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RESUMO 

 

Com o acelerado processo mundial de crescimento das áreas urbanas, as cidades 

deixaram de ser apenas espaços de oportunidades e crescimento econômico para 

contribuírem efetivamente com a degradação ambiental e escassez de recursos. Parte-se 

do pressuposto do desenvolvimento territorial sustentável (DTS), consolidado pela 

reformulação de identidades territoriais apoiadas na integração, na gestão compartilhada 

dos recursos de uso comum e na cultura política. Por isso, torna-se necessário avaliar o 

nível de DTS e seu impacto na dinâmica de integração entre os municípios 

metropolitanos, influenciando na gestão integrada de regiões metropolitanas. Assim, o 

objetivo desta pesquisa foi construir método de avaliação de desenvolvimento territorial 

sustentável para regiões metropolitanas, tendo como campo empírico de pesquisa a 

Região Metropolitana de Curitiba. O conjunto de indicadores foi construído a partir de 

uma base teórica, com seleção que seguiu critérios de escolha citados na literatura e 

estado da arte sobre indicadores, considerando os capitais natural, social e construído 

como dimensões de desenvolvimento sustentável. Após a definição e descrição dos 

indicadores considerados relevantes para a avaliação de DTS em regiões metropolitanas, 

partiu-se para a avaliação do DTS e para a análise da dinâmica de integração entre os 

municípios da RMC na perspectiva dos três capitais. O resultado dos indicadores em cada 

capital gerou a elaboração de um índice obtido pela média aritmética dos indicadores 

selecionados. Ao final, a soma dos índices de cada capital, dividida pelo número de 

capitais, formou o Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável - IDTS3. A análise 

crítica da dinâmica de integração entre os municípios metropolitanos, considerou as 

aproximações identificadas por método estatístico de agrupamento, na perspectiva da 

gestão integrada. Os resultados apontaram a RMC como uma região fragmentada, com 

elevada desigualdade de desenvolvimento entre os municípios, condições que destoam do 

ideário de integração preconizado pelo Estatuto da Metrópole para uma gestão integrada 

metropolitana.  

 

 

Palavras-chave: Indicadores, Urbanização, Gestão Integrada, Teoria dos Capitais, 

Integração.  

 

 



 

ABSTRACT 

 

With the accelerated global process of growth in urban areas, cities are no longer just 

spaces for opportunities and economic growth, but began to contribute effectively to 

environmental degradation and resource scarcity. We start from the assumption of 

sustainable territorial development (STD), consolidated by the reformulation of territorial 

identities supported by integration, shared management of resources in common use and 

political culture. Therefore, it is necessary to assess the level of STD and its impact on 

the dynamics of integration between metropolitan municipalities, influencing the 

integrated management of metropolitan regions. Thus, the objective of this research was 

to build a method for evaluating sustainable territorial development for metropolitan 

regions, having the Metropolitan Region of Curitiba as an empirical research field. The 

set of indicators was built from a theoretical basis, with selection that followed the 

criteria of choice mentioned in the literature and state of the art on indicators, considering 

the natural, social and built capitals as dimensions of sustainable development. After 

defining and describing the indicators considered relevant for the evaluation of STDs in 

metropolitan regions, we started to assess STDs and analyze the integration dynamics 

between the municipalities of the RMC from the perspective of the three capitals. The 

result of the indicators in each capital generated the creation of an index obtained by the 

arithmetic average of the selected indicators. In the end, the sum of the indexes of each 

capital, divided by the number of capitals, formed the Sustainable Territorial 

Development Index - IDTS3. The critical analysis of the integration dynamics between 

the metropolitan municipalities, considered the approaches identified by the statistical 

method of grouping, in the perspective of integrated management. The results pointed out 

the RMC as a fragmented region, with high development inequality between 

municipalities, conditions that are in disagreement with the integration ideal 

recommended by the Statute of the Metropolis for an integrated metropolitan 

management. 

  

Keywords: Indicators, Urbanization, Integrated Management, Capital Theory, 

Integration. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

Em 2016 um relatório do Programa das Nações Unidas para Habitação afirmou 

que pela primeira vez na história, mais da metade da população mundial era urbana. 

Enquanto a população urbana é projetada para crescer 1,5 bilhões entre 2016 e 2030, 

mais de 90 por cento desse crescimento ocorrerá nos países em desenvolvimento (UN- 

HABITAT, 2016). Este crescimento urbano reflete diretamente na economia, na 

sociedade e no meio ambiente. 

Conjuntamente ao aumento da população urbana, o crescimento das megacidades, 

com mais de 10 milhões de habitantes é uma realidade. De 1990 para 2014, o número de 

megacidades passou de 10 para 28 em todo o mundo. Em 1990, os habitantes dessas 

megacidades representavam menos de 7% da população mundial, o equivalente a 153 

milhões de pessoas. Já em 2014, as 28 megacidades abrigavam 453 milhões de pessoas, 

ou 12% da população mundial (WUP/ONU, 2014). Esta condição evidencia as 

megacidades no debate sobre desenvolvimento sustentável, com destaque às demandas 

urbanas e seus impactos ambientais.  

Ao longo da história moderna, a urbanização tem sido um grande condutor de 

desenvolvimento, redução da pobreza, mas também, de profundas desigualdades. No 

Brasil, a urbanização acelerada, observada principalmente a partir da década de 1970, 

não foi acompanhada por políticas públicas de regulação e organização do crescimento 

das cidades, que sofreram um processo de expansão urbana periférica (CASTELLS, 

1999).  

A concentração econômica nos centros urbanos, seguindo padrões industriais de 

empregos e serviços, impulsionou o surgimento das áreas metropolitanas. A 

metropolização é conceituada como um fenômeno urbano de expansão do espaço que 

transforma a organização preexistente provocando novas morfologias urbanas. O 

território metropolitano passa a constituir-se por espaços geopoliticamente 

descontínuos, mas integrados pela circulação intensa de pessoas, serviços, recursos, 

informações, culturas (JACOBS, 2003; MARICATO, 2011; DOTA; FERREIRA, 

2020).  

É preciso pensar em um novo modelo de desenvolvimento urbano que seja capaz 

de integrar os diferentes territórios, para promover a equidade, bem-estar e prosperidade 

para toda a metrópole (ROSALES, 2011; JIM, 2013; OZER, 2014). Esta nova 

abordagem para o desenvolvimento urbano atenta para a necessidade de concentrar 
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recursos às demandas das cidades como um caminho de efetividade das políticas 

públicas na vida dos indivíduos. O desenvolvimento não pode estar dissociado das 

condições inerentes ao território a ser trabalhado. 

Nesta perspectiva, o conceito de desenvolvimento territorial sustentável ganha 

espaço em contraponto à globalização como um movimento macro econômico regulado de 

cima para baixo, visando padrões de crescimento criticados desde a Convenção de 

Estocolmo (1972). Novas organizações socioeconômicas, socioculturais e sociopolíticas, 

no nível local, são pensadas como formas de desenvolvimento viáveis, implicando 

processos de reelaboração de identidades territoriais, que precisam de um esforço de 

renovação na integração interinstitucional, na gestão patrimonial dos recursos naturais 

de uso comum e na cultura política para se consolidar (VIEIRA, 2009). 

A relevância do espaço das regiões metropolitanas fortalece a importância de 

projetos que orientem a construção de um desenvolvimento sustentável para essa 

população. Pesquisas voltadas ao desenvolvimento sustentável em regiões 

metropolitanas demonstram que a população dos municípios componentes da região 

passam por problemas diversos. A desigualdade entre os municípios considerados polo 

e os adjacentes é sentida por toda a população, criando periferias subdesenvolvidas 

(RIBEIRO, 2014; CLEMENTE, 2016; KAULING, 2016).  

A desigualdade e a falta de políticas públicas integradas na região metropolitana é 

que inspiram a presente pesquisa em elaborar um sistema de indicadores de 

desenvolvimento territorial sustentável para uma região metropolitana e não apenas para 

um município. Como pode um município isoladamente receber um selo de “cidade 

sustentável”, se o município vizinho apresenta situações de subdesenvolvimento, que 

inevitavelmente, irão impactar a área vizinha, considerada sustentável? 

Questões como abastecimento de água, saneamento, destinação de resíduos, 

vulnerabilidade social e ecológica não obedecem às fronteiras geopolíticas, e geram 

impactos em toda a região.  

O cenário descrito requer, inevitavelmente, que a sustentabilidade ultrapasse os 

limites da cidade e que sejam selecionados indicadores de desenvolvimento territorial 

sustentável precisos, para aferir desenvolvimento integrado nas regiões metropolitanas. 

Para auxiliar na eficácia das políticas de gestão pública, a construção de indicadores, no 

contexto de um território delimitado, é necessária, partindo das realidades das cidades 

por estarem mais próximas das demandas da população (BELLEN, 2006). 
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Indicadores globais são importantes, enquanto referências teóricas. O desafio é 

mensurar qualitativamente o bem-estar local para definir o que é vital para determinada 

localidade, selecionando indicadores que expressem uma realidade específica  como 

contribuição para uma nova perspectiva de desenvolvimento territorial sustentável 

(MALHEIROS, 2012).  

Ribeiro (2014) aponta que os aglomerados urbanos não correspondem às 

estruturas político-administrativas institucionalizadas de unidades territoriais. 

Clementino (2016) reforça, sinalizando que as regiões metropolitanas ainda passam por 

questões de identidade, pois foram tratadas historicamente de forma genérica com pouca 

análise crítica sobre sua criação e real função como instrumento de ordenamento 

territorial. Mesmo assim, segundo o IBGE (2019), existem atualmente no Brasil 74 

regiões metropolitanas.  

O tema é iminente, vez que em janeiro de 2015 foi promulgado o Estatuto da 

Metrópole, lei federal que prevê instrumentos de organização política e administrativa 

para as regiões metropolitanas, merecendo destaque a previsão do artigo 9º do Estatuto 

que instaura a “gestão integrada” dos municípios componentes da região metropolitana 

para cuidar de interesses metropolitanos. Justamente os interesses metropolitanos, 

aqueles que não obedecem às fronteiras, que demandam a união de esforços políticos, 

orçamentários, administrativos e que estão diretamente ligados aos parâmetros de 

sustentabilidade.  

Há portanto, uma demanda urgente de políticas públicas para regiões 

metropolitanas que considerem a realidade de cada município. Nesse sentido, questiona-

se: como o desenvolvimento territorial sustentável influencia na implementação da 

gestão integrada em regiões metropolitanas? 

Esta pesquisa promove a reflexão sobre o desenvolvimento territorial sustentável 

em grandes aglomerados urbanos, como as metrópoles, selecionando indicadores que 

reflitam as reais condições de vida da população visando contribuir para a formulação e 

implementação de políticas públicas. A partir desse modelo de indicadores que 

considera três capitais (natural, social e construído), a pesquisa pretende também  

avaliar o desenvolvimento territorial sustentável no contexto de integração da região 

metropolitana, analisando a dinâmica de aproximação entre os municípios 

metropolitanos considerando seus indicadores de desenvolvimento. Parte-se da premissa 

de que, um território desenvolvido, a exemplo de uma região metropolitana (RM), não 

pode ter apenas alguns municípios sustentáveis.  
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No contexto de desenvolvimento territorial sustentável da região metropolitana, o 

ineditismo apresentado nesta pesquisa é de unir conceitos isoladamente já estabelecidos 

como o de integração de transporte urbano e gestão de bacia hidrográfica, com outros 

ainda não tão trabalhados no contexto de integração entre os municípios que compõem a 

região metropolitana, como aspectos de governança e acesso a serviços públicos. Além 

disso, a construção de uma ferramenta de avaliação de desenvolvimento territorial 

sustentável transcende às análises que consideram os aspectos econômicos, sociais e 

ambientais como dimensões fragmentadas.  

Fundamentada na perspectiva dos três capitais de Meadows (1998), a integração 

da região metropolitana de Curitiba é analisada em uma perspectiva não fragmentada do 

desenvolvimento sustentável, confrontando os diferentes níveis de desenvolvimento e 

integração dos municípios, de forma a identificar a dinâmica de aproximação entre os 

municípios componentes da região metropolitana. Tal avaliação torna-se um diagnóstico 

necessário para politicas públicas metropolitanas, diante da exigência legal de um plano 

de gestão integrada.  

 

1.1. ESTRUTURA DA TESE 

 

Este estudo complementa a pesquisa desenvolvida no PGAMB inicialmente 

para defesa do mestrado, sobre Indicadores de Infraestrutura para Desenvolvimento 

Territorial Sustentável que propôs um índice de desigualdade para RMC, com base nos 

resultados das análises para capital construído. Na sequência, nesta etapa do doutorado, 

a proposta da pesquisa foi atingir dois resultados; o primeiro resultado tem caráter 

descritivo e apresenta uma ferramenta de avaliação de DTS para regiões metropolitanas 

a partir da seleção de indicadores dos três capitais (natural, social e construído); o 

segundo resultado tem caráter analítico e propõe discutir a dinâmica de integração das 

regiões metropolitanas com base nos dados da RMC.  

A tese está organizada em cinco capítulos, sendo o primeiro dedicado à 

introdução. A revisão de literatura, no segundo capítulo envolve a discussão sobre 

cidades e desenvolvimento territorial sustentável, abordagem teórica sobre regiões 

metropolitanas e os três capitais (natural, social e construído). No terceiro capítulo,  os 

procedimentos metodológicos mostram como foi construída a ferramenta com os 98 

indicadores selecionados para avaliação do DTS e metodologia de análise da dinâmica 

de integração, resultados apresentados no quarto capítulo com a descrição de todos os 
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indicadores, a aplicação destes indicadores aos dados da RMC e a análise sobre a 

dinâmica de integração. O capítulo de considerações finais apresenta uma reflexão sobre 

o desenvolvimento territorial sustentável a partir das percepções adquiridas na pesquisa. 

Por fim, como apêndices seguem a planilha de descrição dos modelos de indicadores 

citados como referência e o modelo da planilha elaborada para seleção de indicadores.  

 

1.2 OBJETIVOS 

 

1.2.1 Objetivo geral 

Construir método de avaliação de desenvolvimento territorial sustentável para 

regiões metropolitanas.  

 

1.2.2 Objetivo específico 

Avaliar o desenvolvimento territorial sustentável na região metropolitana de 

Curitiba no contexto de integração de seus municípios. 
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2. REVISÃO DA LITERATURA 

 

2.1 AS CIDADES NO DEBATE DO DESENVOLVIMENTO 

TERRITORIAL SUSTENTÁVEL 

 

Com o crescimento da população urbana, o debate do desenvolvimento nos centros 

urbanos foi intensificado. De acordo com o UN-Habitat (2006), existem três cenários 

importantes nos processos de urbanização: o aumento de grandes aglomerações urbanas, 

com mais de 20 milhões de pessoas, em países em desenvolvimento na Ásia, América 

Latina e África.  

O segundo aspecto destacado pelo estudo é que mais da metade da população 

urbana mundial vive em cidades de menos de 500.000 habitantes e quase um quinto 

vive em cidades de entre 1 e 5 milhões de habitantes (UN-Habitat, 2006).  

O terceiro aspecto, não menos relevante, é que cidades do mundo em 

desenvolvimento absorverão 95% do crescimento urbano, nas próximas duas décadas, 

tornando-se, em 2030, o lar de quase 4 bilhões de pessoas (UN-Habitat, 2006). A 

estimativa da Organização das Nações Unidas (ONU, 2016) é de que a população urbana 

chegará a 9 bilhões até a metade deste século.  

Os cenários descritos pelo estudo da Organização das Nações Unidas indicam 

que o contexto urbano está no centro de debates sobre qualidade de vida, limitação de 

recursos naturais, consumo e geração de lixo entre tantos outros temas que fazem parte 

da abordagem da sustentabilidade, e por isso foi estabelecida a “Nova Agenda Urbana” 

(Habitat III, 2016), documento que visa a promover ações práticas em diversas frentes 

dos problemas urbanos, em especial, aumentar o uso de energia renovável, proporcionar 

um sistema de transporte mais ecológico e gerir de forma sustentável os recursos 

naturais. 

O desenvolvimento territorial sustentável urbano surge da ampliação da discussão 

de sustentabilidade e insere as cidades como atores principais nas questões ligadas ao 

bem-estar da população que vive nos centros urbanos (SHMELEV; SHMELEVA, 

2014).  

As cidades são locais de grande consumo de energia, recursos naturais e criação 

de resíduos, trazendo imensos desafios ambientais, econômicos e sociais para o 

processo de urbanização (BAYULKEN; HUISINGH, 2015). Porém, essas mesmas 

razões tornam as cidades potenciais de inovações e políticas públicas comprometidas 
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com um novo cenário de desenvolvimento territorial sustentável (PORTNEY; BERRY, 

2014).  

O tema do desenvolvimento sustentável nas cidades é tratado na literatura por 

diferentes prismas: para Kyushik et al. (2004) o foco é nos problemas ambientais, 

particularmente do ar e poluição da água, exigindo abordagens práticas que incorporem 

o conceito de capacidade em gestão de desenvolvimento urbano. 

Da mesma forma, Rosales (2011), Jim (2013), Ozer (2014) e Wei et al. (2015) 

defendem o planejamento urbano, na gestão de políticas públicas específicas como 

aspecto essencial para a sustentabilidade de cidades.  

Um outro aspecto da gestão urbana é trazido por autores como Bulkeley (2010), 

Pickett et al. (2013) e Portney e Berry (2014): a governança como pilar de 

desenvolvimento sustentável.  

A inclusão da governança como pilar de sustentabilidade nas cidades faz parte do 

estudo realizado pela ONU (2013) denominado Desafio do Desenvolvimento Sustentável.  

O relatório defende que um mundo cada vez mais urbanizado exige formas 

sustentáveis de governança urbana, que implicam a promoção de planejamento urbano e 

gestão ambiental, incluindo a redução de pegadas ecológicas e a descentralização da 

tomada de decisões e alocação de recursos, bem como reforça a coordenação política 

entre autoridades locais e nacionais.  

No escopo do desenvolvimento sustentável, nas cidades, algumas iniciativas 

surgiram no cenário mundial tais como Cidades Sustentáveis, Cidades Inteligentes, 

Cidades Resilientes. Foram mapeados programas de cidades sustentáveis, alguns com 

premiação, outros apenas com compromissos de agenda pública para trabalhar 

indicadores de desenvolvimento territorial sustentável: Programa Cidades Sustentáveis, 

Cidades Sustentáveis Européias - Compromissos de Aalborg, WRI Brasil - Cidades 

Sustentáveis, Plataforma Global para Cidades Sustentáveis - Banco Mundial, Programa 

de Cidades Sustentáveis e Emergentes - Banco Interamericano de Desenvolvimento, 

Programa Global de Cidades Compactas – ONU.  

Também foi realizada uma análise do estado da arte da temática “Cidades 

Sustentáveis” por meio de seleção de artigos indexados nas bases de dados Periódicos 

CAPES. A pesquisa foi salva no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como 

biblioteca de artigos o que gerou o recebimento de atualizações frequentes. Nessa 

análise, buscaram-se bases conceituais, critérios de classificação e estudos com 

abordagem multidisciplinar da sustentabilidade, destacando uma concepção de interação 
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entre as dimensões possíveis do tema de cidades sustentáveis. Utilizou-se como 

parâmetro de pesquisa, o formato “busca simples”, com o descritor: “sustainable 

cities” (17.823 periódicos). O resultado foi novamente refinado, redefinindo-se os 

parâmetros de pesquisa com os descritores: tipo de recursos: Artigos (10.572), período 

de publicação entre 2010 e 2017 (6.684), Utilizou-se novo filtro com o tópico 

sustainable cities (179) e por fim foram aplicados os filtros com as escolhas dos 

idiomas português e inglês (164) e periódicos revisados por pares, obtendo-se o 

resultado de 145.  

Deste resultado, 90 artigos foram descartados por tratarem de temas muito 

específicos que não são considerados no escopo desta pesquisa: eficiência energética, 

consumo e estoque residencial de energia (7); uso e ocupação do solo com recortes de 

pesquisa em área rural, acesso popular à terra, zoneamento urbano central e industrial 

(6); movimentos urbanos artísticos foram temas (3); temperatura atmosférica e emissão 

de CO2 (6); paisagens urbanas (5); tratamento de resíduos sólidos nas cidades indianas, 

descarga de poluentes nas cidades chinesas, preservação de espécies de insetos nos 

parques chineses, planejamento urbano para ciclistas/mobilidade (8), sistema de 

poupança de terras agrícolas, ecologização urbana (4), aproveitamento da água da 

chuva, inovações tecnológicas, fluxo de energia/eficiência energética (6). Os demais 

artigos trataram dispersamente: de sistema de transporte em cidades chinesas, recursos 

hídricos – perda de água, indústria de agrupamento na Índia, geoquímica urbana e 

blocos para construção de contenção solar de relações construtivistas de comunidades 

urbanas, alterações climáticas, gestão de águas pluviais, agricultura urbana, 

planejamento urbano em cidades após o comunismo, engajamento de funcionários 

públicos em políticas sustentáveis, adaptação de cidades portuárias, projetos 

pedagógicos para escolas sustentáveis, tecnologias para construção civil e arquitetura 

sustentável, distribuição de alimentos, reutilização de calor residual.  

Conceitos como geoquímica urbana também foram relacionados ao tema de 

cidades sustentáveis. Apresentada por Lyons e Harmon (2012), é definida como um 

campo que estuda o impacto da dispersão química decorrente da urbanização e suas 

consequências na integridade dos ecossistemas, na saúde humana, e na factível demanda 

de políticas públicas que acaba criando; e a geoengenharia, abordada por Thomson e 

Newman (2016) definida como a intervenção em grande escala, nos sistemas naturais da 

terra, para combater o aquecimento global.  



20 

 

Um último artigo selecionado (KAWAKUBO, et al., 2010) Survey Research on 

Foreign Urban Assessment Tool Aimed at Realization of Sustainable Cities, teve sua 

análise prejudicada por ter sido encontrado apenas sua versão original na língua 

japonesa. 

Os artigos selecionados abordam o tema da sustentabilidade urbana sob uma 

perspectiva multidisciplinar, alinhados conceitualmente com a referência teórica dos 

três capitais de Meadows (1998) em que diferentes dimensões concorrem para o mesmo 

objetivo do desenvolvimento sustentável, para a autora, inerente ao bem-estar.  

A crítica maior elaborada nas pesquisas sobre territórios sustentáveis é a 

existência de uma lacuna teórica sobre o conceito e as características específicas de 

Cidades Inteligentes e Sustentáveis. Os projetos visam à criação de territórios com 

práticas de desenvolvimento urbano sustentável e utilização de tecnologias de 

informação e comunicação para qualidade de vida dos cidadãos. Porém, em muitos 

casos, o que se observa, na prática, são ações de segregação do ambiente urbano 

(REGINA et al., 2017). Criticam-se iniciativas de cidades sustentáveis que se 

concentram em espacialidades limitadas, ou seja, que não se conectam com a região em 

que estão inseridas, criando “ilhas de sustentabilidade” que não contribuem para a 

sustentabilidade global (GRYDEHØJ; KELMAN, 2016).  

O desenvolvimento territorial sustentável tem como base a avaliação de 

sustentabilidade urbana com uma abordagem mais integrativa, com princípios 

norteadores de conciliação entre os desafios ambientais e a justiça social, estabelecendo 

claramente as metas que devem ser empregadas, evitando projetos utópicos que não 

atingem objetivos de melhorias e bem-estar da população urbana (MATHIEU et al., 

2010; COHEN, 2017).  

Confirmando a multidisciplinaridade do tema, o estado da arte elenca diversas 

áreas de estudo para tratar de cidades sustentáveis, sendo mais explorada a tecnologia da 

comunicação e informação para fornecer infraestrutura, soluções e abordagens 

tecnológicas necessárias para alcançar os objetivos de desenvolvimento sustentável com 

base na ciência da sustentabilidade, como tema mais explorado (KOLTE et al., 2013; 

BIBRI; KROGSTIE, 2017). 

Seguindo as categorias de análise para desenvolvimento sustentável de Meadows 

(1998), os temas trazidos pelo estado da arte podem ser categorizados pelos capitais 

natural, social e construído. No capital natural são citados os serviços ecossistêmicos, 

destacando políticas para cidades sustentáveis capazes de caracterizar a estrutura 

http://link-periodicos-capes-gov-br.ez129.periodicos.capes.gov.br/sfxlcl41?frbrVersion=5&ctx_ver=Z39.88-2004&ctx_enc=info:ofi/enc:UTF-8&ctx_tim=2016-10-13T13%3A51%3A12IST&url_ver=Z39.88-2004&url_ctx_fmt=infofi/fmt:kev:mtx:ctx&rfr_id=info:sid/primo.exlibrisgroup.com:primo3-Article-jstage&rft_val_fmt=info:ofi/fmt:kev:mtx:&rft.genre=article&rft.atitle=%E6%8C%81%E7%B6%9A%E5%8F%AF%E8%83%BD%E3%81%AA%E9%83%BD%E5%B8%82%E3%81%AE%E5%BD%A2%E6%88%90%E3%81%AB%E5%90%91%E3%81%91%E3%81%9F%E6%B5%B7%E5%A4%96%E3%81%AE%E8%A9%95%E4%BE%A1%E3%83%84%E3%83%BC%E3%83%AB%E3%81%AB%E9%96%A2%E3%81%99%E3%82%8B%E8%AA%BF%E6%9F%BB%E7%A0%94%E7%A9%B6&rft.jtitle=AIJ%20Journal%20of%20Technology%20and%20Design&rft.btitle=&rft.aulast=%E5%B7%9D%E4%B9%85%E4%BF%9D&rft.auinit=&rft.auinit1=&rft.auinitm=&rft.ausuffix=&rft.au=%E5%B7%9D%E4%B9%85%E4%BF%9D,%20%E4%BF%8A&rft.aucorp=&rft.date=2010&rft.volume=16&rft.issue=33&rft.part=&rft.quarter=&rft.ssn=&rft.spage=601&rft.epage=604&rft.pages=&rft.artnum=&rft.issn=1341-9463&rft.eissn=&rft.isbn=&rft.sici=&rft.coden=&rft_id=info:doi/10.3130/aijt.16.601&rft.object_id=&svc_val_fmt=info:ofi/fmt:kev:mtx:sch_svc&rft.eisbn=&rft_dat=%3Cjstage%3EJST.JSTAGE/aijt/16.601%3C/jstage%3E%3Cgrp_id%3E6562113655422850640%3C/grp_id%3E%3Coa%3E%3C/oa%3E%3Curl%3E%3C/url%3E&rft_id=info:oai/&svc.fulltext=yes&req.language=por
http://link-periodicos-capes-gov-br.ez129.periodicos.capes.gov.br/sfxlcl41?frbrVersion=5&ctx_ver=Z39.88-2004&ctx_enc=info:ofi/enc:UTF-8&ctx_tim=2016-10-13T13%3A51%3A12IST&url_ver=Z39.88-2004&url_ctx_fmt=infofi/fmt:kev:mtx:ctx&rfr_id=info:sid/primo.exlibrisgroup.com:primo3-Article-jstage&rft_val_fmt=info:ofi/fmt:kev:mtx:&rft.genre=article&rft.atitle=%E6%8C%81%E7%B6%9A%E5%8F%AF%E8%83%BD%E3%81%AA%E9%83%BD%E5%B8%82%E3%81%AE%E5%BD%A2%E6%88%90%E3%81%AB%E5%90%91%E3%81%91%E3%81%9F%E6%B5%B7%E5%A4%96%E3%81%AE%E8%A9%95%E4%BE%A1%E3%83%84%E3%83%BC%E3%83%AB%E3%81%AB%E9%96%A2%E3%81%99%E3%82%8B%E8%AA%BF%E6%9F%BB%E7%A0%94%E7%A9%B6&rft.jtitle=AIJ%20Journal%20of%20Technology%20and%20Design&rft.btitle=&rft.aulast=%E5%B7%9D%E4%B9%85%E4%BF%9D&rft.auinit=&rft.auinit1=&rft.auinitm=&rft.ausuffix=&rft.au=%E5%B7%9D%E4%B9%85%E4%BF%9D,%20%E4%BF%8A&rft.aucorp=&rft.date=2010&rft.volume=16&rft.issue=33&rft.part=&rft.quarter=&rft.ssn=&rft.spage=601&rft.epage=604&rft.pages=&rft.artnum=&rft.issn=1341-9463&rft.eissn=&rft.isbn=&rft.sici=&rft.coden=&rft_id=info:doi/10.3130/aijt.16.601&rft.object_id=&svc_val_fmt=info:ofi/fmt:kev:mtx:sch_svc&rft.eisbn=&rft_dat=%3Cjstage%3EJST.JSTAGE/aijt/16.601%3C/jstage%3E%3Cgrp_id%3E6562113655422850640%3C/grp_id%3E%3Coa%3E%3C/oa%3E%3Curl%3E%3C/url%3E&rft_id=info:oai/&svc.fulltext=yes&req.language=por
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vegetativa das cidades e medir os impactos do desenvolvimento no tempo e espaço, 

integrando fatores sociais e demográficos na avaliação e quantificando a relação desses 

fatores com os serviços ecossistêmicos (JANSSON, 2013; BOYLE et al., 2013; 

DOBBS et al., 2014). A teoria do território ambientalmente resiliente como uma 

engenharia de equilíbrio entre os ciclos sociais, econômicos e ecológicos de uma cidade 

para compreender toda a gama das complexas interações sociais e ecológicas que 

envolvem uma titulação de cidades sustentáveis, também é abordada (SALAT; 

NOWACKI, 2011; SEELIGER; TUROK, 2013).  

Como temas de capital social têm destaque a participação de diferentes segmentos 

da sociedade em políticas de sustentabilidade, o sentido de pertencimento da população 

no ambiente de cidade sustentável, e o engajamento social em políticas urbanas voltadas 

à sustentabilidade. A governança aparece como categoria de capital social e se justifica 

no debate do desenvolvimento territorial sustentável pela necessidade de processos 

democráticos nas escolhas do desenvolvimento urbano, que visem maior justiça social 

para cidades (SALOMONE; MESSINA, 2011; PHUTTHARAK; DHIRAVISIT, 2014; 

LONG, 2014; PORTNEY; BERRY, 2010, 2013, 2014, 2015; ASTUTI; KOESTOER, 

2016).  

Na categoria de capital construído, temas relacionados à infraestrutura destacam-

se, como transporte urbano, áreas verdes, abastecimento de água, tratamento de resíduos 

e consumo de energia sob uma perspectiva maior de qualidade de vida dos moradores 

das cidades, considerando variáveis sociais como nível de educação ambiental da 

população e políticas de prevenção aos crimes ambientais (ZIPORI; COHEN, 2015; 

CHAN, 2015; MARTOS, et al., 2016; LOHREY; CREUTZIG, 2016; 

CHESHMEHZANGI; BUTTERS, 2017).  

Em todos os temas, o que parece consenso, na perspectiva do desenvolvimento 

territorial sustentável, é a importância de se preservar a identidade local, do 

desenvolvimento com valores específicos da região, com ações públicas voltadas para a 

equidade dos rendimentos, contribuindo para a legislação econômica local e proteção do 

ambiente natural e valores históricos (TOKUC; KOKTURK, 2011; RAI, 2012; 

SANTIAGO; ROXAS, 2016; USTUN TOPAL et al., 2016; PHILLIS et al., 2017; 

KAWAKUBO et al., 2017). 

A aproximação entre o discurso das cidades sustentáveis e o emprego de políticas 

públicas harmonicas também não se viabiliza com a expansão de grandes cidades, de 

onde surgem incentivos a novos corredores de crescimento com planejamento de 
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sustentabilidade para novas pequenas cidades e também revitalização de cidades pouco 

habitadas (HODSON; MARVIN, 2017). 

Nessa direção, a pesquisa de Affolderbach e Schulz (2017) faz uma análise crítica 

ao projeto da cidade de Vancouver de se tornar a cidade mais verde do mundo até 2020, 

com o “Plano de ação cidade mais verde 2020” (GCAP). As maiores críticas se referem 

ao setor imobiliário e de construção civil, que tiveram algumas modificações que 

beneficiam classes de maior poder aquisitivo, encarecendo o acesso à habitação.  

A provocação em torno da especulação imobiliária no uso e ocupação do solo é 

válida, considerando a necessidade de um planejamento urbano sustentável como 

elemento fundamental para o desenvolvimento territorial sustentável. O que se verifica 

em diversas pesquisas é o conflito existente entre os interesses econômicos no uso da 

terra, o que existe acentuadamente nos países em desenvolvimento (PIETERSE, 2011; 

GRANT, 2015; CUGURULLO, 2016).  

Sendo a utilização de indicadores essencial para o debate do desenvolvimento 

territorial sustentável, é interessante identificar as conexões que o estado da arte faz 

entre esses conceitos. Modelos de indicadores para gestão urbana são apontados como 

ferramenta de gestão para planejamento participativo com base na Agenda 21 e no 

Programa Cidades Sustentáveis (Habitat/ONU), para enfrentar problemas decorrentes 

do rápido crescimento urbano e monitorar a eficiência de políticas públicas de forma 

dinâmica (ROSALES, 2011; OGBAZI, 2013; HUANG et al., 2015; MARSAL-

LLACUNA, et al., 2015; OPP, 2017; BAABOU et al., 2017).  

Algumas pesquisas destacam a utilização de índices e modelos de indicadores 

como Poredos (2011) que defende a utilização do modelo DPSIR (forças motrizes - 

pressões - estados - impactos - respostas) para a investigação do ambiente e dos recursos 

ambientais considerando variáveis de impactos sociais e ambientais com as 

correspondentes respostas. Opp e Saunders (2013) apresentaram um índice, o Saunders 

Sustainability Practices Index (OSSPI), um índice de práticas de sustentabilidade para 

cada um dos três pilares da sustentabilidade, considerados conceitualmente pelos 

autores: proteção ambiental, igualdade social e desenvolvimento econômico sustentável. 

Igualmente, Ghalib et al. (2017) desenvolveram um índice de sustentabilidade urbana 

para avaliar o desenvolvimento de algumas cidades paquistanesas, a partir da seleção de 

40 indicadores com abrangência das dimensões ambiental, social e econômica. Como 

resultado foi observado um baixo nível de desenvolvimento na dimensão ambiental.  
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Os indicadores evidenciarão situações que precisam ser analisadas, importando ao 

final quais as ações possíveis de serem tomadas. Estratégias de gestão de políticas 

públicas e todas as etapas envolvidas como planejamento, tomada de decisão, 

identificação e mapeamento das demandas passam a ser decisivas para o 

desenvolvimento territorial sustentável. Modelos de gestão descentralizada são 

indicados como alternativa à política pública municipal centralizada e de grande escala; 

parcerias entre governos e instituições, com transferência de conhecimento e tecnologia 

para projetos ambientais também são alternativas para gestão de cidades e sociedades 

mais sustentáveis, como o exemplo de parcerias com universidades (DAVIDSON; 

VENNING, 2011; HOLDEN, 2012; SKANDRANI; PRÉVOT, 2015; IYER, 2016; 

HOPE, 2016). 

O conceito de “cidades inteligentes” é citado no estado da arte correlato ao termo 

“cidades sustentáveis” como modelo de planejamento que pode ser utilizado por 

diferentes políticas de gestão urbana, considerando que a infraestrutura das “cidades 

verdes” deve possibilitar um ambiente fundador fértil, onde as redes de banda larga, 

sensores e redes inteligentes podem levar à inteligência e melhorias ambientais 

(ZYGIARIS, 2013). As cidades do futuro são apresentadas como aquelas capazes de 

capitalizar suas vantagens competitivas e poder inovador, a partir de “estratégias de 

especializações inteligentes" como um novo paradigma de desenvolvimento territorial 

sustentável. A estratégia é examinar todos os ativos da região (localização geográfica, 

estrutura populacional, clima, recursos naturais), incentivar a criação de sinergias entre 

os atores, identificar as áreas mais promissoras de crescimento e promover novas 

inovações (SERBANICA; CONSTANTIN, 2017).  

A análise da amostra selecionada do estado da arte indicou que praticamente todos os 

temas concernentes ao desenvolvimento territorial sustentável, como qualidade de vida 

urbana, acesso à recursos e políticas públicas, são abordados por pesquisas científicas; 

todavia, pouco contribuem com ferramentas práticas de gestão para efetivar políticas 

públicas sustentáveis. Entretanto, as críticas teóricas desenvolvidas são importantes para 

promover o debate da sociedade, em todos os níveis, e para lembrar que cadeias 

ecossistêmicas unem a todos, impedindo que a sustentabilidade se restrinja a grupos 

privilegiados. Os projetos de “cidades sustentáveis” são válidos e devem servir para a 

melhoria do território, utilizando e revitalizando os elementos já existentes e também 

criando novos espaços inclusivos e conectados com a realidade local, podendo assim, ser 

considerados projetos de desenvolvimento territorial sustentável.  
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2.2 REGIÕES METROPOLITANAS 

 

As regiões metropolitanas foram criadas, no Brasil, pela Lei Federal 14/1973 que 

definiu como metrópole o conjunto de municípios contíguos e integrados 

socioeconomicamente a uma cidade central. A criação desta lei foi em um período de 

maior centralização e concentração de poder na União, quando os municípios não tinham a 

autonomia que adquiriram com a Constituição de 1988.  

Na própria Lei 14/1973 foram definidos como de interesse metropolitano os 

serviços comuns aos municípios que integram a Região como: I. planejamento integrado 

do desenvolvimento econômico e social; II. saneamento básico, incluindo 

abastecimento de água, rede de esgotos e serviços de limpeza pública; III. uso do solo 

metropolitano; IV. transportes e sistema viário; V. produção e distribuição de gás 

combustível canalizado; VI. recursos hídricos e controle da poluição ambiental.  

A intenção expressa da Lei foi fomentar a economia do território em torno das 

grandes cidades, estabelecendo o uso de recursos compartilhados e gerando um 

crescimento integrado. No entanto, essa não é a realidade das regiões metropolitanas.  

Grandes metrópoles simbolizam a herança de desigualdade do período colonial que é 

reproduzida nos espaços urbanos brasileiros (GASPAR, 2011), concentrando pessoas e 

recursos de forma a criar faixas territoriais seletivas. Por isso, o legítimo “selo” de 

território desenvolvido deve contabilizar a realidade de todos os municípios integrantes da 

região integrada.  

Entender rede urbana exige observar critérios abertos e integrados para 

classificação das cidades (GLEZER et al., 2014). O modelo de urbanização das 

metrópoles gerou um espaço urbano profundamente fragmentado caracterizado por 

ocupação periférica empobrecida adensada em torno das áreas mais industrializadas. O 

aumento populacional pode ser considerado como maior impacto ambiental causado 

pela implementação de grandes empreendimentos (TAVARES, 2005). 

O impacto geográfico gerado pela economia industrial urbana é iminente. Como 

fruto da transformação do Brasil agrário no Brasil industrial, percebe-se um desenho de 

crescimento populacional nas regiões sul e sudeste destoante de outras regiões, 

causando fortes desequilíbrios sociais e regionais (ROMANELLI; ABIKO, 2011).  

Fatores como acesso à educação, saúde, segurança no trabalho, maiores salários, 

facilidades de aquisição da casa própria, proteção contra o desemprego e oportunidades 
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diversificadas de emprego exercem forte atração pelo meio urbano esvaziando o meio 

rural (ALVES; MARRA, 2009). 

O esvaziamento do espaço rural em decorrência da concentração de incentivos de 

recursos e renda nas áreas urbanas caracteriza fator imperativo no debate ambiental 

mundial. Em 1960, 34% da população mundial vivia em centros urbanos. Em 2011 esse 

percentual subiu para 82% na América do Norte, 80% na América Latina e Caribe, 73% 

na Europa, 70% na Oceania, 42% na Ásia e 40% na África (ONU, 2011). 36% da 

população brasileira moravam nas cidades em 1950, em 2010 a proporção urbana 

passou para 84%, (IBGE, 2010).  

No movimento de urbanização, as metrópoles surgem como reprodução de um 

sistema planetário, com desafios semelhantes aos apontados por Meadows no relatório 

do Clube de Roma em 1972, figurando como arranjos institucionais que expressam, de 

maneira simultânea e contraditória, grandes potenciais de desenvolvimento com 

dinâmicas econômicas que fortalecem a desigualdade e a pobreza (CLEMENTINO, 

2016).  

A chegada de pessoas no território urbano vai causando uma ocupação periférica 

natural, já que os espaços centrais ganham projeção e valorização mobiliária, 

concentrando os setores mais dinâmicos da economia, os modernos serviços produtivos 

e financeiros (SASSEN, 2001; 2006; 2007). Reproduz-se o modelo de organização do 

espaço na delimitação de centro e periferia. O centro concentra as principais atividades 

econômicas, públicas ou privadas, as infraestruturas urbanas e as áreas habitacionais de 

mais alto nível de renda. A periferia, em torno dos parques industriais, alimentada por 

invasões e loteamentos populares, impõe ao espaço urbano sistemas complexos de 

transporte, comunicações, apoio governamental, suprimento de mão de obra, educação, 

saúde, centros de consumo, cultura e entretenimento, para apoio logístico às suas 

atividades (GASPAR, 2011; ROMANELLI; ABIKO, 2011) 

Em janeiro de 2015 o debate sobre as questões metropolitanas ganhou força com a 

promulgação do Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/15) que, entre suas 

regulamentações, define metrópole como o espaço urbano com continuidade territorial 

que, em torno de uma capital regional, constitui uma população de relevante influência 

política, social e econômica. A metrópole deve ser considerada, na avaliação de padrões 

de desenvolvimento, para que a realidade de toda a região que se retroalimenta com 

serviços, recursos naturais, condições econômicas, urbanas e sociais possa ser 

identificada.  
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A regulamentação sobre os espaços urbanos implica também em uma análise 

sobre a constituição da população metropolitana, a princípio considerada 

eminentemente urbana. O censo brasileiro de 2010 (IBGE) acusou diminuição da 

população rural com base em critérios que classificam como população urbana pessoas 

com domicílios situados nas áreas, urbanizadas ou não urbanizadas, internas ao 

perímetro urbano das cidades (sedes municipais) ou vilas (sedes distritais), e nas áreas 

urbanas isoladas. Da Veiga (2004; 2007) destacou que nem tudo é urbano, e que este 

critério da divisão político administrativa entre áreas rurais e urbanas provoca uma 

imagem distorcida da realidade socioespacial brasileira, superestimando o grau de 

urbanização do país, inclusive em regiões de alta densidade populacional como as 

regiões metropolitanas.  

Valadares (2014) sugeriu uma metodologia de contagem da população rural em 

função da proporção dos ocupados na agropecuária e em função da densidade 

demográfica. Neste novo modelo, a população rural aumentaria cerca de 20%, resultado 

significativo para a realidade das metrópoles, geralmente cercadas por áreas verdes de 

abastecimentos de recursos naturais e agrícolas, negligenciadas pelas políticas públicas 

locais. Por esta razão, a análise da metrópole aponta a dinâmica entre o meio urbano e o 

rural como elemento de desenvolvimento sustentável no território metropolitano. 

Assim, regiões metropolitanas como objeto de estudo demandam uma análise da 

literatura sobre os ambientes urbanos e rurais, e principalmente uma abordagem 

sistêmica para identificar as dinâmicas existentes entres os diferentes territórios que 

compõem uma mesma região metropolitana e as possibilidades de políticas públicas 

integradas. Por essa razão, foram feitas duas pesquisas de estado da arte, uma sobre 

metropolização, termo que conceitua a dinâmica metropolitana e outro sobre 

metabolismo urbano e rural, que indica a existência dos diferentes contextos 

metropolitanos.  

Para uma revisão crítica do estado da arte foi utilizado o termo Metropolization 

para seleção de artigos de periódicos revisados por pares no Portal de Periódicos da 

CAPES. A pesquisa foi salva no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como 

biblioteca de artigos o que gerou o recebimento de atualizações frequentes. Nessa 

análise, buscaram-se bases conceituais, critérios de classificação e estudos com 

abordagem integrada entre os processos de expansão urbana e o desenvolvimento 

territorial sustentável.  

O resultado obtido (762) foi refinado, adicionando-se os descritores:  
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- tipo de recurso: Artigo (699)  

- período de publicação entre 2010 e 2018 (261) – preferência por publicações 

mais recentes; 

- tópicos: Metropolization, Metropolisation, Metropolitan Areas, Urbanization, 

Cities, Metropolização, Urban Areas, Metropolización, Urban Development, 

Metropolis, Urban Planning (149) - para se obter um recorte mais preciso na direção 

da abordagem da pesquisa,  

- filtro: Periódicos revisados por pares (82) – publicações revisadas pela 

comunidade científica;  

Com esses filtros, obteve-se o resultado de 82 publicações em “periódicos 

revisados por pares”. Deste resultado, 9 publicações foram descartadas por duplicidade. 

Ainda foram descartadas 21 publicações por tratarem de temas diversos ao escopo da 

pesquisa, como grupos étnicos, estudos antropológicos e a metrópole apenas como 

localização espacial da pesquisa. 

Os 52 artigos selecionados abordam o tema de metropolização sob uma 

perspectiva multidisciplinar, trabalhando não só as bases conceituais do termo, mas 

também analisando os temas mais citados relacionados ao estudo do processo de 

metropolização. Esses temas são atinentes a esta pesquisa e alinhados conceitualmente 

com a referência teórica dos três capitais de Meadows (1998), em que diferentes 

dimensões concorrem para o mesmo objetivo do desenvolvimento sustentável, que para 

aquela autora é inerente ao bem-estar. 

Com o objetivo de pesquisar o estado da arte sobre metabolismo urbano, na 

perspectiva das relações entre população urbanas e rurais no território, foi realizada uma 

seleção de artigos de periódicos revisados por pares no Portal de Periódicos da CAPES, 

com recebimento de atualizações frequentes em decorrência do registro da pesquisa 

pelo salvamento da busca no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como 

biblioteca de artigos. Foram utilizados os termos “urban metabolism” AND rural.  

O resultado obtido (822) foi refinado, adicionando-se os filtros:  

- período de publicação entre 2010 e 2018 (418) – preferência por publicações 

mais recentes; 

- tipo de recurso: Artigo (414)  

- tópicos: Sustainable development, enviromental sciences, inssues in 

sustainable development, sustainability (182);  
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- tópicos: Urban sustainability, enviroment, urban ecology, urban planning, 

urban areas (106); 

- tópicos: Sociology, land use, economics, urbanization (65): para se obter um 

recorte mais preciso na direção da abordagem da pesquisa,  

Deste resultado, 9 publicações foram selecionadas por abordarem o tema de 

metabolismo urbano sob a perspectiva da relação entre populações rurais e urbanas 

visando ao desenvolvimento sustentável do território. Os estudos descartados tratavam 

de metabolismo urbano, especificamente, sob o aspecto de fluxos metabólicos de água, 

resíduos, energia, carbono, poluentes, questões climáticas, áreas de risco e paisagens 

urbanas.  

Este capítulo tem como objetivo explorar como a formação de uma metrópole 

com suas dinâmicas pode contribuir para a análise de desenvolvimento territorial 

sustentável, examinando suas relações com os temas como uso e ocupação do solo, 

migrações populacionais, influências culturais, interesses econômicos e diversidade 

social, sob a perspectiva de uma gestão metropolitana integrada.  

 

2.2.1- O processo de metropolização  

 

O fenômeno da metropolização é dinâmico, sua expansão e características 

acompanham a movimentação global de comunicação, interesses econômicos e 

alterações do comportamento humano que configuram atualmente uma nova morfologia 

urbana, qualificada pela concentração de aglomerações de diferentes dimensões 

(SZAJNOWSKA-WYSOCKA; ZUZAŃSKA-ZYŚKO, 2013; ANASTACIO et al. 

2017). No entanto, estruturas antigas da morfologia urbana são mantidas, como a 

relação entre região central e áreas periféricas, fluxos populacionais centrípetos, 

expansão do tecido urbano para além da periferia de forma desordenada e confusa. 

Uma abordagem, baseada em teorias de crescimento endógeno, sugere que a 

trajetória de crescimento das cidades depende da interação entre as características locais 

de cada tipo de cidade e as necessidades de localização das empresas, reconhecendo que 

há fatores específicos que levam ao crescimento ou declínio das cidades e que podem 

variar de período a período e, muitas vezes, de um contexto geográfico para outro 

(LALANNE; SHEARMUR, 2010). 

Neste contexto, é possível fazer uma análise do movimento da metropolização em 

diferentes localizações geográficas e, principalmente, nas diferentes situações de 
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desenvolvimento territorial sustentável. A Europa tradicionalmente apresenta um 

sistema urbano de estrutura policêntrica, onde as regiões metropolitanas consistem em 

pontos historicamente distintos, constituídas como entidades políticas independentes, de 

proximidade geográfica relativa. Nenhuma das cidades centrais, dentro dessas regiões, é 

claramente dominante de uma perspectiva política, econômica ou cultural. A alteração 

desta estrutura urbana vem sendo observada, com o aumento nas conexões funcionais 

de prestação de serviços entre várias cidades centrais ou metrópoles próximas umas das 

outras, esvaziando pequenas cidades e fomentando um processo de metropolização 

uninuclear (LANG, 2012, GROSSMAN et al., 2013, MÜNTER; VOLGMANN, 2014).  

Estas mudanças se devem a fatores como a reestruturação econômica, o aumento 

das atividades intensivas em conhecimento, a imigração e o desaparecimento de 

indústrias intensivas em mão-de-obra. Porém os processos de metropolização micro 

policêntricos com esforços correspondentes de planejamento cooperativo ainda se 

apresentam como um modelo de menor desigualdades e melhor desenvolvimento 

territorial GIFFINGER; SUITNER, 2015, VAN MEETEREN et al., 2016). O legado 

europeu de visões e modelos desenvolvidos há mais de um século, em torno da 

descentralização territorial e de um apoio de infraestruturas abrangentes, pode ser um 

recurso muito precioso, para enfrentar os futuros desafios urbanos europeus, para 

mitigar as dinâmicas excludentes derivadas da concepção centralizadora e polarizadora 

das metrópoles (VIGANÒ et al., 2017). 

Pesquisas em regiões metropolitanas latino-americanas demonstraram o 

movimento inverso. Com cultura predominantemente uninuclear, as grandes metrópoles 

estão se distribuindo, criando aglomerados urbanos com núcleos próprios, 

descentralizados, sem dependência econômica absoluta da região central do município 

polo (TRUFFELLO; HIDALGO, 2015, CARDOSO et al., 2015, RODRÍGUEZ et al., 

2017). A descentralização promove novas áreas com certa autonomia de infraestrutura 

urbana de forma a alterar a tradicional estrutura de núcleo-periferia; também se observa 

neste movimento um processo de suburbanização das classes mais ricas, com a 

migração de escolas particulares, colégios e universidades, além de clubes esportivos, 

centros comerciais, clínicas médicas e outras instituições para áreas distantes do centro. 

Este cenário no contexto latino-americano estimula o desenvolvimento territorial, 

fortalecendo os entes metropolitanos em uma gestão integrada de recursos e 

investimentos. (THIBERT; OSORIO, 2014, MARTÍNEZ TORO, 2016, LEÓN; RUIZ, 

2016).  
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Neste contexto, aparece o fenômeno da expansão de áreas urbanas invadindo áreas 

rurais e desafiando a gestão de desenvolvimento territorial (TAYLOR, 2011). As áreas 

rurais periféricas geralmente apresentam uma governança menos organizada e 

desigualdades acentuadas (BROTO et al., 2012), mas são áreas metropolitanas mistas, 

localmente interagindo com a realidade rural, e globalmente influenciadas por 

dinâmicas urbanas e regionais. O desenvolvimento territorial sustentável deve 

considerar as conexões urbanas e, portanto, deve ser estabelecido um diálogo 

bidirecional com áreas rurais. A cooperação, nas cidades, com sistemas conectados 

entre áreas urbanas e rurais aumenta a segurança dos recursos e a qualidade de vida 

local, contribuindo para uma mudança de desenvolvimento sustentável em escala 

global, além de ser elemento essencial para uma gestão integrada (SEITZINGER et al., 

2012,  LI; QIU, 2015; MANCEBO, 2016; WANDL et al., 2017; CUI et al., 2018).  

O crescimento das regiões metropolitanas policêntricas no contexto latino 

americano pode auxiliar a diminuir o fenômeno metropolitano da desigualdade e 

expansão da periferia empobrecida, em um processo de suburbanização no qual as 

periferias urbanas são caracterizadas pela presença de condomínios fechados e grandes 

complexos de escritórios com infraestrutura de ponta e favelas privadas de serviços 

básicos. A presença das favelas na periferia é o resultado do despejo forçado de áreas 

centrais da cidade polo, causando alta densidade populacional, com mais pessoas em 

edifícios baixos e congestionamentos, causados pela mobilidade precária devido à falta 

de transporte público (JAIN et al., 2013) 

O afastamento da população empobrecida para as periferias devido a projetos de 

revitalização das áreas centrais é constatada pela literatura, e o planejamento 

metropolitano para uma gestão integrada precisa estar alinhado ao objetivo principal de 

políticas regionais que é a redução das diferenças do nível de desenvolvimento 

(RADOSLAV et al., 2013, BENEDEK; CHRISTEA, 2014). 

Inicialmente defendido como símbolo de crescimento, o processo de 

metropolização tornou-se um dos maiores problemas da sociedade, sobretudo nos países 

em desenvolvimento, por situações como disparidades intrametropolitanas, tensões 

sociais e políticas, rápido crescimento da população metropolitana, favelização, taxas 

crescentes de criminalidade e ocupações nas periferias (GUIEYSSE; REBOUR, 2014). 

Mesmo diante deste cenário árido para o desenvolvimento sustentável, soluções 

sustentáveis para as metrópoles são possíveis, se os potenciais sociais, culturais, 

econômicos e espaciais dessas cidades forem desenvolvidos, tornando o grande número 
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de habitantes uma oportunidade de desenvolvimento, de forma que o tamanho da cidade 

não seja um obstáculo à sustentabilidade (STRATMANN, 2011). 

 

2.2.2- O fenômeno da integração e da gestão integrada  

 

A palavra integração remete à ideia do inteiro, da totalidade, sendo utilizada em 

diversas áreas do conhecimento para contrapor o pensamento segmentado, a 

fragmentação do fenômeno defendida pelo entendimento mecanicista cartesiano que 

compreende o comportamento do todo a partir das propriedades das partes que o 

compõem (NACIFF et al., 2019). 

Embora historicamente, desde a Idade Antiga, com Aristóteles, registra-se a 

filosofia organicista, entendendo que os fenômenos naturais seguem um padrão de 

relações entre as partes e o todo ao qual pertencem, é na metade do século XX que o 

biólogo austríaco Ludwig Von Bertalanffy consolida cientificamente a Teoria Geral dos 

Sistemas que define organismos vivos como sistemas abertos que não podem ser 

descritos pela termodinâmica clássica em que os sistemas fechados alcançam um estado 

de equilíbrio térmico. Nos sistemas abertos há um fluxo contínuo de retroalimentação, 

em que matéria e energia são extraídas e devolvidas ao meio ambiente, afastando o 

equilíbrio em estado estacionário (CAPRA, 2006).  

A Teoria Geral dos Sistemas aplica os princípios universais aos sistemas de 

natureza física, biológica ou sociológica. Bertalanffy define sistema como um complexo 

de elementos que interagem. A interação entre os componentes torna os elementos 

mutuamente interdependentes e caracteriza o sistema, diferenciando-o do aglomerado 

de partes independentes. Há um entendimento do fenômeno como um todo e não de 

partes isoladas. Sendo assim, o todo se revela para além das partes e as interações 

existentes dão coesão ao sistema, conferindo-lhe um caráter de integralidade, uma das 

características definidoras do sistema (VASCONCELLOS, 2008).  

Entendendo integração como característica definidora do sistema, e que sistema é 

um complexo de elementos que interagem, diversas áreas do conhecimento se 

apropriam desta ideia para fundamentar correntes epistemológicas. Em especial na 

Economia, a Teoria da Integração Econômica surge na década de 50 como instrumento 

de proteção comercial, pela unificação de países em torno de interesses cambiários. A 

ideia da integração econômica é viabilizar estratégias de desenvolvimento entre países, 

que seriam inviáveis nas dimensões de pequenas economias periféricas. Essa estratégia 
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se consolidou com a formação dos blocos regionais econômicos na Europa, América 

Latina e Caribe (PRADO, 1997).  

O principio econômico do fenômeno da integração das economias em blocos pode 

ser aplicado em escala nacional e regional, onde é denominada de integração vertical; e 

também em setores específicos, quando o escopo é parte da economia, chama-se então 

de integração horizontal (MACHLUP, 1976). Independentemente da escala, para 

Balassa (1961) a integração só se justifica se for capaz de gerar bem-estar para os 

elementos que a compõem, não havendo melhoria se o bem-estar gerado a um elemento 

reduzir o bem-estar dos demais elementos do sistema, isso contraria o fundamento da 

ideia de integração.  

Na década de 1990, a economia internacional ainda descreve o aquecimento do 

fenômeno denominado regionalismo onde a região (geopoliticamente delimitada) é o 

objeto de análise e proteção. Com a União Europeia, em 1992, os demais países 

formaram um movimento de mecanismos regionais de integração. Consolida-se, assim, 

uma nova ordem econômica mundial com os conceitos de regionalismo e integração que 

podem ser complementares ou concorrentes, ambos empregados para caracterizar o 

mesmo objeto: a aproximação entre estados com proximidade geográfica para formar 

blocos mais competitivos, compartilhando gestão e recursos, a fim de se tornarem mais 

fortes e competitivos (ALMEIDA, 2009).  

Neste mesmo ano de 1992 aconteceu no Rio de Janeiro a Conferência das Nações 

Unidas sobre o Meio Ambiente e o Desenvolvimento (Eco-92) que refletiu as 

tendências de pensamento econômico da época, fortalecendo o movimento de 

desenvolvimento regional com foco nas políticas públicas das cidades e seus 

indicadores locais. Neste contexto o conceito de território ganhou dominância frente ao 

de região; entende-se por território o espaço geográfico no qual há interação entre 

sistemas de objetos e ações, também sendo definido pelas relações políticas 

estabelecidas entre os atores, agentes, sujeitos e objetos que integram determinado 

espaço (THEIS; GALVÃO, 2012).  

Ainda, seguindo a tendência de integração, o compromisso final da Eco/1992, 

consolidado pela Agenda 21, apontou a gestão integrada de recursos ambientais como 

uma maneira prática de minimizar conflitos e alcançar os objetivos de sustentabilidade. 

O documento sugere a integração dos fatores que envolvem a tomada de decisões em 

políticas públicas: fatores econômicos, sociais e ambientais nos planos políticos, de 

planejamento e de manejo, incluindo todos os grupos sociais, governos, indústria e 
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indivíduos com o objetivo central do desenvolvimento sustentável (NAÇÕES UNIDAS, 

1992).  

A gestão ambiental ganha, portanto, a qualificação de gestão integrada como 

prática que considera a relação entre os recursos e seus destinatários, que une os 

diferentes atores sociais para o objetivo de disponibilidade do recurso para as 

necessidades presentes e futuras, com a administração de recursos por meio de 

planejamento de longo prazo, equilibrando questões econômicas, sociais e ambientais, 

(CARTER, et al., 2005; MITCHELL, 2005).  

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (1997), sob as influências da 

Conferência Internacional da Água de Estocolmo (1992) e da própria Eco/1992, 

estabeleceu a bacia hidrográfica como unidade territorial para gestão dos recursos 

hídricos, e classificou essa gestão como descentralizada e integrada entre poder público, 

usuários e comunidade. O modelo de gestão integrada adotado para os recursos hídricos 

é um parâmetro importante para avaliação da eficácia desta perspectiva de gestão para a 

região metropolitana. A literatura aponta como maiores dificuldades para a gestão 

integrada o compartilhamento de poder político, falta de comunicação e informações 

entre os agentes, conexão entre os agentes locais e regionais, arranjos financeiros, 

interesses comerciais e direito de propriedade (HOOPER et al., 1997; CARTER, 2005; 

MITCHELL, 2005).  

Ações de aprimoramento para a gestão ambiental integrada são apontadas por  

Hooper et al.(1997)  que afirmam a necessidade de haver um compromisso explícito 

para a gestão integrada com alocação de recursos financeiros e humanos, práticas de 

gestão para o uso sustentável dos recursos terrestres e hídricos, equidade e melhoria da 

vitalidade das comunidades, compartilhamento de informações e dados, arranjos 

financeiros e planejamento conjunto entre poderes locais e regionais.  

Atualmente, Justi e Rauen (2020) elencam critérios de integração que auxiliam a 

identificação do grau de integração nas politicas públicas de uso e ocupação do solo e 

recursos hídricos. Destacam como questões ambientais para o compartilhamento de 

recursos em regiões metropolitanas: agenda integrada de estratégias, planejamento 

sistêmico institucionalmente constituído, padronização de dados e informações, 

participação social efetiva, interesses locais, estrutura organizacional definida em lei, 

visão e articulação entre diferentes escalas de governo.  

Em total consonância com a Teoria Geral dos Sistemas, inicialmente abordada, a 

gestão integrada dos recursos ambientais, na região metropolitana, considera essa 
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composição de cidades como um sistema complexo, aberto e dinâmico em constante 

interação com o ambiente. Essas interações configuram uma inter-relação entre o 

sistema e seus subsistemas, ou seja, entre as cidades e seus elementos (capitais natural, 

social, econômicos, além das questões geopolíticas). Pensar politicas públicas para 

regiões metropolitanas requer uma abordagem sistêmica, pois não basta analisar as 

diversas cidades que as compõem, mas também é necessário investigar as interações 

dessas cidades com o universo que as rodeia (NACIFF et al., 2019).  

Neste contexto, para avaliar o desenvolvimento territorial sustentável em regiões 

metropolitanas, necessariamente, deve-se considerar a dinâmica de integração entre os 

municípios que as compõem, aspecto que expressa o real sentido de uma gestão 

integrada.  

2.2.3- Dinâmica de integração entre municípios para o desenvolvimento 

territorial sustentável de regiões metropolitanas 

 

O fenômeno da metrópole como processo de urbanização é um reflexo do modelo 

de crescimento econômico vigente que rompe o elo com o desenvolvimento territorial à 

medida que ignora a territorialidade existente. O aspecto territorial é um dos pilares da 

mudança estrutural proposta pela sustentabilidade, e a gestão integrada do território  

tornou-se tema obrigatório da agenda de políticas públicas (BEHRENS, 2010). 

Existe uma contradição entre o princípio idealizador da metrópole com o propósito 

de gestão integrada e equilibrada de municípios contíguos, e a realidade. Observa-se 

uma descaracterização da ideia de metrópole com enfoque na construção de meios 

econômicos para servir ao grande centro, adensando e poluindo a periferia, em um 

movimento que se retroalimenta (FALUDI, 2012). 

Um estudo realizado pelo Observatório das Metrópoles da Fundação Carlos 

Chagas Filho de Amparo à Pesquisa do Estado do Rio de Janeiro (FAPERJ), sobre o 

nível de integração dos municípios à dinâmica da metropolização, objetiva demonstrar o 

nível de ligação entre os municípios que compõem a metrópole e as dinâmicas 

territoriais de concentração e difusão dos elementos econômicos, políticos, sociais e 

culturais que compõem o aglomerado urbano (RIBEIRO, 2014).  

O estudo concluiu que os municípios com nível de integração baixo ou muito 

baixo não podem ser identificados como de natureza metropolitana, embora, 

institucionalmente façam parte da região metropolitana. Ou seja, na região legalmente 
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delimitada existem diferentes territorialidades que precisam ser identificadas para 

subsidiar políticas públicas.  

A descentralização de poderes com a participação ativa nas decisões de políticas 

públicas, não apenas dos gestores das áreas envolvidas, mas em sistemas de governança 

em que há espaço para participação dos diversos atores sociais, vem demonstrando bons 

resultados na resolução dos conflitos urbanos. Formas de gestão mais democráticas não 

banem os conflitos, ao contrário, estimulam o enfrentamento com maior 

comprometimento e satisfação da população com o resultado (DOUAY, 2010; RENAU; 

TRUDELLE, 2012).  

A literatura aborda modelos de gestão colaborativa para as áreas metropolitanas, 

combinando os vários níveis administrativos com uma gestão policêntrica de 

desenvolvimento, para integrar as principais estruturas administrativas com setores de 

gestão regionalizados (IANOS et al., 2012). Também destaca formas democráticas de 

captação da participação criativa da sociedade para propor soluções às questões 

metropolitanas, garantido legitimidade e governabilidade ao gestor e engajamento 

político da população, como possibilidade de gestão local. Assim, tem-se que o Estado 

atuante na regulamentação de políticas públicas, com destaque às parcerias público-

privadas, consórcios e outros mecanismos de gestão cooperada com a sociedade civil 

em atuações de cidadania e governança (DE OLIVEIRA, 2013).  

A gestão urbana integrada para o desenvolvimento territorial sustentável tem 

compromisso com políticas de regeneração das áreas centrais, aumento de resiliência 

social e melhorias nos planejamentos local e regional tornando o ambiente urbano mais 

diversificado economicamente, socialmente mais complexo e coeso (FERNANDES; 

CHAMUSCA, 2014). O grande desafio, porém, apresenta-se diante das estruturas 

territoriais adotadas pelo estado, além das forças econômicas determinantes para a 

formação das regiões metropolitanas. Ainda, uma gestão metropolitana integrada 

implica na cooperação entre governos com jurisdições políticas e administrativas 

distintas e na complexidade que é gerenciar áreas compostas por cidades com diferentes 

formações funcionais e econômicas (RUIZ, 2015). 

O cenário de gestão de políticas públicas em escala metropolitana é complexo, 

dado o status geopolítico da metrópole que não é uma entidade governamental 

autônoma, exigindo ações regionais coordenadas em cujo contexto os mecanismos 

institucionais disponíveis, em níveis regionais, são mais frágeis e mais dependentes de 

interesses políticos. Neste contexto é imperativo o desenvolvimento de novas formas de 
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governança, ferramentas e mecanismos institucionais que favoreçam a gestão de redes 

integrativas de serviços públicos (TICANA, 2013; DIOP; LAMOUR, 2014; PIRES et 

al., 2017).  

No Brasil, a dificuldade para a cooperação administrativa nas regiões 

metropolitanas está no pacto federativo da Constituição de 1988 que incentiva políticas 

“paroquiais” de destinação de recursos para alguns municípios, em detrimento de 

outros, formando um complexo desenho federativo de competências (federal, estadual e 

local) relacionadas às áreas urbanas e que resulta na falta de investimentos perenes para 

o desenvolvimento metropolitano (MARICATO, 2011). 

Com o objetivo de viabilizar institucionalmente a gestão integrada de bens e 

serviços públicos comuns aos municípios que compõem as regiões metropolitanas 

brasileiras, foi estabelecido o Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/2015) que possui 

fundamentação teórica condizente com os movimentos mais recentes das regiões 

metropolitanas no Brasil e no mundo (SOARES et al., 2016). 

O Estatuto prevê a gestão integrada das regiões metropolitanas visando ao 

exercício conjunto das funções públicas de interesse comum, que deveria ser a razão 

maior para a criação de uma região metropolitana (MOURA, 2015). Como instrumento 

desta gestão integrada, a lei obriga em seu artigo nono, os municípios a elaborarem um 

plano de desenvolvimento urbano integrado, contendo as regras de gestão das funções 

de interesse comum.  

Também conceitua no artigo segundo função pública de interesse comum como “a 

política pública ou ação nela inserida cuja realização por parte de um Município, 

isoladamente, seja inviável ou cause impacto em municípios limítrofes” (Lei 

13.089/2015). Portanto, não há, pela lei, uma listagem do conjunto de funções públicas 

de interesse comum às regiões metropolitanas, ficando a cargo dos gestores públicos o 

estabelecimento desta classificação. 

O Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (IPEA, 2014) realizou um estudo 

intitulado “Projeto Governança Metropolitana no Brasil” que elege três funções públicas 

de interesse comum, definidas como principais políticas de integração para regiões 

metropolitanas: uso e ocupação do solo, saneamento e mobilidade. Os recursos hídricos 

são citados como instrumento catalisador de políticas integradas de gestão local, 

considerando que o ambiente está sujeito à regulação multinível, definida como 

interação, reforço e coalisão de regras e governança na comunidade internacional, 

federal, regional e local (KUMARA, 2013; MASSARDIER et al., 2016). 
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Somente a criação do Estatuto não resolve. É preciso formar novas estruturas 

administrativas policêntricas com ênfase no território e vencer obstáculos ao 

desenvolvimento metropolitano, como interesses políticos locais e competição entre os 

atores políticos. A desigualdade econômica e cultural entre os municípios que compõem 

a região metropolitana é fator que dificulta a gestão integrada. Neste aspecto, arranjos 

democráticos de governança podem viabilizar o desenvolvimento territorial 

metropolitano (LACERDA; RIBEIRO, 2014; DERAËVE, 2014; TAO et al., 2016; 

ARMENDÁRIZ et al., 2016). 

O histórico processo de planejamento metropolitano valorizou temáticas 

vinculadas ao processo de industrialização, estabelecendo periferias em descompasso 

social e econômico com relação ao município polo, formando um cenário de 

desigualdade entre os municípios, que se apresenta como grande desafio à gestão 

integrada de políticas públicas metropolitanas. (CARMO, 2017). 

A gestão integrada entre os municípios que compõem a região metropolitana é um 

instrumento legislativo recente no Brasil, e se configura como um grande desafio de 

gestão pública, considerando as estruturas legislativas de tributos e recursos dos entes 

federados. Diante da literatura consultada, observa-se que muitos países enfrentam 

dificuldades semelhantes, sendo o aspecto político um grande entrave à cooperação na 

gestão metropolitana. Em uma corrente de otimismo, alguns poucos trabalhos (PRADO 

DE SOUSA CAMPOS; PHILIPPI JR; SANTANA, 2015; HAAK; PAGILLA, 2020; 

JUSTI; RAUEN, 2020) já sinalizam que os recursos naturais, ou a iminente escassez 

destes recursos, possam ser catalisadores de cooperação na gestão metropolitana, de 

forma a promover políticas de desenvolvimento territorial sustentáveis. 

 

2.2.4 – Uso e Ocupação do Solo 

 

O desenvolvimento sustentável nas regiões metropolitanas invoca questões 

atinentes ao bem-estar do cidadão e do que o espaço urbano deve oferecer para os seus 

habitantes. Para Meadows (1998) o alcance do bem-estar, como destino de uma 

sociedade sustentável, compreende as dimensões concernentes aos capitais natural, 

social e construído, sendo possível inferir que o estudo sobre as necessidades humanas 

no espaço urbano das metrópoles reúne diversos temas, de importâncias equivalentes, 

seguindo a teoria de interação constante entre os três capitais. 
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O movimento de metropolização, da forma que ocorre nos países em 

desenvolvimento, cria nas cidades contíguas à cidade central bolsões de pobreza e 

desigualdades, ausência de políticas públicas e infraestruturas urbanas adequadas de 

acesso à água, saneamento, mobilidade, segurança, educação e saúde. A redistribuição 

espacial da população na área metropolitana está fortemente associada às migrações 

intrametropolitanas e composição dos domicílios, fatores intrínsecos ao uso, ocupação e 

custo do solo urbano metropolitano (HENRÍQUEZ, 2010; BATISTA et al., 2016; 

DIACONU et al., 2017). 

Alguns temas de interesse metropolitano foram destacados na pesquisa do estado 

da arte ora realizado. O tema da habitação e questões relacionadas à distribuição e uso 

do solo urbano têm sido alvo das atenções das entidades internacionais como o Fórum 

Habitat (ONU) com a pretensão de oportunizar compromissos de bem-estar, de 

combater as desigualdades sociais e segregações, buscando transformar as cidades em 

espaços acessíveis, democráticos, de oportunidades para todos seus habitantes 

(WESTPHAL; OLIVEIRA, 2015). No resultado da pesquisa realizada, a habitação 

aparece em destaque, sendo o tema urbano mais citado nos artigos selecionados, 

juntamente com as questões de gestão.  

A questão da habitação é intrínseca ao uso e ocupação do solo, com a forte 

influência dos interesses do mercado imobiliário regendo as políticas públicas do setor. 

Novamente a desigualdade torna-se obstáculo para o desenvolvimento territorial 

sustentável, demandando maior equilíbrio na gestão do território e dos recursos nele 

inscritos (RIBEIRO, 2010; RUFINO, 2015). O desafio é desenvolver uma nova ordem 

residencial metropolitana inclusiva, com a democratização das condições de 

acessibilidade, habitabilidade, sociabilidade metropolitana e diminuição da segregação 

residencial, mais identificada por condições de etnia, migração ou socioeconômica 

(AGUILAR; MATEOS, 2011) . 

Não se trata de um discurso de ideologias políticas, mas sim de uma constatação 

sobre fatores de desigualdades que impedem o desenvolvimento territorial sustentável. 

A tendência tradicional do mercado imobiliário para o ajuste da densidade urbana é 

conduzir as construções para famílias de baixa renda para localizações periféricas, o que 

implica consequências ambientais relevantes, com grande alteração na vida da 

metrópole, problemas de mobilidade pelos movimentos pendulares casa/trabalho e 

investimentos públicos em infraestrutura urbana nas áreas periféricas (ALFONSO, 

2012, HIDALGO et al., 2016). 
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A especulação imobiliária como provocador da malha urbana é citada não apenas 

nos países em desenvolvimento. Algumas pesquisas identificaram modificação no uso e 

ocupação do solo europeu após o declínio do modelo industrial fordista e a nova era de 

migrações que o continente vive, implicando em outros temas metropolitanos 

importantes para a gestão integrada metropolitana: mobilidade urbana e aumento 

populacional (ROUSSEAU, 2012; PETROV et al., 2013; BAYONA-I-CARRASCO; 

PUJADAS-I-RÚBIES, 2014; GONZÁLEZ et al., 2016; PEREIRA; FERREIRA, 2016).  

Em síntese, percebe-se que a influência do mercado imobiliário na formação da 

malha urbana nas regiões metropolitanas é um fato constatado por todas as pesquisas 

selecionadas, independentemente do país de origem. Os resultados desta influência se 

mostram mais nocivos nos países em desenvolvimento por representarem e perpetuarem 

uma condição cíclica de desigualdade e segregação. Em decorrência da mais recente 

onda de imigração nos países europeus, especialmente de refugiados, países como 

Portugal, Espanha e França começam a verificar em suas metrópoles uma extensão do 

território com características mais desiguais e segregacionistas, oriundas de movimentos 

de exclusão social semelhantes aos vividos nos países menos desenvolvidos. Portanto, 

segundo os autores consultados, o uso e ocupação do solo urbano é o tema central para a 

definição do território metropolitano, e envolve conflitos sociais, humanitários, 

econômicos, que demandam gestão pública integrada dos entes metropolitanos para 

provimento de infraestruturas habitacionais urbanas, seja possibilitando acesso aos que 

não podem pagar, seja regulamentando a expansão imobiliária privada. 

 

 2.2.5 – Considerações Finais sobre Integração nas Regiões Metropolitanas 

 

Analisar a metropolização como fenômeno de desenho urbano é fundamental para 

pesquisas de desenvolvimento sustentável nas grandes cidades, já que a metrópole, 

como grande aglomerado humano consumidor de recursos, concentra em larga escala os 

desafios e as oportunidades para novos paradigmas de sustentabilidade.  

A literatura selecionada demonstrou haver amplo debate teórico sobre os temas 

metropolitanos, mas em sua maioria são pesquisas focadas em mapear problemas 

sociais, suas causas e efeitos, mas sem apresentar perspectivas para soluções, 

destacando sempre a atribuição de responsabilidades e omissões ao poder público.  

Entendendo o desenvolvimento territorial sustentável como um caminho de forças 

em equilíbrio, é necessário encontrar soluções para as questões metropolitanas que não 
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dependam exclusivamente dos poderes estatais. É evidente que nos países em 

desenvolvimento como o Brasil, em decorrência da profunda desigualdade econômica 

existente, há significativa parcela da população carente de políticas públicas 

assistencialistas, sobretudo no setor de moradia.  

Novas modalidades de gestão são consideradas, por muitas pesquisas, a solução 

dos problemas metropolitanos, com instrumentos regulatórios que prevejam gestão 

integrada entre diferentes entes da federação e também entre poder público e privado. 

Todavia, as conclusões ressalvam que estes institutos são enfraquecidos pelos interesses 

de grupos políticos.  

No Brasil, o Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/2015) que institui instrumentos de 

gestão para regiões metropolitanas: tornou obrigatório o Plano de Desenvolvimento 

Urbano Integrado (PDUI) que define compromissos compulsórios aos municípios e 

estados, estabelece a gestão integrada das funções públicas de interesse comum, 

autoriza operações urbanas consorciadas com participação do setor privado em 

extensões que ultrapassem o limite geográfico de um município; autoriza a celebração 

de convênios de cooperação entre municípios, entre poder público e setor privado. E, 

para garantir a viabilidade destes instrumentos, a lei expressamente definiu “o lógico”: 

que os interesses comuns à região metropolitana possuem supremacia legal e financeira 

sobre a autonomia municipal; ou seja, sob a tutela dos governos estaduais, os órgãos 

responsáveis pela gestão integrada dos temas afins aos municípios metropolitanos terão 

prioridade na destinação de recursos e terão a competência de tomada de decisão acerca 

desses temas, já que uma política pública referente a um recurso hídrico, por exemplo, 

afeta vários municípios metropolitanos. 

Para a perspectiva do desenvolvimento territorial sustentável, a legislação 

brasileira vem corroborar o que pesquisas como esta vêm demonstrando sobre a 

importância de políticas públicas voltadas para as situações de cada território. Espera-

se, contudo, que a lei atinja eficácia com a realização da gestão integrada dos temas 

metropolitanos, marcando uma nova era para os processos de metropolização 

brasileiros.  

 

2.3- TEORIA DOS CAPITAIS  

 

2.3.1 – A interação dos capitais na perspectiva da gestão integrada para o 

desenvolvimento territorial sustentável 
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O estudo de desenvolvimento sustentável é complexo porque envolve elementos 

humanos, naturais, políticos e econômicos que são simultâneos, agindo em conjunto no 

contexto empírico, em um constante movimento de causa e efeito que forma uma 

grande teia, onde muitas vezes fica difícil distinguir um elemento do outro.  

Por essa razão, conceitualmente, busca-se separar os elementos como melhor 

didática de estudo, visando atender a plenitude que o tema exige. As dimensões trazidas 

por Sachs (2008) são uma abordagem estratégica nessa direção. Meadows apropria-se 

de uma estrutura sistêmica da economia, segregada em três capitais, natural, social e 

construído em que todos concorrem para o mesmo objetivo do desenvolvimento 

sustentável, o que para a autora, é inerente ao bem-estar (MEADOWS, 1998).  

No contexto da sustentabilidade o termo capital expressa as necessidades para 

uma sociedade funcionar. Assim, as sociedades têm diferentes tipos de capitais que 

precisam ser considerados: natural, humano, social e construído. Os quatro capitais e 

suas conexões devem ser cuidados e melhorados ao longo do tempo pela comunidade 

(BROCKLESBY; FISHER, 2003). 

Valendo-se da conceituação feita por Meadows (1998), o capital natural é 

constituído pelos estoques e fluxos na natureza a partir dos quais a economia humana 

retira seus materiais e sua energia (fontes) e para onde os resíduos desses materiais e 

energia são destinados (sumidouros). O capital social já abraça uma série de fatores 

complexos que compõem o ser humano, logo, compõem também as relações sociais. 

Para Meadows (1998), é um estoque de atributos (conhecimentos, confiança, eficiência, 

honestidade), que não é inerente a um único indivíduo, mas à coletividade humana. 

A abordagem integrada dos capitais e o papel que cada um desempenha no 

desenvolvimento econômico de uma comunidade já foi feita por Flora (2008), que 

verificou em sua pesquisa que as comunidades de maior êxito aliando sustentabilidade e 

saúde ao desenvolvimento econômico foram aquelas que atentaram a todos os tipos de 

capital, na pesquisa catalogados em sete dimensões ilustradas na Figura 1: naturais, 

culturais, humanos, sociais, políticos, financeiros e construídos.  
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Figura 1 – Abordagem Integrada dos Capitais (FLORA, 2008) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A utilização dos capitais como agrupamento de indicadores de sustentabilidade 

criará um sistema de informações que irá integrar o Triângulo de Daly, ilustrado na 

figura 2. O conceito de desenvolvimento territorial está conectado ao objetivo final do 

triângulo, bem-estar, portanto, os indicadores precisam alcançar a interação dos capitais. 

 

Figura 2 – Triângulo de Daly (MEADOWS ,1998). 

 

 

O "Triângulo de Daly", que relaciona a riqueza natural aos propósitos humanos 

finais por meio da tecnologia, economia, política e ética, fornece uma estrutura 

integrativa. O desenvolvimento sustentável é um convite para expandir o cálculo 
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econômico para incluir a parte superior (desenvolvimento) e inferior (sustentabilidade) 

do triângulo. Estendendo a definição de capital para capital natural, social e construído 

poderia fornecer uma base de fácil compreensão para o cálculo e interação do triângulo 

de Daly (MEADOWS, 1998). 

Jacobs (2011) analisa integralmente os capitais afirmando que ao se investir em 

capital construído precisa haver também investimento em capital social e cuidado do 

natural, para ocorrer o desenvolvimento territorial. 

A abordagem integrada dos capitais para análise de desenvolvimento territorial 

sustentável é utilizada como abordagem teórica para tratar de gestão de recursos em 

uma região metropolitana. Por esta razão, foi realizada uma pesquisa do estado da arte 

com buscas para os termos de cada capital (natural, social e construído) juntamente com 

o termo “desenvolvimento sustentável”, para explorar como os conceitos dos capitais 

podem contribuir para o desenvolvimento territorial sustentável, alinhando os resultados 

das pesquisas na perspectiva da gestão integrada.  

 

2.3.2 – Capital Natural  

 

O termo “capital natural” carrega em sua etimologia o debate epistemológico 

acerca da compreensão da relação “sociedade e natureza”. Historicamente, o conceito 

de capital é associado à produção, como um fator dos meios de produção econômica de 

acordo com a lógica do pensamento econômico predominante a partir da revolução 

industrial. O capital natural é constituído pelos estoques e fluxos na natureza a partir dos 

quais a economia humana retira seus materiais e sua energia (fontes), dispondo destes 

até o esgotamento total de sua utilidade (MEADOWS, 1998). Esse conceito pode 

atender também à economia circular ao ampliar a utilidade do recurso por meio do 

retorno do resíduo à cadeia produtiva (MURRAY et al., 2017).  

Capital natural é definido como qualquer estoque de recurso natural que gera um 

fluxo de bens e serviços rentáveis ao longo do tempo (COSTANZA; DALY, 1992; 

DALY, 1994; COSTANZA et al., 1998). 

Esta definição é ainda presente na literatura, no entanto, a partir de uma 

perspectiva ecológica, o conceito de capital natural precisa incluir todos os processos e 

interações dos ecossistemas que determinam sua integridade e resiliência ecológica 

(GÓMEZ-BAGGETHUN; DE GROOT, 2007).  



44 

 

Com efeito, o uso do conceito “capital natural” não está apenas relacionado à 

percepção e representação social da natureza, ou sua instrumentalização como fonte de 

recursos ilimitados, mas também pode ser associado ao reconhecimento de que é a base 

material de sustentação da economia e parte fundamental do processo de 

desenvolvimento territorial sustentável (ANDRADE; ROMEIRO, 2013), 

Um autor clássico na literatura de capital natural, O’Connor (2000) definiu 

capital natural como um dom da natureza que não pode ser reproduzido pelo humano, 

apenas modificado. Os recursos ambientais não são apenas ações físicas, mas sistemas 

dinâmicos que servem a uma multiplicidade de funções, incluindo a de suporte de vida 

para os seres vivos. Trata-se de um conceito híbrido, formado a partir da economia e 

ecologia, constituindo-se em qualquer elemento do mundo físico que diretamente ou 

pela produção econômica, fornece valor à sociedade.  

O conceito de capital natural, atribuído normalmente à economia ecológica, não 

se distancia desta perspectiva e pode ser definido a partir de duas tipologias: recursos 

não renováveis, como petróleo, carvão e minerais; e recursos renováveis oriundos dos 

ecossistemas (JANSSON, 1994; COSTANZA; DALY, 1992; COSTANZA et al., 1998; 

FARBER et al., 2006). 

Ekins et al. (2003) classificaram o capital natural em: a) estoques do capital 

natural que comportam solo, subsolo, água, ar, incluindo seus estoques abióticos e 

bióticos, biodiversidade e estoque espacial (uso da terra e áreas protegidas); e b) 

ecossistemas, entendidos como as interações das diferentes populações com o ambiente 

físico que habitam.  

Para os dois tipos de capital natural, seja o recurso em si ou os ecossistemas 

existentes, há uma classificação das funções ambientais que exercem, em cinco grupos 

(NOËL; O’CONNOR, 1998; EKINS, 2003): 1- Fonte – origem dos recursos para as 

atividades humanas; 2) Sumidouro – depósito (controlado ou não) de toda a energia 

produzida por atividades humanas; 3) Suporte – estrutura base de sustentação para os 

biomas e ecossistemas correspondentes; 4) Paisagens – estruturas estéticas, para o lazer 

e bem-estar e também fonte de pesquisas científicas; 5) Espacial – ocupação pelos seres 

humanos e as interações econômicas que realizam com o ambiente. 

A classificação do capital natural em funções ambientais visa a oferecer 

informações capazes de valorar economicamente o capital natural como bens e serviços 

ecossistêmicos destinados às atividades humanas. Classificar as funções dos 

ecossistemas em categorias de capital natural pode ser também uma ferramenta para 
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desenvolver uma teoria do capital natural com base ecológica (GÓMEZ-

BAGGETHUN; DE GROOT, 2007).  

Deste modo, não há como isolar a definição de capital natural na esfera ecológica, 

pois se trata de um conceito eminentemente econômico. As principais correntes teóricas 

da economia que tratam de sustentabilidade - economia ambiental (neoclássica) e 

economia ecológica divergem, quanto ao tema, em relação à capacidade de renovação 

dos recursos naturais e sua finitude, e sobre a capacidade das inovações tecnológicas 

substituírem o capital natural (ROMEIRO, 2001).  

Considerando a finitude dos recursos naturais e a impossibilidade de crescimento 

ilimitado, a escola neoclássica postula que o crescimento econômico abundante é capaz 

de solucionar problemas ocasionados pela degradação ambiental, bem como aumentar o 

bem-estar e senso de justiça entre as sociedades. (GROSSMAN; KRUEGER, 1991; 

FRIEDMAN, 2005). 

Na economia ambiental ecológica, considera-se a finitude decorrente da escassez 

dos recursos naturais. Essa corrente teórica se fundamenta nas leis da termodinâmica da 

conservação da matéria e energia (1ª Lei) e na lei da entropia (2ª Lei), considerando a 

escassez dos recursos o principal problema da economia (DALY; FARLEY, 2004).  

A natureza entrópica do processo econômico foi defendida por Georgescu-

Roegen (2012), afirmando que a entropia (grau de desordem da energia) de um sistema 

fechado aumenta constantemente, ou que a ordem desse sistema se transforma 

continuamente em desordem. Ou seja, em um sistema fechado o crescimento infinito é 

impossível. Logo, o crescimento constante na produção física é insustentável. 

A lei da entropia indica que, inevitavelmente, qualquer recurso que é 

transformado tem de se desintegrar, decair, decompor-se ou dissipar-se, regressando sob 

a forma de resíduo ao sistema que gerou o recurso. Para esta abordagem teórica, a 

economia é um sistema ordenado para transformar matéria-prima de baixa entropia e 

energia em resíduos de entropia elevada (GEORGESCU-ROEGEN, 2012). 

Essa divergência teórica entre a economia ambiental clássica e a ecológica 

fundamenta a classificação de sustentabilidade fraca e sustentabilidade forte. 

Sustentabilidade, em uma perspectiva estritamente econômica é a constância dos 

estoques de matéria-prima, com uma demanda de produção para manutenção desses 

estoques dentro das capacidades de regeneração e absorção dos ecossistemas (DALY;  

FARLEY, 2004). 
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A sustentabilidade fraca corresponde à manutenção do consumo no decorrer do 

tempo, com crescimento econômico contínuo. Sob esta perspectiva, a sustentabilidade 

fraca considera que o estoque de capital permanece constante ao longo do tempo 

(SOLOW, 1974). 

A premissa na sustentabilidade fraca é que a existência de um estoque finito de 

recursos naturais é compatível com uma trajetória crescente de consumo ao longo do 

tempo, contanto que a capacidade de substituição da função no ecossistema do capital 

natural pelo capital construído seja igual ou maior do que o nível de consumo do 

recurso (TURNER et al., 1993). 

A sustentabilidade forte, com pilares na teoria da entropia defendida por 

Georgescu-Roegen (2012), aponta que o estoque de capital natural deve ser mantido 

constante considerando a escassez dos recursos naturais e a impossibilidade da 

substituição total do capital natural pelo capital construído. 

A sustentabilidade forte considera fatores socioeconômicos e ambientais que se 

manifestam nas incertezas quanto aos processos ecossistêmicos, em custos ambientais 

irreversíveis e principalmente na impossibilidade de substituição de alguns recursos 

naturais (PEARCE; TURNER, 1990; TURNER et al., 1993, O’CONNOR, 2000). 

Os sistemas de capital natural são frágeis e quando degradados podem não mais 

ser recuperados (TAYRA, 2006). O surgimento de novas tecnologias traz melhorias 

ambientais ao proporcionar menor consumo de recursos, além de possibilitar 

reciclagem, reutilização e minimização de dejetos. Mas a tecnologia ainda não substitui 

totalmente o capital natural.  

O elo de ligação entre sustentabilidade fraca e forte pode ser o conceito de capital 

natural crítico, que corresponde àquele responsável por importantes funções ambientais 

e que não pode ser substituído no fornecimento dessas funções pelo capital construído 

(EKINS et al., 2003). 

É possível considerar que a substituição do capital natural pelo capital construído 

seja apenas parcial, mas há determinados estoques de capital natural crítico para os 

quais não existem substitutos. A condição necessária para a sustentabilidade é que esses 

estoques críticos permaneçam constantes ao longo do tempo (PEARCE; ATKINSON, 

1993). A criticidade pode ser aplicada apenas a alguns recursos naturais, aqueles que 

geram valor econômico pela preservação como a conservação do solo, manutenção de 

áreas nativas e mananciais de água (NÖEL; O’CONNOR, 1998). Pode também ser 

atribuída ao capital natural que está ameaçado, em risco de perdas de condições 
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ecossistêmicas necessárias, identificando-se um grau de vulnerabilidade do recurso 

(GROOT, et al., 2003).  

O compromisso da sustentabilidade é de preservação do capital natural crítico, 

considerando-se os respectivos custos de viabilidade. Principalmente no que tange a 

políticas públicas, uma pergunta terá que ser respondida: o quanto se está disposto a 

pagar? Esta resposta implica na gestão dos recursos, que precisa ser integrada em uma 

região metropolitana, pois a utilização do capital natural é compartilhada e muitas vezes 

imensurável.  

Para analisar o emprego do conceito de capital natural no debate do 

desenvolvimento territorial sustentável, sob a perspectiva da gestão integrada, foi 

realizada uma pesquisa do estado da arte utilizando os termos “Natural Capital” para 

seleção de artigos de periódicos revisados por pares no Portal de Periódicos da CAPES. 

A pesquisa foi salva no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como biblioteca de 

artigos o que gerou o recebimento de atualizações frequentes. Nessa análise, buscaram-

se bases conceituais, critérios de classificação e estudos com abordagem integrada entre 

os capitais natural, social e construído, no debate da sustentabilidade.  

O resultado obtido (14.726) foi refinado, adicionando-se os descritores:  

- tópico: Sustainability (2.007) – tema diretamente relacionado com o objeto da 

pesquisa; 

- período de publicação entre 2010 e 2017 (1.163) – preferência por publicações 

mais recentes; 

- tópico: Sustainable Development (527) - para se obter um recorte mais preciso 

na direção da abordagem da pesquisa, vez que o termo “Sustainable Development” 

tem uma definição que remete a uma visão expandida da sustentabilidade, de interação 

das diversas dimensões do desenvolvimento (ambiental, social, política, econômica, 

territorial, ecológica e cultural) (SACHS 2004). 

Com esses filtros, obteve-se o resultado de 505 publicações em “periódicos 

revisados por pares” que foram analisados preliminarmente como revisão de literatura. 

Deste resultado, 8 publicações foram descartadas por duplicidade. Ainda foram 

descartadas 390 publicações por tratarem de temas muito específicos que não são 

considerados no escopo desta pesquisa, como, por exemplo, os estudos voltados para 

ecologia, tratando de temas como mudança climática, geologia, agricultura e 

característica de solo, preservação de ecossistemas, turismo sustentável, reutilização de 

resíduos, controle da poluição atmosférica.  



48 

 

Os 107 artigos selecionados abordam o tema de capital natural sob uma 

perspectiva multidisciplinar, trabalhando não só as bases conceituais do termo, mas 

também analisando o capital natural em estudos de: indicadores, políticas públicas, 

urbanização e território. Esses temas são atinentes a esta pesquisa e alinhados 

conceitualmente com a referência teórica dos três capitais de Meadows (1998), em que 

diferentes dimensões concorrem para o mesmo objetivo do desenvolvimento 

sustentável, que para a autora é inerente ao bem-estar. 

A expressão capital natural tem origem econômica para nomear os recursos 

naturais em toda sua magnitude, envolvendo elementos naturais puros, serviços 

ecossistêmicos, funções ecossistêmicas, e biodiversidade em todos os níveis. Contudo, a 

palavra “capital” reforça a ideia de que esses recursos são ativos e precisam ser 

valorados (PHILLIPS, 2010) o que explica o esforço da literatura em desenvolver 

métricas para apuração de valores precisos, que esbarra na incerteza intrínseca associada 

a fenômenos e recursos naturais (FENICHEL; ZHAO, 2014).  

Atribuir valor ao capital natural é tarefa de grande complexidade, mas essencial 

para a gestão dos recursos (FIGUEROA; CALFUCURA, 2010; ULGIATI et al., 2011; 

AGLIARDI, 2011; NEWTON, 2011; MCLAUGHLIN et al., 2014; TERAMA et al., 

2016). Os esforços para mensuração do capital natural são dificultados pela incerteza 

das alterações nos serviços ecossistêmicos, pela pouca precisão na medição do estoque 

de capital natural, e no que deve ser deixado como poupança para as futuras gerações 

(BARTELMUS, 2010; HENDLIN, 2014). Porém, a dificuldade na mensuração do 

capital natural não deve justificar a imprecisão e obscuridade dos sistemas de 

indicadores existentes. Tomadas de decisões com base em dados confiáveis necessitam 

de indicadores com critérios claros e objetivos, minimizando a subjetividade e 

manipulação de resultados. 

A reflexão necessária em relação aos indicadores de sustentabilidade é definir 

sobre o que se pretende inferir. Os pesos conferidos às variáveis são determinados pela 

definição de desenvolvimento sustentável e pela realidade que se pretende defender, o 

que torna o resultado da pesquisa tendencioso para o modelo econômico que se pretende 

defender. Para consolidação de uma base científica de indicadores de desenvolvimento 

territorial sustentável, é preciso que haja clareza na classificação de indicadores e nas 

variáveis de entrada de materiais em estruturas teóricas explícitas e bem definidas 

(LEUKHARDT; ALLEN, 2013; OLAFSSON et al., 2014; BORGNÄS, 2017). 
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O fato é que estas questões precisam ser enfrentadas pela sociedade, pois a 

degradação do capital natural já traz consequências com custos elevados. Os prejuízos 

causados por tufões, alagamentos, secas, problemas de saúde decorrentes de poluição 

são mensuráveis e são presentes, trata-se de uma conta que já vem se avolumando, 

mesmo sem se ter a definição de quem deverá pagá-la (SHEPHERD; PATZELT, 2011; 

PETERS, 2011; NAKAMURA, 2012; BLIGNAUT et al., 2014; LOISEAU et al., 

2016).  

A agenda para o desenvolvimento territorial sustentável demanda o avanço em 

práticas que exigem um novo comportamento econômico (VALENTE, 2011). Enquanto 

sistemas de indicadores desconsiderarem capital natural, seja na conceituação ou na 

ponderação de valores, e considerarem critérios de sustentabilidade fraca com 

agregação de índices de crescimento econômico, o resultado seguirá correlacionando 

riqueza econômica a desenvolvimento sustentável (LODEMANN et al., 2010; 

ENDRESS et al., 2014; MUNDA; 2014).  

O perigo está na crença de que, sendo sustentáveis, os países ricos não têm 

responsabilidades com a escassez de recursos que já se vivencia, e a conta continuará a 

ser paga pelos que menos têm, gerando desigualdade e aumentando a escassez; é a 

ligação com o impacto social. Situações sociais impactam diretamente o ambiente e 

muitas vezes são criadas por condições ecossistêmicas, portanto são questões centrais 

no paradigma da sustentabilidade (CHEN et al. 2012; SILVA JUNIOR et al., 2015).  

A ideia da interligação que existe entre os serviços ecossistêmicos pode ser 

ampliada para se visualizar a rede de sustentabilidade. No caso das regiões 

metropolitanas, a população está conectada por efeitos ecossistêmicos e este fator obriga 

uma avaliação de sustentabilidade sistêmica, integrando diferentes culturas, climas, 

níveis de crescimento econômico, e principalmente recursos. A gestão integrada entre 

municípios que compõem regiões metropolitanas, para os recursos comuns é uma 

realidade (PINCETL, 2012; KEARNS, 2012; MORRISSEY et al., 2012). 

Em uma avaliação de sustentabilidade a partir da interação dos capitais natural, 

social, humano e construído, Pérez-Maqueo et al. (2013) apuraram que o IDH tem 

correlação negativa com o nível de preservação dos ecossistemas naturais e que se faz 

necessário introduzir o capital natural na responsabilidade e nas projeções de 

desenvolvimento humano e bem-estar.  

Raudsep-Hearne et al. (2010) também constataram um aumento no bem-estar 

humano em contrapartida ao declínio dos serviços ecossistêmicos. Os autores 
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concluíram que a humanidade ainda não compreende a dimensão dos impactos sofridos 

pelos serviços ecossistêmicos, seja porque ainda não teve tempo para as consequências 

dos impactos sofridos pelos ecossistemas aparecerem, ou porque as tecnologias e 

recursos gerados minimizam o retorno dos impactos. A redução do bem-estar humano 

em escala global, em decorrência dos impactos nos serviços ecossistêmicos, requer cada 

vez mais evidências científicas. Tal fato enfraquece o debate ambiental internacional, 

porém, de outra parte, incentiva a gestão territorial dos recursos. No nível local, a gestão 

dos recursos ecossistêmicos, monitoramento dos impactos causados e as consequências 

no bem-estar humano são mais fáceis de avaliar e são mais convincentes para o 

aculturamento ambiental da população.  

 Por isso a urgência em relacionar o desenvolvimento sustentável à interação de 

aspectos naturais, sociais e econômicos, mas de forma que a economia seja estimulada 

pelo fortalecimento dos capitais natural e social (CHANG, 2013) Os incentivos 

econômicos/financeiros podem levar a resultados positivos desde que os capitais natural 

e social sejam robustos. A lógica inversa, porém, não é sustentável. A necessidade de 

incorporação das questões sociais nas propostas de sustentabilidade, juntamente com a 

tendência de valorização do território, são temas presentes na literatura mais recente 

(AXELSSON et al., 2013; SILVA JUNIOR; FERREIRA, 2013; JORGENSEN et al., 

2013; FIKSEL et al., 2014). 

Trata-se de uma escolha dos problemas e soluções a serem enfrentados pela 

humanidade. As mudanças climáticas, a extinção de recursos naturais, a crescente 

desigualdade e todas as situações humanas, ecológicas e econômicas que dela derivam 

são problemas atuais, não enfrentados pelas teorias econômicas vigentes. A pobreza 

degrada o capital natural e a degradação dos recursos naturais atinge com mais força a 

população empobrecida (DERISSEN; BAUMGÄRTNER, 2011; BINA; LA CAMERA, 

2011; VOGET-KLESCHIN, 2013; HASSLER e KOHLER, 2014; PERRINGS et al., 

2014; JARZEBSKI et al., 2016). 

As questões urbanas são causas diretas de impactos e degradação de capital 

natural (YU; WEN, 2010; LIU et al., 2011; FAUCETTE, 2012; GERVÁSIO; SIMÕES 

DA SILVA, 2012).  As demandas da vida urbana, inevitavelmente, causam grandes 

impactos de capital natural, por isso é preciso pensar em medidas de remediação de 

externalidades negativas que contribuam para um uso moderado dos recursos, trazendo 

também benefícios econômicos à população atingida (SCHILLING; CHIANG, 2011). 

Para mitigação desses impactos no cenário urbano podem ser adotadas ações de 
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políticas públicas sustentáveis, como regulamentações e certificações sobre nível de 

poluição do ar e da água, sobre emissão de gases e resíduos, implementação de taxas 

ecológicas, incentivos fiscais por práticas sustentáveis (XUE; LUO, 2015). 

Os sistemas disponíveis para avaliação de sustentabilidade nos centros urbanos 

apresentam limitações pela falta de uma análise integrada da sustentabilidade e por 

definições que aceitam a redução do capital natural pelo crescimento econômico 

(BERARDI, 2013). Entende-se por análise integrada uma gestão dos recursos comuns 

entre municípios vizinhos, muitas vezes conturbados, como nas regiões metropolitanas, 

que precisam juntar esforços para tratar de temas como saneamento, água potável, 

alagamentos, destinação imprópria de resíduos, mobilidade, uso do solo.  

O compromisso de políticas de desenvolvimento sustentável, ao longo do tempo, 

exige que as cidades considerem sua responsabilidade, essencialmente, por dois grupos: 

aqueles que não podem atender às suas necessidades, hoje, e aqueles que habitarão a 

cidade no futuro (HOLDEN; SCERRI, 2013). Uma gestão local integrada atenta à 

sustentabilidade implica em políticas públicas emergentes que assegurem a viabilidade 

futura dos recursos (KISS, 2015; TURVEY, 2015; WEI et al., 2016; WANG et al., 

2016;  GUO et al., 2017), uma vez que o capital natural faz parte da vida humana, é 

alimento, medicamento, vestimenta, água. A sustentabilidade é sobretudo um conceito 

de equilíbrio, é o equilíbrio próprio dos ecossistemas naturais que possibilita a vida 

humana.  

 

2.3.3 – Capital Social 

 

O conceito de capital social é amplo e polissêmico. Pode referir-se a um conjunto 

de relações sociais fundamentadas na confiança recíproca e na cooperação; ao sentido 

de pertencimento, de identidade compartilhada, à capacidade de construir laços de 

solidariedade e cooperação, à identificação e busca de propósitos coletivos e de 

capacidade de construir organizações para a satisfação de metas comuns; ao conjunto de 

normas e valores compartilhados que impulsionam a cooperação; ao impulso 

associativo de um território determinado; à capacidade auto-organizativa; à organização 

social em que a sociedade civil assume o próprio rumo, ou projeto de desenvolvimento 

(FUKUYAMA, 2003). 

Alguns autores atribuem o capital social a pessoas (BOURDIEU, 2000; 

COLEMAN, 1990), ou seja, o patrimônio (relações sociais) que as pessoas têm e podem 
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mobilizar a seu favor. Putman (1993) atribui o conceito a grupos, organizações, 

comunidades ou até mesmo países. Por sua vez, tem sido discutido se o capital vem da 

cultura (valores e normas internalizados) ou estrutura social (dos modos de interação 

que são gerados regras). Atualmente é amplamente aceito que os fatores culturais e as 

relações sociais têm incidência direta nos processos de desenvolvimento.  

A partir do final do Século XX, tem sido resgatado o interesse pelas relações, 

ganhando ênfase, portanto, o conceito de capital social, como um marco de revitalização 

da própria visão de desenvolvimento. Na verdade, capital social e desenvolvimento 

socioeconômico, estiveram presentes desde as primeiras abordagens contemporâneas 

sobre capital social (BOURDIEU, 2000; COLEMAN, 1990; PUTMAN, 1993; 

FUKUYAMA, 1996). 

Devido à amplitude de temas relacionados ao conceito de capital social, é possível 

dimensionar o capital social em seis abordagens: a) grupos e redes - natureza e extensão 

da interação dos indivíduos; b) confiança e solidariedade - o que gera confiança nas 

pessoas nos ambientes sociais; c) ação coletiva e cooperação - projetos coletivos, 

resiliência e superação em situações de crise; d) informação e comunicação - conexão 

entre as pessoas; e) coesão e inclusão social - tratamento das diferenças, f) poder e ação 

política - capacidade de influencia e participação nos cenários institucionais e políticos 

(PANSERA; MENEGASSO, 2016).  

O aspecto relacional do capital social é da essência do conceito e aborda questões 

do coletivo, do sujeito como agente social e das derivações destas relações que causam 

impactos no ambiente. Podem ser impactos ecológicos, políticos, econômicos, culturais 

e quantos mais forem relevantes para a qualidade da vida humana na coletividade.  

Capital social pode, portanto, ser considerado um ativo político cultural resultante 

da articulação de uma comunidade que visa a um bem coletivo. Na ação coletiva 

promovida para melhorar a qualidade de vida de uma comunidade é que estão contidas 

as práticas de organização social da dimensão de poder e ação política do capital social. 

A governança é um dos instrumentos dessa organização (DA COSTA; MERTENS, 

2015).  

Fukuyama (2013) define governança como a capacidade governamental de fazer e 

aplicar regras e prestar serviços, excluindo a responsabilidade democrática do conceito. 

O autor discorda da teoria de que a democracia e a boa governança apoiam-se 

mutuamente, argumentando que essa ideia é mais teórica do que fatos empiricamente 
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demonstrados. A governança é execução, administração no ato de executar, e não 

apenas elaboração de políticas públicas.  

Nessa execução de políticas públicas, sob um aspecto sociológico, a participação 

de quem será afetado pelos impactos é considerada um dos pilares de uma sociedade 

democrática. É a governança como teoria política, descrevendo um intercâmbio entre o 

estado e a sociedade para aumentar a capacidade de atuação do governo, por meio de 

coligações organizacionais estratégicas com atores sociais (GIRGINOV, 2012). 

A Comissão de Governança Global (ONU, 1995) conceitua governança 

expandindo as possibilidades de atores sociais lidarem com assuntos de interesse da 

coletividade, retirando da governança implicações específicas da ação governamental. 

Na ideia de rede incluindo instituições formais e informais, pessoas, governos e 

sociedade civil, em geral, a governança aproxima-se da abrangência do capital social e 

passa a ser instrumento também de desenvolvimento sustentável.  

A boa governança é apontada como um dos pilares estratégicos para políticas de 

redução da pobreza, fator considerado chave para o desenvolvimento sustentável 

(GRINDLE, 2004). O termo “sustentabilidade social”, trabalhado por Murphy (2012), 

fortalece-se como ligação intrínseca entre os pilares sociais e ambientais de 

desenvolvimento sustentável, com o objetivo de estabelecer uma estrutura para a análise 

das políticas de governança que consideram os fatores de equidade, conscientização 

para a sustentabilidade, participação e coesão social. 

O fórum urbano mundial promovido pela pelas Nações Unidas para 

Assentamentos Humanos (UN-HABITAT 2018) destacou o fortalecimento da 

governança colaborativa que envolve ativamente todos os atores sociais, como um 

trabalho solidário fundamental para o desenvolvimento urbano sustentável. 

Com o objetivo de explorar o conceito de “capital social” sob a perspectiva da 

governança no contexto do desenvolvimento territorial sustentável, foi realizada 

pesquisa do estado da arte utilizando os termos “Social Capital” para seleção de artigos 

de periódicos revisados por pares no Portal de Periódicos da CAPES. A pesquisa foi 

salva no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como biblioteca de artigos o que 

gerou o recebimento de atualizações frequentes.  Nessa análise, buscaram-se bases 

conceituais, critérios de classificação e estudos com abordagem integrada entre os 

capitais natural, social e construído, no debate da sustentabilidade.  

O resultado obtido (167.473) foi refinado, adicionando-se:  
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- descritor: “Sustainability” (24.359) – tema diretamente relacionado com o 

objeto da pesquisa; 

- tópicos: Sustainability e Sustainable Development (3.497) - para se obter um 

recorte mais preciso na direção da abordagem da pesquisa, vez que o termo 

“Sustainable Development” tem uma definição que remete a uma visão expandida da 

sustentabilidade, de interação das diversas dimensões do desenvolvimento (ambiental, 

social, política, econômica, territorial, ecológica e cultural) (SACHS 2004). 

- tópico: Governance (142) – recorte preciso na direção da abordagem de capital 

social que tem relação com o objeto da pesquisa; 

- filtro: Periódicos revisados por pares (139) – preferência por publicações 

revisadas pela comunidade científica;  

- período de publicação entre 2010 e 2018 (103) – preferência por publicações 

mais recentes; 

Com esses filtros, obteve-se o resultado de 103 publicações, 53 das quais foram 

descartadas por tratarem de temas muito específicos que não são considerados no 

escopo desta pesquisa. Exemplos são: governança em áreas rurais e indígenas, 

governança corporativa, governança em áreas costeiras, situações de preservação da 

pesca artesanal e de florestas, abordagens diversas de capital social como redes, 

confiança e religião. Os 50 artigos selecionados abordam o tema de capital social sob a 

perspectiva da governança urbana com abordagens de políticas públicas, 

desenvolvimento territorial local, indicadores, redes, uso e ocupação do solo e 

tecnologias para sustentabilidade urbana.  

Desde as primeiras conferências de sustentabilidade, a tradicional base conceitual 

do tema envolve três dimensões: econômica, ambiental e social. A partir daí muito se 

evoluiu na medida de entender que essas dimensões são meramente acadêmicas, porque, 

quaisquer que sejam suas classificações, serão sempre aspectos que interagem e se 

misturam. Ao capital social, seguindo a classificação de Meadows (1998), atribui-se os 

aspectos das relações humanas, nas coletividades em geral, e por isso o conceito pode 

ser aplicado em diversos contextos, mas sempre tratando de atores sociais e suas ações 

(COLEMAN, 1990).  

O capital social é recurso intangível, que não se restringe ao capital humano e 

físico, mas que se refere aos laços de confiança, reciprocidade e representatividade entre 

atores sociais. Em se tratando de políticas públicas, a atuação governamental produz 

capital social por meio de elementos como cidadania, engajamento político, inclusão e 
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coesão social, sensação de segurança, participação em processos decisórios, governança 

(VOIVODIC, 2010; METSÄMUURONEN et al., 2013). 

O desenvolvimento territorial sustentável é a busca pelo equilíbrio entre as 

dimensões que compõem a existência humana, sendo o capital social o campo mais 

difícil de definir e mensurar justamente porque trata da complexidade e subjetividade 

existente nas relações do ser e da coletividade. A governança como uma abordagem de 

capital social carrega a mesma dificuldade, dependendo de uma rede de “capitais 

sociais” para efetivamente existir (MCNEILL et al., 2014; MARSAL-LLACUNA, 

2016). 

Governança é o exercício da política, economia e autoridade administrativa na 

gestão dos assuntos de um território em todos os níveis. Compreende os mecanismos, os 

processos e as instituições por meio dos quais os cidadãos e grupos articulam seus 

interesses, mediam suas diferenças e exercem seus direitos e obrigações (UN-

HABITAT, 2002; RAUSCHMAYER et al., 2015). Nesta perspectiva, a governança é 

um parâmetro para medir capital social, considerada dimensão criticamente importante 

da sustentabilidade urbana, integrada com as dimensões social, econômica e ambiental, 

pela importância na construção de organizações e instituições capazes de contribuir para 

o desenvolvimento territorial sustentável (BIJL, 2011; MUTISYA; YARIME, 2014).  

O contexto da governança é um mecanismo complexo, concentrado na gestão do 

capital humano e social para elaboração de políticas públicas de desenvolvimento 

sustentável de longo prazo. Trata-se de um contexto de criação de conhecimento e 

compartilhamento de informações entre pesquisadores, setores políticos e cidadãos 

assim como ocorre com os teóricos de diferentes disciplinas que trabalham juntos e 

utilizam diversas questões conceituais para identificar aspectos complexos de sistemas 

reais por meio de diferentes lentes teóricas. O objetivo é diminuir as discrepâncias entre 

as diversas partes interessadas e examinar as possibilidades de consenso entre os 

múltiplos atores de diferentes níveis no ambiente complexo de diversas limitações 

institucionais e geopolíticas (DJURIC; FILIPOVIC, 2015). 

Inerente ao conceito de governança, encontra-se o debate das garantias dos 

direitos sociais básicos para a implementação de políticas destinadas a criar condições 

dignas de vida para todos os cidadãos como membros da sociedade, proporcionando 

igualdade de acesso a emprego, saúde e educação (VERSION; IOANNIS, 2017; 

ABBASI, 2017). Sustentabilidade social é uma abordagem de capital social e a 

governança é apontada pela literatura como um instrumento no combate às 
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vulnerabilidades existentes nas cidades (MURPHY, 2012). O aumento da resiliência 

urbana também está diretamente relacionado a sistemas de governança legítimos que 

conferem à população capacidades adaptativas a condições adversas e mitigatórias de 

vulnerabilidade. Verifica-se que a população com engajamento cívico e participação na 

gestão da cidade possui maior capacidade de mobilizar, reorganizar e transformar 

recursos (BURCH, 2010; BLEISCHWITZ et al., 2014; GOLDSTEIN et al., 2015, 

BEŽOVAN et al., 2016).  

A governança apresenta-se como catalisadora para o desenvolvimento de capital 

humano e social na medida em que promove a confiança, gera conhecimento, 

reciprocidade, coesão e benefícios econômicos para a atividade do turismo, que afeta 

direta e indiretamente toda a cidade (RUIZ-BALLESTEROS; GUAL, 2012). A 

governança surge como nova forma de gestão com base na cooperação 

intergovernamental e em redes, onde agentes públicos e privados estão envolvidos na 

tomada de decisões. É uma forma de governança que provoca a responsabilidade social 

corporativa por envolver o setor privado em tarefas de políticas públicas (GIRGINOV, 

2012; GONZÁLEZ-MORALES et al., 2016).  

No debate do desenvolvimento territorial sustentável a governança torna-se um 

conceito chave, pois consiste na distribuição da capacidade de tomada de decisões, 

envolvendo diferentes categorias de atores, internos e externos às esferas estatais, que 

possuem conhecimento das questões específicas do local que receberá a política pública, 

fator importante na gestão integrada metropolitana. Atributos como inclusão social, 

equidade entre os atores, participação, descentralização, responsabilização conferem 

legitimidade e pragmatismo à governança, possibilitando uma regulação que leve em 

conta os diversos fatores que compõem práticas de desenvolvimento sustentável 

(GRINDLE, 2004). 

A governança destaca-se como fator de capital social que contribui na gestão 

integrada para o desenvolvimento territorial sustentável. As comunidades com alto nível 

de capital social tendem a produzir resultados superiores nas ações coletivas; há menor 

índice de corrupção, com governos mais eficientes e democracia próspera (BHUIYAN, 

2011).  

A implementação de programas de nível local e o desenvolvimento de soluções 

reivindicadas pelos cidadãos, juntamente com governos locais e comunidade interessada 

organizada, são o fundamento para um modelo de governança ambiental. Esta 
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abordagem integra ciência e participação cívica para criar resultados duráveis e 

sustentáveis, ambientais e sociais para a comunidade (HAWKINS; WANG, 2012).  

O conceito de governança ambiental implica na abordagem de sustentabilidade 

social que está avançando no desenvolvimento de políticas locais e evoluindo para uma 

gestão integrada metropolitana de vinculação entre questões sociais e sustentabilidade. 

A participação de atores regionais de ação social formada por consórcio de organizações 

(conselhos de bairros, igrejas, comunidades, universidades, trabalhadores e governo) 

impacta a promoção do conceito e da prática de desenvolvimento territorial sustentável 

(HOLDEN, 2012).  

As abordagens participativas no planejamento e governança urbana tornam os 

cidadãos preponderantes para projetos estratégicos de desenvolvimento territorial 

sustentável (MIŠETIĆ et al., 2013). Porém, observa-se que grande parte da literatura 

atribui à governança um poder transformador de cidadania e direitos sociais, tomando 

por princípio que os indivíduos que compõem uma sociedade já possuam condições e 

consciência de serem agentes de políticas sociais. A governança, em países em 

desenvolvimento, é apontada como estratégia de combate à pobreza em realidades 

carentes de subsistência básica como alimentação e saúde (GRINDLE, 2004). 

A governança, por ser instrumento de capital social pela sua natureza de rede e 

interação entre os atores sociais, é dinâmica e evoluiu de um conceito restrito a 

atividades de governo para uma abordagem amplificada dentro do debate de 

desenvolvimento territorial sustentável, como garantia de equidade e inclusão de toda a 

sociedade; porém, estas garantias têm a educação como pré-requisito, uma vez que a 

participação de indivíduos com maior nível de educação aproxima-se mais do conceito 

de desenvolvimento socialmente sustentável da cidade, com fatores como a redução do 

domínio político e a promoção de diálogo entre diferentes atores sociais 

(METSÄMUURONEN; KUOSA; LAUKKANEN, 2013; KOURTIT et al., 2015). 

A governança, portanto, é uma consequência de capital social, pois é preciso 

cidadãos bem nutridos, com educação formal e censo crítico para desempenhar papeis 

de governança junto à comunidade em que estão inseridos. Assim, a governança é um 

instrumento para o desenvolvimento territorial sustentável na medida em que encontra 

espaços com condições de desenvolvimento humano. Caso contrário, a governança 

deixa de ser um instrumento da coletividade e passa a ser apenas ações de governo 

(MERTENS et al., 2011; BANO, 2017). Por essa razão Fukuyama (2013) desassociou a 

governança da democracia.  
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Práticas de governança fortalecem o capital social, mas o capital social, em suas 

muitas dimensões, também fortalece os processos de governança; as redes sociais são 

um forte exemplo deste sistema recursivo  (MERTENS et al., 2011; KITCHIN, 2014,  

CHOI, 2015). A articulação em rede entre os atores apresenta-se como estratégia de 

governança para gestão de interesses discordantes, bem como os laços de rede 

transfronteiriços, especialmente os chamados laços de ligação, melhoram a 

comunicação entre grupos locais e autoridades de níveis mais elevados e são cruciais 

para a efetiva gestão de recursos naturais, implementação bem sucedida de políticas e 

aprendizagem, o que ocorre com as diferente redes que compõem o território 

metropolitano (HENRY; ADAM DOUGLAS; VOLLAN, 2014).  

Processos de governança envolvem atores sociais com valores, prioridades e 

interesses diversificados e com informações que precisam ser trocadas, conectadas para 

a construção de conhecimentos compartilhados. Os laços entre diferentes atores sociais 

facilitam o intercâmbio de informações, a transferência de conhecimento, a 

produtividade do indivíduo e geram confiança. No contexto da governança no território 

metropolitano, os laços de ligação podem melhorar o aprendizado mútuo, o 

compartilhamento de recursos e conselhos e criação de confiança (STEVEN et al., 

2015).  

E aqui se faz importante estabelecer uma ligação entre confiança e governança 

(KIM, 2010; MANGONE, 2012). A governabilidade depende da governança e a 

governança é importante para o desenvolvimento da confiança. A governança depende 

da riqueza e do bem-estar, fatores que podem induzir à confiança. Por essa razão é que a 

governança é considerada um instrumento de crescimento e desenvolvimento, para que 

a população sinta-se representada por seus gestores e integrantes de suas ações. A 

confiança pública, especialmente em países em desenvolvimento, requer liderança ética 

e persuasiva, caso contrário, o público, em geral, não apoia plenamente a liderança 

pública.  

A participação de atores sociais na definição do desenvolvimento sustentável de 

seu território só ocorrerá se houver a conscientização da sociedade sobre a situação 

ambiental em que se encontra. Estratégias para tomada de decisões também dependem 

do conhecimento da realidade e por isso a necessidade de abordar indicadores de 

sustentabilidade (OJHA, 2014; MILLER et al., 2015; HANSMANN et al., 2016). 

Práticas de governança são mais receptivas a questões ambientais e de desenvolvimento 

territorial, contribuindo na mobilização do conhecimento discursivo, na capacitação de 
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atores e na formação social para tomada de decisão (HUDALA; WOLTJER, 2010; 

VAROL et al., 2011; PENG, 2013).  

A participação comunitária na gestão de recursos naturais é tema relacionado ao 

conceito de capital social no debate do desenvolvimento territorial sustentável. 

Partindo-se da premissa de que ações isoladas têm poucas condições de promover o 

bem comum, conceitos como governança coletiva e governança verde avançam para 

viabilizar práticas que alcancem objetivos de desenvolvimento territorial e contribuem 

para uma gestão integrada dos recursos. (PRNO; SLOCOMBE, 2012; PADILHA; 

VERSCHOORE, 2013; YOUNG; MCPHERSON, 2013). A governança firma-se como 

instrumento de gestão integrada do território (STANLEY, 2016; GOODING, 2016) 

sendo citada por estudos recentes sobre desenvolvimento urbano (FUKUYAMA, 2003; 

UNITED NATIONS, 2014; UN-HABITAT, 2016; 2018) como uma orientação de 

políticas locais em torno das quais os governos são construídos.  

O desenvolvimento de um território não pode negligenciar a dinâmica de 

identidade e pertença que decorre da prática da cidadania participativa, que é 

incorporada por modelos de parceria. Formas de governança mais colaborativas surgem 

das demandas para inclusão social e para mudanças nas prioridades do governo, 

ajudando na construção de uma cultura de governança (OLIVIER et al., 2017). 

Territórios com bases culturais sólidas, fortalecem a gestão integrada para o 

desenvolvimento territorial sustentável, dirimindo a perpetuação de desigualdades.  

Enquanto ações institucionais de governo são rígidas, a governança é bastante 

flexível e pode contribuir corrigindo ou até minando procedimentos formais do 

desenvolvimento local e regional. A governança pode ainda coordenar e compartilhar 

funções multifuncionais entre as organizações locais. As comunidades locais reclamam 

por processos inclusivos de planejamento, principalmente no que tange à localização 

dos equipamentos, determinada exclusivamente por critérios técnicos, desconsiderando 

o capital social existente no local (COATHAM et al., 2010; HINDMARSH, 2014).  

No contexto da governança na gestão integrada de território metropolitano, os 

governos estaduais exercem papel central na adoção de políticas de sustentabilidade 

entre municípios, promovendo proteção ambiental, incentivos e assistência técnica. 

Desta forma, os governos estaduais podem criar uma atmosfera de políticas 

educacionais de incentivo à ação local sobre estas questões. Governança nas esferas 

governamentais permite discussões amplas e coordenadas das questões ambientais que, 
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geralmente, cruzam as fronteiras políticas locais (HOMSY; WARNER, 2015; 

HAWKINS et al., 2016). 

A interação entre níveis de governança inter-regional ou supra regional é 

importante para tratar sobre fluxos de energia e materiais, os impactos ecológicos e os 

encargos invisíveis aos ecossistemas em razão da produção e consumo existentes nas 

localidades geográficas que afetam toda a região em que estão inseridas (KISSINGER 

et al., 2011). Estabelecer ligações entre sistemas de governança locais com escalas 

superiores de governança, aumenta também a possibilidade de acesso a recursos 

financeiros para que metas de melhorias sejam alcançadas (JONES, 2013). 

Contudo, abordagens de governança na gestão integrada do território 

metropolitano precisam ser acompanhadas de reformas institucionais, para a 

consolidação de práticas transformadoras nas cidades. Existem dificuldades de 

consolidação de uma governança participativa em regiões metropolitanas, tais como 

divergências políticas entre as lideranças, a falta de envolvimento significativo com as 

comunidades locais e partes interessadas e a falta de diálogo entre o governo local e o 

governo central para liberação de recursos (PASIMENI, 2013; IMRA; PEARCE, 2015).  

As diversas perspectivas que a governança tem no contexto de políticas públicas 

urbanas sustentáveis convergem para a importância do instrumento para o 

fortalecimento do capital social. Há que se observar, porém, que a governança depende 

de fatores como educação e formação de cidadania para produzir resultados eficazes. O 

capital social, assim como o desenvolvimento territorial sustentável, apresenta 

complexas dimensões imprescindíveis umas às outras, e por isso não irá, isoladamente, 

determinar o resultado de ações políticas públicas, mas tem importância como lente de 

análise, possibilitando novas abordagens dos fenômenos sociais.  

 

2.3.4 Capital Construído 

 

Os conceitos de capital natural e social são bastante desenvolvidos e utilizados, 

sobretudo na literatura de desenvolvimento territorial e economia ecológica, mas a 

teoria sobre capital construído é mais escassa. Alguns autores como O’Connor (2000), 

Karvonen (2001) e Comolli (2006) conceberam capital construído como o conjunto de 

produtos e serviços produzidos pela economia, e que podem adaptar ou substituir 

alguma função ou aspecto do capital natural, sem fazer uma relação direta deste produto 

tecnológico com o capital social.  
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O capital construído como a fundação de uma região define-o como sistema, a 

infraestrutura que viabilizará a potência dos outros capitais. Instalações, estradas, usinas 

de energia e tecnologia são estruturas físicas que podem ser utilizadas para fortalecer o 

desenvolvimento territorial sustentável (JACOBS, 2011). O capital construído é a 

infraestrutura que suporta a comunidade, como serviços de telecomunicações, parques 

industriais, sistemas de água e esgoto e estradas, sendo muitas vezes o foco dos esforços 

da comunidade para o seu desenvolvimento (FLORA, 2008).  

A relação integrada dos capitais é constante, e a perspectiva do capital construído 

pode aumentar ou diminuir a qualidade dos outros capitais (FLORA, 2008). Como 

exemplo, um sistema de saneamento e esgoto, se inexistente ou deficitário atingirá 

mananciais de água potável, enquanto se bem executado pode assegurar o adequado 

tratamento de águas residuais, implicando em saúde da população atingida (capital 

social) e mantendo o recurso natural (capital natural).  

Sustentabilidade no nível de capital construído significa investir pelo menos tão 

rápido quanto os níveis de capital são depreciados. Sustentabilidade cruzada significa 

manter as necessidades do fluxo do capital construído adequadas às produções 

sustentáveis e às capacidades de absorção do capital natural, mantendo as necessidades 

dos trabalhadores dos gestores adequadas para o uso sustentável do capital humano 

(MEADOWS, 1998). 

Na perspectiva da economia industrial clássica em países periféricos, o nível de 

desenvolvimento é associado à capacidade de produção e consumo, sem atribuir a 

mesma importância aos investimentos em infraestrutura. E por sua vez, investimentos 

em infraestrutura são associados a um crescimento econômico que também não atribui 

importância ao desenvolvimento integrado (ROMEIRO, 1999). 

A perspectiva de desenvolvimento sustentável exige uma concepção divergente 

da ideia de capital construído ou manufaturado, sustentado pela industrialização e 

urbanização. Convergindo com as proposições de Meadows (1998), o capital construído 

está diretamente relacionado com o desenvolvimento cultural, educacional e tecnológico 

de um território, integrando-se ao capital social e compromissado com uma 

racionalização de uso do capital natural. Essa perspectiva tem seus fundamentos na 

economia política recente, em autores como Celso Furtado (1974), Karl Polanyi (1994), 

Ignacy Sachs (2000), Max-Neef (1993), para os quais se pode afirmar que a 

infraestrutura é o elemento fundante do capital construído e dimensão fundamental do 

desenvolvimento, assim como o capital natural e o capital social. 
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O modelo econômico de desenvolvimento no futuro, está nas cidades. Estas são 

consideradas organismos sociais onde ocorrem as maiores transformações, gerando 

grande demanda por serviços públicos, recursos, produtos, moradia, transportes e 

empregos. Estimativas apontam, porém, para uma explosão de demanda populacional 

nas áreas urbanas, principalmente nas cidades de países em desenvolvimento que 

concentrarão 80% da população urbana do planeta até 2030. Este cenário exige 

mudanças na gestão pública, no consumo e nas formas de governança, obrigando as 

pessoas de todos os segmentos sociais a rever os padrões da vida urbana, pois, de cada 

três habitantes do planeta, dois vivem em favelas (FUJITA; KRUGMAN; VENABLES, 

2001). 

A necessidade de infraestrutura urbana para essa população é inegável, mas é 

preciso criar mecanismos que promovam a seleção de infraestruturas mais sustentáveis, 

que impliquem efetivamente em desenvolvimento, pois este é o conceito teórico em 

torno do capital construído. Trata-se de produtos de construções humanas capazes de 

contribuir para o bem-estar da população com a preservação máxima possível dos 

recursos naturais, incluindo investimentos em tecnologia, conhecimento, criação, 

educação, aparentemente mecanismos intangíveis, fundamentais para o 

desenvolvimento econômico sustentável (FLORIDA, 2014).  

O capital construído, na perspectiva de desenvolvimento territorial sustentável 

no espaço metropolitano, demanda mais atenção ao crescimento interno de capital social 

e humano do que à expansão física. Reciclar o território e seus recursos é mais 

inteligente do que novas construções; é preciso reestruturar produtivamente o 

planejamento estratégico metropolitano. Portanto, aproveitar os recursos e as 

infraestruturas já existentes nos territórios metropolitanos, devem concentrar tantos 

investimentos quantos novos processos de inovação econômica e tecnológica (LEITE, 

2010).  

Com o objetivo de explorar como o conceito de “capital construído” pode 

contribuir para a análise do desenvolvimento territorial sustentável e temas subjacentes, 

foi realizada pesquisa do estado da arte utilizando os termos “Built Capital” para 

seleção de artigos de periódicos revisados por pares no Portal de Periódicos da CAPES. 

A pesquisa foi salva no Portal de Periódicos Capes e no Mendeley, como biblioteca de 

artigos o que gerou o recebimento de atualizações frequentes. Nessa análise, buscaram-

se bases conceituais, critérios de classificação e estudos com abordagem integrada entre 

os capitais natural, social e construído, no debate da sustentabilidade.  
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O resultado obtido (1097) foi refinado, adicionando-se:  

- descritor: “Infrastructure” (343) – tema diretamente relacionado com o objeto 

da pesquisa; 

- período de publicação entre 2010 e 2018 (186) – preferência por publicações 

mais recentes; 

- tópicos: Sustainability, Sustainable Development, “Enviromental Sciences” e 

“Issues in Sustainable Development”- para se obter um recorte mais preciso na direção 

da abordagem da pesquisa, vez que o termo “Sustainable Development” tem uma 

definição que remete a uma visão expandida da sustentabilidade, de interação das 

diversas dimensões do desenvolvimento (ambiental, social, política, econômica, 

territorial, ecológica e cultural) (SACHS 2004). 

- tópicos: “urban planning” e “urbanization” – recorte preciso na direção da 

abordagem de capital construído que tem relação com o objeto da pesquisa; 

- filtro: Periódicos revisados por pares (73) – preferência por publicações 

revisadas pela comunidade científica;  

Com esses filtros, obteve-se o resultado de 72 publicações (um artigo repetido), 

32 das quais foram descartadas por tratarem de temas muito específicos que não são 

considerados no escopo desta pesquisa. Exemplos são infraestrutura na agricultura e 

áreas rurais, questões sobre ecossistemas relacionadas ao capital natural, mudanças 

climáticas e desenvolvimentos florestais.  

A análise de capital construído é intrínseca ao debate de desenvolvimento 

territorial sustentável, pois seu conceito não prescinde de uma interação com os outros 

capitais, como representação da complexidade que envolve o tema. Por sua vez, a 

complexidade existe porque tratar de desenvolvimento territorial sustentável é tratar do 

bem-estar humano, que demanda muito mais do que construções de prédios, de 

barragens ou de viadutos. 

Entre os capitais, o conceito de capital construído é o que mais provoca a 

necessidade da sociedade distinguir, ou escolher entre as teorias econômicas da 

economia neoclássica ou da economia ecológica, pois é preciso definir se o objetivo é 

de crescimento econômico ou de desenvolvimento sustentável. A economia ecológica 

propõe uma aplicação transdisciplinar integrando conceitos das ciências sociais 

econômicas e das ciências naturais, notadamente a ecologia, oferecendo uma 

perspectiva integrada e biofísica das interações entre o meio ambiente e a economia. O 

objetivo é fornecer soluções estruturais para os problemas ambientais não negando 
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frontalmente o uso dos recursos disponíveis à humanidade. O que a economia ecológica 

recrimina é o uso irresponsável desses recursos e a desconsideração da finitude da base 

física que sustenta o sistema econômico (ANDRADE, 2008).  

No contexto do desenvolvimento territorial sustentável nas regiões 

metropolitanas, sob a perspectiva do aumento da demanda populacional, a abordagem 

sobre investimentos em infraestrutura remete às clássicas situações de recursos 

energéticos, recursos hídricos, saneamento, mobilidade, moradia ainda que o conceito 

de capital construído seja mais abrangente (KAULING et al., 2018). Porém, a partir dos 

40 artigos selecionados, percebe-se que as pesquisas mais recentes se concentram, em 

grande parte, na questão da oferta de recursos energéticos e hídricos, motivadas por 

eventos de alterações climáticas e escassez de recursos iminentes, em detrimento de 

temas como educação e conhecimento (HEGARTY; HOLDSWORTH, 2015). A 

maioria dos estudos científicos apresentados estão ocupados com estruturas deficitárias, 

que demandam investimentos públicos muito altos para atender populações urbanas 

ainda muito carentes.  

Por isso a discussão sobre capital construído é essencial na gestão integrada para o 

desenvolvimento territorial sustentável de regiões metropolitanas, pois como já previa 

Meadows (1974), se o padrão de desenvolvimento dos países centrais desenvolvidos for 

reproduzido por todo o planeta, não haverá recursos. Ainda há muito que ser construído 

para atender às populações urbanas existentes nas grandes metrópoles mundiais; isso 

pode e precisa ser feito sob outro paradigma de desenvolvimento. O investimento em 

infraestrutura precisa mitigar situações de desigualdades no acesso da população aos 

serviços públicos essenciais ao bem-estar humano (KAULING et al., 2018).  

Com a previsão de que em 2050, 60% da população mundial esteja vivendo em 

áreas urbanas, um desafio central para o século XXI é abordar a interação entre a terra, 

seus ecossistemas e seus povos, em benefício mútuo e sustento de todos. As metrópoles 

urbanas apresentam-se como grandes celeiros para uma agenda de desenvolvimento 

territorial sustentável, abrangendo questões como a acomodação de novas 

infraestruturas energeticamente eficientes, menos intensivas em materiais e menores em 

relação à pegada ecológica; ou como escolher onde e quanta infraestrutura nova 

construir, além de definir as possíveis compensações ambientais. Um desafio crítico é a 

capacidade dos governos municipais, integrados por um gestão de recursos comuns, de 

mitigar, restaurar, reabilitar as funções de sistemas e ecossistemas à medida que a 

população metropolitana se expande (WEINSTEIN, 2010).  
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Um grande tema de capital construído em áreas urbanas é o acesso à moradia. 

Cerca de 70% da superfície das cidades é ocupada por habitações, situação que 

determina o projeto e a densidade urbana. Segundo relatório da UN-HABITAT (2016), 

o futuro sustentável das cidades e os benefícios da urbanização dependem, em grande 

parte, das políticas habitacionais empregadas. A realidade habitacional mundial, 

principalmente em na regiões metropolitanas de países pobres e em desenvolvimento, é 

de políticas habitacionais que garantem o acesso às habitações por parte da classe média 

em terrenos formais que apenas este segmento pode custear, mantendo-se o desafio de 

atender as áreas mais pobres nas cidades, que vêm aumentando paulatinamente desde 

1990. (CROESE et al., 2016; COLLIER; VENABLES, 2016). 

O capital construído de um território reflete as escolhas dos investimentos de 

políticas públicas em infraestrutura. O planejamento para o uso e a ocupação do solo 

precisa acompanhar as complexas alterações do território com suas ações de 

desenvolvimento, nem sempre sustentáveis (KANE et al., 2014). A metrópole há muito 

tempo deixou de ser uma entidade monocêntrica; por isso a análise da expansão urbana 

pela perspectiva de características mais específicas pode ser mais eficaz que considerar 

simplesmente a proximidade com o núcleo urbano central.  

Viguié et al. (2014) desenvolveram um modelo para simular evolução da área 

urbana de Paris entre 1900 e 2100, utilizando uma extensão dinâmica da economia 

urbana clássica para explicar a distribuição espacial da terra e dos valores imobiliários, 

áreas de habitação e densidade populacional. A partir de cenários socioeconômicos 

globais, o modelo permite derivar cenários locais para a área urbana de Paris, que são 

úteis para apoiar a tomada de decisões sobre a expansão urbana, políticas de redução de 

emissões e adaptação às mudanças climáticas. Quanto à expansão urbana para áreas 

periféricas em torno da cidade polo, conclui-se que aumentos futuros nos preços dos 

combustíveis, ou da tarifa do transporte urbano, parecem insuficientes para desacelerar 

a expansão urbana. Outras medidas precisam ser tomadas, como políticas específicas de 

uso da terra (regulamentos de planejamento urbano, impostos locais) ou investimentos 

diretos em infraestrutura de transporte; novos processos de urbanização, em linhas 

horizontais, para distribuir e ampliar os benefícios da metropolização (ZACHARIAS, 

TANG, 2010; WANG et al., 2014, FISHMAN et al., 2015; FUNO, 2017; VIGANÒ et 

al., 2017).  

Outra abordagem dos projetos urbanos de fundamental importância para a busca 

do bem-estar humano como caminho de desenvolvimento territorial sustentável é a 
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interação entre capital natural e capital construído, elemento intrínseco na avaliação de 

construção de infraestruturas urbanas com cuidados aos ecossistemas existentes 

(QUINTAS-SORIANO et al., 2016; WEISMAYER et al., 2017). Investimentos de 

capital construído precisam ser precedidos de avanços em capital humano e o uso da 

terra há que ser equilibrado para preservação de ecossistemas essenciais para a 

sobrevivência da população, ainda tão dependente de recursos primários, mesmo em 

grandes áreas urbanas (REYNOLDS et al., 2010). 

Pickett et al. (2013) exemplificam como os processos ecológicos podem contribuir 

para uma infraestrutura urbana mais sustentável por meio do implemento de 

componentes verdes na área metropolitana como estruturas de mitigação do 

aquecimento em áreas urbanas e melhorias no ciclo de água local. As áreas florestais no 

mosaico urbano captam mais de 90% do nitrogênio que circula na atmosfera. As 

metrópoles que possuem grandes proporções de parcelas residenciais com gramados 

retêm até 74% do aporte de nitrogênio, sendo este um processo ecológico significativo 

dentro da matriz urbana. A estrutura de zonas ribeirinhas e seu grau de conexão com os 

fluxos de água subterrânea e superficial também é um importante controlador do 

processo, pois instrumentos de retenção biológica em córregos e hidrovias contribuem 

para a sustentabilidade  

A infraestrutura hídrica foi abordada por Faust et al. (2013) que destacaram a 

importância de uma avaliação amplificada de toda a estrutura composta por subsistemas 

de capital construído intensivo, como canais, túneis e estações de bombeamento de 

água, necessários para o transporte e fornecimento de água para as comunidades e de 

subsistemas de recursos naturais, que inclui o ecossistema de água doce que fornece a 

água para o subsistema de infraestrutura para distribuição, bem como a biodiversidade, 

incluindo a fauna, peixes, pássaros e outros organismos vivos que prosperam no 

ecossistema do qual a água é retirada  

A interação entre ecossistemas e capital construído é discutida no conceito de 

cidades híbridas, em que há aplicação de conhecimento de processos naturais para 

informar o projeto urbano, ao reexaminar os valores gerados pelos serviços 

ecossistêmicos após as mudanças tecnológicas.  

Um caso estudado por Honey-Rosés et al. (2014) foi a infraestrutura de 

abastecimento de água na cidade de Barcelona que sofreu alterações no processo de 

tratamento da água, com a instalação de novas membranas de dessalinização, motivadas 

por novos padrões de qualidade de água potável. Observou-se que as novas tecnologias 
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de membranas não eliminaram a demanda por serviços ecossistêmicos associados à 

purificação da água. Ao contrário, vários serviços ecossistêmicos que regulavam a 

qualidade da água tornaram-se mais valiosos. A experiência de Barcelona no tratamento 

da água reforça as preocupações sobre os serviços ecossistêmicos em contextos 

tecnologicamente avançados e considera soluções ecológicas e tecnológicas para o 

problema mundial de escassez da água.  

O setor de energia também é um tema de capital construído que precisa ser 

planejando de forma integrada como um fenômeno da região metropolitana, com 

interconexões econômicas, sociais e ambientais. As áreas mais periféricas nos 

municípios e também áreas rurais são as principais fontes de resíduos florestais, de 

energia da madeira e outros recursos. Nestas áreas, o potencial de produção de energia 

renovável excede a demanda de energia. Os centros urbanos com maior densidade 

populacional, bem como as indústrias representam alta demanda de energia, que pode 

ser coberta por recursos energéticos renováveis próprios, como painéis fotovoltaicos, ou 

também por energia de biomassa produzidas nas áreas rurais vizinhas, que, muitas 

vezes, compõem regiões metropolitanas (PEURA; HYTTINEN, 2011; MORGAN et al., 

2012; BHUTTO et al., 2013;WAN et al., 2014). 

A literatura identifica tendências futuras para gestão integrada e comportamento 

de consumo de energia, impulsionadas pelo desenvolvimento tecnológico que consistem 

em fontes de energia renováveis, soluções híbridas, redes inteligentes e mercados de 

energia inteligentes; e também tendências centradas em questões sociais e de gestão 

como produção de energia distribuída, a resposta à demanda, a otimização da 

sustentabilidade e o uso versátil das oportunidades ligadas à energia como serviço 

(HYYTINEN; TOIVONEN, 2015;  HALAWA et al., 2018). 

Klitkou et al. (2015) relacionam a questão do consumo energético com outra 

infraestrutura fundamental dos centros urbanos que exige gestão integrada, o transporte, 

que por ser ainda fortemente dependente da energia fóssil exige investimentos em 

conscientização e incentivos sociais ao uso de energias mais limpas.  

Questões relacionadas às mudanças climáticas também impactam em 

investimentos de capital construído e o uso de energia renovável surge como uma 

escolha preferida para a mitigação de carbono tanto no cenário convencional quanto no 

sustentável, mas seus vetores são diferentes. No cenário convencional, a competição de 

preços entre energia renovável e fóssil é alterada por uma taxa de carbono, 

possibilitando uma penetração mais rápida e mais ampla das tecnologias renováveis. Em 
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um cenário de sociedade sustentável, além do preço do carbono, as políticas nacionais e 

locais visando aos benefícios da energia renovável e menores custos de transação 

decorrentes da coordenação entre as partes interessadas locais proporcionam maior 

penetração de fontes renováveis. As ações de mitigação de carbono e as escolhas 

tecnológicas relacionadas, os padrões de investimento e o custo das transações de baixo 

carbono dependerão do padrão de desenvolvimento territorial adotado (SHUKLA, 

DHAR, 2011).  

As alterações climáticas estão gerando cenários de tragédias naturais nos quais os 

investimentos em infraestrutura pública, em todo o território metropolitano, são 

fundamentais na extensão dos danos causados. A avaliação de resiliência das cidades 

também está relacionada às estruturas de capital construído e às escolhas de 

investimento em obras públicas de prevenção ao risco; à importância de investimento 

em tecnologias de previsão climática, infraestruturas apropriadas nos locais sujeitos a 

terremotos, maremotos e tsunamis com intensa orientação e preparação da população 

local para mitigar os danos causados por eventos extremos da natureza, cada vez mais 

frequentes, em razão das mudanças climáticas. É importante destacar que a 

desigualdade entre os municípios metropolitanos nos investimentos em infraestrutura 

torna toda a região metropolitana vulnerável, de forma que avaliação de resiliência não 

pode estar circunscrita ao espaço geopolítico delimitado (CIAVOLA et al., 2011; 

GHORAI; SEM, 2015).  

Em todas as abordagens de capital construído, trazidas pela literatura, a questão da 

conscientização e formação da população, de gestores públicos e iniciativa privada  

mostra-se essencial para efetivação de práticas sustentáveis. Essa conscientização 

influencia a escolha do consumo em todas as relações comerciais, industriais e de 

serviços (KALTENBORN et al., 2017). A interação dos capitais natural, social e 

construído, para uma perspectiva de desenvolvimento territorial sustável é fundamental, 

pois são as escolhas dos agentes de capital social, sobre investimentos em capital 

construído que vão impactar, em diferentes graus, o capital natural. Grandes 

conglomerados urbanos como as regiões metropolitanas são geralmente compostos por 

municípios com características diferentes, de tamanho e necessidades diferenciadas, 

fatores que dificultam a gestão integrada dos recursos, principalmente financeiros, que 

estão diretamente relacionados ao capital construído.  
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2.3.5- Gestão integrada para desenvolvimento territorial sustentável 

 

O desenvolvimento territorial sustentável em níveis regionais é tratado em 

algumas pesquisas como um caminho mais efetivo para a implementação de políticas 

públicas sustentáveis, assertivas aos interesses locais. A integração de políticas e ações 

de inovação e sustentabilidade em escala regional envolve iniciativas para a 

modernização ecológica e produção mais limpa na indústria, governo e sociedade civil, 

conservação e restauração de sistemas naturais e manutenção de serviços ecossistêmicos 

e inovação, transferência de conhecimento e parcerias entre organizações públicas, 

privadas e comunitárias (POTTS, 2010; SEDLACEK; GAUBE, 2010). São variáveis 

que operam de forma complexa, dinâmica e interligada, dentro de uma região e entre 

regiões (KISSINGER et al., 2011). 

Participação pública e capacitação local na tomada de decisões são princípios 

centrais da abordagem de desenvolvimento territorial sustentável, contribuindo para um 

processo de tomada de decisão melhorado. Quando as atividades de participação 

possibilitam a aprendizagem social nas comunidades, a transição para a sustentabilidade 

é aprimorada. A participação pública também é um princípio fundamental às práticas de 

democracia e governança ambiental (BĂTĂGAN 2011; PRNO e SCOTT SLOCOMBE 

2012; Mauerhofer, 2013). 

A motivação para tomada de decisões sobre políticas públicas na infraestrutura 

urbana para cidades mais sustentáveis envolve negociações entre os desejos reais de 

governantes e os requisitos de grupos de interesses locais (PRADO et al., 2010). É 

desanimador constatar resultados como os da pesquisa de Silvius et al. (2017) que 

avaliaram a importância das dimensões da sustentabilidade nos processos de tomada de 

decisão. Considerações de restrições como tempo, custo e qualidade constaram no topo 

das 10 questões mais relevantes, enquanto as dimensões de sustentabilidade ficaram 

entre as 10 menos relevantes.  

Inova-se ao falar em gestão integrada de recursos na região metropolitana, diante 

da situação brasileira, com regiões muito extensas, que abrigam grande número de 

municípios com características próprias e muitas vezes, destoantes (RIBEIRO, 2014). O 

comprometimento da gestão pública com aspectos de sustentabilidade ainda é 

relativizado, dificilmente estruturado na escala metropolitana.  

A transformação para o desenvolvimento territorial sustentável não é singular, 

incluindo questões como padrões de diferenciação social, distribuição de renda, 
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formação de classe, hierarquias, discriminações por gênero, raça e etnia. Estas questões 

precisam ser analisadas nos mais diferentes contextos, seja uma aldeia rural, 

cooperativas, centros urbanos, movimentos sociais, governos ou comunidades 

científicas, de forma que a política de negociação envolva os diversos sentidos de 

transformação (SCOONES, 2016). 

A equação teórica a ser seguida é equilibrar aspectos de capital natural com 

atenção à manutenção dos serviços ecossistêmicos com a transformação desses recursos 

em capital construído, como obras de infraestrutura urbana. A gestão dos recursos 

naturais comuns à região metropolitana, como prevê a Lei 13. 089/2015, mostra-se mais 

eficiente, aumentando a resiliência da população por conferir benefícios sociais e 

ecológicos, reduzindo a vulnerabilidade (TAKEUCHI et al., 2014; XU et al., 2015). 

A estrutura sistêmica das dimensões da sustentabilidade segregada em capitais por 

Meadows (1998) permite um melhor entendimento da relação entre os 

provisionamentos dos ecossistemas com o bem-estar humano; os valores do fluxo de 

serviço dos capitais natural, social e construído são integrados. A qualidade e a 

quantidade de estoques de capital impulsionam a disponibilidade de serviços que só se 

tornam bens e serviços uma vez exigidos. A interação e a correlação entre as dimensões 

de desenvolvimento territorial sustentável reforçam a dinâmica entre os pilares 

institucionais, ambientais e econômicos, tratando-se de uma engrenagem em que todos 

os pilares afetam e são afetados; logo a gestão integrada de um território viabiliza uma 

abordagem sistêmica de políticas públicas para regiões metropolitanas (HOSSEINI; 

KANEKO, 2011; SMITH et al., 2013; TURNER et al., 2015).  

 

2.3.6 – Considerações finais sobre o capítulo  

 

A gestão de recursos ambientais, categorizados pela linguagem econômica dos 

capitais natural, social e construído, basicamente tem por prioridade um processo de 

diagnóstico ambiental da região metropolitana para a construção de uma agenda local de 

desenvolvimento, com suas demandas, mapeamento dos recursos comuns, 

características territoriais e sociais. Observa-se repetidamente a existência das três 

dimensões, classicamente definidas como sustentação teórica da sustentabilidade: 

natural, social, econômico.  

A segmentação tripartida do conceito reflete a intenção científica de delimitar o 

que não é limitável. Os ecossistemas naturais e as redes humanas, sejam essas advindas 
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das relações ou das infraestruturas construídas, são elementos que existem, atuam e 

interagem simultaneamente, por isso são desiguais e se complementam. Mas para a 

elaboração de politicas públicas é preciso mapear esses elementos, e daí a necessidade 

científica de encontrar métricas capazes de mostrar, para cada dimensão, o que existe e 

o que precisa ser implementado.  

O caráter participativo da construção de uma agenda de desenvolvimento 

territorial sustentável constitui um esforço educativo e político que permita iniciar a 

conscientização e a mudança de atitudes em uma nova direção, ao mesmo tempo que 

lança condições para os diferentes atores sociais se envolverem efetivamente nos 

problemas metropolitanos. A lei 13.089/2015 inovou ao determinar a gestão integrada 

dos recursos comuns aos municípios de regiões metropolitanas, porém, lançou desafios 

para a prática: comando público da governança interfederativa, condições de uso e 

ocupação do solo, sistemas de arrecadação e financiamento de políticas, alocação de 

recursos, apenas para citar os mais explícitos.  

Assim, o caminho de desenvolvimento territorial sustentável com a construção de 

agendas ambientais em escala metropolitana é inevitável, já está traçado e precisa, por 

lei, ser seguido. É preciso, portanto, encontrar meios práticos de viabilizá-lo, no que 

concerne a competência e alcance de cada ator social; a ciência pode contribuir com 

pesquisas que visam simplificar conceitos, reunir estratégias já utilizadas em outros 

locais, e realizar análises e proposições pertinentes que auxiliem a elaboração de 

políticas públicas assertivas e sustentáveis.  

 

2.4- INDICADORES 

 

2.4.1- Estruturas de indicadores para o desenvolvimento territorial 

sustentável 

Indicadores são ferramentas de ligação entre os fenômenos existentes e as pessoas 

que se ocupam de analisá-los; condensam algo complexo em uma quantidade 

gerenciável de informações significativas, informando decisões e direcionando ações. 

Nesta função, fundamentando decisões para proteger e promover objetivos, indicadores 

são também, uma expressão de valores (BOSSEL, 1999). 

Indicadores são naturais, onipresentes, fazem parte da vida de todos, surgem de 

valores (mede-se o que se valoriza) e criam valores (importa o que é medido) 

(MEADOWS, 1998). A escolha de indicadores é um determinante crítico do 
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comportamento de um sistema. Quando os indicadores são mal escolhidos podem 

causar sérios problemas no diagnóstico da realidade, induzindo ao erro na tomada de 

decisões.  

A inclusão do estudo de indicadores na temática de desenvolvimento sustentável é 

resultado da Conferência Mundial sobre Meio Ambiente - Rio 92, especificando no 

capítulo 40 da Agenda 21 a necessidade de elaborar indicadores de desenvolvimento 

sustentável para subsidiar tomada de decisões em todos os níveis e para contribuir com 

sistemas integrados entre meio ambiente e desenvolvimento (UNITED NATIONS, 

1992). 

A busca passou a ser para consolidar padrões de desenvolvimento sustentável, 

considerando todas as dimensões abarcadas pelo tema, a fim de legitimar indicadores 

para tomada de decisões. Porém, para que os indicadores sejam úteis, é necessário um 

sistema de informações coerente a partir do qual indicadores possam ser derivados 

(MEADOWS, 1998). 

Seguindo a mensuração qualitativa do bem-estar a partir das dimensões dos 

capitais, proposta por Meadows (1998), os estudos para indicadores básicos de 

desenvolvimento sustentável devem medir o bem-estar humano na perspectiva dos 

capitais natural, social e construído, destacando a proporção e interação entre os capitais 

como garantia de efetividade do uso dos indicadores, na apuração de dados precisos, 

capazes de subsidiar ações sustentáveis (PHILIPPI JR.; MALHEIROS, 2012). Nesta 

perspectiva, buscam-se aqui indicadores para compor a avaliação de desenvolvimento 

sustentável em determinado território.  

Com o objetivo de identificar as abordagens do estado da arte sobre estruturas de 

indicadores de avaliação de sustentabilidade, a fim de fundamentar uma seleção de 

indicadores para desenvolvimento territorial, foi realizada uma revisão de literatura 

sobre indicadores, bem como uma análise do estado da arte, utilizando o termo 

“indicator framework” AND sustainability para seleção de artigos de periódicos 

revisados por pares no Portal de Periódicos da CAPES. A pesquisa foi salva no Portal 

de Periódicos Capes e no Mendeley, como biblioteca de artigos o que gerou o 

recebimento de atualizações frequentes. Nessa análise, buscaram-se bases conceituais, 

critérios de classificação e estudos com abordagem integrada entre os processos de 

expansão urbana e o debate da sustentabilidade.  

O resultado obtido (747) foi refinado, adicionando-se os descritores:  
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- filtro: Periódicos revisados por pares (572) – preferência por publicações 

revisadas pela comunidade científica;  

- tipo de recurso: Artigo (565)  

- período de publicação entre 1993 e 2018 (565) – todo o período indicado pelo 

resultado da seleção, importância do marco temporal no ano de 1992, data da 

Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento (ONU, RIO-

92) que impulsionou o debate internacional sobre indicadores de sustentabilidade; 

- tópicos: Indicator, indicators, sustainability indicators, sustainability 

assessment, sustainability, issues in sustainable development, sustainable 

development (360) - para se obter um recorte mais preciso na direção da abordagem da 

pesquisa,  

- Com esses filtros, obteve-se o resultado de 360 publicações. Deste resultado, 6 

publicações foram descartadas por duplicidade. Ainda foram descartadas duas 

publicações por se tratarem de textos não científicos. 

Os 352 artigos selecionados abordam o tema de indicadores sob a perspectiva do 

desenvolvimento sustentável, elaborando estruturas de indicadores a partir de revisão de 

literatura especializada, para medir sustentabilidade nos mais diversos ecossistemas: 

urbanos (mobilidade, uso da terra, formações urbanas regionais), sociais e culturais 

(comunidades rurais, indígenas, pescadores), naturais (áreas costeiras, florestas, solo, 

recursos hídricos). Como pesquisa do estado da arte para validação de uma estrutura de 

indicadores para o desenvolvimento territorial, 25 artigos foram ao final selecionados, 

considerando-se dois fatores: metodologia de estruturas de indicadores e avaliação de 

sustentabilidade local.  

Desde a década de 1990, muitos estudos foram desenvolvidos acerca de 

indicadores de sustentabilidade, porém observam-se incertezas sobre a adequação e 

relevância dos indicadores, apontando a necessidade de maior dedicação científica à 

elaboração de estruturas de indicadores expressivos na avaliação da sustentabilidade 

(HÁK et al., 2016).  

Para estruturar indicadores, Veleva; Ellenbecker (2001) sugerem a definição de 

indicadores nucleares e indicadores complementares. Os indicadores nucleares formam 

um conjunto genérico, que imprime facilidade e conformidade na utilização; enquanto 

os indicadores complementares formam um conjunto aberto, mais flexível, que aborda 

questões e aspectos específicos. Considerando que o uso de indicadores para a 

sustentabilidade é um processo contínuo de melhoria, o objetivo será descartar cada vez 
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mais indicadores de conformidade e facilidade, preferindo indicadores audaciosos, mais 

provocativos para ações mais sustentáveis.  

A falta de consistência no uso de terminologias e conceitos, e a atribuição de 

níveis hierárquicos entre os indicadores são apontadas na literatura como falhas 

frequentes na elaboração de estruturas de indicadores. A versatilidade excessiva na 

construção de estruturas de indicadores pode prejudicar a organização e metodologia de 

seleção e ponderação dos indicadores (MAES et al., 2011). Estruturas de indicadores 

mal elaboradas podem levar à cobertura incompleta de alguns aspectos da 

sustentabilidade, à redundância de elementos e a uma falta de transparência do método.  

Munier (2011) aponta como crucial na seleção de indicadores a consideração de 

séries ou sequências de impacto que os indicadores geram, não apenas no nível direto. 

Este efeito serial deve ser considerado ao avaliar a importância dos indicadores no 

conjunto de dados inicial, porque o resultado da avaliação está atrelado aos critérios e 

metodologias utilizados na escolha dos indicadores, por isso a importância dos trabalhos 

esclarecerem todas as etapas de seleção de indicadores (MEIJERING et al., 2014). 

Apesar da base teórica da discussão de indicadores estar no cerne do 

desenvolvimento territorial sustentável, muitos modelos de indicadores não esclarecem 

seus referenciais teóricos, nem mesmo os parâmetros de sustentabilidade que 

consideram para as respectivas avaliações. Uma estrutura de indicadores precisa definir 

claramente sua referência conceitual, com a identificação de desenvolvimento e dos 

elementos que a compõem, para melhor contribuir com a avaliação de desenvolvimento 

territorial sustentável, pois cada região pode melhor estabelecer o que é 

desenvolvimento para sua realidade (ALBERTI, 1996; FARROW; WINOGRAD, 

2001).  

Experiências de estruturas de indicadores para avaliação local são descritas por 

trabalhos com objetivo de avaliar desenvolvimento urbano. Ekins; Medhurst, (2006) 

descreveram a estrutura de indicadores construída pela Comissão Europeia, criada 

especialmente para temas de desenvolvimento sustentável, com base na teoria dos 

quatro capitais como referência conceitual das dimensões que integram o tema da 

sustentabilidade. A estrutura de indicadores foi feita para avaliar os resultados dos 

investimentos realizados por um Fundo Estrutural Europeu, criado justamente para 

fomentar a economia nas regiões menos desenvolvidas.  

Ainda na comunidade europeia, Achterberg et al. (2008) apresentaram uma 

estrutura de indicadores elaborada para fornecer informações sobre saúde pública para 



75 

 

formuladores de políticas e especialistas de saúde da União Europeia; Sébastien et al. 

(2014) estudaram duas estruturas diferentes de indicadores, uma para avaliar 

sustentabilidade na União Europeia e outra, de avaliação do setor energético no Reino 

Unido. Comparando o desempenho de cada projeto, concluíram que em ambos os casos 

os indicadores não foram capazes de contribuir diretamente para a formulação de 

políticas, identificando pouca relevância do aspecto regional e elencando como fatores 

determinantes os atores e contextos políticos.  

O resultado dessa pesquisa é significativo para o debate, pois aponta ineficácia na 

utilização de indicadores como instrumentos de formulação de políticas públicas: os 

indicadores são para identificar resultados de ações já empregadas e, a partir das 

análises feitas, possibilitar a escolha de ações futuras. Na abordagem sobre definição 

conceitual de indicadores, a importância está na fidelidade do resultado ao critério do 

indicador aplicado (SIRGY, 2011).  

Estruturas de indicadores para avaliação de desenvolvimento territorial 

sustentável precisam considerar as assimetrias internas e inter-regionais que impactam 

também a produção de dados. Diferentes organizações municipais administrativas, 

assim como prioridades distintas no monitoramento e avaliação de políticas públicas 

sustentáveis, irão ocasionar lacunas na obtenção de dados de uma região metropolitana. 

Indicadores locais só terão eficácia com práticas de coletas de dados desenvolvidas 

regionalmente (MASCARENHAS et al., 2010; KIELENNIVA et al., 2012; VAN 

LEEUWEN, et al., 2012).  

A elaboração de uma estrutura de indicadores capazes de mensurar a 

sustentabilidade local e diferenças regionais foi o desafio de Zhang et al. (2011) que a 

partir de uma seleção de indicadores, com a aplicação de uma análise de agrupamento, 

identificaram diferenças nas avaliações de sustentabilidade entre os municípios do 

interior e do litoral chinês. Para Van Zeijl-Rozema et al. (2011), porém, uma 

comparação efetiva de sustentabilidade entre regiões requer duas grandes mudanças nas 

análises atuais: a primeira é a construção de modelos sistêmicos mais integrados que 

permitam a análise da complexa dinâmica subjacente à sustentabilidade; a segunda é 

avaliar a sustentabilidade por meio de uma variedade de ferramentas (mapeamento, 

modelagem de sistemas) para seleção de indicadores, que permitem obter uma visão 

completa sobre os desempenhos para incluir todos os componentes da sustentabilidade; 

diferenciando-se assim do estudo chinês, que utilizou apenas a seleção de indicadores.  
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Estruturas de indicadores que permitam avaliação integrada e holística da 

sustentabilidade são destacadas na literatura para organizar um processo de urbanização 

que considere as questões ambientais, sociais e econômicas para um desenvolvimento 

territorial sustentável metropolitano (HOLDEN, 2006; BENNETT et al., 2012; 

ABDEL-GALIL, 2012; FANNING; O’NEILL, 2016). 

As pesquisas sobre indicadores de sustentabilidade precisam avançar para 

elaboração de critérios e pontuação capazes de avaliar a interação entre governos 

municipais em uma região metropolitana. Também é importante identificar, nos níveis 

municipal e metropolitano, os ambientes de participação do cidadão de forma 

colaborativa e as conexões das diversas redes envolvidas no desenvolvimento de 

estratégias de sustentabilidade. Com esses instrumentos é possível alcançar o estágio em 

que o governo local e os cidadãos compartilham os mesmos objetivos de 

sustentabilidade e sejam representativos no cenário metropolitano (KUSAKABE, 2013).  

Estudos na direção contrária à utilização de ferramentas de avaliação que 

permitam uma análise integrada da sustentabilidade regional, defendem a avaliação de 

sustentabilidade em grandes cidades de países em desenvolvimento a partir de 

indicadores de grandes cidades de países desenvolvidos, como base de referência de 

indicadores (SHEN et al., 2011; HIREMATH et al., 2013). Estes parecem ser 

posicionamentos isolados na literatura atual sobre estruturas de indicadores, 

contrariando a tendência de aprimoramento de projetos de indicadores focados em 

fornecer estruturas com flexibilidade para ações locais, legitimando avaliações de 

sustentabilidade na perspectiva ascendente, conciliando a relevância científica com a 

ressonância local (ELGERT, 2016).  

Outra discussão encontrada nas pesquisas sobre indicadores de desenvolvimento 

territorial sustentável foi o nível de agregação dos indicadores para a formação de 

índices, que pode comprometer o resultado da avaliação. Devido à natureza quantitativa 

dos índices de sustentabilidade, seus resultados são objetivos, porém as decisões 

políticas podem ser ineficazes se não considerarem os fatores que compuseram o índice: 

a escala dos dados disponíveis e a escolha dos limites do sistema; a inclusão, 

transformação e ponderação de dados de indicadores e o método de agregação usado 

(MAYER, 2008). Como solução, Neri et al. (2017) propuseram um sistema de 

composição estatística entre diferentes índices representando cada dimensão da 

sustentabilidade, viabilizando uma avaliação integrada com as informações obtidas 

pelas diferentes agregações. Para a elaboração de um índice robusto que seja eficaz, é 
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importante haver coerência, descrição clara do propósito de uso do índice e 

principalmente do tipo de sustentabilidade que aquele índice pretende avaliar (fraca ou 

forte), além da explícita determinação do mecanismo de ponderação e tratamento dos 

valores identificados com análises de sensibilidade (SINGH et al., 2012; GAN et al., 

2017). 

As várias dimensões que integram a abordagem de desenvolvimento territorial 

sustentável justificam o uso de uma metodologia de avaliação integrativa, na elaboração 

de índice, capaz de considerar todas as variáveis do tema. Utilizando-se desta 

metodologia, Boggia; Cortina (2010) descartaram indicadores agregados e consideraram 

um nível baixo para as compensações entre capitais com o objetivo de obter dois índices 

de sustentabilidade territorial forte: o índice ambiental e o índice socioeconômico que 

são cruzados ao final, permitindo uma interpretação integrada.  

A temática de indicadores é inerente ao desenvolvimento territorial sustentável e 

por isso a abordagem sobre estruturas de indicadores faz-se presente sob todas as 

perspectivas e conceitos de sustentabilidade. A fim de objetivar cientificamente 

conceitos como bem-estar e qualidade de vida (MEADOWS, 1998) é imperativo que se 

invista tempo e esforço para desenvolver com profundidade a base teórica de projetos 

de indicadores. É importante estabelecer a validade quantitativa dos construtos de bem-

estar inerentes aos projetos de indicadores. O resultado será o fortalecimento e 

refinamento das construções e medidas de bem-estar. 

Com base nos elementos trazidos pela literatura para a elaboração de uma sólida 

seleção de indicadores, o próximo capítulo descreve os critérios estabelecidos para a 

análise dos indicadores identificados na literatura a fim de estabelecer uma lista de 

indicadores para avaliar o desenvolvimento territorial sustentável.  

 

2.4.2 – Requisitos para seleção de indicadores  

 

As pesquisas voltadas à construção de modelos de indicadores de sustentabilidade 

enfrentam a necessidade de selecionar indicadores, e para isso precisam eleger critérios, 

aqui denominados requisitos, que garantam a cientificidade do modelo proposto.  

A partir de uma revisão do estado da arte (VILAS-BOAS et al., 2020) foram 

organizadas nove dimensões de requisitos de indicadores no esforço de sintetizar 

características e critérios para seleção e criação de indicadores de desenvolvimento 

sustentável. O Quadro 1 ilustra os nove requisitos com seus respectivos sub-requisitos, 
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assim chamados os critérios que foram alocados por afinidade temática, em cada uma 

das dimensões, que atuam como guia conceitual para a aplicação dos requisitos aos 

indicadores.  

 

Quadro 1 – Requisitos para seleção de indicadores 

Nº REQUISITO do INDICADOR 
SUB REQUISITOS para GUIA de 

classificação  

 1 Aderência temática 

Temas diretamente relacionados à sustentabilidade em 

regiões metropolitanas, sob as lentes de acesso 

(cobertura, participação, cobertura de sistema) e 

agenda de sustentabilidade.  

2 Comunicabilidade  

Fácil interpretação, uso público dos dados, linguagem 

clara e simples, possui comunicação efetiva, possui 

interface amigável, possui método de comunicação, 

agregação e apresentação.  

3 Comparabilidade  

Permite comparação local/especializado/específico, 

permite comparação de condições, permite comparação 

(internacional)  

4 Robustez metodológica 

Referencial teórico, adaptabilidade, factibilidade, 

coerência, flexibilidade, metodologia clara, fidedigno, 

identifica falha, identifica tendência, amplitude, 

especificidade, referencial teórico orientado para DS.  

5 Conformidade legal e institucional Confiabilidade legal, coerente com políticas públicas.  

6 Qualidade e confiabilidade dos dados 

Possui dados armazenados, dados são confiáveis, 

possui recursos humanos, possui recursos econômicos, 

possui responsabilidades definidas, capacidade 

institucional, possui registros padronizados, corpo 

técnico qualificado e estável, possui formato 

consistente (como o dado é armazenado e publicado), é 

oriundo de monitoramento, dados que abordem a 

natureza multidimensional de DS, demonstra nível de 

complexidade da organização ecológica. 

7 Mobiliza atores envolvidos 

Mobiliza atores sociais na implementação de mudanças, 

conta com ampla gama de atores incluindo minorias e 

decisores, é fortalecido por processos democráticos, 

engaja decisores.  

8 Abrangência  

 Proporciona escopo geográfico apropriado, aborda 

dimensão social, aborda dimensão ecológica, aborda 

dimensão econômica, integra diferentes dimensões do 

tripé, aborda agenda 21(ODS/ONU). 

9 Orienta tomada de decisão 
Mede progresso, inclui participação social, permite 

ajustar metas, sistemas e indicadores, apoia processo de 
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tomada de decisão, usado para prognósticos, reflete 

mudanças de comportamento, possibilita leituras 

distintas para DS. 

 

Definidos os requisitos para uma seleção de indicadores robustos, capazes de 

identificar desenvolvimento territorial sustentável, o passo seguinte da pesquisa foi a 

seleção e adaptação de indicadores, cuja metodologia e temas de sustentabilidade 

urbana são atinentes a esta pesquisa e alinhados conceitualmente com a referência 

teórica dos três capitais de Meadows (1998), em que diferentes dimensões concorrem 

para o mesmo objetivo do desenvolvimento sustentável, que para aquela autora culmina 

com o bem-estar. 

Adaptar indicadores significa adequar os indicadores coletados no estado da 

arte às condições de aplicabilidade do caso concreto, contextualizá-los de forma a 

entender o uso e como seus resultados impactam o processo de tomada de decisão 

(CHOI; SIRAKAYA, 2006). A falta de indicadores adequados na perspectiva de 

desenvolvimento territorial sustentável inviabiliza a avaliação e ações futuras nessa 

direção (CAVALCANTI et al., 2017). 

Na seleção de indicadores apresentada por esta pesquisa, algumas adpatações 

foram realizadas, agregando-se indicadores conforme as características fundamentais de 

construção de sistemas de indicadores de sustentabilidade estabelecidas por Meadows 

(1998), que são a orientação de propósito, escalas equivalentes e definição de conceito. 

De acordo com a autora, são princípios norteadores para agregação de indicadores a 

suficiência, a eficiência e a sustentabilidade, ou seja, o indicador final deve ser 

suficiente para a avaliação pretendida, fazê-la com eficiência e visando à 

sustentabilidade.  

Seguindo os princípios de Meadows (1998), Gan et al. (2017) definem quatro 

etapas principais para o processo de agregação de indicadores, que também foram 

observadas nesta pesquisa para a agregação e obtenção do conjunto final de indicadores: 

(1) definição dos propósitos dos indicadores; (2) definição espacial das escalas de 

análise; (3) definição dos conceitos de sustentabilidade (sustentabilidade fraca ou forte); 

e (4) integração dos propósitos.  
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3- PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

3.1- CARACTERIZAÇÃO DA PESQUISA 

 

Esta pesquisa enquadra-se no Programa de Pós-Graduação em Gestão Ambiental na 

linha de pesquisa A - Avaliação e Modelagem (descrição de processos) Socioambientais 

com projeto associado de desenvolvimento e aplicação de processos de avaliação, 

monitoramento e gerenciamento ambiental.  

Quanto aos seus objetivos caracteriza-se como uma pesquisa de avaliação, na 

medida em que buscou avaliar o desenvolvimento territorial sustentável em regiões 

metropolitanas partindo da proposta de um método. Tem como característica ainda a 

abordagem quantitativa pela natureza das análises que serão efetuadas, e 

interdisciplinaridade pela natureza do problema de pesquisa e pela forma de abordagem, 

que envolve conhecimentos de várias disciplinas. Quanto à fonte de dados é 

bibliográfica e documental, envolvendo a literatura existente sobre o tema e a  

documentação oficial de indicadores.  

O modelo foi desenvolvido e ajustado, tendo como campo empírico de pesquisa a 

Região Metropolitana de Curitiba.  

 

3.1.1.Região de estudo  

 

A Região Metropolitana de Curitiba foi instituída pela Lei Complementar 14/1973 

e contava, no ato de sua criação, com 14 municípios. Por força desta Lei, no ano 

seguinte, 1974, foi criada a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba – Comec, 

entidade estatal com o objetivo de cuidar das questões de interesse comum da RMC.  

A configuração inicial de 14 municípios manteve-se até 1990. Com o advento da 

Constituição Federal de 1988, a competência para criação de Regiões Metropolitanas 

passou a ser do encargo do Estado o que deu força institucional à Comec. Outros 

municípios foram adicionados, formando atualmente o conjunto de 29 municípios 

ilustrados na figura 3: Balsa Nova, Araucária, Agudos do Sul, Adrianópolis, Bocaiúva 

do Sul, Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo 

Largo, Campo Magro, Colombo, Contenda, Curitiba, Doutor Ulysses, Fazenda Rio 

Grande, Mandirituba, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Quitandinha, Lapa, 
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Rio Branco do Sul, São José dos Pinhais, Tijucas do Sul, Rio Negro, Cerro Azul, Piên e 

Tunas do Paraná.  

 

Figura 3– Mapa da Região Metropolitana de Curitiba (COMEC, 2012) 

 

 

O estudo focado na região metropolitana, e não apenas nos indicadores 

municipais, justifica-se pela relação que os municípios integrados mantêm de causas e 

efeitos, de problemas e soluções, o que explica muitas vezes o interesse dos municípios 

menores em pertencer à região metropolitana, com vistas a obter benefícios, de alguma 

forma, do município central, de maior arrecadação e recursos.  

O caso da região metropolitana de Curitiba foi escolhido como campo empírico 

justamente por ser um exemplo de desigualdades significativas entre os municípios nas 

condições de desenvolvimento territorial sustentável, como demonstrado por Kauling et 

al. (2018). O processo de planejamento metropolitano de Curitiba valorizou as 

discussões em torno de questões econômicas e populacionais vinculadas ao processo de 

industrialização (CARMO, 2017), o que apurou bons resultados para alguns 
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indicadores. Entretanto, esta conclusão é muitas vezes feita baseando-se em indicadores 

isolados que quando analisados integralmente revelam contradições ou resultados 

adversos.  

 

3.1.2 Coleta de dados 

 

A coleta de dados da Região Metropolitana de Curitiba foi efetuada nas bases 

oficiais de dados do IBGE e IPARDES, juntamente com a análise de documentos como 

planos diretores dos municípios, relatórios oficiais dos governos municipais, estadual e 

federal, estudos e publicações de órgãos como SANEPAR, COPEL, COMEC, IAP, 

INPE, Ministério do Meio Ambiente e literatura sobre a região para testar os 

indicadores.  

 

3.2- PASSOS METODOLÓGICOS  

 

3.2.1- Modelo Teórico 

 

Com o objetivo de construir um método de avaliação para regiões metropolitanas, 

a pesquisa elegeu o conceito de desenvolvimento territorial sustentável como referência 

de desenvolvimento (VIEIRA, 2009; TOKUC; KOKTURK, 2011; RAI, 2012; 

SHMELEV, SHMELEVA, 2014; SANTIAGO; ROXAS, 2016; USTUN TOPAL et al., 

2016,  PHILLIS et al., 2017; KAWAKUBO et al., 2017) que consolida elementos da 

abordagem territorial e da sustentabilidade para o bem-estar, objetivo final do Triângulo 

de Daly (1973).  

Além dos referenciais teóricos, para elaborar estrutura de avaliação de 

desenvolvimento territorial sustentável para regiões metropolitanas, a pesquisa teve 

como inspiração o “Prêmio Cidades Sustentáveis” do Programa Cidades Sustentáveis, 

utilizando-se de alguns critérios do concurso, adaptados na contextualização das regiões 

metropolitanas. 

Uma realização da Rede Nossa São Paulo, da Rede Social Brasileira por Cidades 

Justas e Sustentáveis e do Instituto Ethos. É o programa cuja plataforma funciona como 

uma agenda para a sustentabilidade, incorporando de maneira integrada as dimensões 

social, ambiental, econômica, política e cultural e abordando as diferentes áreas da 

gestão pública em 12 eixos temáticos (CIDADESSUSTENTÁVEIS.ORG.BR).  

http://www.nossasaopaulo.org.br/portal/
http://rededecidades.ning.com/
http://rededecidades.ning.com/
http://www3.ethos.org.br/
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Os doze eixos temáticos utilizados pelo “Prêmio Cidades Sustentáveis” são 

inspirados nos Compromissos de Aalborg – Aalborg é uma cidade na Dinamarca que 

em 1994 sediou a primeira conferência sobre cidades e vilas europeias sustentáveis, 

marco do compromisso das cidades do continente europeu com a Agenda 21 

(RIO/1992). 

Em 2004, uma conferência que ficou conhecida como Aalborg + 10, estabeleceu 

metas e prazos nas intenções que vinham sendo discutidas desde 1994, gerando o 

documento “Compromissos de Aalborg”, uma agenda de sustentabilidade distribuída 

em dez eixos, inicialmente nomeados: governança; gestão local para sustentabilidade; 

bens naturais comuns; consumo responsável; planejamento e projeto urbano; 

mobilidade urbana; ação local para saúde; economia local, dinâmica e sustentável; 

equidade e justiça social; do local para o global.  

O “Prêmio Cidades Sustentáveis” inspirou-se nesses dez compromissos para 

estabelecer os eixos temáticos do concurso, acrescentando mais dois eixos entendidos 

como relevantes para a realidade brasileira: educação e cultura para sustentabilidade. 

Para cumprir o objetivo desta pesquisa que foi construir método de avaliação de 

desenvolvimento territorial sustentável para regiões metropolitanas, foi acrescido um 

eixo temático – Aspectos de Integração entre os Municípios. No item passos 

metodológicos foram descritas as quatro etapas desta pesquisa. 

O conjunto de indicadores selecionados nesta pesquisa, pretende contribuir 

ativamente na tomada de decisão para políticas públicas efetivas de desenvolvimento 

territorial sustentável em regiões metropolitanas. Ainda que aspectos de integração entre 

os municípios sejam recentes na legislação brasileira e que modelos políticos 

tradicionais ainda sejam majoritários, a contribuição científica deve estar comprometida 

com um cenário de melhorias contínuas, estimulando os agentes sociais a alcançarem 

melhores resultados e não se atendo apenas às informações e possibilidades já 

existentes.  

3.2.2 Etapas Metodológicas 

 

Para se chegar ao objetivo geral desta pesquisa, partiu-se de uma seleção de 

indicadores de sustentabilidade inspirados na organização estrutural proposta por 

Meadows (1998). A autora organiza a economia, em uma estrutura sistêmica, segregada 

em três capitais: natural, social e construído em que todos concorrem para o mesmo 
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objetivo que é o bem-estar. Estas dimensões, em especial o capital social e o capital 

natural são conceitos bastante desenvolvidos e utilizados, sobretudo na literatura de 

desenvolvimento regional e economia ecológica, respectivamente. 

 

3.2.2.1 Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa em Avaliação de 

Sustentabilidade - NIPAS 

 

Para cumprir a primeira etapa de seleção e agrupamento de indicadores, a 

pesquisa partiu do  trabalho do grupo de pesquisa Núcleo Interdisciplinar de Pesquisa 

em Avaliação de Sustentabilidade (NIPAS), que investigou o estado da arte de 

indicadores e mapeou 86 sistemas de indicadores utilizados no campo da gestão 

ambiental, coletando ao todo 1712 indicadores.  

O NIPAS é um grupo formado por pesquisadores de áreas distintas do 

conhecimento que, utilizando um método de investigação construtivista, se reuniram em 

torno de um projeto de pesquisa voltado para elaboração de um Modelo de Indicadores 

de Desenvolvimento Territorial Sustentável - MIDTS (FERNANDES, 2013).   

A abordagem utilizada pela pesquisa do NIPAS é qualitativa e quantitativa, sendo 

que o processo construtivista caracteriza a abordagem qualitativa, cujo processo de 

construção coletiva de conhecimento baseia-se na experiência. A abordagem de 

pesquisa construtivista, permite elaborar as inter-relações entre sujeitos e condições 

socioespaciais, suas materialidades e personificações na medida em que a própria 

pesquisa se torna elemento poderoso no entendimento da natureza do assunto 

(HOLLINSHEAD, 2006; STRÜVER, 2011; ROBOTTOM, 2004; JUMAAT et al., 

2017).  

O arranjo estrutural da pesquisa foi pautado em princípios interdisciplinares, em 

especial, empatia, reciprocidade, alteridade, cooperação e conhecimento 

contextualizado, conforme propõem Philippi Jr, Fernandes e Pacheco (2017). A prática 

destes princípios no trabalho de pesquisa em grupo, favoreceu momentos de construção 

coletiva do conhecimento por meio da realização de seminários e reuniões de trabalho. 

A partir de 2013 foram realizadas 62 reuniões de trabalho, com apoio do CNPq e 

CAPES, cuja dinâmica envolveu discussões sobre cada projeto de pesquisa e sua 

associação com a temática central do grupo, totalizando 180 horas de trabalho. Os 

seminários, com foco nos produtos do projeto MIDTS tiveram sua metodologia pautada 

em princípios e ferramentas do enfoque participativo. Foram realizados 18 seminários, 
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totalizando 108 horas de trabalho. Além dos membros do grupo de pesquisa, também 

houve participações de professores, alunos e pesquisadores convidados das instituições 

parceiras do MIDTS.  

A coleta de dados partiu da pergunta: “quais indicadores poderiam fornecer 

informações para subsidiar a avaliação da sustentabilidade do desenvolvimento?”, sendo 

o primeiro passo, a realização de um exaustivo levantamento documental e da literatura 

sobre propostas de índices e sistemas de indicadores já elaborados.  

Como ponto de partida, foram eleitos dois estudos de autores brasileiros (VAN 

BELLEN, 2005; LOUETTE, 2009) que se ocuparam de abordar os principais 

indicadores de sustentabilidade em processo de aplicação no exterior e no Brasil, 

possibilitando iniciar um estudo do estado da arte sobre os modelos de indicadores 

existentes, rastreando-se artigos por amostragem teórica (Grounded Theory), definida 

como uma amostragem com base em conceitos emergentes, que explora as diversas 

variações ocorridas com as propriedades dos conceitos  (STRAUSS; CORBIN, 1998). 

Na sequência, buscou-se nas bases Web of Science e Scopus
1
. Para essa busca, 

foram usados, a exaustão, termos como “indicator framework”, “sustainability 

indicators”, “sustainability assessment” entre outros, utilizando a pesquisa booleana 

para combinar os termos com os operadores OR ou AND, nas respectivas bases.    

O passo seguinte, foi buscar os modelos identificados na literatura,  nas suas 

fontes originais, como por exemplo: ONU, PNUD/ONU, Banco Mundial, OECD, The 

World Conservation Union - IUCN e The International Development Research Centre – 

IDRC (Canadá), Calvert Group (EUA), Instituto Internacional para o Desenvolvimento 

Sustentável – IISD (Canada e outros), Universidade de Yale e Universidade de 

Columbia (EUA),  Sopac - Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul e Pnuma 

Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (ONU),  IBGE Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (Brasil), Centre for the Study of Living Standards (Canada),  

CES - Centre for Environmental Strategy e NEF New Economics Foundation (Reino 

Unido),  World Wide Foundation – WWW (Suíça), CSI Center for Sustainable 

Innovation e Universidade de Groningen (EUA  e Holanda), IDRC International 

Research Centre e IUCN World Conservation Union (Canadá), dentre outros.  

Nessa etapa, das 112 propostas identificadas na literatura, 26 foram descartadas 

por não ter sido possível rastrear seus dados originais, por não apresentarem o mínimo 

                                                 
1
 O acesso às bases Web of Science e Scopus, foi possibilitado pelo Portal de Periódicos da Capes. 
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de informações para análise ou por não estarem relacionados ao escopo do estudo, 

restando, assim, 86 propostas que foram submetidas à análise.  

Os 86 modelos apresentaram um elenco de 1712 indicadores, que foram 

organizados numa Tabela Geral, contendo os seguintes campos: 

 Capital relacionado: com base no referencial teórico proposto por Meadows 

(1998), sendo o capital natural, social, construído ou sistemas que 

apresentam elementos de mais de um dos capitais em sua composição, 

chamados aqui de “sistemas híbridos”; 

 Sistemas de indicadores: corresponde aos sistemas mapeados, também 

chamados por alguns autores de modelos de indicadores; 

 Referência de consulta: indicando a localização da fonte de consulta; 

 Referência de origem: que mostra a instituição ou o autor de referência que 

criou o sistema de indicadores, bem como, sua cronologia; 

 Abordagem teórica do sistema: com destaque em descrever seu enfoque e 

escopo de aplicação; 

 Características gerais do sistema/modelo: contendo o contexto e a escala de 

aplicação; 

 Indicadores que compõem o sistema: apresentando o número dos 

indicadores, da forma como apresentados no sistema correspondente, sem 

ponderação sobre o seu nível de agregação; 

 Índices, sub-índices, temas ou dimensões: eventualmente utilizados pelo 

sistema em questão.  

 

Para aprofundar a análise sobre cada um dos 86 modelos que constam da tabela 

geral, destacando suas dimensões abordadas, o nível de agregação e a própria 

nominação de seus indicadores, foi elaborada uma “Tabela Agrupamento”, 

consolidando (FARROW e WINOGRAD, 2001; MUNIER, 2011) por macro categorias, 

considerando os três capitais (MEADOWS, 1998).  

Esse exercício desvinculou os 1712 indicadores dos seus sistemas ou índices 

originais, para compor uma “Tabela Temática”, que envolveu dois momentos 

complementares: (i) análise amostral, com objetivo de delimitar critérios de seleção e 

agrupamento de indicadores, bem como, definir o conjunto de temas relacionados; e (ii) 

aplicação desses critérios no processo de seleção de indicadores e seu reagrupamento 

pelos temas definidos, eliminando as redundâncias e repetições. 

O primeiro momento, da análise amostral ocorreu a partir da realização de 

Seminários, quando foram analisados nove sistemas de indicadores, destacados pelos  

mais citados na literatura levantada. Utilizando a técnica de visualização móvel 
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(BROSE, 2001; CORDIOLI, 2001), todos os indicadores desses nove sistemas
2
 foram 

dispostos em tarjetas individuais coladas em um painel. Em seguida, utilizando a técnica 

de tematização (BROSE, 2001; CORDIOLI, 2001), os indicadores foram agrupados em 

temas, originando um conjunto de 27 temas, ou seja, a definição dos temas surgiu da 

análise de disposição dos indicadores amostrados. Os critérios utilizados como 

referência desse agrupamento foram: 1. Semântica do indicador, ou seja, igual grafia; 2. 

Descrição do indicador, para indicadores que não apresentam a mesma grafia, mas o seu 

sentido remete a um entendimento comum; e 3. Abordagem teórica do sistema, tendo 

em vista que alguns sistemas não apresentaram informações sobre a descrição dos 

indicadores utilizados (UNITED NATIONS by DISANO, 2002; VAN DE KERK; 

MANUEL; DAHL, 2012; WAAS, 2014). 

A amostra com os nove modelos para aplicação dos critérios demonstrou 

resultado eficaz tanto em relação ao agrupamento dos indicadores, quanto à 

identificação dos temas, o que justificou a extensão do método à totalidade dos 1712 

indicadores, configurando o segundo momento do trabalho, aplicação desses critérios. 

Esse esforço se deu ainda em momentos de Seminários, mas com utilização do software 

Excel e não mais tarjetas, dado o grande volume de indicadores. O novo reagrupamento 

proposto foi: educação; trabalho e renda; comunicação; água; extinção de espécies; 

biodiversidade; serviços ecossistêmicos, áreas naturais; saúde; moradia; uso e ocupação 

do solo; saneamento; mobilidade; cidadania; política pública; agropecuária; energia; 

gênero; segurança; economia; demografia; capital social; vulnerabilidade ambiental; 

mudanças climáticas; ar; poluição; ciência e tecnologia. 

Assim, os 1712 indicadores organizados em 27 temas constituíram uma base de 

dados utilizada para seleção e agrupamentos de indicadores do estado da arte, com o 

objetivo de avaliar desenvolvimento territorial sustentável para regiões metropolitanas.  

 

3.2.2.2  Primeira Etapa - Seleção e agrupamento dos indicadores 

 

A primeira etapa da pesquisa consistiu na seleção e agrupamento dos indicadores 

partindo dos 1712 indicadores do NIPAS. Destes, 1387 foram utilizados nesta pesquisa 

                                                 
2
 Sistemas: 1. Dashboard of sustainability (IISD); 2. Ecological Footprint Method – EFM (Wackernagel-

Rees); 3. Pressure, State, Response – PSR (OECD); 4. Barometer of sustainability (IUCN); 5. Índice de 

Desenvolvimento Humano – IDH (ONU/PNUD); 6. Índice de Desenvolvimento Humano Municipal – 

IDH/M (ONU/PNUD); 7. Índice de Desenvolvimento Sustentável – IDS (IBGE); 8. Sustainable Society 

Index – SSI (SSF); 9. Driving Force, State, Response – DSR (UN-CSD). 
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por serem considerados válidos em função das informações disponíveis na literatura. 

Aos indicadores resultantes da pesquisa do grupo NIPAS foram adicionados os 

indicadores do modelo referencial “Cidades Sustentáveis”; e os indicadores 

estabelecidos pela pesquisa “Indicadores de Infraestrutura para Avaliação de 

Desenvolvimento Sustentável” (KAULING et al., 2018).  

A seleção de indicadores realizada no âmbito desta pesquisa seguiu critérios de 

escolha citados na literatura e estado da arte, sobre indicadores de sustentabilidade 

(MEADOWS, 1998; HEZRI, 2004; KERK, VAN DE; MANUEL, 2008; DAHL, 2012; 

MICHAEL et al., 2014; WAAS et al., 2014). Os critérios de seleção de indicadores 

mais citados podem ser agrupados em três características: i) a robusteza, considerada 

metodologia clara, credibilidade, com valores mensuráveis, dados disponíveis, 

existência de valores de referência, adequação de escala sem agregação e independência 

entre indicadores; ii) longa vida útil, entendida como indicadores com capacidade de 

medição repetida, interativos e adaptáveis às mudanças com um bom custo benefício. E 

por fim, a relevância, como a capacidade institucional para coleta de dados, que atenda 

às necessidades do público alvo, com uma apresentação compreensível e bases nos 

valores da sustentabilidade (VILAS-BOAS, 2020).  

Para o capital construído utilizaram-se os 70 indicadores selecionados na pesquisa 

“Indicadores de Infraestrutura para Avaliação de Desenvolvimento Sustentável” 

(KAULING et al., 2018) que teve por base conceitual sistemas de infraestrutura como 

categoria de análise de capital construído, utilizados como dimensão de agrupamento 

dos indicadores. O resultado foi uma seleção de 70 indicadores distribuídos em sete 

sistemas de infraestrutura: transporte, saneamento, saúde, educação, energia, moradia e 

comunicação.  

Os sistemas de transportes (mobilidade), saúde e educação já estão caracterizados 

como eixo temático da base inicial “Prêmio Cidades Sustentáveis”. Os demais sistemas: 

saneamento, energia, moradia e comunicação foram acrescidos como eixos temáticos na 

perspectiva do capital construído.  

Já definidos os eixos temáticos e a alocação desses eixos na perspectiva dos três 

capitais, natural, social e construído, seguindo a conceituação de cada eixo temático 

definido pelos “Compromissos de Aalborg” e “Programa de Cidades Sustentáveis” , os 

indicadores selecionados foram classificados de acordo com o eixo temático 

correspondente como ilustrado no Quadro 2 (HEZRI, 2004). 
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Quadro 2 – Alocação dos eixos temáticos conforme os capitais natural, social e 

construído.  

CAPITAL NATURAL CAPITAL SOCIAL CAPITAL CONSTRUÍDO 

 

 

 

 

BENS NATURAIS COMUNS 

GOVERNANÇA CULTURA (infraestrutura) 

EQUIDADE E JUSTIÇA SOCIAL CONSUMO RESPONSÁVEL 

ECONOMIA LOCAL PARA 

SUSTENTABILIDADE 

GESTÃO LOCAL PARA 

SUSTENTABILIDADE 

 PLANEJAMENTO E PROJETO 

URBANO 

DO LOCAL PARA GLOBAL 

MOBILIDADE 

EDUCAÇÃO 

SAÚDE 

SANEAMENTO 

ENERGIA 

MORADIA 

COMUNICAÇÃO 

17º EIXO - DINÂMICA DE INTEGRAÇÃO dos MUNICÍPIOS À METRÓPOLE 

 

Totalizou-se, como agrupamento base de indicadores, 1719 indicadores 

distribuídos em: Capital Natural (300), Capital Social (723), Capital Construído (696). 

A partir deste agrupamento, base de indicadores, foram realizados três passos 

metodológicos de tratamento destes indicadores: 1) eliminação das repetições, 

procurando-se identificar os indicadores com semelhança conceitual. O resultado deste 

passo totalizou 757 indicadores excluídos por repetição: Capital Natural (174), Capital 

Social (284) e Capital Construído (299); 2) aplicação do primeiro critério estabelecido 

para seleção dos indicadores: adequação temática, ou seja, relevantes para a 

sustentabilidade em regiões metropolitanas. A adequação temática foi analisada por 

meio de duas lentes definidas como escopo da pesquisa, a partir do referencial teórico 

adotado: a) eleger indicadores que demonstrem o acesso (participação, cobertura de 

sistema) da população a condições de bem-estar, entendido por Meadows (1998) como 

o objetivo a ser alcançado por meio do equilíbrio entre os recursos naturais, sociais e 

construídos, chamados pela autora de capitais; para medir esse bem-estar é preciso 

saber do acesso das pessoas às condições relativas a esses capitais, em uma metrópole; 

b) igualmente é preciso medir o esforço que é feito pelos entes metropolitanos para a 

efetivação do acesso, a que se denomina agenda de sustentabilidade. O resultado deste 

passo totalizou 460 indicadores excluídos por não atenderem aos critérios estabelecidos: 

Capital Natural (24), Capital Social (213) e Capital Construído (223); 3) os indicadores 
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com adequação temática foram avaliados de acordo com os outros nove requisitos 

definidos no Quadro 3. O resultado deste passo totalizou 347 indicadores excluídos por 

não atenderem os critérios estabelecidos: Capital Natural (65), Capital Social (188) e 

Capital Construído (94).  

Como resultado final, obteve-se 155 indicadores: Capital Natural (37), Capital 

Social (38) e Capital Construído (80), que sofreram adaptações de aplicabilidade ao 

contexto brasileiro, resultando em 98 indicadores.  

Os 98 indicadores foram testados com os dados da Região Metropolitana de 

Curitiba, de forma que o resultado desta primeira etapa é a lista de indicadores para 

RMC (LIRMC) que subsidiou os passos metodológicos seguintes, com o objetivo de 

identificar sustentabilidade em Regiões Metropolitanas.  

 

3.2.2.3 Segunda Etapa – Elaboração do Índice de Desenvolvimento 

Territorial Sustentável – IDTS3 

 

A segunda etapa da pesquisa consistiu na elaboração de um índice obtido pela 

média aritmética dos indicadores selecionados (LIRMC). Utilizando a metodologia do 

índice criado por Kauling et al. (2018), o Índice de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável de Infraestrutura (IDTSINFRA), foi desenvolvido o Índice de 

Desenvolvimento Territorial Sustentável (IDTS3) referente aos três capitais: natural, 

social e construído que fundamentam a pesquisa (MEADOWS, 1998).  

 

3.2.2.4 Terceira Etapa – Dinâmica de integração  

 

A terceira etapa consistiu em analisar a dinâmica de integração entre os 

municípios da RMC, que foi o 17º Eixo Temático para avaliação de sustentabilidade em 

região metropolitana.  

A dinâmica de Integração dos Municípios à metrópole foi denominada eixo 

transversal por mapear conceitos na perspectiva dos três capitais, vinculados à 

integração entre os municípios que compõem a região metropolitana, e que remetem à 

ideia da gestão integrada dos municípios – forma de gestão definida pela Lei 13.089/15 

(Estatuto da metrópole) e proposta às regiões metropolitanas.  

Após a definição e descrição dos indicadores considerados relevantes para a 

avaliação de desenvolvimento territorial sustentável em regiões metropolitanas (item 
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4.1), partiu-se para a avaliação do DTS e análise da dinâmica de integração entre os 

municípios da RMC na perspectiva dos três capitais. O resultado dos indicadores em 

cada capital gerou a elaboração de um índice obtido pela média aritmética dos 

indicadores selecionados, o que facilita a leitura e interpretação dos resultados para cada 

capital. Ao final, a soma dos índices de cada capital, dividida pelo número de capitais, 

formou o Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável - IDTS3 (KAULING et al., 

2018).  

A análise da dinâmica de integração entre os municípios da RMC foi inspirada 

na obra de Ribeiro (2014), seguindo, primeiramente, o passo metodológico do teste 

estatístico de análise multivariada denominado Análise por Componentes Principais 

(ACP) para a analisar as correlações entre um grande número de variáveis, condensando 

as respectivas informações em um conjunto menor de variáveis estatísticas, com uma 

perda mínima de informação. Definindo-se os indicadores como variáveis resposta, 

frequentemente os dois primeiros componentes principais explicam a maior 

variabilidade observada entre as variáveis, justificando a redução das variáveis com a 

utilização daquelas relevantes para o resultado dos dois componentes principais. 

Todavia, a ACP revelou uma baixa variância entre os indicadores. Para o capital 

social, os dois componentes principais representaram 32,30% da variância dos 

resultados, a primeira componente representando 19,5% e a segunda componente  12,8 

%. Mesmo utilizando correlação policórica e poliserial, a ACP se mostrou inadequada 

como técnica de redução de dimensionalidade. Este resultado indicou que o conjunto de 

dados tem poder de informação mais individual, não justificando a redução das 

variáveis, o que valida a robustez do conjunto de indicadores para avaliar 

desenvolvimento territorial sustentável e reforça a relevância de cada indicador 

selecionado para a análise de capital social, confirmando a tese de que os indicadores de 

DTS apresentam relação de integração na gestão metropolitana.  

O resultado da ACP justificou a utilização de todos os indicadores para 

identificar a dinâmica entre os município da RMC o que confirma a influência de 

indicadores de DTS para a implementação da gestão integrada em regiões 

metropolitanas, respondendo à pergunta da pesquisa. O objetivo específico da pesquisa 

foi respondido pela avaliação do DTS na dinâmica de integração entre os municípios.  

Para a análise da dinâmica de integração entre os municípios para cada capital e 

por fim, para o conjunto total de indicadores (CN, CS e CC), a matriz de dados com 

unidade de medidas dos indicadores foi padronizada com valores entre 0 e 1 para que 
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estes apresentassem pesos similares no cálculo do coeficiente de semelhança (FÁVERO 

et al., 2009) e lançada no Programa Estatístico “R” para a análise exploratória de 

possíveis agrupamentos de municípios pela similaridade estatística dos dados.  

Aaker et al. (2001) recomendam cinco etapas na análise de agrupamento: 1) 

seleção dos elementos que serão agrupados; 2) definição das variáveis com as 

informações necessárias ao agrupamento dos elementos; 3) definição da medida de 

distância entre os elementos; 4) escolha de um método hierárquico aglomerativo; 5) 

validação do resultado.  

Definidos os municípios como elementos a serem agrupados e os indicadores de 

cada capital como as variáveis que determinam os agrupamentos, foi aplicado o método 

do Agrupamento Hierárquico, com o método de agrupamento Ward (WARD, 1963) 

com a distância euclidiana como medida de dissimilaridade (CORMACK, 1971), pela 

melhor adequação ao conjunto de dados. No método Ward, para cada possível 

agrupamento é realizada a soma de quadrados total dentro dos grupos, gerando grupos a 

partir do menor valor numérico da soma dos quadrados. Por essa razão, é conhecido 

como método de variância mínima, porque busca a partição que minimiza a 

variabilidade dentro dos grupos formados (SILVA, 2013). 

Os resultados do teste de agrupamento pelo método Ward foram apresentados por 

dendogramas. O dendograma é uma árvore de agrupamento que desenha 

simultaneamente todos os agrupamentos possíveis. No eixo vertical indica o nível de 

similaridade e no eixo horizontal os elementos na ordem conveniente à formação do 

agrupamento (MINGOTI, 2007). O ponto de corte do dendrograma, para definir a 

quantidade de agrupamentos, considera a maior amplitude nas distâncias de junção dos 

grupos formados (SEIDEL et al., 2008, CORRAR et al., 2009).  

Como validação da quantidade de agrupamentos estimada a partir do 

Agrupamento Hierárquico, foi utilizado o método não hierárquico K-médias. O K-

médias é um método de partição muito utilizado que fornece indicações mais precisas 

sobre a quantidade de partições, ou número de agrupamentos a ser formado. Por isso é 

citado como uma validação da quantidade de agrupamentos estimada pelo pesquisador 

na Análise de Agrupamento Hierárquico (MINGOTI, 2007; SEIDEL et al., 2008; 

FÁVERO, et al., 2009; HAIR et al., 2009; SILVA, 2013) porque o K-médias parte de 

uma quantidade de agrupamentos predefinida e por isso gera um resultado mais preciso. 

A Figura 4 ilustra as possibilidades de números de agrupamentos para os capitais 
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natural, social e construído e para o total dos três capitais (CT) com o percentual 

variância dos dados, a partir da extração de vários cálculos do K-médias. 

 

Figura 4 – Possibilidades de nº de agrupamentos pelo K-Médias 

 

 

Para validar e medir a qualidade dos agrupamentos gerados pelo K-médias, foi 

utilizado o índice soma quadrática, que avalia a coesão dos objetos de um grupo, 

considerando como referência o centro do grupo (JAIN et al., 1999) e que apontou um 

valor ótimo de agrupamentos para cada conjunto de indicadores, definindo assim, a 

formação final dos agrupamentos entre os municípios da RMC para a análise da 

dinâmica de integração existente.  

Por fim, foi possível identificar perspectivas e possibilidades de utilização do 

método de avaliação de DTS, com vistas a apontar seu potencial de generalização em 

diferentes regiões metropolitanas.  

 

3.2.2.5 Quarta Etapa – Discussão dos Resultados 

 

A quarta e última etapa foi a discussão dos resultados obtidos, que constituiu-

se em uma análise descritiva da aplicação dos dados da RMC na composição final do 

IDTS3 e, em uma análise crítica da dinâmica entre os municípios considerando os 

agrupamentos formados, na perspectiva da gestão integrada.  

Inspirados no método de análise de conteúdo de Bardin (2006), os 

procedimentos metodológicos da pesquisa assemelham-se às fases daquele método, que 

são: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados. Na fase de pré-

análise foi organizado o material a ser analisado com o objetivo de torná-lo operacional, 

sistematizando as ideias iniciais, comparando-se à primeira etapa metodológica da 

presente pesquisa. A segunda fase do método de análise de conteúdo de Bardin (2006) 

trata da exploração do material, em que há descrição analítica do material textual 

coletado que é submetido a um estudo aprofundado, orientado pelos referenciais 
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teóricos, como ocorreu nas análises realizadas nas etapas metodológicas da pesquisa, a 

partir das seleções realizadas na fase inicial. O tratamento dos resultados corresponde à 

terceira fase do método de análise de conteúdo, com destaque para a elaboração de 

interpretações conclusivas, possibilitando uma análise reflexiva e crítica (MOZZATO; 

GRZYBOVSKI, 2011).  

A figura 5 ilustra os passos metodológicos para o alcance dos objetivos da 

pesquisa: construir método de avaliação de desenvolvimento territorial sustentável para 

regiões metropolitanas, e avaliar DTS na região metropolitana de Curitiba no contexto 

de integração de seus municípios.  
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Figura 5: Passos metodológicos para o alcance dos objetivos da pesquisa 
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4-RESULTADOS  

4.1 Descrição dos Indicadores do método de avaliação 

 

O resultado da pesquisa envolve a seleção e a descrição dos indicadores de 

Capital Natural, Capital Social e Capital Construído, apresentados nos quadros 5, 6 e 8. 

A relação dos modelos de indicadores citados como referência, fontes da literatura de 

onde foram colhidos os indicadores analisados e selecionados, encontra-se no 

APÊNDICE A deste documento.  

No APÊNDICE B está ilustrado o modelo da planilha elaborada para aplicação 

da metodologia já descrita no capítulo anterior, que trata da análise e seleção de cada 

indicador, separados por capitais, tendo-se efetuado: 1) eliminação de repetições, 2) 

adequação temática, segundo as lentes, acesso da população a condições de bem-estar e 

agenda de sustentabilidade pelo ente público, 3) consideração dos nove requisitos para 

seleção de indicadores no esforço de sintetizar características citadas pelo estado da arte 

como balizadoras de um bom indicador.  

Os 155 indicadores selecionados, classificados pela teoria dos capitais 

(MEADOWS, 1998), foram adaptados e 98 indicadores passam a ser descritos, 

considerando a literatura correspondente, relacionando o conceito do indicador, os 

parâmetros existentes para as análises, bem como as equações para as respectivas 

aplicações.  

Considerando que a avaliação de desenvolvimento territorial sustentável na 

perspectiva da gestão integrada em regiões metropolitanas, requer níveis complexos de 

participação sob diferentes aspectos das ações de políticas públicas, buscou-se analisar o 

desempenho de cada ação classificando os indicadores conforme a função de processo 

(P) ou resultado (R) (DE STEFANO et al., 2010; ERNOUL, 2010). Os indicadores de 

processo (P) medem a qualidade e a amplitude dos esforços de implementação de 

estratégias, políticas, planos, programas, ações que visem a atender direitos de acesso a 

bens ou serviços públicos; enquanto os indicadores de resultado (R) representam os 

efeitos imediatos da medida em questão e analisam seus destinatários diretos, buscam 

medir o real impacto das estratégias, programas e intervenções das ações implantadas 

(OEA, 2013; EUROPEAN COMMISSION, 2015).  
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4.1.1 Indicadores de Capital Natural 

 

Os indicadores selecionados, classificados como de Capital Natural, estão 

listados no Quadro 3, sendo identificada a respectiva fonte de pesquisa do indicador. Na 

coluna “indicadores adaptados” efetuou-se uma adaptação do conceito original do 

indicador para sua aplicabilidade no contexto de avaliação de desenvolvimento 

territorial sustentável. Na coluna “P” ou “R” efetuou-se a classificação do indicador 

conforme sua função de processo (P) ou resultado (R).  

 

 

Quadro 3: Indicadores selecionados de Capital Natural  
FONTE DE 

PESQUISA 

INDICADORES  

SELECIONADOS 

INDICADORES  

ADAPTADOS 
P/R 

Capital  

Nº 

IDS/CAEP 

 
Condições de Balneabilidade Índice de Balneabilidade R CN1 

GIH/WBN/ 

ESI/SIT 

 

Qualidade de Água para Abastecimento Público 

IQA – Índice de Qualidade da Água R CN2 

IDS/BS 

Qualidade de águas interiores (A Convenção das Nações Unidas 

sobre o Direito do Mar (CNUDM) define águas interiores como 

os mares fechados, os lagos e rios 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Rios e córregos classificados com, pelo menos, “bom estado” 

segundo critérios oficiais (áreas urbanas e naturais) 

SIT 

 
Qualidade da água dos reservatórios  

4KM/EPI/ 

ISC 
Consumo de água Volume de Água consumida R CN3 

USI 

 
Disponibilidade Hídrica per capita (águas superficiais e 

subterrâneas) 

Reserva local de água para 

atendimento de demanda de abastecimento 

humano 

R CN4 
SSI 

 Recursos Hídricos Renováveis 

GIH 

 Poluição do ar em áreas naturais  

IQ-AR – Índice Qualidade Ar IAP/PR – 

SO2, NO2, O3,CO, MP10, partículas em 

suspensão 

R CN5 

GIH 

 Poluição do ar em áreas urbanas  

EPPI 

 Controle de odor na atmosfera 

SCI 

 
Número de dias por ano em que a qualidade do ar foi 

considerada boa, moderada, ruim, muito ruim ou péssima  

IDS 

 
Emissão de origem antrópica dos gases associados ao efeito 

estufa GEE  

Redução da emissão de origem antrópica dos 

gases associados ao efeito estufa GEE 
R 

CN6 

 

ESI 

 
Investimentos/ações para diminuição de emissão de gases 

poluentes 

IEF 

 
Redução do uso substâncias que destroem a camada de ozônio – 

CFC – Plano Nacional de Redução de CFC 

EPI 

 Emissões de CO2 pelo PIB  
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Quadro 3: Indicadores selecionados de Capital Natural (continuação). 
EPPI 

 Instrumentos de controle de poluição sonora  

O município possui instrumentos de 

controle/monitoramento de poluição sonora 

(sim/não) 

P CN7 

EUPI 

 Áreas verdes urbanas acessíveis Área verde na zona urbana PNIA/MMA R CN8 

WN/IDS/SCI

/4KM 
Porcentagem de áreas estritamente protegidas (reservas 

marinhas, silvestres, terrestres) Área protegida por unidades de conservação 

(% da área do município) 
R CN9 

NRTEE 

 Porcentagem de áreas úmidas protegidas 

IBEU 

 Arborização na vizinhança dos domicílios 
Arborização urbana (quantidade de árvores 

por km) 
R CN10 

WN Armazenamento de área floresta 
A área de floresta pública existente no 

município recebe alguma proteção ou gestão 

de manejo sustentável (sim/não). 

R CN11 

EVI 

 
Exaustão/crescimento de cobertura vegetal nativa remanescente 

(PNIA/MMA) 
Vegetação nativa por habitante  R CN12 

WN/IDS/SCI

/4KM 
 

Gestão e fiscalização de áreas protegidas 

O município possui instrumentos de 

gestão/fiscalização de Unidades de 

Conservação Municipais (sim/não) 

P CN13 

IDS/4KM 

 

Queimadas e incêndios em vegetações em matas urbanas e 

florestas  

Ocorrência de queimadas e incêndios em 

matas urbanas e florestas na área do 

município  

R CN14 

MEP 

 Taxa de desmatamento Taxa de desmatamento por bioma R CN15 

4KM 

 Proteção Legal e instrumentos de prevenção a danos em zonas 

costeiras 

O município possui o Plano de 

Gerenciamento Costeiro, conforme a Lei 

7.661/88 (instrumento de gestão, uso do 

solo, subsolo e águas) (sim/não) 

P CN16 

4KM 

 Percentual de áreas úmidas drenadas 
Áreas úmidas ocupadas / total de áreas 

úmidas (%) 
R CN17 

PSR 

 
Monitoramentos e/ ou outros Instrumentos para Recuperação e 

Conservação de espécies nativas de Fauna e Flora O município possui projetos ambientais com 

espécies da fauna/flora nativas ameaçadas de 

extinção (sim/não)  

P CN18 PSR 

 

Percentual de Espécies da Fauna/Flora Ameaçadas de Extinção 

com Planos de Ação ou outros Instrumentos para Recuperação e 

Conservação Sbio/MMA 

CESI 

 

Monitoramentos e/ ou outros Instrumentos para Manejo de 

espécies invasoras, migratórias, introdução de espécies, espécies 

utilizadas por populações locais (ecossistema) 

O município possui projetos ambientais para 

espécies exóticas invasoras (sim/não) 
P CN 19 

DS  
Custo econômico com desastres  Ocorrência de desastres  R CN20 

CESI Vulnerabilidade a desastres naturais/análise e mapeamento de 

risco + plano de contingência 

O município tem plano de contingência 

(sim/não) 
P CN21 

MEP  

 Índice de Desertificação 
O município possui programas e políticas de 

combate à desertificação? (sim/não) 
P CN22 

MEP 
Recuperação de áreas verdes 

O município possui programas e políticas de 

incentivo de recuperação de solo degradado? 

(sim/não) 

P CN23 CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Existência no município de programas para recuperação de solo 

degradado (urbanas e solo na agricultura)  

 

 

CN1 – Condições de Balneabilidade 

 

Este indicador visa verificar a balneabilidade avaliando a qualidade dos corpos 

hídricos para a recreação de contato primário, sendo utilizado tanto em praias litorâneas 
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quanto em águas interiores. Nesta pesquisa utiliza-se o Índice de Balneabilidade (IB) 

elaborado pela Agência Nacional de Águas – ANA que adota o parâmetro de qualidade 

de águas estabelecido na Resolução do Conama nª 274.  

Classifica-se como indicador de resultado pela condição de balneabilidade ser 

um efeito, uma consequência das práticas adotadas no cuidado com os corpos hídricos.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). Serão consideradas as condições de balneabilidade verificadas na região ao longo 

de um ano, em todos os pontos de monitoramento. CN1 será calculado utilizando a 

Equação 1. 

CN1 = Amostras próprias / Total de amostras    (1) 

 

Onde, 

Amostras próprias – número de amostras no ano cujo resultado foi local 

próprio para banho; 

Total de amostras – total de amostras coletadas no ano. 

 

CN2 - IQA - Índice de Qualidade da Água 

 

Este indicador visa verificar a qualidade da água bruta, com vistas ao seu uso, 

para o abastecimento público, após tratamento, incluindo a qualidade de águas interiores 

(a Convenção das Nações Unidas sobre o Direito do Mar /CNUDM define águas 

interiores como os mares fechados, os lagos e rios).  

Nesta pesquisa utiliza-se o Índice de Qualidade da Água (IQA) elaborado pela 

Agência Nacional de Águas – ANA que avalia nove parâmetros: oxigênio dissolvido, 

coliformes termotolerantes, potencial hidrogeniônico (PH), demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO), temperatura da água, nitrogênio total, fósforo total, turbidez, resíduo 

total.  

Classifica-se como indicador de resultado pela qualidade da água ser uma 

consequência das condições de solo, temperatura, fatores antrópicos como a poluição, 

bem como as medidas de tratamento de água adotadas. 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando a classificação da qualidade da água 

for ótima, conforme os parâmetros do IQA/ANA que é na faixa de IQA de 91-100. O 
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valor mínimo 0 (zero) é para águas classificadas como ruim ou péssimas, com IQA 

abaixo de 26.  

As classificações intermediárias de qualidade da água descrevem as categorias 

de água “boa” com IQA de 71-90 e água “razoável” com IQA de 51-70. CN2 é 

calculado pela Equação 2. 

 

CN2 = IQA médio / 100      (2) 

Onde, 

IQA médio – média no IQA na região durante o ano. 

 

CN3- Volume de água consumida  

 

Este indicador visa avaliar o volume anual de água consumido por todos os 

usuários. O levantamento, elaborado a partir do Sistema Nacional de Informações sobre 

Saneamento - SNIS, administrado pelo Governo Federal, no âmbito da Secretaria 

Nacional de Saneamento Ambiental (SNSA) do Ministério das Cidades (MCID), 

permite não somente o planejamento/execução de políticas públicas, a orientação da 

aplicação de recursos, como também o exercício do controle social. Indica a eficiência 

do sistema local de abastecimento de água. 

Classifica-se como indicador de resultado porque identifica o uso final do 

recurso natural “água” como consumo por habitante, por meio da infraestrutura de 

abastecimento público.  

Considerando dados do SNIS (2017), o consumo médio de água no Brasil é de 

153,6 litros por habitante ao dia, enquanto a OMS sugere suficiente para consumo 

humano diário 100 litros (UN-WATER, 2015); a escala proposta para este indicador é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, 

quando o município alcançar um valor igual ou menor do que 100 litros/hab
-1

 de 

consumo diário de água por habitante. CN3 é calculado pela equação 3,  

 

CN3 =  100 / (AG010/(365*1000) /População do município) ≤ 1 (3) 

    

Onde: 

AG010 - Volume de água consumido (m
3
.ano

-1
); 
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CN4- Reserva local de água para atendimento de demanda de abastecimento 

humano  

Este indicador visa verificar a situação dos mananciais e dos sistemas 

produtores de água quanto ao atendimento das demandas hídricas futuras. O indicador 

originalmente selecionado, denominado “Disponibilidade Hídrica”, foi adaptado 

utilizando-se o indicador elaborado no ATLAS Brasil de Abastecimento Urbano de 

Água elaborado pela Agência Nacional de Águas – ANA.  

Outro indicador originalmente selecionado “Recursos Hídricos Renováveis” 

equivalente ao volume integral de água que está disponível no território, nesta pesquisa 

se integra ao indicador previsto no ATLAS Brasil.  

Classifica-se como indicador de resultado pela situação dos mananciais de água 

ser uma consequência das políticas públicas de investimentos no abastecimento público 

de água. 

O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o manancial e o sistema produtor 

apresentam condições de atendimento às demandas urbanas em um horizonte de 10 anos 

no futuro, com a situação do abastecimento considerada suficiente pela ANA. O valor 

mínimo 0 (zero) é atribuído ao município com situação de abastecimento considerada 

insuficiente pela ANA, com necessidade de novo manancial.  

 

CN5- Índice de qualidade do ar (IQ-AR) 

Este indicador visa verificar o nível de poluição do ar, nas cidades, incluindo a 

medição nas áreas urbanas e áreas naturais das cidades, apurando-se assim a qualidade 

de ar em determinado território. Nesta pesquisa utiliza-se índice de qualidade do ar 

divulgado pelo Instituto Ambiental do Paraná (IAP) que considera os padrões 

brasileiros de qualidade do ar estabelecidos pela Resolução CONAMA 03/90, para os 

indicadores: Partículas Totais em Suspensão (PTS), Fumaça, Partículas Inaláveis (PI ou 

PM10), Dióxido de Enxofre (SO2), Monóxido de Carbono (CO), Ozônio (O3) e Dióxido 

de Nitrogênio (NO2).  

Classifica-se como indicador de resultado pela qualidade do ar ser uma 

consequência das práticas adotadas para diminuição da emissão de gases poluentes.  

O índice é obtido por meio de uma função linear segmentada, na qual os pontos 

de inflexão são os padrões de qualidade do ar e os níveis atenção, alerta e emergência. 

Para cada concentração gravimétrica (µg/m
3
) a função atribui um valor índice, que é um 
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número adimensional. Por definição, o IAP (2013) adota os critérios de classificação da 

qualidade do ar como: bom (0/50), regular (>50-100), inadequada (>100-200), má 

(>200-300), péssima(>300-400), crítica(>400).  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído quando a classificação da qualidade do ar for 

bom. O valor mínimo 0 (zero) corresponde às classificações inadequada, má, péssima 

ou crítica. O valor 0,5 será atribuído à classificação da qualidade do ar regular.  

 

CN6 – Redução da emissão de origem antrópica dos gases associados ao efeito 

estufa GEE 

 

Este indicador visa medir o nível de emissão de gases de efeito estufa (GEE) 

nas cidades, originados por atividades antrópicas. Nesta pesquisa, utiliza-se a 

metodologia desenvolvida pelo Sistema de Estimativa de Emissões de Gases de Efeito 

Estufa (SEEG), plataforma fomentada pelo Observatório do Clima, uma iniciativa 

que reúne em torno de 40 organizações não-governamentais e da sociedade civil no 

Brasil. O SEEG efetuou um levantamento das estimativas de GEE desde 1970, 

fornecendo um conjunto de dados para cinco setores considerados fontes de emissão 

antrópica: agricultura, energia, processos industriais, mudança no uso da terra e 

resíduos (DE AZEVEDO et al., 2018). 

As estimativas são expressas em termos de equivalentes de CO2 - “CO2e”. 

Os gases medidos para cada setor são respectivamente: Agricultura e Mudança 

no Uso da Terra - CH4 e N2O, Processo Industrial - CO2, CH4, N2O, CO, compostos 

orgânicos voláteis não metânicos (NMVOC), óxidos de nitrogênio (NOx), 

perfluorcarbonos (CF4,C2, F6 ), hidrofluorocarbonetos (HFC-23, HFC-32, HFC-125, 

HFC-134a, HFC-143a, HFC-152a) e hexafluoreto de enxofre (SF6); Energia – CO2, 

CH4, CO, NMVOCs, N2, NOx, N2O e emissões fugitivas CO2 , CH4 e N2O; Resíduos 

sólidos - CH4, N2O e CO2.  

O objetivo do indicador é apurar se houve redução nas emissões de gases de 

efeito estufa, em 37% até 2025 e de 43% até 2030, com base no nível de emissões de 

2005; decorrente da iniciativa assumida voluntariamente pelo Brasil na 21ª Conferência 

das Nações Unidas sobre Mudanças Climáticas (COP 21), realizada em 2015, em Paris. 
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Classifica-se como indicador de resultado pela qualidade do ar ser uma 

consequência das práticas adotadas para diminuição da emissão de gases de origem 

antrópica, causadores do efeito estufa. 

Considerando a meta prevista para o ano 2025 (redução de 37% das emissões com 

base na medição de 2005); a escala proposta para este indicador é contínua com valores 

entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído quando o município alcançar 

a meta com um valor igual ou menor de emissões do que o valor equivalente a (-) 37% 

das emissões registradas em 2005. A equação 4 permite calcular CN6,  

 

CN6= (E2005 - Eatuais) /(0,37 x E2005)   (4) 

 

Onde, 

E2005 – Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa em 2005 

Eatuais – Estimativa de Emissões de Gases de Efeito Estufa atual  

 

CN7- O município possui instrumentos de controle e monitoramento de 

poluição sonora  

 

Este indicador é adaptado do indicador original sobre emissão de ruídos na 

atmosfera e objetiva identificar se o município possui ações de gestão ambiental de 

monitoramento de emissões de ruídos, bem como instrumentos de punição nos casos de 

infrações. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço 

na implementação de ações públicas no controle e monitoramento de poluição sonora.  

O ordenamento legal brasileiro prevê na Resolução nº 001/1990 do Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) os critérios para a emissão de ruídos em 

atividades comerciais, industriais, sociais ou recreativas, incluindo as de propaganda 

política. Conforme indica a Resolução, os ruídos considerados prejudiciais à saúde e ao 

sossego público são estabelecidos pela norma NBR 10.152 - Avaliação do Ruído em 

Áreas Habitadas, da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). A norma 

estipula valores, em decibéis, para ambientes como hospitais, escolas, bibliotecas, locais 

de circulação, residências, restaurantes, igrejas e templos e locais para esporte. Já a 

emissão de ruídos produzidos por veículos automotores, ou aqueles no interior dos 

ambientes de trabalho, obedecem às normas estabelecidas pelo Conselho Nacional de 
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Trânsito (CONTRAN) e pelo órgão competente do Ministério do Trabalho, 

respectivamente. 

O valor máximo 1 (um) é atribuído quando o município tiver ações de 

monitoramento da emissão de ruídos e instrumentos de punição de infrações. O valor 

mínimo 0 (zero) é atribuído quando o município não tiver ações de monitoramento da 

emissão de ruídos. Os valores intermediários de 0,50 e 0,75 serão atribuídos aos 

municípios que tiverem apenas a previsão legal incluída no respectivo Código de 

Postura (0,50) ou em lei municipal específica (0,75).  

 

CN8- Área verde na zona urbana 

 

Este indicador objetiva mensurar os espaços de vegetação nos centros urbanos. 

Nesta pesquisa utiliza-se o indicador desenvolvido pelo Ministério do Meio Ambiente 

MMA, no Painel Nacional de Indicadores Ambientais (PNIA, 2012), que possui duas 

formas de apresentação. A primeira refere-se à proporção (%) entre área urbanizada 

com cobertura vegetal (ICV) e área urbanizada total, e a segunda refere-se à quantidade 

de área urbanizada com cobertura vegetal per capita em m².hab (ICVH), considerando-

se áreas com, no mínimo, 600m
2
. 

O levantamento é realizado por imagem de satélite de áreas urbanizadas e 

periurbanas providas de cobertura vegetal, dividida pela área urbanizada e periurbana 

total do município. 

Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de área verde na zona 

urbana ser um efeito das práticas adotadas pela população e pela gestão urbana no 

município. 

Considerando estudo publicado pela Sociedade Brasileira de Arborização Urbana 

(SBAU), o qual propõe um índice mínimo para áreas verdes públicas destinadas à 

recreação, em espaços urbanos, no valor de 15 m
2
.hab

-1
 (SBAU, 1996); a escala 

proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor 

máximo 1 (um) é atribuído quando o município alcançar um valor igual ou maior do 

que 15 m
2
.hab

-1
 de área verde urbana. A equação 5 permite calcular CN8, que é limitado 

a 1 caso exceda esse valor.  

 

CN8 = AVhab / 15      (5) 

Onde, 
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AVhab– área verde por habitante no município (m
2
.hab

-1
). 

 

CN9- Área Protegida por Unidades de Conservação (UCs) 

 

Este indicador objetiva mensurar o percentual do território protegido por unidades 

de conservação ambiental. Consideradas o principal instrumento de proteção do 

patrimônio biológico (PACHECO et al., 2018), as unidades de conservação no Brasil 

são cadastradas no Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) que prevê 

12 categorias de Unidades de Conservação (UCs), classificadas entre Unidades de 

Proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável, podendo pertencer às esferas 

municipais, estaduais ou federais. 

O Brasil é signatário da Convenção da Diversidade Biológica, tratado das Nações 

Unidas que é instrumento importante de proteção ambiental internacional. Em 2010, a 

Convenção reuniu-se em Nagoya, província de Aichi no Japão, e elaborou o Plano 

Estratégico para Biodiversidade, incluindo as denominadas Metas de Biodiversidade de 

Aichi, para serem atingidas pelos países signatários até 2020. A meta de Aichi nº 11, 

assumida pelo Brasil, estabelece que até 2020, no mínimo 17% de área terrestre e 10% 

de área marinha do território estarão legalmente conservadas, por meio de uma gestão 

eficaz e equitativa com sistemas ecologicamente representativos e bem conectados de 

áreas protegidas e outras medidas efetivas de conservação.  

Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de área protegida por 

unidade de conservação ser um efeito das políticas públicas adotadas para criação e 

conservação destas áreas. 

O levantamento é realizado com ferramenta de geoprocessamento, sendo 

considerados os perímetros territoriais do IBGE, assim como a área de Unidades de 

Conservação contidas nessas regiões. Com base na Meta de Aichi, a escala proposta 

para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 

(um) é atribuído, quando o município alcançar a meta com um valor igual ou maior de 

área abrangida por Unidade de Conservação do que o valor equivalente a 17% de área 

terrestre de seu território. A equação 6 permite calcular CN9,  

 

CN9 = Área protegida por Unidade de Conservação/ (0,17 x AM) (6) 

 

Onde, 
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AM = Área do município – área total do município (km
2
); 

Área protegida por Unidade de Conservação- área em (km
2
) do município 

inserida em Unidades de Conservação; 

 

CN10- Arborização Urbana 

 

Este indicador objetiva mensurar a quantidade de árvores existente na área urbana. 

Com base em um Índice de Arborização elaborado em estudo publicado pela Sociedade 

Brasileira de Arborização Urbana (SBAU), trata-se de um levantamento quantitativo 

das árvores da região (IWAMA, 2015).  

A importância do levantamento das árvores existentes no espaço urbano também é 

regulamentada pelo Plano Diretor de Arborização Urbana (PDAU), instrumento que 

prescreve normas e ações que viabilizam uma arborização urbana adequada, para a 

qualidade de vida dos habitantes da cidade. O PDAU integra o Estatuto da Cidade 

(10.257/2001), documento obrigatório a todos os municípios com mais de 20.000 mil 

habitantes, bem como aos municípios pertencentes a regiões metropolitanas, sendo o 

principal responsável pela formulação, implementação e avaliação permanentes das 

políticas públicas municipais.  

Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de árvores existentes 

no espaço urbano ser um efeito das práticas adotadas pela população e pela gestão 

urbana no município. 

Uma referência desse tipo de levantamento é o Índice de Cobertura Verde (GVI) 

elaborado pelo Instituto de Tecnologia de Massachusetts (MIT). O projeto se chama 

Treepedia e quantifica métricas urbanas com resolução fina, em grandes extensões, 

usando imagens no nível da rua, medindo a cobertura de árvores urbanas usando o 

Google Street View (GSV) (CAI et al., 2018; DUARTE; RATTI,2018; ABBATI, 

2019). Até o momento, das 32 cidades avaliadas pelo índice, a cidade que obteve 

melhor resultado foi Tampa (EUA) com um GVI = 36 %, ou seja, o município tem o 

equivalente a 36% de sua área tomada por árvores urbanas.  

Com base no GVI, a escala proposta para este indicador admitirá valor máximo 

igual a 1 (um), quando a área do município tomada por árvores for igual ou superior a 

36% de sua área total, e contínua linear com os valores compreendidos entre 0 (zero) e 

0,99 para valores que ficarem abaixo de 36% correspondente à área do município 

tomada por árvores.  
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CN11- Proteção e gestão de manejo sustentável de florestas públicas existentes 

no município 

Esse indicador objetiva identificar, caso exista no município alguma área de 

floresta pública, se há instrumentos locais de proteção e de manejo florestal sustentável, 

seja exclusivamente na esfera municipal ou em parceria com o órgão ambiental 

estadual. 

Classifica-se como indicador de resultado pela existência de florestas públicas no 

município ser um efeito das políticas públicas adotadas para criação e conservação 

destas áreas. 

Florestas públicas são definidas pelo art.3º da Lei 11.284/2006 como florestas, 

naturais ou plantadas, localizadas nos diversos biomas brasileiros, em bens sob o 

domínio da União, dos Estados, dos Municípios, do Distrito Federal ou das entidades da 

administração indireta. A mesma lei atribuiu aos estados e municípios a 

responsabilidade pela gestão das florestas públicas em seu território.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um) quando 

existem instrumentos locais de proteção e de manejo florestal sustentável, e 0 (zero) é 

atribuído quando o município não tiver instrumentos locais de proteção e de manejo 

florestal sustentável.  

 

CN12- Vegetação nativa por habitante 

 

Este indicador objetiva identificar se o município ocupa-se de controlar o 

remanescente de vegetação nativa em seu território com a área de vegetação nativa 

existente por habitante. A previsão no plano diretor de áreas de proteção de vegetação 

nativa remanescente por meio de Unidades de Conservação atende à responsabilidade 

do município, prevista na Lei 12.651/2012 (art. 1º, inciso IV), juntamente com a União 

e estados, de criação de políticas para a preservação e restauração da vegetação nativa e 

de suas funções ecológicas e sociais nas áreas urbanas e rurais.  

Classifica-se como indicador de resultado por apurar a área que de fato remanesce 

de vegetação nativa no município e o controle, ao longo da série histórica, da extensão 

ou diminuição desta área. 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município houver expandido ou ao menos mantido a área de vegetação nativa 
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remanescente considerando os dados colhidos em 2010 e 2017, e 0 (zero), quando o 

município tiver diminuído esta área.  

 

CN13- Gestão e fiscalização de áreas protegidas em Unidades de Conservação  

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui instrumentos de gestão e 

fiscalização de áreas protegidas em seu território transformadas em Unidades de 

Conservação. A previsão, no plano diretor municipal de áreas de proteção por meio de 

unidades de Conservação, é um aspecto positivo de desenvolvimento territorial 

sustentável que requer a integração de instrumentos de gestão, previstos na legislação 

ambiental e urbana para evitar conflitos legais e promover ganhos ambientais e sociais e 

econômicos para a população (PINTO et al., 2018).  

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na gestão e fiscalização de áreas protegidas. 

A gestão de recursos, em um planejamento urbano, deve estar em conformidade 

com os princípios e ferramentas preconizados pelo Estatuto da Cidade (Lei nº 10.257, 

de 10 julho de 2001) e com os critérios e instrumentos estabelecidos no Plano Diretor 

Municipal (PDM), definido como o instrumento básico da política urbana. 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um) quando 

existirem instrumento de gestão e fiscalização de áreas protegidas transformadas em 

Unidades de Conservação, e 0 (zero) quando o município não possuir esses 

instrumentos de gestão e administração. O valor de 0,5 será atribuído quando houver ao 

menos a previsão legal para a gestão de Unidades de Conservação pelo município.  

 

CN14- Queimadas e incêndios em vegetações em matas urbanas e florestas 

 

Este indicador objetiva identificar se houve ocorrência de queimadas e incêndios 

em matas urbanas e florestais na área do município no período de 1 ano. Classifica-se 

como indicador de resultado pela existência de queimadas e incêndios nas matas 

urbanas e florestais ser um efeito das políticas públicas adotadas para prevenção e 

fiscalização destas práticas. 

O Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), por meio do Programa de 

Monitoramento de Queimadas/Incêndios Florestais, detecta e quantifica regularmente 

por meio de imagens de satélites a extensão da vegetação queimada no país, 
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alimentando um banco de dados de queimadas com os resultados, por municípios, dos 

eventos mapeados. 

Considerando ambientalmente que o ideal é a ocorrência de zero foco de 

queimada, a escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando 

não for apurado foco de queimada no munícipio pelo INPE, e 0 (zero), quando o 

município tiver ocorrência de focos de queimada.  

 

CN15 - Taxa de desmatamento 

 

Este indicador objetiva identificar a área de desmatamento do bioma original de 

determinado território. Classifica-se como indicador de resultado pela área de 

desmatamento do bioma original existente ser um efeito das políticas públicas adotadas 

para conservação destas áreas. 

Atualmente, no Brasil, existe este acompanhamento de perda de cobertura vegetal 

para os estados que compõem os biomas, amazônico e do cerrado por meio do projeto 

PRODES do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais – INPE com Ministério do Meio 

Ambiente (MMA) e do Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais 

Renováveis (IBAMA). Para os nove estados nordestinos que compõem o bioma da 

caatinga há monitoramento por satélite, feito pelo grupo de geoprocessamento do centro 

regional do nordeste (CRN) do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), em 

Natal (RN). Para o cálculo desse indicador, utilizam-se sistemas de informação 

geográfica e imagens de satélite identificando áreas que correspondem ao 

desmatamento. 

No caso da mata atlântica, bioma que cobre 17 estados brasileiros, existe o Atlas 

da Mata Atlântica organizado pela Fundação SOS Mata Atlântica e pelo Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE). O cálculo considera a área original de mata no 

município e as manchas de degradação identificadas pelas imagens. CN15 será 

calculado utilizando a Equação 7. 

 

CN15 = Área desmatada/Área do município x 100 (7) 

Onde, 

Área do município – área total do município ou, área de Mata Atlântica 

original do município, o que for menor (km
2
); 

Área desmatada – manchas de degradação (km
2
). 
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A escala proposta para este indicador admitirá valor máximo igual a 1 (um), 

quando a área desmatada for igual a zero, valor mínimo igual a 0 (zero), quando a área 

desmatada for igual ao total originalmente coberto por Mata Atlântica. 

 

CN16- Proteção de zonas costeiras - Plano de Gerenciamento Costeiro, 

conforme a Lei 7.661/98. 

 

Este indicador objetiva identificar se o município tem instrumentos de proteção de 

zonas costeiras em consonância com o Plano Nacional de Gerenciamento Costeiro (Lei 

7.661/1988) que prevê a criação, por lei municipal, do Plano Municipal de 

Gerenciamento Costeiro. Segundo a legislação, nos municípios costeiros, o Plano de 

Gerenciamento Costeiro estabelece o zoneamento costeiro, juntamente com o plano 

diretor (zoneamento urbano), como instrumentos de ordenamento do uso do solo. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas de proteção às zonas costeiras.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando 

existir Plano Municipal de Gerenciamento Costeiro com diretrizes estabelecidas para o 

zoneamento costeiro, e 0 (zero), quando o município não possuir Plano Municipal de 

Gerenciamento Costeiro.  

 

CN17- Percentual de áreas úmidas ocupadas  

 

Segundo definição do Comitê Nacional de Zonas Úmidas, áreas úmidas são 

ecossistemas na interface entre ambientes terrestres e aquáticos, continentais ou 

costeiros, naturais ou artificiais, permanente ou periodicamente inundados ou com solos 

encharcados sendo de águas doces, salobras ou salgadas (CNZU nº 7/2015). Classifica-

se como indicador de resultado pela quantidade de áreas úmidas existentes ser um efeito 

das políticas públicas adotadas para a conservação destas áreas. 

As áreas úmidas são depositárias de água, fundamental para o controle do regime 

hídrico e rede de abastecimento dos centros urbanos, além de concentrarem fatores 

ambientais como biodiversidade de fauna e flora. Por estas razões são áreas que 

demandam cuidados de preservação ambiental, porém o uso e ocupação indiscriminados 

do solo resultam na ocupação indevida de áreas úmidas, causando não apenas a 

destruição do ecossistema, mas gerando problemas urbanos como inundações e erosão. 
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Por meio de mapas, imagens de satélite e informações geográficas do território é 

possível determinar a área superficial que as áreas úmidas ocupam e quanto destas áreas 

estão indevidamente ocupadas (MORAES, 2011). CN17 será calculado utilizando a 

Equação 8. 

CN17 = 1- Área úmida ocupada / Área úmida total  (8) 

 

Onde, 

Área úmida total – área total do município caracterizada como úmida segundo 

definição do CNZU (km
2
); 

Área úmida ocupada – área do município caracterizada como úmida segundo 

definição do CNZU com ocupação sem manejo sustentável (km
2
). 

A escala proposta para este indicador admitirá valor máximo igual a 1 (um), 

quando a área úmida ocupada for igual a zero (valores de área), valor mínimo zero (0), 

quando toda a área úmida estiver ocupada e contínua linear para valores intermediários. 

 

CN18- Projetos ambientais com espécies da fauna/flora nativas ameaçadas de 

extinção  

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui projetos, ações de 

política pública ambiental para recuperação e preservação de espécies de fauna e flora, 

nativas do território, ameaçadas de extinção. 

Segundo relatório, publicado em 2018 pela União Internacional para Conservação 

da Natureza (IUCN), existem no mundo 26.197 espécies de fauna e flora ameaçadas de 

extinção. Esta instituição publica periodicamente o documento chamado de “lista 

vermelha” (www.iucnredlist.org) no qual o Ministério do Meio Ambiente Brasileiro se 

baseia para divulgar as espécies brasileiras ameaçadas de extinção. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na recuperação e preservação de espécies de fauna e 

flora, nativas do território, ameaçadas de extinção. 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando 

existirem projetos de recuperação e preservação de espécies de fauna e flora nativas do 

território, ameaçadas de extinção, e 0 (zero), quando o município não tiver esse tipo de 

política pública. 

 

http://www.iucnredlist.org/
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CN19- Projetos ambientais para controle de espécies exóticas invasoras  

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui projetos, ações de 

política pública ambiental para controle de espécies invasoras, migratórias, introdução 

de espécies e espécies utilizadas por populações locais, a fim de garantir a 

sustentabilidade do ecossistema local. Classifica-se como indicador de processo por 

medir a amplitude do esforço na implementação de ações públicas, no controle de 

espécies exóticas invasoras. 

A invasão de ambientes naturais por espécies exóticas é um problema de política 

pública porque não só reduz a biodiversidade, mas altera processos ecossistêmicos e 

traz prejuízos socioeconômicos. O Ministério do Meio Ambiente brasileiro, em 2006, 

publicou um Informe Nacional sobre Espécies Exóticas Invasoras (MMA, 2006) que 

serviu como marco legal do tema, promovendo que estados e municípios também 

realizassem levantamentos de espécies exóticas invasoras em seus territórios (ZENNI et 

al., 2016). 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando 

existirem projetos ambientais para controle de espécies exóticas invasoras e 0 (zero), 

quando o município não tiver esse tipo de política pública, sendo atribuído o valor 

intermediário de 0,5 quando o município tiver ao menos previsão legal de ações para o 

controle.  

 

CN20- Ocorrência de desastres  

 

Este indicador objetiva identificar o quanto o território é acometido por desastres, 

considerando o decreto de anormalidade por parte do município, no período de um ano. 

Classifica-se como indicador de resultado pela dimensão dos danos causados por 

desastres ser um efeito das políticas públicas adotadas para prevenção e contensão de 

danos.  

O ato de decretar anormalidade é o reconhecimento do poder público de situação 

não normal gerada por desastres, que pode ser uma situação de emergência (SE) ou 

estado de calamidade pública (ECP). A situação de emergência difere do estado de 

calamidade pública por apresentar menor intensidade, com danos menores e menos 

graves ao município (CNM, 2018).  
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De acordo com a legislação brasileira, desastres são resultados de eventos naturais 

ou provocados pelo homem que atingem um cenário vulnerável, causando grave 

perturbação à população atingida, perdas humanas, prejuízos materiais, sociais e 

ambientais. O objetivo é identificar a vulnerabilidade do município a desastres, 

considerando os municípios que decretaram estado de calamidade pública ou situação 

de emergência homologados pelo Estado e Governo Federal.  

A escala proposta é binária com valores 0 (zero) ou 1 (um), sendo atribuído 1 

(um) ao município que não tiver registrado desastres no período de 1 ano, e 0 (zero) aos 

municípios que tiverem registros de desastres.  

 

CN21- Existência de plano de contingência 

 

Este indicador objetiva identificar se o município se ocupa da vulnerabilidade do 

território a desastres naturais, fazendo o mapeamento de riscos e elaborando plano de 

contingência. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do 

esforço na implementação de ações públicas na consolidação do plano de contingência.  

A Lei 12.608/2012 estabelece a obrigatoriedade dos municípios elaborarem o 

plano de contingência de proteção e defesa civil, documento que faz um levantamento 

das áreas de risco do território, definindo procedimentos de ação pública em resposta a 

desastres de eventos naturais e humanos. 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um) quando o 

município tiver o plano de contingência e 0 (zero) quando o município não tiver o plano 

de contingência.  

 

CN22- Programas e políticas de combate à desertificação 

Este indicador objetiva identificar se o município possui programas e incentivos 

de combate à desertificação. O Brasil é signatário da Convenção das Nações Unidas 

para o Combate à Desertificação e Mitigação dos Efeitos das Secas – UNCCD (2012) 

que define desertificação como a degradação da terra nas zonas áridas, semiáridas e 

subúmidas secas decorrentes de variações climáticas e ações humanas.  

Este compromisso estabelece padrões e metas internacionais com diretrizes para 

ações que atendam às demandas socioambientais dos territórios contidos nessas zonas, 

onde são registrados os maiores índices de pobreza populacional. O Painel 

Intergovernamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, 2007; 2014) alerta que as 



114 

 

regiões semiáridas suscetíveis à desertificação são as mais afetadas pelas mudanças 

climáticas, pela condição de vulnerabilidade socioeconômica e ambiental. 

Uma medida considerada pela UNCCD é a obrigatoriedade do monitoramento da 

expansão das zonas desérticas, o que no Brasil é efetuado por meio do monitoramento 

do desmatamento do bioma da caatinga (CN15). Outra medida é a implementação de 

políticas públicas que visem o combate às causas antrópicas da desertificação (CGEE, 

2016).  

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas no combate à desertificação.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver programas e políticas de combate à desertificação e 0 (zero), quando o 

município não tiver esse tipo de política pública, sendo atribuído o valor intermediário 

de 0,5 quando o município tiver ao menos previsão legal para o combate à 

desertificação.  

 

CN23- Programas e políticas de incentivo à recuperação de solo degradado 

Este indicador objetiva identificar se o município possui programas e incentivos 

para recuperação de solo degradado em áreas urbanas e agrícolas. O programa de 

avaliação de sustentabilidade “Cidades Sustentáveis” elaborou este indicador com base 

nos Objetivos da Agenda 2030 da ONU que tem como meta práticas que garantam uma 

agricultura mais sustentável. Porém, o indicador pode também ser aplicado no ambiente 

urbano, que também sofre danos por uso e ocupação de solo irregulares, enfraquecendo 

a capacidade do ambiente de adaptação às alterações climáticas e às condições 

meteorológicas extremas como secas, inundações e outros desastres. A simples falta de 

legislação, ou não cumprimento desta, para disciplinar processos de construção civil, 

por exemplo, comprometendo a proteção do solo em canteiros de obras, caracteriza 

falha do município. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas de incentivo à recuperação de solo degradado.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver programas e políticas de incentivo à recuperação de solos degradados e 

0 (zero), quando o município não tiver esse tipo de política pública, sendo atribuído o 

valor intermediário de 0,5 quando o município tiver ao menos previsão legal de 

recuperação do solo degradado.  
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4.1.2 Indicadores de Capital Social 

 

Os indicadores selecionados, classificados como de Capital Social, estão 

relacionados no Quadro 4, sendo identificada a respectiva fonte de pesquisa do 

indicador. Na coluna “indicadores adaptados” efetuou-se uma adaptação do conceito 

original do indicador para sua aplicabilidade no contexto de avaliação de 

desenvolvimento territorial sustentável. Na coluna “R” ou “P” efetuou-se a classificação 

do indicador, conforme sua função de processo (P) ou resultado (R).  

 

Quadro 4- Indicadores selecionados de Capital Social. 

 

FONTE DE 

PESQUISA 

INDICADORES SELECIONADOS INDICADORES ADAPTADOS R/P 
Capita

l Nº 

GPI/IBES Frequência per capita de atividades de 

lazer, culturais e artísticas 

População beneficiada por 

atividades culturais em 

equipamentos municipais 

R CS1 

DNA-B Cobertura previdenciária para maiores 

de 65 anos 
Proteção social à pessoa idosa P CS2 

ISC Participação de eleitores 

Percentual de abstenções em 

relação ao nº de eleitores aptos no 

município 

R 
CS3 

4KM Dependência de programas sociais  
Famílias atendidas pelo Programa 

Bolsa Família (%) 
R CS4 

PQLI Igualdade de gênero 

Recursos alocados para promoção 

da igualdade de gênero 

 

P CS5 

MPG Parcelas femininas e masculinas das 

funções especializadas e técnicas 

MPG Parcelas femininas e masculinas dos 

assentos parlamentares 

SIT Relação entre taxa de emprego 

feminina/masculina  

4KM 

Redes de engajamento cívico (número e 

tipos de associações de moradores, 

grupos comunitários, cooperativas, 

clubes desportivos, etc.) 

Quantidade de Organizações de 

Sociedades Civis existentes no 

município  

R CS6 

DS 
Participação em organizações ambientais 

intergovernamentais 

4KM 

Participação social no planejamento e tomada 

de decisão /orçamento 

 
Número de Conselhos por 

Município  

 

R CS7 
CIDADES 

SUSTENT

ÁVEIS 

Participação do Município no Comitê de 

Bacias 

WGI 
Liberdade de entrada de estrangeiros no 

país 

 

Planejamento publico para 

recebimento de estrangeiros e 

refugiados  

P CS8 

ISC Participação pública nas artes 
Existência de Fundo Municipal de 

Cultura 
P CS9 

IDS Agenda 21 Local 
Implementação no município da 

Agenda ODS-ONU/2030 
P CS10 
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Quadro 4- Indicadores selecionados de Capital Social (continuação) 

4KM Índices de criminalidade 
Taxa de mortes violentas R 

CS11 

 
WGI Nº de pessoas que já sofreram assalto ou 

violência a sua propriedade 
ISH/DS/BS/

WBN/ISC/ 

4KM 
Desemprego 

População Ocupada 
R CS12 

4KM Desemprego de longa duração 
MEP Distribuição de renda Índices de Gini e Theil-L  R CS13 

USI/IPH2/

DS/4KM Intensidade da pobreza  
Proporção de Pobres R CS14 

CIDADES 

SUSTENT

ÁVEIS 
Acessibilidade nos espaços públicos 

Acessibilidade nos espaços 

públicos 
R 

CS15 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 
Acesso à justiça Índice de Acesso à Justiça - CNJ R CS16 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 
Dados em formato aberto  

Transparência- disponibilidade de 

dados 
R CS17 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Lei de Acesso à Informação 

regulamentada 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Indivíduos que utilizaram o governo 

eletrônico 

Atendimento ao cidadão P CS18 
CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 
Ouvidoria 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Pedidos respondidos no sistema de 

informação ao cidadão 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 

Pessoas com deficiência empregadas no 

governo do município 

Pessoas com deficiência 

empregadas  
R CS19 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 
Políticas públicas regionalizadas 

Organização do município para 

gestão compartilhada dos 

interesses metropolitanos prevista 

pela Lei 13.089/2015 

P CS20 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 
Políticas de cooperação no município 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Consórcios Públicos e Parcerias Público e 

Privada 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Planejamento integrado entre todas as 

secretarias 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Sistemas de controle e combate à 

corrupção 
Sistemas de combate à corrupção P 

CS21 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Política municipal de assistência aos 

usuários de drogas e dependentes de 

álcool 

Políticas públicas municipais 

sobre drogas 
P 

CS22 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

População em situação de rua 

Políticas públicas para população 

em situação de rua 
P 

CS23 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Acesso público gratuito à internet (sem 

fio) 

Acesso público gratuito à internet 

(sem fio) 
R 

CS24 

 

 

 

 

 



117 

 

Quadro 4- Indicadores selecionados de Capital Social (continuação) 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Capacitação profissional e incentivo ao 

primeiro emprego 

Capacitação profissional para 

jovens 
P 

CS25 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 

Crianças e adolescentes afastados de 

situação irregular de trabalho infantil Políticas públicas sobre trabalho 

escravo e infantil 
P CS26 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 
Trabalho precário/análogo ao escravo 

CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Modernização tecnológica e inovação na 

administração municipal 

Modernização tecnológica e 

inovação na administração 

municipal 

P 
CS27 

 

CS1- População beneficiada por atividades culturais em equipamentos 

municipais  

 

Este indicador objetiva identificar o envolvimento da população em atividades de 

lazer e cultura, apurando a ocupação dos equipamentos culturais públicos pelos 

cidadãos com frequência em museus, centros culturais, cinema, teatro, circo, dança e 

música. Classifica-se como indicador de resultado por medir a população efetivamente 

beneficiada por equipamentos de cultura.  

O Ministério da Cultura, no Plano Nacional de Cultura (MINISTÉRIO DA 

CIDADANIA, 2017), estabeleceu como meta para 2020 um aumento em 60% da 

frequência do público, nas práticas artísticas e culturais citadas, tomando como base a 

Pesquisa Frequência de Práticas Culturais (IPEA, 2010) (Tabela 1). 

 

Tabela 1: Metas para 2020 do Ministério da Cultura 

Nome 
Indicador - % pessoas que 

frequentam 

2010 Meta 2020 

IC1 Museus/centros culturais 7,4% 11,8% 

IC2 Teatro, circo e dança 14,2% 22,7% 

IC3 Música 18,9% 30,2% 

IC4 Cinema 18,4% 29,4% 

 

Considerando os indicadores utilizados pelo Ministério da Cultura, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver 100% das metas propostas para 2020 alcançadas. A 

equação 9 permite calcular CS1, com cada fração devendo ser limitada à unidade. 
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CS15= (AEP1+ AEP2+AEP3+AEP4+AEP5) / 100 (17)  

 

CS2- Proteção social à pessoa idosa 

  

Este indicador objetiva identificar o engajamento do município em oferecer 

proteção social à pessoa idosa. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas de proteção à pessoa idosa.  

O governo federal instituiu o programa Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa 

que objetiva dar efetividade ao Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003), garantindo o 

exercício dos direitos das pessoas idosas e propondo políticas públicas para as 

especificidades deste grupo populacional. Trata-se de incentivo às comunidades e 

cidades que promovam ações de políticas públicas, objetivando o envelhecimento com 

dignidade e sustentabilidade da população idosa. O programa prevê uma série de 

requisitos aos municípios cadastrados, cada etapa sendo reconhecida por um selo de 

qualidade que indica o grau de engajamento do município nas políticas públicas de 

proteção ao idoso (MDS, 2018). 

Com base na classificação do programa federal, a escala proposta para este 

indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é 

atribuído quando o município tiver obtido o selo “ouro” com a execução de todas as 

ações previstas na segunda etapa de execução do Plano Municipal da Estratégia. O valor 

mínimo 0 (zero) indica que o município não aderiu ao programa e o valor 0,2 indica que 

cumpriu apenas a primeira etapa do programa que é de adesão. 

As classificações intermediárias correspondem ao “selo plano”, no qual o 

município tem de cumprir 4 etapas com criação de Conselho Municipal de Defesa dos 

Direitos da Pessoa Idosa, capacitação de servidores, diagnóstico da realidade municipal 

e elaboração de um plano municipal estratégico; 0,5 para o “selo bronze” que 

corresponde à aprovação do Plano Municipal da Estratégia na Câmara de Vereadores e 

0,75 para o “selo prata” para a qual o município tem que comprovar a execução de 10 

ações previstas no plano municipal.  

 

CS3- Percentual de abstenções em relação ao nº de eleitores aptos no 

município 
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Esse indicador objetiva identificar o nível de participação de eleitores nos 

processos eleitorais. A abstenção do voto é considerada, não somente uma medida de 

participação cívica da população, mas um indicativo de omissão no funcionamento da 

administração pública, mesmo que por representação (DE OLIVEIRA et al., 2015). 

Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de abstenções ser um efeito 

da participação cívica da população.  

No Brasil, conforme a Constituição de 1988 o voto é obrigatório a todos as 

pessoas entre 18 e 70 anos, alfabetizadas. 

O TST calcula, por município, o nível de abstenções como percentual de eleitores 

que não compareceram, em relação aos eleitores aptos a votar. Os dados históricos 

apontam que o menor número de abstenções registradas no Brasil, desde o 

restabelecimento da democracia, em 1986, foi no primeiro turno das eleições 

presidenciais de 1989 = 11,8% dos eleitores aptos, justificado pela literatura como 

marco do entusiasmo da população com a participação política (SILVA, 2016). Com 

base no percentual apurado em 1989 (1º turno), a escala proposta para este indicador é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído 

quando o percentual de abstenções no município for igual ou menor do que 11,8%.  

 

CS4- Famílias atendidas pelo Programa Bolsa Família (%) 

 

Este indicador objetiva identificar a quantidade de famílias no município que 

dependa de programas sociais por viverem em situação de pobreza. Conforme dados do 

Ministério da Cidadania, o programa de transferência de renda Bolsa Família atende às 

famílias cadastradas, em situação de extrema pobreza e pobreza, consideradas pelo 

IBGE, aquelas com renda mensal por pessoa de até R$ 89,00 ou renda mensal por 

pessoa de R$ 89,01 a R$178,00, desde que possuam crianças ou adolescentes de 0 a 17 

anos em sua composição (SECRETARIA ESPECIAL DESENVOLVIMENTO 

SOCIAL, 2019). Classifica-se como indicador de resultado pela dependência em 

programas assistenciais refletir a situação de pobreza da população e pelo indicador 

medir a eficiência de cobertura dessa assistência.  

Segundo dados do Ministério da Cidadania (2015), a população atendida pelo 

programa correspondia a 39,29% da população nacional. Para a ONU, no programa 

Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030, a meta de erradicação da 
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pobreza prevê até 2030 a erradicação da extrema pobreza e diminuição pela metade da 

população pobre em relação aos números de 2015.  

Considerando a plataforma ODS 2030 para a meta deste indicador, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver como dependente do programa Bolsa Família, metade 

da quantidade de famílias que tinha em 2015, ou tiver zerado este dado. A equação 10 

permite calcular CS4,  

 

CS4 = (QF2015 - QFatuais) /(0,50 x QF2015)   (10) 

 

Onde, 

QF2015 – Quantidade de famílias contempladas pelo Bolsa Família em 2015 

QFatuais – Quantidade de famílias contempladas pelo Bolsa Família atual  

 

CS5- Recursos investidos para promoção da igualdade de gênero 

 

 

Este indicador objetiva identificar se o município investe em políticas de 

igualdade de gênero, com previsão orçamentária, por meio de lei própria. Classifica-se 

como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na implementação de 

ações públicas na promoção de igualdade de gênero. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta de igualdade de gênero prevê, até 2030, entre outras, a garantia de 

participação plena e efetiva das mulheres, com oportunidades iguais de liderança em 

todos os níveis de tomada de decisão na vida política, econômica e pública. 

Considerando a plataforma ODS 2030 para a meta deste indicador, a escala proposta é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao 

município que tiver recursos alocados na LOA (Lei Orçamento Anual) para políticas de 

promoção da igualdade de gênero.  

 

CS6- Quantidade de Organizações de Sociedades Civis existentes no município  

 

Este indicador objetiva identificar a rede de engajamento cívico da população, em 

geral, contabilizando as organizações de sociedades civis existentes no município. 

Classifica-se como indicador de resultado por ser um efeito da organização civil no 
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engajamento cívico com abordagem não governamental para os aspectos sociais e 

econômicos da sociedade. 

Utilizando como referência o Mapa das Organizações da Sociedade Civil (OCSs), 

elaborado pelo IPEA, são consideradas as entidades a) privadas, b) sem fins lucrativos, 

c) legalmente constituídas; d) que gerenciam suas próprias atividades; e) voluntárias, 

onde a atividade da entidade é livremente decidida pelos sócios ou fundadores.  

O mapa do IPEA informa a quantidade de OCSs por município brasileiro, 

incluindo as áreas de assistência social, associações patronais, profissionais e rurais, 

defesa de direitos, meio ambiente e proteção animal, religião, educação e pesquisa, 

saúde, recreação e cultura, habitação e outros. O levantamento aponta onde há mais 

participação social por este tipo de entidade, com a melhor média de 6,30 OCSs para 

cada mil habitantes.  

Com base nos dados do IPEA, a escala proposta para este indicador é contínua 

com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um), é atribuído quando o 

município alcançar a melhor média de 6,30 OCSs por cada mil habitantes. A equação 11 

permite calcular CS6,  

 

CS6= Nº de OCSs/ (Nº de habitantes /1000) / 6,3 (11) 

 

Onde, 

Nº de OCSs = quantidade de Organizações da Sociedade Civil existente no 

município  

Nº de habitantes= população do município 

 

CS7- Número Total de Conselhos por Município 

 

Este indicador objetiva identificar a atuação da gestão municipal na criação, 

manutenção ou ampliação dos espaços institucionais de interlocução entre Estado e 

Sociedade, caracterizados pelos Conselhos Municipais. Classifica-se como indicador de 

resultado por ser um efeito da atuação pública na criação desses espaços de governança.  

O Sistema de Indicadores INCID (http://incid.org.br/) é uma plataforma de 

indicadores de cidadania, em parceria com o Instituto Brasileiro de Análises Sociais e 

Econômicas (Ibase), que desenvolveu uma metodologia de pesquisa quantitativa para 

questões atinentes aos instrumentos de exercício de cidadania pela população. Com um 

http://incid.org.br/
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levantamento junto às prefeituras é contabilizado o número de conselhos de direitos e de 

políticas públicas existentes no município.  

Os conselhos municipais precisam estar previstos na Lei Orgânica do Município, 

que vai detalhar quais conselhos existem e suas qualificações, mas possuem base 

constitucional no art. 29, XII (CF, 1988), que prevê a cooperação das associações 

representativas no planejamento das políticas públicas municipais, por meio dos 

conselhos municipais que irão propor diretrizes das políticas públicas, fiscalização, 

controle e deliberação sobre tais políticas. Um levantamento realizado pelo IBGE 

(2001) apurou uma média de 4,88 conselhos para cada 1000 habitantes nos municípios 

brasileiros. Com base nos dados do IBGE, a escala proposta para este indicador é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído 

quando o município ultrapassar a melhor média de 4,88 conselhos municipais por cada 

mil habitantes. A equação 12 permite calcular CS7,  

 

CS7= Nº de Conselhos/ (Nº de habitantes /1000) / 4,88 (12) 

 

Onde, 

Nº de Conselhos = quantidade de conselhos municipais existente no município, 

Nº de habitantes= população do município 

 

CS8- Planejamento público para recebimento de estrangeiros e refugiados 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui programas de 

recebimento e assistência a estrangeiros refugiados. Classifica-se como indicador de 

processo por medir a amplitude do esforço na implementação de ações públicas no 

tratamento a estrangeiros e refugiados. 

Em 2017 passou a vigorar no Brasil a lei 13.445 denominada Lei da Imigração 

que estabelece a Política Nacional de Migrações, Refúgio e Apátrida, prevendo a 

participação de estados e municípios na implementação de políticas públicas destinadas 

ao atendimento do tema. A questão da imigração tornou-se fator de impacto nos 

municípios, exigindo do poder local, estratégias de atendimento além das tratativas de 

competência federal. A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 

(um), quando o município possui programas de recebimento e assistência a estrangeiros 

refugiados e 0 (zero), quando o município não tiver esse tipo de política pública. 
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CS9- Fundo Municipal de Cultura 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui um fundo de cultura, 

mecanismo público de fomento às atividades e empreendimentos culturais, gerido pela 

administração pública local. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço, na implementação de ações públicas nas atividades culturais. 

O fundo municipal é um importante instrumento de financiamento de projetos e 

atividades culturais, constituído por recursos do próprio município, recursos oriundos de 

outros entes federados, doações de setores privados, arrecadação de preços públicos e 

demais ingressos legais (IBGE, 2014). O IBGE em levantamento realizado em 2014 

apurou um aumento dos fundos de cultura como meio de financiamento de projetos e 

atividades culturais nos municípios. Com base no indicador utilizado pelo IBGE, a 

escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o município 

tiver fundo de recursos específicos para cultura e 0 (zero), quando o município não tiver 

esse instrumento de política pública para cultura.  

 

CS10- Implementação no município da Agenda ODS-ONU/2030 

 

Este indicador objetiva identificar se o município implementou na gestão ações 

integradas com a Agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS/2030) 

promovida pela ONU. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude 

do esforço na implementação da Agenda ODS-ONU/2030. 

Os ODS fazem parte de um Protocolo Internacional da ONU, com o Brasil tendo 

assumido o compromisso de implementar a Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável, que representa uma ferramenta orientadora de planejamento e execução de 

políticas públicas, objetivando o efetivo alcance do desenvolvimento sustentável. O 

projeto integra todos os níveis governamentais, além de entidades da sociedade civil.  

O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD, 2017) publicou 

um guia para orientar as prefeituras na promoção dos ODS e no planejamento e 

execução de políticas públicas para o alcance da Agenda 2030. 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município implementou a Agenda ODS 2030 como metas de políticas públicas locais de 

desenvolvimento sustentável e 0 (zero), quando o município não houver implementado.  
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CS11- Taxa de mortes violentas  

 

Este indicador objetiva identificar o grau de criminalidade nos municípios. 

Classifica-se como indicador de resultado por ser um efeito das políticas públicas 

adotadas de combate à violência, e também efeito de diversas situações legais, sociais e 

econômicas.  

No Brasil, o estudo oficial mais recente sobre o tema é o Atlas da Violência 

elaborado pelo IPEA juntamente com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP). 

Neste estudo, a violência é contabilizada pela “morte violenta” definida como 

homicídios, agressões, intervenções legais e mortes violentas com causa indeterminada, 

tomando como referência o município de residência da vítima (o estudo abrange apenas 

municípios com mais de 100 mil habitantes). O cálculo da taxa de homicídios é feito por 

meio do quociente entre o número total de casos no ano, dividido pela população 

registrada no mesmo ano, multiplicado por 100 mil habitantes. 

O Atlas elaborou um estudo comparativo com dados mundiais da OMS. A Taxa 

mundial de homicídios para o ano de 2013 é de 8,0 para cada 100 mil habitantes, 

enquanto no mesmo ano o Brasil apresentou uma taxa de 28,6. Na América do Sul, a 

menor taxa foi no Chile com 5,0. O dado nacional mais atualizado é de 2016, quando o 

Brasil atingiu uma Taxa de Homicídios de 30,3 para cada 100 mil habitantes (IPEA, 

2018). 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). Por ser um país da realidade da América do Sul, esta pesquisa considerará a taxa 

de homicídio do Chile como melhor resultado possível, atribuindo o valor máximo 1 

(um) ao município com média igual ou menor que 5,0 para cada 100 mil habitantes. A 

equação 13 permite calcular CS11,  

 

CS11= 5,00 / Mortes Violentas/ (Nº de habitantes /100.000) (13) 

Onde, 

Mortes Violentas = homicídios, agressões, intervenções legais e mortes 

violentas com causa indeterminada, 

Nº de habitantes= população do município 

 

CS12- Nível de população ocupada 
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Este indicador objetiva identificar a parcela da população ocupada, consideradas 

pelo IBGE todas as pessoas com 14 anos ou mais, que trabalharam por pelo menos uma 

hora completa (no mês) em trabalho remunerado por dinheiro, produtos, mercadorias ou 

benefícios; ou em trabalho sem remuneração direta, em ajuda à atividade econômica de 

membro do domicílio. Também são contabilizadas as pessoas temporariamente 

afastadas de seus trabalhos remunerados. Classifica-se como indicador de resultado por 

ser um efeito das políticas econômicas adotadas para geração de empregos, e também 

consequência de situações macro e micro econômicas que afetam o país.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta de trabalho decente e desenvolvimento econômico prevê, até 

2030, entre outras, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho digno para todas as 

pessoas. Considerando a plataforma ODS 2030 para a meta deste indicador, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município com um nível de ocupação de 100%, considerando as definições 

do IBGE. A equação 14 permite calcular CS12,  

 

CS12= Ocupados no município/população total do município (14) 

 

CS13- Desigualdade de Renda – Índices de Gini e Theil-L 

 

Este indicador objetiva mensurar o nível de desigualdade de renda entre a 

população de um território, a partir dos Índices de Gini e Theil-L, utilizados pelo IDHM 

– Índice de Desenvolvimento Humano dos Municípios, elaborado pelo Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (Ipea) e Fundação João Pinheiro (FJP). Classifica-se como indicador de 

resultado pela melhor distribuição de renda ser um efeito das políticas públicas adotadas 

para o fomento econômico.  

A literatura aponta os dois índices como complementares e na maioria das vezes 

com resultados aproximados. O índice de Gini informa a distância percentual média 

entre a renda dos indivíduos da população pela renda familiar per capita de todas as 

fontes e de todas as idades. O índice Theil L informa a distribuição de renda de uma 

sociedade, possibilitando uma análise desagregada relativa a cada atributo da amostra 

(gênero, posição na ocupação, raça, idade, migração e escolaridade (HOFFMANN, 

1991, 2017; SIMÃO FILHO et al., 2012).  
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Ainda, segundo PNUD (2018), o Coeficiente de Gini (2010-2017) do Brasil 

alcança o valor de 51,3 para desigualdade considerando um IDH de 0,759, enquanto a 

Ucrânia apresenta o menor índice de 25,0 com um IDH de 0,751. As escalas dos dois 

índices são semelhantes, considerando 0, quando não existir desigualdade de renda, e 

tende ao infinito, quando a desigualdade aumenta. No índice de Gini, o valor tende a 1 

na medida em que a desigualdade aumenta.  

Invertendo-se a escala de Gini, a escala proposta admite o valor máximo 1 (um) 

quando o município alcançar o valor de 25,0 ou menos de desigualdade de renda, 

considerando uma média aritmética entre os índices de Gini e Theil L informados pela 

plataforma IDHM – Atlas Brasil. A equação 15 permite calcular CS13:  

 

CS13= (1 – ((G + T)/2) (15) 

 

Onde, 

G= Índice de Gini 

T= Índice de Theil L 

 

CS14- Proporção de pobres 

 

Este indicador objetiva quantificar a população pobre do território, definida pelo 

Ministério do Desenvolvimento Social como aqueles que vivem com uma renda 

domiciliar per capita igual ou inferior a R$ 140,00 (cento e quarenta reais) mensais, 

incluindo aqueles considerados extremamente pobres com renda domiciliar per capita 

igual ou inferior a R$ 70,00 (setenta reais) mensais. Classifica-se como indicador de 

resultado pela quantidade de pessoas pobres ser um efeito das políticas públicas 

adotadas para fomento econômico e melhor distribuição de renda.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta de erradicação da pobreza prevê até 2030 a erradicação da 

extrema pobreza e diminuição pela metade da população pobre em relação aos números 

de 2015.  

Considerando a plataforma ODS 2030 para a meta deste indicador, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver como pobres, metade da população que tinha em 2015, 

ou menos. A equação 16 permite calcular CS14,  
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CS14 = (PCP2015 - PCPatuais) /(0,50 x PCP2015)   (16) 

 

Onde, 

PCP2015 – Percentual da população considerada pobre em 2015 

PCPatuais – Percentual da população considerada pobre atualmente  

 

CS15- Acessibilidade nos espaços públicos 

 

Este indicador objetiva identificar se os espaços públicos na cidade estão em 

conformidade com os padrões de acessibilidade a pessoas com deficiência e mobilidade 

reduzida, estendendo-se aos idosos, gestantes, lactantes e pessoas com criança de colo. 

Classifica-se como indicador de resultado pela acessibilidade a pessoas com deficiência 

e mobilidade reduzida ser um efeito das políticas públicas adotadas no município para 

adequação destas áreas. 

No Brasil, o Decreto nº 5.296/2004 regulamenta a legislação sobre o tema, e 

institui a Política Nacional de Mobilidade Urbana, que estabelece normas gerais e 

critérios básicos para promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência 

ou com mobilidade reduzida. Com base no Decreto citado e no Índice de Mobilidade 

Urbana (COSTA, 2008), foram selecionados cinco indicadores para apurar o grau de 

acessibilidade nos espaços públicos do território, detalhados no Quadro 5.  

 

Quadro 5 - Indicadores de mobilidade urbana  

Nome Indicadores Descrição Escala  Peso  

AEP1 

Transporte público para pessoas 

com necessidades especiais 

 

Porcentagem dos veículos da frota 

municipal de transporte público por 

ônibus adaptada para pessoas com 

necessidades especiais e restrições 

de mobilidade, em relação ao total 

da frota. 

Contínua 

de 0/100 
0.2 

AEP2 
Travessias adaptadas para pessoas 

com necessidades especiais 

Porcentagem das travessias de 

pedestres da rede viária principal 

adaptadas e atendendo aos padrões 

de conforto e segurança para 

pessoas com necessidades especiais 

e restrições de mobilidade, em 

relação ao total da rede viária 

principal. 

Contínua 

de 0/100 
0.2 

AEP3 
Vagas de estacionamento para 

pessoas com necessidades especiais 

Porcentagem de vagas em 

estacionamentos públicos para 

Contínua 

de 0/100 
0.2 
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 pessoas com necessidades especiais, 

de acordo com NBR9050, em 

relação ao total de vagas públicas. 

A Lei exige que esse percentual seja 

2% para deficientes e 5% para 

idosos.  

AEP4 
Acessibilidade a edifícios públicos 

 

Porcentagem de edifícios públicos 

adaptados para acesso e utilização 

de pessoas com necessidades 

especiais ou restrições de 

mobilidade em relação ao total de 

edifícios públicos. 

Contínua 

de 0/100 
0.2 

AEP5 
Ações para acessibilidade universal 

 

Existência e tipo de ações, medidas, 

programas ou instrumentos, 

incluindo campanhas, projetos, 

legislação específica e normas 

técnicas destinadas à promoção da 

acessibilidade universal. 

Sim/Não 0.2 

Fonte: adaptado de COSTA (2008) 

 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 11.7 visa garantir o acesso universal a espaços públicos seguros, 

inclusivos, acessíveis e verdes, com atenção às mulheres e crianças, pessoas idosas e 

pessoas com deficiência.  

Considerando a plataforma ODS 2030 para a meta deste indicador, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver 100% da acessibilidade pontuada nos indicadores 

AEP1, AEP2, AEP3, AEP4, AEP5. A equação 17 permite calcular CS15,  

 

CS15= (AEP1+ AEP2+AEP3+AEP4+AEP5) / 100 (17)  

 

CS16- Índice de Acesso à Justiça 

 

Este indicador objetiva identificar o acesso da população à prestação jurisdicional 

garantida pela Constituição Federal de 1988, inciso XXXV. Para o Conselho Nacional 

de Justiça (CNJ), esta garantia é medida pelo aparato jurisdicional que o estado 

disponibiliza à população. Classifica-se como indicador de resultado pelo acesso da 

população à prestação jurisdicional ser um efeito do investimento público no aparato 

jurisdicional. 
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O Índice de Acesso à Justiça proposto pelo CNJ considera município atendido 

aquele onde a justiça chega por forma de justiça itinerante, peticionamento eletrônico ou 

estrutura física presente (CNJ, 2014).  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 16.3 é de promoção do Estado de Direito, garantindo a igualdade 

de acesso à justiça para todos. A escala proposta para este indicador admite o valor 

máximo 1 (um), quando o município for atendido pelo poder judiciário conforme 

estabelecido pelo CNJ e 0 (zero), quando o município não for atendido.  

 

CS17- Transparência – Disponibilidade de Dados 

 

Este indicador objetiva identificar se o município disponibiliza os dados públicos 

em formato aberto, com acesso de todos às informações oficiais. A lei 12.527/2011 - 

Lei de Acesso à Informação (LAI) estabelece que o acesso a informações públicas deve 

ser assegurado por meio da divulgação via sítios oficiais das prefeituras na internet. 

Classifica-se como indicador de resultado pela transparência ser um efeito da previsão 

legal e de um amadurecimento político por parte das instituições.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 16.10 é de garantia do acesso público à informação e proteção das 

liberdades fundamentais, obedecendo à Constituição Federal e aos acordos 

internacionais. A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), 

quando o município disponibilizar os dados públicos em formato aberto e 0 (zero), 

quando o município não disponibilizar.  

 

CS18- Atendimento ao cidadão 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui canais de atendimento ao 

cidadão, conforme preconiza a lei 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação (LAI), que 

também estabelece como acesso à informação, a prestação de atendimento aos cidadãos 

nos órgãos e entidades do poder público. Classifica-se como indicador de processo por 

medir a amplitude do esforço na implementação de ações públicas no atendimento às 

demandas dos cidadãos.  

Para avaliar este quesito é importante verificar se existe no município um serviço 

de atendimento ao cidadão como ouvidorias, “fale conosco”, ou algum serviço de 
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informação ao cidadão, e o grau de respostas que são efetivamente dadas pelo poder 

público.  

Considerando a Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) com a meta 16.10 de assegurar o acesso público à informação, de forma 

universal, a escala proposta por este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), e admite o valor mínimo de 0 (zero), quando o município não tiver nenhum 

serviço de informação ao cidadão, ou que tiver o serviço disponível mas sem devolutiva 

ao cidadão, e 1 (um), quando o município tiver o serviço disponível com 100% das 

solicitações respondidas. Valores intermediários indicam o percentual de solicitações 

atendidas. 

 

CS19- Pessoas com deficiência empregadas 

 

Este indicador objetiva identificar se o município atende à Constituição Federal, 

artigo 37, inciso VIII, que determinou a reserva de cargos e empregos públicos para 

pessoas com deficiência. Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de 

pessoas deficientes empregadas ser um efeito da previsão legal e de políticas públicas 

adotadas para a inclusão dessas pessoas ao mercado de trabalho.  

De acordo com a Lei 8.213/91 (art. 93), a administração pública, em geral com 

100 ou mais servidores, deve cumprir as cotas de 2% a 5% de preenchimento de cargos 

por pessoas com deficiência, seguindo a escala:  

até 200 servidores .............................................................................................2%; 

de 201 a 500......................................................................................................3%; 

de 501 a 1.000...................................................................................................4%; 

de 1.001 em diante. ..........................................................................................5%. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 10.2 é de empoderamento e promoção da inclusão social, 

econômica e política de todas as pessoas, independentemente de diferenças. A escala 

proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o município atende 

à cota estabelecida em lei e 0 (zero), quando o município não atender. 

 

CS20- Organização do município para gestão compartilhada dos interesses 

metropolitanos prevista pela Lei 13.089/2015 

 



131 

 

Este indicador objetiva identificar se o município apresenta instrumentos de 

gestão compartilhada para tratar de interesses metropolitanos, conforme a Lei 

13.089/2015, (Estatuto da Metrópole) denomina de governança interfederativa. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na gestão metropolitana. 

Por governança interfederativa, entende-se o conjunto político-institucional, de 

tomada de decisões, correlacionando forças e mecanismos de gestão e financiamento 

para atender às funções públicas que interessam a mais de um município em uma 

mesma região metropolitana. São exemplos de instrumentos para gestão integrada: 

políticas de cooperação no município, consórcios públicos e parcerias público e privada, 

planejamento integrado entre secretarias de governo (IPEA, 2018). 

O Estatuto da Metrópole principia o compartilhamento de responsabilidades entre 

os municípios integrantes da região metropolitana para a promoção do desenvolvimento 

urbano integrado, no tocante às funções públicas de interesse comum. Assim, é 

importante identificar o movimento institucional do município para atender a 

cooperação prevista em lei.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município apresenta organização de gestão compartilhada para os interesses 

metropolitanos comuns e 0 (zero), quando o município não apresentar. 

 

CS21- Sistemas de combate à corrupção 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui sistemas internos 

automatizados de controle dos atos administrativos visando o combate à corrupção. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas no combate à corrupção. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 16.5 prevê a redução de práticas de corrupção e suborno, de todas 

as formas, nas esferas de administração pública. A escala proposta para este indicador 

admite o valor máximo 1 (um), quando o município possuir sistemas internos 

automatizados de controle dos atos administrativos e 0 (zero), quando o município não 

possuir.  

 

CS22- Políticas públicas municipais sobre drogas 
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Este indicador objetiva identificar se o município possui políticas públicas sobre 

drogas que envolvem a prevenção do uso indevido, atenção e reinserção social de 

usuários e dependentes de drogas. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas na educação sobre drogas e 

assistência aos dependentes químicos. 

De acordo com o Decreto 5.912/2006, os munícipios integram o Sistema Nacional 

de Políticas sobre Drogas – SISNAD, que promove a orientação central e a execução 

descentralizada na esfera federal e, mediante ajustes específicos, nas esferas estadual e 

municipal.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município possuir políticas públicas sobre drogas e 0 (zero), quando o município não 

tiver esse tipo de política pública. 

 

CS23- Políticas públicas para população em situação de rua 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui políticas públicas sobre 

moradores em situação de rua. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas no trato com a população em 

situação de rua. 

Um estudo do IPEA (2016) apurou que somente 22,6% dos municípios brasileiros 

possuem estimativa da população de rua, e que esses municípios concentram 51,4% da 

população brasileira. A ausência de estimativas é considerada indicativo da relevância 

que a municipalidade confere à questão da situação de rua. Medidas como o cadastro 

das pessoas em situação de rua, centros de referência especializados e maior 

disponibilidade de acolhimento institucional são políticas públicas necessárias para o 

enfrentamento da situação de pessoas em situação de rua (IPEA, 2016).  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município possuir políticas públicas sobre população em situação de rua e 0 (zero), 

quando o município não tiver esse tipo de política pública. 

 

CS24- Acesso público gratuito à internet (sem fio) 
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Este indicador objetiva identificar o percentual de espaços públicos com acesso 

gratuito à internet sem fio. Classifica-se como indicador de resultado pelo acesso 

público à internet ser um efeito do investimento público no setor.  

Com base na referência de pesquisa deste indicador, Programa Cidades 

Sustentáveis, foram selecionados quatro categorias consideradas espaços públicos 

municipais para apurar a extensão do acesso gratuito à internet sem fio, identificadas no 

Quadro 6.  

Quadro 6: Categorias de Espaços Públicos Municipais  

Nome Espaços Escala  Peso  

EPM1 

praças, parques, espaços ao ar livre 

de lazer e recreação de uso público  

Contínua 

de 0/100 
0.25 

EPM2 

espaços cobertos de lazer e 

recreação de uso público, terminais 

de ônibus (cobertos)  

Contínua 

de 0/100 
0.25 

EPM3 
bibliotecas, casas de cultura, centros 

culturais 

Contínua 

de 0/100 
0.25 

EPM4 
prédios da administração municipal 

 

Contínua 

de 0/100 
0.25 

 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 9.c prevê o aumento da oferta de acesso à internet como prática de 

inovação tecnológica em benefício da população. A escala proposta é contínua com 

valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao município 

que tiver 100% de seus espaços públicos oferecendo acesso livre à internet sem fio. A 

equação 18 permite calcular CS24,  

 

CS24= (EPM1+ EPM2+EPM3+EPM4) / 400 (18)  

 

 

CS25- Capacitação profissional de jovens 

 

Este indicador objetiva identificar o engajamento do município em oferecer 

capacitação profissional aos jovens. Classifica-se como indicador de processo por medir 

a amplitude do esforço na implementação de ações públicas na capacitação profissional 

de jovens.  

O governo federal instituiu o programa Projovem - Programa Nacional de 

Inclusão de Jovens - em parceria com estados e municípios para prestar assistência aos 
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jovens de 15 a 29 anos, com renda familiar per capita de até um salário mínimo, 

capacitando-os para a inserção no mercado de trabalho. O Governo Federal é 

responsável pelo pagamento do incentivo aos alunos, por meio de bolsas; pelo salário 

dos técnicos envolvidos e pela produção e distribuição do material didático incluindo 

laboratórios de informática. As prefeituras são responsáveis pela gestão do programa no 

plano municipal, fornecendo espaço físico, material de consumo, e acervo para 

bibliotecas e materiais multimídia (Lei 11.129/2005).  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um) quando o 

município oferecer capacitação profissional aos jovens, seja em parceria com o governo 

federal no Programa Projovem ou em programas de iniciativa local, e 0 (zero) quando o 

município não tiver esse tipo de política pública. 

 

CS26- Políticas públicas sobre trabalho em condição análoga à escravidão e ao 

trabalho infantil 

Este indicador objetiva identificar se o município possui programas de combate ao 

trabalho em condição análoga à escravidão e ao trabalho infantil, bem como de 

assistência aos resgatados. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas, no combate ao trabalho em 

condição análoga à escravidão e ao trabalho infantil.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável /ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 8.7 prevê ações de erradicação de trabalho análogo à escravidão e 

a todas as formas de trabalho infantil. A escala proposta para este indicador admite o 

valor máximo 1 (um), quando o município possuir programas de combate ao trabalho 

em condição análoga à escravidão e ao trabalho infantil e 0 (zero), quando o município 

não possuir esse tipo de política pública.  

 

CS27- Modernização tecnológica e inovação na administração municipal 

 

Este indicador objetiva identificar se o município investe em modernização 

tecnológica e inovação na administração municipal, apurando se há previsão 

orçamentária específica para investimentos nessa área. Classifica-se como indicador de 

processo por medir a amplitude do esforço no investimento público em tecnologia.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 8.2 prevê medidas para o crescimento econômico com níveis mais 
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elevados de produtividade, por meio da diversificação, modernização tecnológica e 

inovação. A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando 

o município tiver previsão orçamentária de investimentos em modernização tecnológica 

e inovação e 0 (zero), quando o município não tiver essa previsão.  

 

4.1.3- Indicadores de Capital Construído 

 

Os indicadores selecionados, classificados como de Capital Construído, 

estão listados no Quadro 7, sendo identificada a respectiva fonte de pesquisa do 

indicador. Na coluna “indicadores adaptados” efetuou-se uma adaptação do conceito 

original do indicador para sua aplicabilidade no contexto de avaliação de 

desenvolvimento territorial sustentável. Na coluna “R” ou “P” efetuou-se a classificação 

do indicador, conforme sua função de processo (P) ou resultado (R).  

 

Quadro 7- Indicadores selecionados de Capital Construído. 

FONTE DE 

PESQUISA 
INDICADORES SELECIONADOS INDICADORES ADAPTADOS P/R 

Capital 

Nº 

KAULING, 

2016 

Total de residências abastecidas com água 

potável 

Total de residências abastecidas com 

água potável 
R CC1 

KAULING, 

2016 
Total de residências ligadas à rede de esgoto 

Total de residências ligadas à rede de 

esgoto 
R CC2 

KAULING, 

2016 

Volume de resíduos sólidos coletado per 

capita (ton/hab/ano)  

Volume de resíduos sólidos coletado 

per capita (ton/hab/ano) 
R CC3 

KAULING, 

2016 
Destinação dos resíduos  

Destinação dos resíduos R CC4 
KAULING, 

2016 

Quantidade de aterros de resíduos sólidos 

(unidades de triagem e lixão) 

KAULING, 

2016 

Volume de água tratada distribuída por dia - 

m³ /dia/habitante  

Capacidade de atendimento da demanda 

hídrica 
R CC5 

KAULING, 
2016 

Capacidade de coleta de água % utilização da 

água que coleta 

KAULING, 

2016 

Investimento necessário para melhoria do 

sistema de captação da água % PIB 
CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Planos de médio e longo prazos para recursos 

hídricos 

KAULING, 

2016 

Abrangência do serviço de coleta de resíduos 

(domicílios atendidos)  

Abrangência do serviço de coleta de 

resíduos (domicílios atendidos) 
R CC6 

KAULING, 
2016 

Abrangência do serviço de coleta de resíduos 

recicláveis habitantes atendidos / população 

estimada  

Abrangência do serviço de coleta de 

resíduos recicláveis habitantes 

atendidos / população estimada 

R CC7 

KAULING, 
2016 

Volume de resíduos sólidos processado no 

município (hab/ano) % do que é coletado Volume de materiais recicláveis 

coletado 
R 

CC8 

 
SIT 

Proporção reciclagem resíduos sólidos 

coletados 

USI 
Tratamento de esgoto sanitário (volume de 

esgoto coletado e tratado) 
Volume de Esgoto Tratado R CC9 
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Quadro 7- Indicadores selecionados de Capital Construído (continuação). 

SIT Tarifas de água e custo de fornecimento 

Perda de água tratada R CC10 CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS  

Perda de água Tratada 

ISH/IDS 

% da população beneficiada por programas 

públicos e privados de financiamento de 

moradia 

 

 

Atendimento habitacional (%) 
R CC11 KAULING, 

2016 
Atendimento habitacional (%) 

KAULING, 

2016 

Nº de domicílios em relação ao total de 

famílias % 

DS 
% de logradouros sem identificação 

(infraestrutura urbana, ruas) 

Infraestrutura das áreas públicas de 

vizinhança dos domicílios 
R CC12 

KAULING, 
2016 

Investimento em habitação % PIB Investimento em habitação % PIB P CC13 

KAULING, 

2016 
Nº de assentamentos urbanos Nº de domicílios existentes em 

assentamentos urbanos 
R CC14 

GIH Nº de residências irregulares 
CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS 

Domicílios em área de risco Nº de domicílios em área de risco R CC15 

KAULING, 

2016 
Ciclovias (km) 

Indicador Cicloviário R CC16 
ISC Bicicletas ( uso de bicicletas por habitante)  

SIT Número de espaços para estacionar bicicleta  
CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 
Proximidade de transporte público Proximidade de transporte público R CC17 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 

Transporte público por ônibus com energia 

sustentável  

Distância percorrida por transporte 

público com energia sustentável 
R CC18 

KAULING, 

2016 Cobertura de transporte público (km)  
Participação do município na rede 

integrada de transporte público 
P CC19 

KAULING, 

2016 Nº de assentos em transporte público 

4KM 

Investimentos financeiros em infraestrutura 

de transporte (estrada de ferro, aeroportos, 

portos, transporte urbano, transporte 

multimodal) 

Projetos e políticas de investimento em 

infraestrutura de transportes alternativo 

ao modal rodoviário 

P CC20 

KAULING, 

2016 Consumo de energia (% variação do PIB) 

Eficiência Energética  R CC21 
KAULING, 

2016 

Eficiência Energética – Quantidade de 

energia final demandada por unidade de 

produção econômica/PIB (GRIMONI, 

GALVÃO e UDAETA, 2004) 

KAULING, 

2016 Área da cobertura da rede elétrica  
Nº de domicílios com ligação de 

energia 
R CC22 

KAULING, 
2016 

Produção de energias sustentáveis (% da 

energia consumida) 
Consumo de energias sustentáveis (% 

em relação ao total da energia 

consumida) 

R CC23 KAULING, 

2016 
Investimento em novas plantas de energias 

(% do investimento total do setor)  

KAULING, 

2016 
Investimentos em pesquisa e 

desenvolvimento em energia (%PIB)  
KAULING, 

2016 Acesso à internet por nº de habitantes Acesso à internet R CC24 

KAULING, 

2016 
Acesso ao serviço de telefonia móvel (nº de 

habitantes) 
Acesso ao serviço de telefonia móvel R CC25 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 
Centros culturais, casas, espaços de cultura Equipamentos Culturais R CC26 

CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Indicadores atualizados produzidos pela 

gestão 
Indicadores monitorados e atualizados P CC27 

CIDADES 
SUSTENTÁ

VEIS 

Centro municipal de monitoramento e alertas 

de desastres naturais 

Centro municipal de monitoramento e 

alertas de desastres naturais 
P CC28 
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Quadro 7- Indicadores selecionados de Capital Construído (continuação) 

NHS 

Acesso aos serviços de saúde mental da 

comunidade por pessoas negras e grupos 

étnicos minoritários (BME) Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) 
P CC29 

NHS 
Admissões hospitalares específicas para 

álcool/alcoólicos 

FIB Consideração de cometer suicídio 

NHS Acesso aos serviços de assistência à infância 

Cobertura de Atenção Básica– Saúde da 

Família 
P CC30 

PPI Atendimento familiar 

FIB Distância percorrida a pé até o centro de 

saúde mais próximo 
CIDADES 

SUSTENTÁ
VEIS Investimento em saúde preventiva 

IQVU-BR Equipamentos odontológicos do SUS Cobertura de Saúde Bucal P CC31 

4KM Imunização contra doenças da infância Aplicação de Vacinas R CC32 

KAULING, 
2016 

Nº de leitos hospitalares oferecidos por 1.000 

habitantes 

Nº de leitos hospitalares oferecidos por 

1.000 habitantes 
P 

CC33 

KAULING, 

2016 
Taxa de mortalidade infantil (por cada 1000 

nascidos vivos 1ª ano de vida - ONU)  

Taxa de mortalidade em crianças até 5 

anos 
R 

CC34 

KAULING, 

2016 Expectativa de vida Expectativa de vida ao nascer R CC35 

KAULING, 

2016 Custo da saúde (% do PIB) Custo da saúde (% do PIB) P CC36 

KAULING, 

2016 Nº de médicos por habitantes Nº de médicos por habitantes P CC37 

SSI 

% de servidores da educação atendidos por 

programas de capacitação em relação ao total 

de servidores 
Investimento na formação continuada 

de professores 
P CC38 

DNA-B 
% docentes com ensino superior no ensino 

fundamental 

BS 
% de vagas em ensino integral no ensino 

fundamental 
Educação Integral R CC39 

GIH 
% de vagas em ensino integral no ensino 

médio 
CIDADES 

SUSTENTÁ

VEIS 

Escolas com recursos para Atendimento 

Educacional Especializado 

Escolas com recursos para Atendimento 

Educacional Especializado 
P CC40 

KAULING, 

2016  

Condições Infraestrutura Escolas de ensino 

fundamental % 

Conservação da Infraestrutura  R CC41 
KAULING, 

2016 
Condições Infraestrutura Escolas de ensino 

médio % 
KAULING, 

2016 
Condições Infraestrutura Escolas de ensino 

para jovens e adultos % 
KAULING, 

2016 
Despesa pública com educação em percentual 

do PIB 
Despesa Pública em Educação P CC42 

KAULING, 

2016 Investimento em pesquisa (% PIB) 

 

 
KAULING, 

2016 

Acesso/cobertura da rede pública de ensino 

(% população) 

Atendimento da rede pública de ensino 

fundamental  
R CC43 

Atendimento da rede pública de ensino 

médio 
R CC44 

KAULING, 

2016 
Nª de vagas de creches (% - nº de matrículas 

por população na faixa etária) 
Atendimento da rede pública de creches R CC45 

KAULING, 

2016 
Nª de vagas de pré-escola (% - nº de 

matrículas por população na faixa etária) 

Atendimento da rede pública de pré-

escola 
R CC46 

KAULING, 
2016 

Matrículas em ensino médio profissional 

(média com a taxa de ensino médio normal) 

Demanda atendida em ensino médio 

profissional 
R CC47 

MEP Instrumentos de incentivos a hortas urbanas 

Fomento a redes locais de 

abastecimento alimentar 
P CC48 MEP 

Abastecimento de alimento percentual dos 

alimentos produzidos na região com práticas 

sustentáveis 

EPI Subsídios à agricultura 
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CC1- Percentual de domicílios abastecidos com água potável 

 

Este indicador objetiva identificar o acesso à água pela população, considerando 

abastecido, o imóvel residencial, loja, prédio ou subdivisão independente do imóvel, 

dotado de pelo menos um ponto de água, perfeitamente identificável, como unidade 

autônoma, para efeito de cadastramento e cobrança de tarifa. Classifica-se como 

indicador de resultado pelo abastecimento de água potável ser um efeito do 

investimento público no setor.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 6.1 prevê o acesso universal e equitativo à água potável. A escala 

proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor 

máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar a meta com 100% das 

residências abastecidas de água potável. A equação 19 permite calcular CC1:  

 

CC1 = (TRA / TRM)  (19) 

 

Onde, 

TRA– Total de domicílios abastecidos 

TRM- Total de domicílios no município 

 

CC2- Percentual de imóveis ligados à rede de esgoto 

 

Este indicador objetiva identificar a cobertura da rede de esgoto, considerando 

atendido o imóvel residencial, loja, prédio ou subdivisão independente do imóvel, 

dotado de pelo menos um ponto de ligação à rede de esgoto, perfeitamente identificável, 

como unidade autônoma, para efeito de cadastramento e cobrança de tarifa. Classifica-

se como indicador de resultado pela quantidade de ligações à rede de esgoto ser um 

efeito do investimento público no setor.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 6.2 prevê o acesso ao saneamento adequado e equitativo, 

erradicando-se valas e esgotos a céu aberto. A escala proposta para este indicador é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído 

quando o município alcançar a meta com 100% das residências ligadas à rede de esgoto. 

A equação 20 permite calcular CC2:  
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CC2 = (TRE / TRM)  (20) 

 

Onde, 

TRE– Total de imóveis ligados à rede de esgoto  

TRM- Total de imóveis no município 

 

CC3- Volume de resíduos sólidos coletado per capita (kg.ano
-1

.hab
-1

);  

 

Este indicador objetiva apurar a quantidade de resíduos sólidos coletados, por 

cada habitante, no período de 1 ano. Classifica-se como indicador de resultado porque o 

volume de resíduos coletados é efeito de uma política pública municipal. Nesse aspecto 

é importante destacar que, apesar da coleta de resíduos ser responsabilidade da gestão 

municipal, a eficácia de seu resultado depende não apenas de aporte financeiro, mas 

também de fatores como estratégias econômicas que envolvam a coleta e destinação de 

resíduos e a educação ambiental da população.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 12.5 prevê redução significativa de produção de resíduos pela 

população, incentivando práticas de redução, reciclagem e reuso dos recursos. Esta 

abordagem ambientalmente favorável à redução de resíduos coletados é na verdade uma 

meta de redução de geração de resíduo. Assim, o indicador equipara o volume de 

resíduo coletado ao volume de resíduo gerado.  

Considerando a meta prevista para o ano 2030; a escala proposta para este 

indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é 

atribuído, quando o município alcançar a meta de ter reduzido o volume de resíduos 

coletados em relação ao volume do ano de 2015. A equação 21 permite calcular CC3. 

 

CC3 = (VR2015 - VRatuais) / VR2015   (21) 

 

Onde, 

VR2015 – Volume de Resíduos Coletados em 2015 

VRatuais – Volume de Resíduos Coletados atual  

 

CC4- Destinação dos resíduos orgânicos 
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Este indicador objetiva identificar se os municípios dão a destinação adequada aos 

resíduos orgânicos coletados. Classifica-se como indicador de resultado pelo destino 

adequado que é dado ao resíduo ser um efeito do investimento público no setor.  

A Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10) estabeleceu o ano de 2015 

como limite para a extinção de lixões e o estabelecimento de aterros sanitários. A 

dilação deste prazo é matéria a ser votada na Câmara dos Deputados, já tendo passado 

no Senado a proposta de que os municípios que ficam em regiões metropolitanas terão 

até agosto de 2020 para desativar lixões, e os municípios com menos de 50 mil 

habitantes terão até 2023.  

Considerando uma boa prática de política pública ambiental, a escala proposta 

para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 

(um) é atribuído, quando o município alcançar 100% dos resíduos com destinação 

adequada. Se o município tiver lixão obterá 0 (zero). A equação 22 permite calcular 

CC4:  

CC4 = RDA / TR  (22) 

 

Onde, 

TR– Total de resíduos recolhidos 

RDA- Resíduos com destinação adequada 

 

CC5- Capacidade de atendimento da demanda hídrica 

 

Este indicador objetiva identificar se o município demanda volume maior de água 

do que coleta, necessitando de sistemas integrados de abastecimento. Classifica-se como 

indicador de resultado pelo atendimento da demanda hídrica ser um efeito do 

investimento público no setor.  

Para essa apuração são necessários dois indicadores: a) volume de água tratada 

distribuída por dia - m³ /dia/habitante, b) capacidade de coleta de água por dia. Os 

sistemas de abastecimento urbano podem ser isolados, quando abastecem a área urbana 

de um único município, ou integrados, quando abastecem mais de um município. 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município tiver capacidade de 

atender a sua demanda hídrica, sendo o valor zero atribuído ao município que não 

apresentar essa capacidade . A equação 23 permite calcular CC5:  
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CC5 = AgCol / VAT (23) 

 

Onde, 

VAT– Volume de água tratada distribuída por dia - m³ 

AgCol- Volume - m³ de água coletada por dia 

 

CC6- Abrangência do serviço de coleta de resíduos (domicílios atendidos) 

 

Este indicador objetiva identificar a cobertura do serviço público de coleta de 

resíduos sólidos, mensurando a quantidade de domicílios atendidos no município. 

Classifica-se como indicador de resultado por identificar o efeito das ações públicas na 

coleta de resíduos. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 11.6 prevê uma atenção especial à gestão de resíduos pelos 

municípios. A Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10) tem como princípio a 

universalização do serviço público de coleta.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% dos 

domicílios atendidos pelo serviço público de coleta de resíduos. A equação 24 permite 

calcular CC6:  

 

CC6 = (TDA / TDM) x 100  (24) 

 

Onde, 

TDA– Total de domicílios atendidos 

TDM- Total de domicílios do Município 

  

CC7- Abrangência do serviço de coleta de resíduos recicláveis  

 

Esse indicador tem como objetivo identificar a cobertura do serviço de coleta de 

resíduos recicláveis, verificando a parcela da população atendida pelo serviço. 

Classifica-se como indicador de resultado por identificar o efeito das ações públicas na 

coleta de resíduos. 
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Assim como na coleta de resíduos sólidos, a boa prática ambiental dentro das 

premissas Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10) estabelece a 

universalização da cobertura da coleta de resíduos recicláveis. O SNIS (2018) utiliza o 

indicador de Taxa de cobertura do serviço de coleta seletiva em relação à população 

urbana do município, adotado para fins desta pesquisa com a ressalva de que o 

indicador não contabiliza a população da área rural do município.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% dos 

domicílios atendidos pelo serviço público de coleta de resíduos recicláveis. A equação 

25 permite calcular CC7:  

 

CC7 = (THCS / THM) x 100  (25) 

 

Onde, 

THCS– População Urbana do Município atendida pelo serviço público de 

coleta seletiva  

THM- População Urbana do Município (IBGE) 

 

CC8- Volume de material reciclável coletado 

 

Este indicador objetiva identificar a quantidade de material reciclado coletado 

pelo serviço público de coleta de resíduos sólidos. Classifica-se como indicador de 

resultado pelo volume de material coletado ser um efeito do investimento público no 

setor.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta 12.5 prevê redução significativa de produção de resíduos pela 

população, incentivando práticas de redução, reciclagem e reuso dos recursos.  

A Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10) estabelece instrumentos de 

incentivo à reciclagem e reutilização dos resíduos sólidos, com foco na destinação 

ambientalmente adequada dos rejeitos. No tocante a metas, o Plano Nacional sobre 

Mudança do Clima, instituído pelo governo brasileiro em 2008, previa um aumento da 

reciclagem de resíduos em 20% até 2015.  

O SNIS (2018) utiliza o indicador de Massa de resíduos reciclados recolhidos 

pelo serviço municipal de coleta seletiva em relação à população urbana do município 
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(somando as quantidades de resíduos sólidos recolhidos por meio de todos os agentes - 

público, privado, associações de catadores e outros que detenham parceria com a 

Prefeitura); adotado para fins desta pesquisa, com a ressalva de que o indicador não 

contabiliza a população da área rural do município.  

Mantendo a meta prevista (aumento de 20% no volume de resíduos recicláveis 

coletados com base na medição de 2015); a escala proposta para este indicador é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, 

quando o município alcançar a meta com um valor igual ou maior de resíduos 

recicláveis coletados per capita do que o valor equivalente a (+) 20% dos resíduos 

recicláveis coletados per capita registradas em 2015. A equação 26 permite calcular 

CC8,  

 

CC8 = (RRatuais/Popatual - RR2015/Pop2015) /(0,20 x RR2015/Pop2015) ≤1 e ≥ 0 (26) 

 

Onde, 

RR2015 – Resíduos Recicláveis coletados em 2015 

RRatuais – Resíduos Recicláveis coletados atual  

 Popatual – População atual 

 

CC9- Índice de esgoto tratado 

 

Este indicador objetiva mensurar o volume de esgoto tratado em relação ao 

volume de esgoto coletado. Quanto maior esse percentual, melhor o resultado como 

indicador de saneamento, pois indica o quanto do esgoto gerado pelo município é 

tratado. Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de esgoto tratado ser 

um efeito do investimento público no setor.  

O SNIS (2018) apontou a média nacional para este indicador de 54,33% de esgoto 

tratado, com apenas seis municípios no país, apresentando valor máximo (100%) de 

tratamento de esgoto, e 16 municípios valores superiores a 80%.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% de 

tratamento do esgoto gerado. A equação 27 permite calcular CC9:  

 

 



144 

 

CC9 =  VET + VEI + VEB   (27) 

   VEC + VEBI 

 

Onde, 

VET – volume de esgoto tratado 

VEI - volume de esgoto importado tratado nas instalações do importador 

VEB - volume de esgoto bruto exportado tratado nas instalações do importador 

VEC- volume de esgoto coletado 

 VEBI - volume de esgotos bruto importado 

 

 

CC10- Perda de água tratada 

 

Este indicador objetiva identificar o quanto de água tratada é perdida na sua 

distribuição. Classifica-se como indicador de resultado pela perda de água tratada ser 

um efeito do investimento público no setor.  

O SNIS tem esse indicador como Índice de Perdas, na distribuição, expresso em 

percentuais. Quanto menor for essa porcentagem, melhor o resultado do indicador, pois 

significa que uma menor parte da água produzida é perdida na distribuição. 

O SNIS (2018) apontou que a média nacional para este indicador foi de 39,07% 

da água tratada perdida na distribuição, com os pontos de máximo e mínimo 

correspondendo, respectivamente, a 70,88% e 13,05%. 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 6.9% de perda 

de água, menor índice identificado na Dinamarca, conforme estudo do Instituto Trata 

Brasil (2018) que apresenta uma comparação internacional do nível de perdas de água 

tratada A equação 28 permite calcular CC10:  

 

CC10= 0,069 / ((VAGP – VAGC)/ (VAGP – VOPE + VTI)) (28) 

Onde:  

VAGP= volume da água produzido (m
3
) 

VAGC= volume de água consumido (m
3
) 

VOPE= volume usado para atividades operacionais e especiais (m
3
) 

VTI= volume tratado importado (m
3
) 
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CC11- Atendimento habitacional (%) 

 

Este indicador objetiva identificar a abrangência do atendimento habitacional no 

município, a partir do cálculo do déficit habitacional desenvolvido pela Fundação João 

Pinheiro juntamente com o Ministério das Cidades (IPEA, 2013), adaptado por Kauling 

(2018). Classifica-se como indicador de resultado porque a quantidade de pessoas com 

acesso à moradia é um efeito de ações públicas e de mercado, no setor.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 11.1 prevê o acesso de todos à habitação segura, em situações 

adequadas com serviços básicos e urbanização de favelas. A meta dos ODS é de 100% 

de atendimento habitacional no município.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% de 

atendimento habitacional. A equação 29 permite calcular CC11:  

 

CC11 = 1 - (Déficit Habitacional / 100)   (29) 

 

CC12- Infraestrutura das áreas públicas na vizinhança dos domicílios 

 

Este indicador objetiva identificar as condições de infraestrutura nas áreas 

públicas na vizinhança dos domicílios, no município. Classifica-se como indicador de 

resultado pela infraestrutura, nas áreas públicas, ser um efeito da gestão e do 

investimento público no setor.  

A partir do indicador do IBGE sobre as condições da vizinhança dos domicílios, 

considera-se para este indicador os critérios de identificação de logradouro, iluminação 

pública, pavimentação, calçadas e meio-fio. Com base em IBGE (2010), foram 

selecionados cinco indicadores para apurar o grau de infraestrutura nas áreas públicas de 

vizinhança dos domicílios, detalhados no Quadro 8.  

 

Quadro 8 - Indicadores de infraestrutura nas áreas públicas de vizinhança dos domicílios  

Nome Indicadores Descrição Escala  Peso  

IUD1 
Identificação de logradouro 

 

 algum elemento visível com o nome do 

logradouro, como placa oficial ou outra 

forma de identificação 

Contínua 

(0/100) 0.2 

IUD2 Iluminação Pública pelo menos um ponto fixo (poste) de Contínua 0.2 
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iluminação pública (0/100) 

IUD3 
Pavimentação 

 
cobertura da via pública com asfalto, 

cimento, paralelepípedos, pedras  

Contínua 

(0/100) 
0.2 

IUD4 
Calçadas 

 

calçada/passeio, ou seja, caminho 

calçado ou pavimentado, destinado à 

circulação de pedestres, quase sempre 

mais alto que a parte do logradouro em 

que trafegam os veículos 

Contínua 

(0/100) 
0.2 

IUD5 
Meio-fio 

 
meio-fio/guia, ou seja, borda ao longo 

do logradouro 

Contínua 

(0/100) 
0.2 

Fonte: adaptado de IBGE (2010). 

 

Considerando meta para este indicador a totalidade dos domicílios com 

infraestrutura adequada nas áreas de vizinhança, a escala proposta é contínua com 

valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao município 

que tiver 100% dos domicílios com a infraestrutura pontuada nos indicadores IUD1, 

IUD2, IUD3, IUD4, IUD5. A equação 30 permite calcular CC12,  

 

CC12= (IUD1+ IUD2+ IUD3+IUD4+ IUD5) / 100   (30)  

 

 

CC13- Investimento em habitação % PIB 

 

Este indicador objetiva identificar o valor de investimento, pelo poder público, em 

habitação para população de baixa renda, calculado como o percentual do PIB do 

município destinado às despesas com habitação. Deve-se notar, porém, que o 

investimento pode não ser destinado, necessariamente, à habitação para população de 

baixa renda (KAULING et al.,2018).  

Conforme relatório do Senado Federal (2017), o gasto público federal em 

infraestrutura no ano de 2016 foi de 4% do PIB, e deste valor 16,9%, equivalente a 

0,67%, do PIB nacional, foi o gasto com habitação.  

Considerando o valor nacional como parâmetro maior de gasto com habitação, 

a escala proposta admite o valor máximo 1 (um), quando o município alcançar ou 

ultrapassar o valor de 0,67% do PIB por gasto com habitação. A equação 31 permite 

calcular CC13:  

 

CC13= (despesas/PIB)/0,0067 (31) 
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CC14- População residente em assentamentos urbanos 

 

Este indicador objetiva identificar o percentual da população vivendo em 

assentamentos urbanos precários, definidos como áreas com alguma inconformidade, 

impróprias para a habitação, classificadas como favelas, loteamentos irregulares de 

moradores de baixa renda, cortiços e conjuntos habitacionais degradados (IPEA, 2016). 

Classifica-se como indicador de resultado porque a quantidade de domicílios em 

condições precárias é efeito das políticas públicas adotadas para o setor.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 11.1 prevê o acesso de todos à habitação segura, em situações 

adequadas com serviços básicos e urbanização de favelas. A meta dos ODS é que não 

existam pessoas vivendo em condições precárias de habitação.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 0% de pessoas 

em assentamentos urbanos em relação ao total da população. A equação 32 permite 

calcular CC14:  

 

CC14 = (1 - TPAU / TP)  (32) 

 

Onde, 

TPAU–Total de pessoas em assentamentos urbanos 

TD- Total da população 

 

CC15- População residente em área de risco 

 

Este indicador objetiva identificar o percentual da população, vivendo em áreas de 

risco, definidas como áreas de movimentos de massa (rastejos, deslizamentos, quedas, 

corridas e terras caídas), inundações e enxurradas (CEMADEN/IBGE, 2018). 

Classifica-se como indicador de resultado porque a quantidade de pessoas residentes em 

áreas de risco é efeito das políticas públicas adotadas para o setor. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta 11.1 prevê o acesso de todos à habitação segura, em situações 

adequadas com serviços básicos e urbanização de favelas. A dos ODS é que não 

existam pessoas residindo em áreas de risco.  
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A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído quando o município alcançar 0% de 

domicílios em áreas de risco em relação ao total de domicílios existentes. A equação 33 

permite calcular CC15:  

 

CC15 = (1 - TPAR / TP)  (33) 

 

Onde, 

TPAR–Total da população em área de risco 

TP- Total de domicílios no município 

 

CC16- Índice Cicloviário 

 

Este indicador objetiva identificar a extensão em quilômetros de ciclovias e 

ciclofaixas, definidas como infraestrutura voltada unicamente a ciclistas, em relação à 

população do município, adaptado da norma ABNT NBR ISO 37120:2017, que 

estabelece alguns indicadores de serviços urbanos para desenvolvimento sustentável de 

comunidades. Classifica-se como indicador de resultado, porque a extensão da 

infraestrutura para ciclistas é efeito das políticas públicas adotadas para o setor. 

Melo et al. (2018) apresentaram levantamento das principais referências de 

cidades com malha viária de ciclovias, utilizando o índice cicloviário da norma ABNT. 

Estocolmo e Copenhagen destacaram-se na pesquisa com os melhores índices, 80,3 e 

70,0 respectivamente. Na classificação Copenhagenize Index 

(https://copenhagenizeindex.eu/the-index), índice internacional que elege a cidade mais 

adequada às bicicletas, considerando fatores de infraestrutura, política e cultura, 

Copenhagen lidera desde 2015; razão pela qual o parâmetro aqui adotado será o do 

índice cicloviário 70,0 de Copenhagen.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar índice 

cicloviário igual ou maior que 70,0. A equação 34 permite calcular CC16. 

 

CC16= km ciclovias   (≤ 1)  (34)  

 (População/100.000). 70 

 

https://copenhagenizeindex.eu/the-index
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CC17- Proximidade de transporte público 

 

Este indicador objetiva identificar o acesso da população ao sistema de transporte 

público quantificando o percentual desta que vive em um raio de até 300 metros de um 

ponto de transporte de público. Classifica-se como indicador de resultado porque o fácil 

acesso ao transporte público é efeito das políticas públicas adotadas para o setor. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta 11.2 prevê o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, 

sustentáveis com preço acessível e expansão dos transportes públicos. A meta dos ODS 

é que 100% da população tenha um ponto de transporte público coletivo em um raio de 

300 metros de seu domicílio.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% da 

população vivendo em um raio de 300 metros de um ponto de transporte público 

coletivo. A equação 35 permite calcular CC17. 

 

CC17 = (TPR300 / TP)   (35) 

 

Onde, 

TPR300– Total da população vivendo em um raio de 300 metros de um ponto 

de transporte público coletivo 

TD- Total da população 

 

CC18- Distância percorrida por transporte público com energia sustentável 

 

Este indicador objetiva identificar a distância percorrida por veículos com fonte de 

energia sustentável (elétrico, híbrido, combustíveis renováveis e limpos), sobre o total 

de distância percorrida no ano por veículos de transporte coletivo no município. 

Classifica-se como indicador de resultado, porque pretende-se mensurar o efeito do 

investimento público em transporte com energia sustentável.  

Considerando para este indicador uma meta ideal da totalidade dos veículos de 

transporte público do município utilizar energia sustentável, a escala proposta é 

contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao 

município que tiver 100% da distância percorrida por veículos de transporte público 
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utilizando energia elétrica, híbrida ou com combustíveis renováveis. A equação 36 

permite calcular CC18. 

 

CC18 = (TFES/TF)  (36) 

 

Onde, 

TFES= Distância total percorrida por ano por veículos de transporte coletivo 

com energia sustentável no município. 

TF- Distância total percorrida por ano por veículos de transporte coletivo no 

município.  

 

CC19- Participação do município na rede integrada de transporte público 

 

Este indicador objetiva identificar se existe uma rede integrada de transporte 

coletivo público, na região metropolitana, com a participação de todos os municípios 

que compõem a região. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude 

do esforço na implementação de ações públicas, na participação da rede integrada de 

transporte público metropolitano.  

Nos ODS 2030 (ONU, 2015) a meta 11.2 prevê expansão de acesso ao transporte 

público adequado. A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), 

quando o município integrar a rede de transporte coletivo público da região 

metropolitana e 0 (zero), quando o município não integrar a rede ou que na região 

metropolitana não haja rede integrada de transporte.  

 

CC20- Projetos e políticas de investimento em infraestrutura de transportes 

alternativos ao modal rodoviário 

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui projetos e políticas de 

investimento em infraestrutura de transportes alternativo ao modal rodoviário, visando à 

multimodalidade de transportes urbanos de forma a promover o uso de transportes 

coletivos e de energia mais limpa. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas, no investimento em 

infraestrutura de transportes alternativos ao modal rodoviário.  
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A Lei 12.587/2012 determinou a data limite de abril de 2015 para os municípios 

que integram regiões metropolitanas elaborarem seus planos de mobilidade urbana. Este 

prazo já foi prorrogado por Medidas Provisórias duas vezes, constando atualmente, o 

prazo de abril de 2021 para o cumprimento da medida.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver o Plano de Mobilidade Urbana com projetos e políticas de investimento 

em infraestrutura de transportes alternativos ao modal rodoviário e 0 (zero), quando o 

município não tiver o Plano. 

 

CC21- Eficiência Energética 

 

Este indicador objetiva mensurar a diminuição de consumo de energia em relação 

ao valor do PIB (GRIMONI; GALVÃO;UDAETA, 2004). Classifica-se como indicador 

de resultado pela diminuição do consumo de energia ser um efeito das políticas públicas 

adotadas no setor. 

Nos ODS 2030 (ONU, 2015), a meta 7.3 estabelece a meta de dobrar a taxa de 

melhoria de eficiência energética. A fim de monitorar a meta dos ODS, o governo 

brasileiro elaborou o indicador “Intensidade energética medida em termos de energia 

primária e de PIB” (ODSBRASIL, 2017) no qual a oferta interna de energia (OIE) 

representa toda a energia necessária para movimentar a economia da região, em um 

tempo determinado. O produto interno bruto (PIB) representa a renda gerada pela 

economia em um determinado período de tempo. Quanto menor for a relação entre a 

OIE e PIB, maior será a eficiência no uso da energia. Segundo a medição do governo 

brasileiro, o país tem uma intensidade de energia primária por unidade de PIB igual a 

0,09 (Ministério de Minas e Energia, 2015), e a meta mundial é a diminuição desse 

valor pela metade (0,045) para que a taxa de melhoria de eficiência energética dobre.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município tiver o valor de 

intensidade de energia primária por unidade de PIB = 0,045. A equação 37 permite 

calcular CC21:  

 

CC21= (0,045 / OIE/PIB)    (≤ 1) (37) 

 

Onde, 
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OIE = soma consumo final de energia nos setores da economia + consumo 

próprio do setor energético + perdas nos processos de transformação de energia + 

perdas na transmissão, distribuição e armazenagem de energia (toneladas equivalentes 

de petróleo – tep).  

PIB= produto interno bruto (Paridade de Poder de Compra – PPC) 

 

CC22- Nº de domicílios com ligação de energia 

 

Este indicador objetiva identificar a abrangência da cobertura da rede elétrica, 

considerando a quantidade de domicílios atendidos com ligação de energia elétrica. 

Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de ligações de energia ser um 

efeito das políticas e investimentos públicos adotados no setor.  

Este indicador compõe o Índice de Desenvolvimento Humano – IDH elaborado 

pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, e por sua 

relevância no programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015). A meta 7.1 prevê a universalização do acesso aos serviços de energia.  

A meta dos ODS é que 100% dos domicílios sejam atendidos com ligação de 

energia elétrica 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar 100% de 

domicílios atendidos com ligação de energia elétrica. A equação 38 permite calcular 

CC22:  

CC22 = (TDLEE / TD) (38) 

 

Onde, 

TDLEE–Total de domicílios com ligação de energia elétrica 

TD- Total de domicílios no município 

 

CC23- Participação das energias renováveis na oferta de energia 

 

Este indicador objetiva identificar se há aumento na produção de energia de 

matrizes renováveis em relação ao total da energia produzida. Classifica-se como 

indicador de resultado pela oferta em energia renovável ser um efeito das políticas e 

investimentos públicos adotados no setor.  
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Nos ODS 2030 (ONU, 2015), a meta 7.2 prevê um aumento substancial da 

participação de energia renovável na matriz energética.  

A fim de monitorar a meta do ODS, o governo brasileiro elaborou o indicador 

“Participação das energias renováveis, na oferta interna de energia (OIE)” (ODS 

BRASIL, 2019). Segundo a medição do governo brasileiro, o país alcançou um valor de 

43,5% de participação de energias renováveis (2016), e o estado com maior expressão é 

Alagoas, com 67,6%.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município ultrapassar o valor de 

67,6% de participação de energias renováveis. A equação 39 permite calcular CC23:  

 

CC23= 0,676 / (EFR/OIE)  (≤ 1)  (39) 

 

Onde, 

EFR= total de energia ofertada por fontes renováveis (percentual) 

OIE = soma consumo final de energia nos setores da economia + consumo 

próprio do setor energético + perdas nos processos de transformação de energia + 

perdas na transmissão, distribuição e armazenagem de energia (percentual). 

 

CC24- Acesso à internet  

 

Este indicador objetiva identificar o acesso da população à tecnologia de 

informação e comunicação, quantificando por domicílio (IBGE/PNAD, 2010) com 

acesso à internet. Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade de pessoas 

com acesso à internet ser um efeito das políticas e investimentos públicos adotados no 

setor.  

No ODS 2030 (ONU, 2015), a meta 9.c prevê o acesso universal com preços 

acessíveis à internet até o ano de 2020.  

Considerando para este indicador uma meta ideal da totalidade de domicílios com 

acesso à internet, a escala proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), 

sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao município que tiver 100% dos domicílios 

conectados à internet. A equação 44 permite calcular CC24. 

 

CC24= (TDI/TD)   (40) 
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Onde, 

 TDI - Total de domicílios com acesso à internet 

TD - Total de domicílios 

 

CC25- Acesso ao serviço de telefonia móvel  

 

Este indicador objetiva quantificar a população que tem acesso ao serviço de 

telefonia móvel. A pesquisa nacional por amostra de domicílios contínua (IBGE/PNAD, 

2017) investigou a população de 10 anos ou mais de idade que tem telefone móvel 

celular para uso pessoal. No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento 

Sustentável / ODS 2030 (ONU, 2015) a meta 9.c prevê o aumento do acesso aos 

serviços de comunicação.  

Considerando para este indicador uma meta ideal da totalidade populacional com 

idade mínima de 10 anos com acesso à telefonia móvel, a escala proposta é contínua 

com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao 

município que tiver 100% da população com acesso à telefonia móvel. A equação 41 

permite calcular CC25.  

 

CC25= (TPI/TP) (41) 

 

Onde, 

 TPI - Total da população com idade mínima de 10 anos com acesso à telefonia 

móvel 

TP - Total da população com idade mínima de 10 anos 

 

CC26- Equipamentos Culturais  

 

Este indicador objetiva identificar a quantidade de equipamentos culturais, 

definidos como museus, teatros ou salas de espetáculo, arquivos públicos ou centros de 

documentação, bibliotecas, auditórios, cinemas e centros culturais, existentes no 

município em relação à quantidade da população. Classifica-se como indicador de 

resultado pela quantidade de equipamentos culturais públicos ser um efeito das políticas 

e investimentos públicos adotados no setor.  
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O Ministério da Cultura, no Plano Nacional de Cultura, estabeleceu as metas para 

2020, indicadas no Quadro 9. 

 

Quadro 9: Metas 2020 para equipamentos culturais 

Nº de habitantes Meta 2020 

Municípios até 10 mil habitantes  Mínimo 1 tipo de 

equipamento 

Municípios entre 10 mil e 20 mil 

habitantes 

Mínimo 2 tipos de 

equipamento 

Municípios entre 20 mil e 100 mil 

habitantes 

Mínimo 3 tipos de 

equipamento 

Municípios mais de 100 mil  Mínimo 4 tipos de 

equipamento 

Fonte: Ministério da Cultura 

 

Considerando os indicadores utilizados pelo Ministério da Cultura, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver 100% da meta proposta para 2020 alcançada. A 

equação 42 permite calcular CC26, com cada fração devendo ser limitada à unidade. 

 

CC26 = EC / 2 (≤ 1) para população entre 10 mil e 20 mil habitantes (42) 

Onde  

EC= Número de Tipos de Equipamentos Culturais disponíveis no município 

 

CC27- Indicadores monitorados e atualizados 

Este indicador objetiva identificar se o município monitora indicadores de 

desempenho, atualizando-os periodicamente. Classifica-se como indicador de processo 

por medir a amplitude do esforço na implementação de ações públicas no 

monitoramento de indicadores.  

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015) a meta 17.18 prevê o apoio à capacitação para a disponibilidade de dados 

de alta qualidade, atuais e confiáveis, desagregados por renda, gênero, idade, raça, etnia, 

e outras características relevantes no contexto do território.  
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A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver monitoramento periódico de indicadores de desempenho e 0 (zero), 

quando o município não tiver essa prática.  

 

CC28 – Centro municipal de monitoramento e alertas de desastres naturais 

 

Este indicador objetiva identificar se existe no município um centro municipal de 

monitoramento e alertas de desastres naturais. Classifica-se como indicador de processo 

por medir a amplitude do esforço na implementação de ações públicas, no controle e 

monitoramento de desastres naturais. 

No programa Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável / ODS 2030 

(ONU, 2015), a meta 13.1 prevê o reforço na resiliência e capacidade de adaptação do 

território aos riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais.  

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver um centro de monitoramento e alertas de desastres naturais e 0 (zero), 

quando o município não tiver.  

 

CC29- Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) 

 

Este indicador objetiva identificar o acesso da população ao atendimento de saúde 

mental. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas de atenção psicossocial. 

Segundo definição do Ministério da Saúde, os Centros de Atenção Psicossocial 

(CAPS) são unidades de saúde constituídas por equipe multiprofissional que atua sob a 

ótica interdisciplinar em atendimento às pessoas com sofrimento ou transtorno mental, 

incluindo aquelas com necessidades decorrentes do uso de álcool e outras drogas, seja 

em situações de crise ou nos processos de reabilitação psicossocial.  

A organização do Ministério da Saúde prevê a distribuição dos CAPS de acordo 

com a população do município, conforme ilustrado no Quadro 10. 

 

 

 

 

 



157 

 

Quadro 10- Organização do Ministério da Saúde para os CAPS nos municípios. 

 Nº de habitantes Distribuição CAPS 

Municípios com mínimo de 15 mil 

habitantes  

CAPS I- Atendimento a todas as faixas etárias, para 

transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 

uso de substâncias psicoativas 

Municípios com mínimo de 70 mil 

habitantes 

CAPS II- Atendimento a todas as faixas etárias, para 

transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 

uso de substâncias psicoativas 

CAPS i: Atendimento a crianças e adolescentes, para 

transtornos mentais graves e persistentes, inclusive pelo 

uso de substâncias psicoativas 

CAPS ad Álcool e Drogas: Atendimento a todas faixas 

etárias, especializado em transtornos pelo uso de álcool 

e outras drogas 

Municípios com mínimo de 150 mil 

habitantes 

CAPS III: Atendimento com até 5 vagas de 

acolhimento noturno e observação; todas faixas etárias; 

transtornos mentais graves e persistentes inclusive pelo 

uso de substâncias psicoativas 

CAPS ad III Álcool e Drogas: Atendimento e 8 a 12 

vagas de acolhimento noturno e observação; 

funcionamento 24h; todas faixas etárias; transtornos 

pelo uso de álcool e outras drogas 

Fonte: Ministério da Saúde 

 

A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município atender as exigências mínimas do Ministério da Saúde e 0 (zero), quando o 

município não atender, admitindo uma escala intermediária de 0,5, quando o município 

atender parcialmente.  

 

CC30- Cobertura de Atenção Básica- Saúde da Família 

 

Este indicador objetiva identificar nas unidades básicas de saúde do município a 

existência de equipe de “Saúde da Família” para atender às exigências do Ministério da 

Saúde na cobertura de atenção básica de saúde à população. A Política Nacional de 

Atenção Básica (Portaria 2.436/2017) tem na Saúde da Família sua estratégia prioritária 

para expansão e consolidação da Atenção Básica de Saúde.  
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Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na cobertura de saúde básica. 

A equipe multiprofissional de Saúde da Família deve ser composta por no 

mínimo: (I) médico generalista, ou especialista em Saúde da Família, ou médico de 

Família e Comunidade; (II) enfermeiro generalista ou especialista em Saúde da Família; 

(III) auxiliar ou técnico de enfermagem; e (IV) agentes comunitários de saúde. Para 

cada 2.000 habitantes deve haver 1 equipe de saúde da família (Portaria 2.436/2017, 

Anexo I do Anexo XXII).  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um) atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município com média igual ou maior que 1 

equipe de saúde da família para cada 2 mil habitantes. A equação 43 permite calcular 

CC30,  

 

CC30= ESF/ (Nº de habitantes /2.000) (≤1)  (43) 

Onde, 

ESF = Equipe Saúde da família, 

Nº de habitantes= população do município 

 

CC31- Cobertura de Saúde Bucal 

 

Este indicador objetiva identificar o acesso da população ao serviço de saúde 

bucal. A Política Nacional de Atenção Básica (Portaria 2.436/2017) do Ministério da 

Saúde prevê uma equipe de saúde bucal integrada à equipe de saúde da família, como 

estratégia de expansão, qualificação e consolidação da Atenção Básica de saúde à 

população.  

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na cobertura de saúde bucal. 

A equipe de “Saúde Bucal” é constituída por um cirurgião-dentista e um técnico 

em saúde bucal e/ou auxiliar de saúde bucal, que são vinculados a uma equipe de 

Atenção Básica ou equipe de Saúde da Família, seguindo as mesmas regras de gestão – 

1 equipe para cada 2000 habitantes (Portaria 2.436/2017, Anexo I do Anexo XXII).  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um) atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município com média igual ou maior que 1 

equipe de saúde bucal para cada 2 mil habitantes. A equação 44 permite calcular CC31,  
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CC31= ESB/ (Nº de habitantes /2.000) (≤1) (44) 

 

Onde, 

ESB = Equipe Saúde Bucal 

Nº de habitantes= população do município 

 

CC32- Cobertura Vacinal 

 

Este indicador objetiva identificar se o município segue o calendário de vacinação 

do Programa Nacional de Imunizações do Ministério da Saúde, e se alcança as metas 

estabelecidas em cada ação. Classifica-se como indicador de resultado pela quantidade 

de crianças vacinadas ser um efeito das políticas públicas adotadas no setor. 

O indicador de cobertura vacinal é apurado pelo Ministério da Saúde e calculado 

pelo percentual de doses aplicadas da dose indicada (1ª, 2ª, 3ª dose ou dose única, 

conforme a vacina) na população alvo, com a meta de alcançar coberturas vacinais de 

100% de forma homogênea em todos os municípios e em todos os bairros.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um) atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município com cobertura vacinal de 100% 

ou mais (quando abrange maior número que a população alvo).  

 

CC33- Nº de leitos hospitalares oferecidos por 1.000 habitantes 

 

Este indicador objetiva identificar a quantidade de leitos hospitalares acessíveis à 

população. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço 

na implementação de ações públicas na oferta de leitos hospitalares.  

Apresenta o quantitativo de leitos hospitalares disponibilizados para atendimento 

pelo SUS e atendimento Não SUS contidos no Cadastro Nacional de Estabelecimentos 

de Saúde – CNES. Consideram-se leitos hospitalares apenas as camas destinadas à 

internação de um paciente no hospital, não se contabilizando os leitos de observação 

(DATASUS/Ministério da Saúde).  

A OCDE compila anualmente dados da realidade médica, nos países filiados, 

relatando uma taxa média de 4,8 leitos hospitalares por 1000 habitantes, considerando, 

para a média, todos os países filiados à organização (OCDE, 2017). O Ministério da 

Saúde estabelece como número ideal de leitos 2,5 a 3 por 1000 habitantes, com a média 
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brasileira sendo 2,1 leitos por 1000 habitantes (CNM, 2018). Considerando o objetivo 

de estimulação ao desenvolvimento sustentável do território, estabelece-se como meta a 

ser alcançada para a pontuação máxima deste indicador, a média da OCDE de 4,8 leitos 

hospitalares por 1000 habitantes.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), atribuindo o valor máximo 1 (um) aos municípios com quantidade de leitos acima 

de 4,8 por 1.000 habitantes. A equação 45 permite calcular CC33. 

 

CC33= LH/ (POP/1.000) / 4,8 (≤1) (45) 

  

Onde:  

LH= quantidade de leitos hospitalares 

 

CC34- Taxa de mortalidade em crianças até 5 anos 

 

Este indicador objetiva identificar o número de óbitos de crianças, menores de 

cinco anos de idade, por mil nascidos vivos, em determinado território, no período de 1 

ano. O indicador é influenciado pelo indicador de mortalidade infantil (no primeiro ano 

de vida), amplificando o impacto das causas pós-neonatais que atingem também as 

crianças entre 1 e 5 anos de idade (DATASUS/Ministério da Saúde).  

Por essa razão o indicador expressa melhor o desenvolvimento socioeconômico e 

a infraestrutura que condicionam a desnutrição infantil e as infecções a ela associadas, 

além dos recursos disponíveis para atenção à saúde materno-infantil, que possui maior 

relação com a mortalidade até um ano de idade.  

Classifica-se como indicador de resultado pela mortalidade infantil ser um efeito 

do investimento público em ações que possam eliminar esta ocorrência.  

O Grupo Interinstitucional das Nações Unidas para Estimativa de Mortalidade 

Infantil (CHAO et al., 2018) entende como aceitável para o indicador uma taxa de até 

20 mortes para cada 1000 nascimentos com vida.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), atribuindo o valor máximo 1 (um) aos municípios com taxa de óbitos de crianças 

até 5 anos abaixo de 20 para cada 1000 nascidos com vida. A equação 46 permite 

calcular CC34. 
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CC34= 20 / OC/ 1.000 (nascidos vivos) (≤1) (46) 

 

Onde :  

OC= Número de óbitos por ano de crianças com até 5 anos de vida  

 

CC35 – Expectativa de vida ao nascer 

 

Este indicador objetiva identificar o número médio de anos de vida esperados para 

um recém-nascido, mantido o padrão de mortalidade existente na população residente, 

em determinado território no período de um ano, sendo relacionado às condições de 

vida e de saúde da população (DATASUS/Ministério da Saúde). Classifica-se como 

indicador de resultado porque uma boa expectativa de vida é efeito do bem-estar 

populacional, que tem ligação com as políticas públicas implementadas.  

Os dozes países do mundo com a maior expectativa de vida ao nascer atingem a 

média de 82 anos. O Brasil apresenta um resultado intermediário, com uma expectativa 

de vida de 75 anos, acima da média global que é de 71,4 anos (OMS, 2016).  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município com expectativa de vida igual ou 

maior que 82. A equação 47 permite calcular CC35. 

 

CC35= Expectativa de vida ao nascer / 82 (≤ 1) (47) 

 

CC36- Custo da Saúde  

  

Este indicador objetiva identificar o gasto municipal com saúde, como percentual 

do PIB de cada município. Classifica-se como indicador de processo por medir a 

amplitude do esforço na implementação de ações públicas no atendimento à saúde da 

população. 

Segundo dados da OMS (2018), apresentados no relatório Gastos Públicos em 

Saúde, a média brasileira de despesas públicas com saúde é de 3,8% do PIB. O Brasil 

teve uma despesa menor do que a média mundial que foi de 10% do PIB e está também 

abaixo da média estabelecida pela Organização Pan-Americana da Saúde de atingir a 

meta de referência de 6% do PIB com acesso e cobertura universal à saúde.  
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A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município ultrapassar a meta de 6% 

do PIB de despesas com saúde. A equação 48 permite calcular CC36:  

 

CC36= (0,06)/(gastos com saúde/PIB município)  (≤ 1)  (48) 

 

CC37- Nº de médicos por habitante 

  

Este indicador objetiva identificar a quantidade de médicos por habitantes no 

município. Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço 

na implementação de ações públicas na oferta de médicos à população. 

Apesar de ser um indicador amplamente difundido para análise de estrutura de 

saúde, há indefinições na literatura, faltando consenso em relação a indicadores, valores 

de referência ou padrões sobre uma quantidade sustentável de médicos (ONO et al., 

2014). A Organização Mundial da Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da 

Saúde (OPAS) não estabelecem parâmetros de taxa recomendável de médicos por 

habitante, pois esta apuração depende de fatores regionais, socioeconômicos, culturais e 

epidemiológicos (SCHEFFER, 2018).  

A OCDE compila anualmente dados da realidade médica. Nos países filiados, 

apresenta uma taxa média de 3,4 médicos por 1000 habitantes, considerando para a 

média todos os países filiados à Organização. O Brasil apresentou em 2018 uma taxa de 

2,1 médicos por 1000 habitantes (SCHEFFER, 2018).  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município com taxa igual ou superior a 3,4 

médicos por 1000 habitantes. A equação 49 permite calcular CC37. 

 

CC37= (MDC/ (pop/1.000)/3,4 (≤1)   (49) 

Onde 

MDC= Total de médicos no município 

pop = população do município 

 

CC38 – Investimento na Formação continuada de Professores 
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Este indicador objetiva identificar se o município investe na capacitação de seus 

professores, visando a formação continuada e aperfeiçoamento deste profissional. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas na formação de professores da rede pública de ensino.  

O Perfil dos Municípios Brasileiros publicado pelo IBGE (2018) identifica se o 

município tem ações de formação continuada para os professores da rede municipal de 

ensino. A escala proposta para este indicador admite o valor máximo 1 (um), quando o 

município tiver ações de formação continuada aos professores e 0 (zero), quando o 

município não tiver esse tipo de política pública. 

 

CC39 – Educação Integral  

 

Este indicador objetiva identificar se o município oferece educação em tempo 

integral, a partir da porcentagem de matrículas na rede pública em tempo integral na 

educação básica (OPNE). Classifica-se como indicador de resultado por medir o efeito 

das ações públicas em educação em tempo integral. 

Conforme as metas do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014), para serem 

alcançadas até 2024, o município deve oferecer educação em tempo integral de forma a 

atender, no mínimo 25% dos alunos do ensino básico.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), atribuindo o valor máximo 1 (um) ao município que atender à meta. A equação 50 

permite calcular CC39, 

 

CC39 = 0,25/ (total de matrículas em EI/total de matrículas ensino básico) (≤1)  

(50) 

Onde  

EI= Ensino Integral 

 

CC40- Escolas com recursos para atendimento educacional especializado –  

 

Este indicador objetiva identificar se o município atende à demanda de alunos 

com necessidades especiais, apurando o percentual de escolas com recursos (salas e 

atendimento) multifuncionais para Atendimento Educacional Especializado (AEE) 

sobre o total de escolas no município, tendo em vista a meta do Plano Nacional de 
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Educação (Lei 13.005/2014) de garantir um sistema educacional inclusivo aos 

portadores de deficiência entre 4 e 17 anos.  

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de ações públicas para atendimento educacional especializado. 

A meta prevê a universalização do acesso à educação básica e do atendimento 

educacional especializado à população com deficiência entre 4 e 17 anos.  

Considerando para este indicador a meta da universalização do acesso, a escala 

proposta é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) 

atribuído ao município que tiver 100% das escolas com recursos multifuncionais para 

AEE. A equação 51 permite calcular CC40. 

 

CC40= (TPI/TEM)  (51) 

 

Onde, 

 TPI – Escolas municipais com recursos multifuncionais para AEE 

TEM - Total das escolas municipais  

 

CC41 – Conservação da Infraestrutura  

 

Este indicador objetiva identificar o estado de conservação da infraestrutura das 

escolas públicas de ensino fundamental, médio e para jovens e adultos por meio de 

indicadores preconizados pela Unesco, no documento Monitoramento de Indicadores de 

Educação para a Agenda 2030 (2015): existência de sanitários de fácil acesso, 

acessibilidade para portadores de limitações físicas, ligação à rede pública de energia, 

acesso à água potável, oferta de água limpa para beber, internet, computadores 

disponíveis aos estudantes, computadores disponíveis ao apoio pedagógico. 

Classifica-se como indicador de resultado por medir o efeito das ações públicas na 

conservação da infraestrutura de escolas públicas. 

Para cada nível de ensino, apura-se um subíndice (COINFRA) a partir dos dados 

para os indicadores da existência de sanitários de fácil acesso, acessibilidade para 

portadores de limitações físicas, ligação à rede pública de energia, acesso à água potável 

e acesso à Internet, atribuindo-se peso igual aos indicadores, conforme ilustrado no 

Tabela 2.  
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Os indicadores de quantidade de computadores disponíveis aos alunos e apoio 

pedagógico não foram utilizados no cálculo do subíndice pela informação não possuir 

censo confiável, uma vez que a quantidade de computadores disponíveis deveria 

considerar o total de alunos e servidores de cada estabelecimento escolar para o 

resultado expressar o atendimento à demanda por computadores (KAULING et 

al.,2018).  

 

Tabela 2 - Indicadores de conservação da infraestrutura das escolas. 

 

Nome  

Subíndice 

Indicadores/ 

Escolas 

Acessibilida 

de para 

portadores de 

limitações 

físicas 

 

Acesso à 

água 

potável 

 

Internet 

 

Sanitários de 

fácil acesso  

Ligação à 

rede pública 

de energia 

COINFRA 1 
Ensino 

Fundamental 
0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

COINFRA 2 
Ensino 

Médio 
0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

COINFRA 3 

Ensino 

Jovens e 

Adultos 

0,2 0,2 0,2 0,2 0,2 

Fonte: adaptado de UNESCO (2015). 

 

Considerando para este indicador a meta 100% dos indicadores atendidos, como 

política de desenvolvimento sustentável, a escala proposta é contínua com valores entre 

0 (zero) e 1 (um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao município que tiver 100% 

de conservação da infraestrutura das escolas atendidas. A equação 52 permite calcular 

CC41. 

 

CC41= (COINFRA1+COINFRA2+COINFRA3)/3 (52) 

 

Onde, 

COINFRA1 é o indicador de conservação da infraestrutura das escolas de ensino 

fundamental,  

COINFRA2 é o indicador de conservação da infraestrutura das escolas de ensino 

médio,  

COINFRA3 é o indicador de conservação da infraestrutura das escolas de ensino 

para jovens e adultos.  

 

CC42- Investimento Público em Educação  
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Este indicador objetiva identificar o volume de investimento público em 

educação, efetuado pelo município, em relação ao percentual do PIB do município. 

Classifica-se como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na 

implementação de investimento público em educação. 

A meta do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) determina que o 

investimento público, na área atinja 7% do PIB em 2019 e 10% em 2024. A escala 

proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor 

máximo 1 (um) é atribuído, quando o município ultrapassar a meta de 7% do PIB de 

investimento em educação. A equação 53 permite calcular CC42.  

 

CC42= 0,07/(investimento educação / PIB município) (≤ 1) (53) 

 

CC43- Atendimento da rede pública de ensino fundamental  

 

Este indicador objetiva identificar a capacidade de atendimento da rede pública de 

ensino fundamental, no município, o que não desqualifica a importância da escola 

particular no cenário educacional. Mas parte do pressuposto que a maioria da população 

optaria pelo ensino gratuito se a qualidade deste fosse comparável à do privado. A 

cobertura da rede pública de ensino fundamental indica a população efetivamente 

atendida pela rede pública de ensino, relacionando o total de matrículas na rede pública 

com a população censitária de 6 a 14 anos (idade estabelecida pelo Plano Nacional de 

Educação (Lei 13.005/2014) para o ensino fundamental). Classifica-se como indicador 

de resultado porque a população atendida é efeito das políticas públicas adotadas para 

ampliação de vagas, na rede pública de ensino, bem como da oferta de ensino de 

qualidade. 

A meta do Plano Nacional de Educação determina a universalização do 

atendimento escolar em ensino fundamental até o ano de 2016. A escala proposta para 

este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é 

atribuído, quando o município alcançar a meta com 100% de atendimento da população 

na faixa etária. A equação 54 permite calcular CC43.  

 

CC43 = (TME / PC)  (54) 
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Onde, 

TME– Total de matrículas efetuadas em escolas públicas.  

PC- População censitária de 6 a 14 anos 

 

CC44- Atendimento da rede pública de ensino médio  

 

Este indicador objetiva identificar a capacidade de atendimento da rede pública de 

ensino médio no município, o que não desqualifica a importância da escola particular no 

cenário educacional, mas parte do pressuposto que a maioria da população optaria pelo 

ensino gratuito, se a qualidade deste fosse comparável à do privado. A cobertura da rede 

pública de ensino médio indica a população efetivamente atendida pela rede pública de 

ensino, relacionando o total de matrículas na rede pública com a população censitária de 

15 a 17 anos (idade estabelecida pelo Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) 

para o ensino médio). Classifica-se como indicador de resultado porque a população 

atendida é efeito das políticas públicas adotadas para ampliação de vagas na rede 

pública de ensino, bem como da oferta de ensino de qualidade. 

A meta do Plano Nacional de Educação determina a universalização do 

atendimento escolar em ensino médio até o ano de 2016. A escala proposta para este 

indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 (um). O valor máximo 1 (um) é 

atribuído quando o município alcançar a meta com 100% de atendimento da população 

na faixa etária. A equação 55 permite calcular CC44.  

 

CC44 = (TME / PC)  (55) 

 

Onde, 

TME– Total de matrículas efetuadas em escolas públicas.  

PC- População censitária de 15 a 17 anos 

 

CC45- Atendimento da rede pública para creches 

 

Este indicador objetiva identificar a capacidade de atendimento da rede pública de 

creches no município, o que não desqualifica a importância da escola particular no 

cenário educacional, mas parte do pressuposto que a maioria da população optaria pelo 

ensino gratuito, se a qualidade deste fosse comparável à do privado. O atendimento da 
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população para creches indica a população menor de 3 anos e 11 meses efetivamente 

atendida pelas creches da rede municipal, relacionando o total de matrículas com a 

população censitária na faixa etária correspondente. Classifica-se como indicador de 

resultado porque a população atendida em creches é efeito das políticas públicas 

adotadas para ampliação de vagas. 

Apesar da meta do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) determinar o 

atendimento de 50% da população até 3 anos e 11 meses, o próprio Ministério da 

Educação (OPNE, 2019) admite falhas no indicador por não considerar a real demanda 

por vagas, vez que parte da população, na idade considerada, pode ser atendida de outra 

forma e não tenha efetivamente procurado por creches.  

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar a meta com 

100% de atendimento da população na faixa etária. A equação 56 permite calcular 

CC45. 

CC45 = (TMC / PC)  (56) 

 

Onde, 

TMC– Total de matrículas efetuadas em creches da rede pública.  

PC- População censitária menor de 3 anos e 11 meses. 

 

CC46- Atendimento da rede pública em pré-escola 

 

Este indicador objetiva identificar a capacidade de atendimento da rede pública 

municipal em pré-escola, o que não desqualifica a importância da escola particular no 

cenário educacional, mas parte do pressuposto que a maioria da população optaria pelo 

ensino gratuito, se a qualidade deste fosse comparável à do privado. O atendimento da 

população para a pré-escola indica a população de 4 e 5 anos efetivamente atendida na 

rede municipal, relacionando o total de matrículas com a população censitária na faixa 

etária correspondente. Classifica-se como indicador de resultado porque a população 

atendida em pré-escola é efeito das políticas públicas adotadas para ampliação de vagas 

na rede pública de ensino. 

A meta do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) determina a 

universalização do atendimento na pré-escola para crianças de 4 e 5 anos até o ano de 

2016. A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 
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(um). O valor máximo 1 (um) é atribuído, quando o município alcançar a meta com 

100% de atendimento da população na faixa etária. A equação 57 permite calcular 

CC46.  

CC46 = (ME / PC)  (57) 

 

Onde, 

ME– Total de matrículas efetuadas na pré-escola.  

PC- população censitária de 4 e 5 anos 

 

CC47- Demanda atendida em ensino médio profissional 

 

Este indicador objetiva identificar a capacidade de atendimento da rede pública 

para o ensino médio profissionalizante no município. A demanda atendida em ensino 

médio profissional indica a oferta de ensino profissionalizante, relacionando o total de 

matrículas, na rede pública, com a respectiva procura por vagas. O objetivo é que toda a 

população inscrita para o ensino médio profissionalizante tenha sido efetivamente 

matriculada. Classifica-se como indicador de resultado porque a população atendida no 

ensino médio profissional é efeito das políticas públicas adotadas para ampliação de 

vagas na rede pública de ensino. 

Apesar da meta do Plano Nacional de Educação (Lei 13.005/2014) determinar o 

aumento de matrículas no ensino médio profissionalizante três vezes em relação ao 

número absoluto de matrículas do ano de 2014, o próprio Ministério da Educação 

(OPNE, 2019) admite que com a retração da procura por escolas particulares nos 

últimos anos, as vagas nas escolas públicas têm se mostrado insuficientes. Assim, o 

objetivo é que toda a população inscrita para vagas no ensino médio profissionalizante, 

na rede pública, tenha sido efetivamente matriculada. A equação 58 permite calcular 

CC47.  

 

CC47 = (MEP / PI)  (58) 

 

Onde, 

MEP– Total de matrículas efetuadas no ensino médio profissionalizante.  

PI- população inscrita para vagas no ensino médio profissionalizante em 

escolas públicas.  
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CC48- Fomento a redes locais de abastecimento alimentar  

 

Este indicador objetiva identificar se o município possui programas e incentivos a 

redes locais de abastecimento alimentar para o desenvolvimento rural. Classifica-se 

como indicador de processo por medir a amplitude do esforço na implementação de 

ações públicas, no fomento a redes locais de abastecimento alimentar. 

A agropecuária possui grande importância econômica nos municípios, sendo a 

produção primária fortemente influenciada pelas políticas públicas locais. A existência 

de plano de desenvolvimento rural sustentável, no município, é fundamental para 

estabelecer as ações de fomento com o objetivo de implementar infraestrutura pública 

para os agricultores, comunidades rurais e suas associações. O plano pode prever 

medidas como compras públicas da agricultura familiar, promoção e regulação de feiras 

públicas, programas de alimentação escolar, serviços de orientação aos produtores para 

obtenção de crédito, regularização de áreas rurais e capacitação tecnológica são 

iniciativas (CNM, 2019).  

Com base no Perfil dos Municípios Brasileiros (IBGE, 2018), foram selecionados 

quatro indicadores para apurar o grau de engajamento do município em programas e 

incentivos a redes locais de abastecimento alimentar para o desenvolvimento rural, 

detalhados no Quadro 11.  

 

Quadro 11 - Indicadores de fomento a redes locais de abastecimento alimentar 

Nome Indicadores Escala  Peso  

FA1 

Atividades de capacitação, fomento ou incentivo à 

produção orgânica e/ou agroecológica  
Sim/não 0.25 

FA2 
Manutenção de feiras livres/populares ou mercados 

públicos de alimentos  

Sim/não 
0.25 

FA3 

Serviços de Assistência Técnica e Extensão Rural para 

agricultores familiares e povos e comunidades 

tradicionais 

Sim/não 

0.25 

FA4 Compras públicas da agricultura familiar  Sim/não 0.25 

 

A escala proposta para este indicador é contínua com valores entre 0 (zero) e 1 

(um), sendo o valor máximo 1 (um) atribuído ao município que tiver 100% das ações 

desenvolvidas para o fomento a redes locais de abastecimento alimentar, pontuada nos 

indicadores FA1, FA2, FA3, FA4. A equação 59 permite calcular CC48,  
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CC48= (FA1+ FA2+FA3+FA4) (59)  

 

 

A descrição dos 98 indicadores nas dimensões do capital natural, social e 

construído compõe o método de avaliação de desenvolvimento territorial sustentável - 

DTS para regiões metropolitanas. No capítulo seguinte, esses indicadores serão 

calculados com os dados da RMC para avaliação da região e análise das relações de 

integração entre os municípios.  

 

4.2 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS  

 

4.2.1 Avaliação do DTS e análise da dinâmica de Integração dos Municípios 

em Regiões Metropolitanas: o caso da RMC 

 

Para avaliação do desenvolvimento territorial sustentável, o método proposto 

considera os indicadores descritos na seção anterior, qualitativamente selecionados na 

perspectiva de uma base teórica de interação entre os capitais (Meaodws, 1998), o que 

reflete na análise integrada do território.  O índice IDTS3 permite a avaliação 

quantitativa a partir dos indicadores, somando-se à avaliação uma análise estatística da 

dinâmica de integração entre os municípios da região metropolitana, culminando em 

uma ferramenta de avaliação robusta, que expressa o conceito de DTS.  

Os resultados da avaliação dos indicadores na RMC são apresentados nos 

capítulos seguintes que estão dispostos por capitais, constando, primeiramente, a tabela 

da pontuação dos municípios com o respectivo valor de IDTS3, seguida de uma análise 

descritiva da avaliação. Na sequência, foi realizada a análise da dinâmica de integração 

entre os municípios metropolitanos. Na referida análise foi considerado o resultado do 

índice juntamente com um método estatístico de agrupamento por similaridades. O 

resultado da aplicação do método estatístico de agrupamento simboliza a ideia de 

integração utilizada pela pesquisa, ou seja, esses agrupamentos surgem como estratégia 

de avaliação da dinâmica de integração dos municípios para todos os capitais e para o 

resultado do IDTS3. 
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Ao final, o item 4.2.4 apresenta o resultado do IDTS3 para a RMC, e o item 

4.2.4.1 traz a análise da dinâmica de integração, para os municípios da RMC, pertinente 

aos dados dos três capitais.  

 

 4.2.1.1 Capital Natural  

 

Foram selecionados 23 indicadores de capital natural, não havendo 

disponibilidade de dados para os indicadores CN6, CN8, CN10 e CN17. Os indicadores 

CN1, CN16 e CN22 não foram utilizados por não se aplicarem à realidade da RMC. 

Para o indicador (CN9) foi identificada a falta de homogeneidade dos dados entre os 

municípios. Por essa razão o indicador não foi considerado para as análises 

quantitativas. O Quadro 12 apresenta os dados para os indicadores de capital natural 

selecionados para os 29 municípios da RMC, bem como o valor do Índice de 

Desenvolvimento Territorial Sustentável para Capital Natural–IDTSCN.  
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Quadro 12- Índice de Capital Natural da RMC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Municí 
pios 

CN2 CN3 CN4 CN5 CN7 CN11 CN12 CN13 CN14 CN15 CN18 CN19 CN20 CN21 CN23 
IDTSCS - índice de 

capital natural (0-1) 

Adrianó 

polis 
0,76 1 1 1 0,5 0 1 0 0 0 0 0 0 1 0 0,42 

Agudos 

Sul 
0,76 1 0 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,35 

Almirante 

Tamand. 
0,76 0,97 0 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,28 

Araucária 0,76 0,74 0 1 0,5 0 0 0,5 0 1 0 0 0 1 0 0,37 

Balsa 

Nova 
0,76 0,83 0 1 0,5 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0,34 

Bocaiúva 

do Sul 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Campina 

G.do Sul 
0,76 0,91 0 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,28 

Campo do 

Tenente 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,42 

Campo 

Largo 
0,76 0,94 0 1 0,75 0 0 0,5 0 0 0 0 0 1 0 0,33 

Campo 

Magro 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Cerro 

Azul 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Colombo 0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,34 

Contenda 0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Curitiba 0,76 0,87 0 1 0,5 0 0 0 1 0 0 0 0 1 0 0,48 

D.Ulysses 0,76 1 0 1 0,5 0 0 0 0 1 0 0 0 1 0 0,35 

Fazenda 

RG 
0,76 0,64 0 1 0,75 1 0 0,5 1 0 0 0,5 0 1 0 0,26 



174 

 

Quadro 12- Índice de Capital Natural da RMC (continuação) 

 CN2 CN3 CN4 CN5 CN7 CN11 CN12 CN13 CN14 CN15 CN18 CN19 CN20 CN21 CN23 
IDTSCS - índice de 

capital natural (0-1) 

Itaperuçu 0,76 1 0 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,35 

Lapa 0,76 1 0 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,28 

Mandiri 

tuba 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Piên 0,76 1 0 1 0,5 0 0 0 1 0 0 0 1 1 0 0,42 

Pinhais 0,76 0,76 1 1 0,75 0 0 0 1 1 0 0 0 1 0 0,48 

Piraquara 0,76 0,89 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,34 

Quatro 

Barras 
0,76 0,78 1 1 0,5 0 0 0,5 0 0 0 0 0 1 0 0,37 

Quitan 

dinha 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,42 

Rio 

Branco do 

Sul 

0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Rio Negro 0,76 0,97 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,42 

São José 

Pinhais 
0,76 0,79 0 1 0,5 0 0 0,5 0 0 0 0 0 1 0 0,30 

Tijucas do 

Sul 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 0 1 0 0,35 

Tunas do 

Paraná 
0,76 1 1 1 0,5 0 0 0 0 0 0 0 1 1 0 0,42 

Média 0,76 0,89 0,52 1,00 0,53 0,03 0,03 0,09 0,14 0,14 0,00 0,02 0,28 1,00 0,00  

Desvio 
Padrão 

0,00 0,20 0,51 0,00 0,08 0,19 0,19 0,19 0,35 0,35 0,00 0,09 0,45 0,00 0,00  
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Para o indicador CN2 – Qualidade da água, foram considerados os resultados 

obtidos pela SANEPAR para os reservatórios Piraquara I, Iraí, Passaúna e Piraquara II 

que abastecem a RMC. Por essa razão o IQA (0,76) foi o mesmo para todos os 

municípios. Este resultado foi uma maneira de registrar pontuação para o indicador, 

uma vez que não foi localizado dado específico de qualidade de água para os 

municípios. 

Para o volume de água consumida (CN3), Curitiba destaca-se pelo valor de 

consumo (157,12) maior do que o consumo médio de água no Brasil que é de 153,6 

litros por habitante ao dia (SNIS, 2017), mas a RMC apresenta uma média de consumo 

humano abaixo dos 100 litros/hab/dia (UN-WATER, 2015). Ainda assim, se verificar o 

resultado para o indicador (CN4) que visa verificar a situação dos mananciais e dos 

sistemas produtores de água, quanto ao atendimento das demandas hídricas futuras, 

metade dos municípios da RMC apresentam oferta insuficiente de água para a demanda 

hídrica que possuem, inclusive Curitiba.  

Para o índice de Qualidade do Ar (CN6) os municípios da RMC apresentaram o 

mesmo resultado, vez que o monitoramento realizado pelo IAP (Instituto Ambiental do 

Paraná) conta com treze estações distribuídas em Curitiba, Araucária e Colombo para 

toda a região. A metodologia do IAP imputa a classificação da qualidade do ar na RMC, 

a partir da mediação dessas treze estações, mesmo havendo na região municípios em 

áreas rurais, que certamente apresentam uma qualidade de ar destoante daquela 

registrada na mancha urbana. Importante também registar a falta de uma série histórica 

dos dados, o que impossibilita a análise da qualidade do ar de forma sistematizada. O 

último relatório publicado foi em 2013. O IAP possui um painel virtual de 

monitoramento em tempo real que apresenta dificuldades de funcionamento.  

Seguindo o escopo da pesquisa, alguns indicadores selecionados visam medir a 

base bruta de recursos do capital natural, como base de recursos que vai gerar um fluxo 

de serviços ecossistêmicos utilizados para o bem-estar humano (CARBONE, 2019), e 

consequentemente o engajamento de políticas públicas na gestão desse capital. Por esta 

razão os indicadores (CN7, CN11, CN13, CN16, CN18, CN19, CN22, CN23) visam 

mensurar se os municípios possuem instrumentos de gestão pública que protejam, 

preservem e organizem a utilização destes recursos brutos de capital natural. Esses 

instrumentos de gestão pública são obrigatoriamente precedidos de previsão legal e por 

isso os dados destes indicadores foram obtidos a partir da análise da legislação 
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municipal e estadual. Constatou-se que, em termos de previsão legal, a gestão dos 

principais aspectos de capital natural é prevista no âmbito do Estado e da maioria dos 

municípios da RMC, seja nos respectivos planos diretores ou em leis específicas. Ocorre 

que as políticas públicas de fato não foram identificadas, são previstas em lei mas não 

foram implantadas. Os municípios que apresentaram apenas diretrizes de políticas 

públicas previstas em lei, obtiveram pontuação zerada nesses indicadores; havendo 

previsão legal de ação específica, o município pontuou com 0,5 e apenas com 

instrumentos de gestão implantados, o município pontuou com 1. Somente Curitiba 

pontuou para o (CN11) com ações próprias de gestão para a área de floresta pública 

existente no município.  

O (CN15) apurou o desmatamento da área de vegetação do município, com os 

municípios de Araucária, Balsa Nova, Contenda e Pinhais pontuando para este 

indicador, com diminuição da área de mata atlântica entre os anos de 2000 e 2017. O  

maior resultado foi identificado em Balsa Nova que teve 3,86% da área do município 

desmatada.  

O (CN20) identificou a ocorrência de desastres a partir dos municípios que 

decretaram estado de calamidade ou situação de emergência que foram homologados 

pelo estado e reconhecidos pelo Governo Federal (CEPED, 2017). Nesta situação foram 

incluídos os municípios de Agudos do Sul, Campo do Tenente, Dr. Ulysses, Itaperuçú, 

Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tunas do Paraná. Todos os municípios apresentam 

plano de contingência (CN21). 

O IDTSCN na RMC foi de 0,41 - oito municípios ficaram acima da média: 

Curitiba(0,48) e Pinhais (0,48) com os maiores resultados; Adrianópolis, Campo do 

Tenente, Piên, Quitandinha, Rio Negro e Tunas do Paraná ficaram todos com índice 

(0,42). O município de Fazenda Rio Grande obteve o pior resultado (0,26), seguido de 

Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul e Lapa todos com (0,28). A Figura 6 

ilustra o gráfico do resultado do IDTS para capital natural na RMC:   
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Figura 6 – Resultado de IDTS para Capital Natural  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Os indicadores que apresentaram maior dispersão dos dados (desvio padrão), que 

apontam para uma maior desigualdade entre os municípios foram “ Reserva local de 

água para atendimento de demanda de abastecimento humano” (CN4) e  “Ocorrência de 

desastres” (CN20). Esses indicadores orientam prioridades de investimentos em 

políticas públicas para a diminuição da desigualdade na RMC.  

Os resultados dos dados para capital natural também vão possibilitar identificar 

como os município da RMC se agrupam, conforme as condições de similaridade, o que 

será observado no próximo capítulo, com a análise do nível de integração para capital 

natural.  

 

4.2.1.2.Dinâmica de Integração entre os municípios para Capital Natural 

 

Para analisar a dinâmica de integração entre os municípios da RMC foi aplicada 

inicialmente a Análise Agrupamento Hierárquico Ward com o objetivo de verificar 

como os municípios se agrupam conforme os dados de capital natural. Os agrupamentos 

formados estão ilustrados na Figura 7 que evidencia a formação de seis agrupamentos, 

baseados no corte feito na maior distância entre grupos. 

 

 Municípios com pior resultado  

 Municípios acima da média da Região 

 Municípios com melhores Resultados 

 Municípios mais próximos da média 
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Figura 7 - Dendograma com agrupamentos de municípios da RMC para capital 

natural 

 

 

A primeira técnica hierárquica aplicada realizou um processo exploratório; 

posteriormente, a técnica não hierárquica K-média tornou possível a utilização de um 

número definido de agrupamentos de municípios a partir das mesmas variáveis usadas 

na técnica anterior. O objetivo foi encontrar a quantidade de agrupamentos dos 

municípios dentro de k grupos disjuntos, sendo k um valor inteiro >1. Algumas 

simulações para o valor de k foram feitas, conforme ilustrado na Figura 4, observando 

que k=5 já explicaria 69,9% da variância dos dados, chegando a k=10 com 76,9%. Para 

aferir o ponto ótimo do valor de k foi aplicada a soma quadrática, que avalia a coesão 
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entre os elementos agrupados, considerando como referência o centroide (JAIN et. al, 

1999).  

Os resultados obtidos pela aplicação do K-média ilustrado na Figura 8 e do teste 

de soma quadrática (Figura 9) apontaram para a formação de seis agrupamentos de 

municípios para capital natural, confirmando o resultado estimado pela Análise 

Agrupamento Hierárquico Ward. 

 

Figura 8- Resultado K-média   

 

 

 

 

 

 

Figura 9 - Valor ótimo de agrupamentos apontado pela soma quadrática para o 

capital natural 

 

Considerando a quantidade final de agrupamentos testada, a análise da dinâmica 

dos municípios da RMC resultou em seis agrupamentos para capital natural que explica 

76,9% da variância dos dados:  

Grupo 1 - Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Campo Magro, Cerro Azul, 

Piraquara, Mandirituba, Quatro Barras, Tijucas do Sul, Rio Branco do Sul,  

Grupo 2 - Agudos do Sul, Itaperuçú, Piên,  

Grupo 3- Campo do Tenente, Dr. Ulysses, Quitandinha, Rio Negro, Tunas do 

Paraná, 

K-means agrupamento with 6 agrupamentos of sizes 9, 3, 5, 

6, 4, 2 

Within agrupamento sum of squares by agrupamento: 

[1] 1.1595111 0.6666667 0.7887200 0.4565500 1.7762500 

0.8077000  (between_SS / total_SS =  76.9 %) 
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Grupo 4- Campo Largo, Lapa, Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, 

São José dos Pinhais, Fazenda Rio Grande, 

Grupo 5 – Araucária, Balsa Nova, Contenda, Pinhais,  

Grupo 6- Curitiba e Colombo 

 

Os resultados dos testes são muito semelhantes, sendo identificada a mesma 

ordem de agrupamentos para os municípios. Apenas quanto ao município de Piên há 

divergência, que pelo dendograma se agrupa com Colombo mas que pelo K-média está 

no grupo com Itaperuçu e Agudos do Sul.  

Para analisar os agrupamentos foi importante destacar o escopo  dos indicadores 

de capital natural, na pesquisa, que visam medir a base bruta de recursos naturais, capaz 

de derivar o fluxo de serviços ecossistêmicos utilizados para o bem-estar humano 

(CARBONE et al., 2020), identificando a organização das políticas públicas de capital 

natural. Os agrupamentos formados para o capital natural podem ser analisados  por 

fatores como a industrialização e o grau de urbanização e também pelos valores de 

IDTSCN que acompanham a evolução dos agrupamentos ilustrados no dendograma.  

Verifica-se que os municípios com baixa concentração industrial se distribuem 

entre os grupos 1, 3 e 5: Agudos do Sul, Campo do Tenente, Cerro Azul, Contenda, 

Doutor Ulysses, Piraquara, Piên, Quitandinha, Tijucas do Sul, Rio Branco do Sul.  

O município polo da região, Curitiba (0,48) compõe o grupo 6 e ficou com valor 

de IDTSCN acima do índice da RMC (0,41). Conforme o dendograma, Curitiba  

aproxima-se de Pinhais (0,48) e Colombo (0,34) que são municípios também altamente 

industrializados com dinâmica econômica estreitamente ligadas ao polo, o que confere 

aos municípios semelhança no padrão de consumo e gestão dos recursos de capital 

natural (LIMA; BIDARRA, 2019). Outro ponto que destaca Curitiba é o município 

investir há muitos anos em projetos ambientais, em um planejamento urbano que 

considera questões da biodiversidade urbana (UN-HABITAT, 2016).  

Ocorre que esse protagonismo de Curitiba é isolado, não havendo políticas 

públicas integrativas de capital natural. A dinâmica entre municípios da mancha urbana, 

maiores consumidores de recursos brutos de capital natural abastecidos por municípios 

periféricos, maiores provedores de serviços ecossistêmicos geradores dos recursos 

(CARBONE et al., 2020), pode ser identificada na análise do dendograma que finda em 

uma partição maior entre dois grupos. Os grupos 1, 2 e 3 apresentam valores médios de 

IDTSCN e formam o agrupamento maior, oposto ao agrupamento composto pelos 
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grupos 4, 5 e 6 onde figuram os municípios com alto grau de urbanização e 

industrialização e com os menores valores de IDTSCN: São José dos Pinhais (0,30), 

Campo Largo (0,33), Araucária (0,37), Colombo (034), Almirante Tamandaré (0,28), 

Fazenda Rio Grande (0,26), além do polo Curitiba.  

Segundo Carbone et al. (2020), o planejamento integrado de capital natural da 

RMC pode ser elaborado considerando os fluxos dos serviços ecossistêmicos que 

trazem coesão à região, respeitando a dinâmica existente entre os municípios 

possuidores de características próprias, entendendo que a conservação da biodiversidade 

precisa ser tratada como elemento da realidade urbana, necessária à provisão dos 

recursos consumidos pela população.  

Como exemplo de planejamento integrado no segmento de capital natural, a 

gestão integrada dos recursos hídricos é uma referência não só no Brasil, pela Lei 

Nacional dos Recursos Hídricos (Lei 9433/97), mas na literatura internacional como 

base de sustentabilidade para a gestão da água (HOPPER  et al., 1999; MITCHEL, 

2005). São identificados na literatura como princípios norteadores da gestão hídrica  

integrada, a integração dos setores especializados; a coordenação entre governos e a 

participação das partes interessadas. Igualmente importante é a construção de 

indicadores que considerem a integração do sistema e todos os elementos envolvidos 

(DA SILVA et al., 2020).   

 

4.2.2.1 Capital Social  

 

Foram selecionados 27 indicadores de capital social, e apenas para o indicador 

(CS1) não houve disponibilidade de dados na RMC. Para o indicador (CS19) foi 

identificada a falta de homogeneidade dos dados entre os municípios. Por esta razão o 

indicador não foi considerado para as análises quantitativas. O Quadro 13 apresenta os 

dados para os indicadores de capital social selecionados para os 29 municípios da RMC 

bem como o valor do Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável para Capital 

Social–IDTSCS.  
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Quadro 13- Índice de Capital Social da RMC 

Municí 
pios 

CS2 CS3 CS4 CS5 CS6 CS7 CS8 CS9 
CS 

10 

CS 

11 

CS 

12 

CS 

13 

CS 

14 

CS 

15 

CS 

16 

CS 

17 

CS 

18 

CS 

20 

CS 

21 

CS 

22 

CS  

23 

CS 

24 

CS 

25 

CS 

26 

CS 

27 

IDTSCS - índice 
de capital social 

(0-1) 
 

Adrianó 

polis 
0 1 0,86 0 0,46 0,38 0 0 0 0,1 0,19 0,48 0,08 0,6 0 1 1 0 0 0 0 0,25 0 0 1 0,26 

Agudos 

Sul 
0 1 0 1 0,24 0,13 0 0 0 0,07 0,45 0,55 0,51 0,8 0 1 0 0 0 1 0 0,25 1 0 1 0,32 

Almirante 

Tamand. 
0 1 0,18 1 0,28 0,02 0 0 0 0,14 0,44 0,63 1 0,6 1 1 0 0 0 1 0 0,25 1 0 1 0,38 

Araucária 0 1 0 1 0,29 0,02 0 1 1 0,16 0,42 0,58 0 0,8 1 1 1 0 0 1 1 0,25 1 0 1 0,50 

Balsa 

Nova 
0 1 0 0 0,61 0,17 0 0 0 0,11 0,39 0,59 0 0,7 0 1 1 0 0 1 0 1 1 1 1 0,38 

Bocaiúva 

do Sul 
0 1 0 0 0,63 0,13 0 0 0 0,32 0,44 0,59 0 0,6 1 1 1 0 0 1 0 0,25 0 0 0 0,32 

Campina 

G.do Sul 
0 1 0,09 1 0,28 0,05 0 0 0 0,12 0,45 0,62 0 0,7 1 1 0 0 0 1 0 0,5 1 0 1 0,35 

Campo do 

Tenente 
0 1 0,42 0 0,28 0,18 0 0 0 0,08 0,38 0,55 0 0,3 0 1 0 0 0 1 0 0,25 0 0 1 0,22 

Campo 

Largo 
0 1 0 1 0,44 0,03 1 1 0 0,24 0,43 0,6 0,25 0,6 1 1 0,6 0 0 1 1 0,25 1 0 1 0,50 

Campo 

Magro 
0 1 0 0 0,2 0,1 0 1 0 0,29 0,43 0,69 0 0,6 1 1 0,1 0 0 1 0 0,25 0 0 0 0,31 

Cerro 

Azul 
0 1 0,4 0 0,2 0,1 0 1 0 0,22 0,43 0,55 0,42 0,3 1 1 0 0 0 1 0 0,25 1 1 0 0,39 

Colombo 0 1 0 1 0,3 0 0 0 0 0,18 0,45 0,65 0 0,6 1 1 0 0 0 1 1 0,25 0 0 0 0,34 

Contenda 0,2 1 0,1 1 0,3 0,2 0 0 0 0,23 0,45 0,56 0,68 0,6 0 1 1 0 0 1 0 1 1 0 0 0,41 

Curitiba 0 1 0,2 1 0,5 0 1 1 1 0,3 0,49 0,45 0 0,8 1 1 1 0 0 1 1 1 1 1 0 0,63 

D.Ulysses 0 0,7 0,2 0 0,1 0,3 0 0 0 0,28 0,43 0,54 0,42 0,4 0 1 0 0 0 0 0 0,25 1 0 0 0,23 

Fazenda 

RG 
0 1 0,8 1 0,3 0,1 1 1 0 0,19 0,38 0,57 0 0,6 1 1 1 0 0 1 1 0,25 1 1 0 0,56 
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Quadro 13- Índice de Capital Social da RMC (continuação) 

 

 

 CS2 CS3 CS4 CS5 CS6 CS7 CS8 CS9 
CS 

10 
CS11 

CS 

12 
CS13 CS14 

CS1

5 

CS 

16 

CS 

17 

CS 

18 

CS 

20 

C

S 

21 

CS 

22 

CS  

23 
CS 24 

CS 

25 
CS 26 

CS 

27 

IDTSCS - 
índice de 

capital 
social (0-1) 

 

Itaperuçu 0 1 0 1 0,14 0,13 0 0 0 0,16 0,38 0,66 0 0,6 0 1 0 0 0 1 0 0,25 0 1 1 0,29 

Lapa 0 1 0,24 1 0,28 0,08 0 1 0 0,15 0,45 0,54 0,6 0,5 1 1 0,28 0 0 1 0 0,25 0 0 1 0,37 

Mandiritu

ba 
0 1 0,34 1 0,58 0,29 0 1 0 0,19 0,41 0,59 0,3 0,7 1 1 1 0 0 1 0 0,5 1 1 1 0,52 

Piên 0 1 0,78 0 0,3 0,34 0 0 0 0,64 0,48 0,63 1 0,7 0 1 0 0 0 1 0 0,25 1 1 1 0,40 

Pinhais 0 0,88 0,04 0 0,43 0,04 0 1 0 0,17 0,44 0,56 1 0,8 1 1 0,15 0 0 1 1 0,25 1 1 1 0,47 

Piraquara 0 1 0 1 0,29 0,06 1 1 0 0,16 0,37 0,64 0 0,8 1 1 1 0 0 0 1 0,25 1 1 1 0,50 

Quatro 

Barras 
0,2 1 0 1 0,57 0,23 0 1 0 0,39 0,42 0,57 0,91 0,5 1 1 0,67 0 0 1 1 0,5 1 0 1 0,52 

Quitand. 0 1 0,45 0 0,44 0,09 0 0 0 0,32 0,4 0,58 1 0,7 0 1 0 0 0 0 1 0,25 1 1 1 0,37 

Rio 

Branco do 

Sul 

0 1 0,04 0 0,36 0,16 0 1 0 0,07 0,43 0,58 0 0,5 1 1 0 0 0 1 1 0,25 1 0 1 0,38 

Rio Negro 0 0,93 0,79 1 0,77 0,16 0 1 0 0,24 0,44 0,56 0,69 0,4 1 1 0,87 0 0 1 0 0,5 1 1 1 0,53 

São José 

Pinhais 
0 1 0 1 0,35 0,01 0 1 0 0,23 0,43 0,6 0 0,5 1 1 0 0 0 1 1 0,5 1 1 1 0,46 

Tijucas do 

Sul 
0 1 0 1 0,21 0,19 0 1 0 0,42 0,43 0,56 0 0,4 0 1 0 0 0 1 0 0,25 1 0 0 0,34 

Tunas PR 0 1 0,39 1 0,14 0,26 0 1 0 1 0,28 0,51 0,43 0,3 0 0 0 0 0 1 0 0,25 1 0 1 0,34 

Média 0,01 0,98 0,22 0,62 0,36 0,13 0,14 0,55 0,07 0,25 0,41 0,58 0,32 0,59 0,62 0,97 0,40 0  0 0,86 0,38 0,37 0,76 0,41 0,90  

Desvio 

Padrão 
0,05 0,05 0,28 0,49 0,16 0,10 0,35 0,51 0,26 0,19 0,06 0,05 0,38 0,16 0,49 0,19 0,46 0 0 0,35 0,49 0,24 0,44 0,50 0,31  
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O indicador CS2 – Proteção Social à Pessoa Idosa considerou como base o 

programa Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa que objetiva dar efetividade ao 

Estatuto do Idoso (Lei n° 10.741/2003). Os dados apontaram que apenas os municípios 

de Contenda e Quatro Barras aderiram ao programa federal, tendo até o momento 

cumprido apenas a primeira etapa de adesão. Um estudo do Ministério Público do 

Paraná (MP/PR, 2010) apontou, dentre os munícipios da região metropolitana que 

responderam à pesquisa (22 municípios), os que possuem ações de assistência ao idosos, 

como grupos de convivência (22 municípios), conselho do idoso (17 municípios), casas 

de asilamento (quatro municípios). Portanto, o indicador CS2 não pode afirmar a 

ausência de ações públicas municipais de proteção ao idoso, porém, como o programa 

federal visa ao pleno cumprimento do Estatuto do Idoso, os dados atuais reforçam o 

levantamento do MP/PR de 2010, da falta de adequação dos municípios da RMC ao 

Estatuto.  

Para o indicador CS8, apenas três municípios apresentaram planejamento publico 

para recebimento de estrangeiros e refugiados: Curitiba, Fazenda Rio Grande e 

Piraquara. Quanto à implantação da Agenda ODS/2030 da ONU (indicador CS10), 

apenas Araucária e Curitiba pontuaram. Esses resultados indicam uma falta de atenção 

dos municípios da RMC para questões exteriores ao ambiente doméstico, a falta de 

políticas públicas ampliadas, conectadas com situações atuais de desenvolvimento 

sustentável.  

A redução da pobreza, medida pelo indicador CS14 também foi pouco pontuada. 

Apenas quatro municípios (Almirante Tamandaré, Piên, Pinhais e Quitandinha) 

conseguiram reduzir pela metade, em 2020, o número de pessoas em situação de 

pobreza, considerando o levantamento de 2015; resultado reforçado pelo indicador CS4 

– Quantidade de famílias atendidas pelo Bolsa Família, em que onze municípios 

aumentaram a quantidade de famílias atendidas, sendo que a meta era a redução pela 

metade da quantidade de 2015.  

A insuficiência de dados foi identificada nos indicadores CS15 e CS27. Para o 

indicador CS15, os dados sobre percentuais de transporte público, travessias adaptadas e 

vagas de estacionamento para pessoas com necessidades especiais, além da 

acessibilidade a edifícios públicos não existem. As prefeituras disponibilizaram apenas 

as informações sobre a existência de tais equipamentos, justificando que não há 

registros quantitativos para estes indicadores. Situação semelhante ocorreu com o 

indicador CS27 que objetiva identificar se o município investe em modernização 
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tecnológica e inovação na administração municipal. Todos os municípios informaram 

haver previsão orçamentária específica para investimentos nessa área nas respectivas 

Leis orgânicas, porém, não há evidências de aplicação da lei, nem tão pouco evidências 

das ações públicas derivadas do investimento previsto.  

Para o indicador CS19 - presença de pessoas com deficiência no quadro de 

servidores municipais, dez municípios não responderam à pesquisa (Araucária, 

Colombo, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Itaperuçú, Piraquara, Quatros Barras, Rio 

Negro, São José dos Pinhais e Tunas do Paraná), e por isso o indicador não entrou para 

a análise quantitativa da pesquisa. Apenas cinco municípios pontuaram neste indicador 

(Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Bocaiúva do Sul, Campina Grande do Sul e 

Pinhais), sendo que nenhum município obedece ao mínimo legal de servidores 

deficientes. Pinhais é o município que mais se aproxima com a pontuação de 0,91.  

O resultado do indicador CS20 - Organização do município para gestão 

compartilhada dos interesses metropolitanos prevista pela Lei 13.089/2015, apontou 

para uma ausência total de mobilização dos municípios no cumprimento do Estatuto da 

Metrópole. Todos os municípios da RMC informaram que apenas irão adaptar seus 

planos diretores às exigências do estatuto após a elaboração do Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado (PDUI) da RMC pela COMEC, que está na fase de 

licitação para levantamento dos dados. O prazo de finalização do PDUI foi prorrogado 

para 31 de dezembro de 2021 pela Lei Federal 13.683/2018. 

O indicador CS21- Sistemas de combate à corrupção, apontou que nenhum 

município apresenta qualquer mecanismo de combate à corrupção. A resposta dos 

municípios foi de que aguardam a implantação do programa estadual de “Integridade e 

compliance para combate à corrupção”, ainda em fase de implantação, previsto pela 

Lei Estadual 19.857/2019.  

Para o indicador CS24, que visa a apuração do acesso público gratuito à internet, 

apenas os municípios de Contenda e Curitiba disponibilizam o sinal para as pessoas 

previamente cadastradas em todo o município. Os demais municípios apresentaram 

informações de acesso ao sinal em ambientes públicos específicos como a biblioteca 

pública (todos os municípios pontuaram). Além de Contenda e Curitiba, apenas Balsa 

Nova, Mandirituba e Rio Negro disponibilizam o sinal em praças e parques.  

O IDTSCS na RMC foi de 0,54,  com apenas dois municípios acima da média: 

Curitiba e Fazenda Rio Grande. O município de Curitiba apresentou a melhor média 

(0,63) da região apesar dos resultados negativos para os indicadores CS2, CS14, CS20 e 
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CS21, além do CS19 para o qual não disponibilizou dados. O município de Campo do 

Tenente obteve o pior resultado (0,22) seguido de Dr. Ulysses (0,23) e Adrianópolis 

(0,26). A Figura 10 ilustra o gráfico do resultado do IDTS para capital social na RMC:   

 

Figura 10- Resultado de IDTS para Capital Social 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Observa-se uma grande diferença entre os resultados dos municípios, sendo 

importante verificar no Quadro14 os indicadores que apresentam maior dispersão dos 

dados (desvio padrão), que apontam para uma maior desigualdade entre os resultados de 

capital social, indicando pouca integração entre os municípios. Esses indicadores 

orientam prioridades de investimentos em políticas públicas para a diminuição da 

desigualdade na RMC. 

 Quadro 14 – Indicadores com maior dispersão de dados para CS 

Código Indicador Nome Indicador 
Valor Desvio 

Padrão 

CS5 Recursos alocados para promoção da igualdade de 

gênero 
0,49 

CS9 Existência de Fundo Municipal de Cultura 0,51 

CS16 Índice de Acesso à Justiça - CNJ 0,49 

CS18 Atendimento ao cidadão 0,46 

CS23 Políticas públicas para população em situação de rua 0,49 

CS25 Capacitação profissional para jovens 0,44 

CS26 Políticas públicas sobre trabalho escravo e infantil 0,50 

 Municípios com pior resultado  

 Municípios com melhores resultados/acima da média 

 Municípios mais próximos da média 
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Conjuntamente com a análise descritiva dos indicadores aplicados aos dados de 

capital social, foi aplicada uma técnica estatística de agrupamento para verificar como 

os municípios da RMC se agrupam, possibilitando uma análise da dinâmica de 

integração para o capital social que contribui para a elaboração de políticas públicas 

integradas, como o PDUI – Plano de Desenvolvimento Urbano Integrado, previsto na 

Lei 13.089/15 (Estatuto da metrópole). 

 

4.2.2.2- Dinâmica de Integração entre os municípios para Capital Social  

 

Para analisar a dinâmica de integração entre os municípios da RMC foi 

aplicada inicialmente a Análise de Agrupamento Hierárquico Ward com o objetivo de 

verificar como os municípios se agrupam, conforme os dados de capital social. Os 

agrupamentos formados estão ilustrados na Figura 11 que evidencia a formação de dez 

agrupamentos, baseados no corte feito na maior distância entre grupos.  

 

Figura 11- Dendograma com agrupamentos de municípios da RMC para capital 

social 
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A primeira técnica hierárquica aplicada realiza um processo exploratório; 

posteriormente, a técnica não hierárquica K-média torna possível a utilização de um 

número definido de agrupamentos de municípios a partir das mesmas variáveis usadas 

na técnica anterior. O objetivo é encontrar a quantidade de agrupamentos dos 

municípios dentro de k grupos disjuntos, sendo k um valor inteiro >1. Algumas 

simulações para o valor de k foram feitas, conforme ilustrado na Figura 4, observando 

que k=6 já explicaria 52% da variância dos dados, chegando a k=10 com 68,8%. Para 

aferir o ponto ótimo do valor de k foi aplicada a soma quadrática, que avalia a coesão 
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entre os elementos agrupados, considerando como referência o centroide (JAIN et. al, 

1999).  

Os resultados obtidos pela aplicação do K-média ilustrado na Figura 12 e do teste 

de soma quadrática (Figura 13) apontaram para a formação de nove agrupamentos de 

municípios para capital social.  

 

Figura 12 – Resultado K-média 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 13 – Valor ótimo de agrupamentos apontado pela soma quadrática  para 

o capital social  

 

 

Considerando a quantidade final de agrupamentos testada, a análise da dinâmica 

dos municípios da RMC resultou em nove agrupamentos para capital social que explica 

65% da variância dos dados:  

Grupo 1 - Dr. Ulysses, Pien, Quitandinha, 

 K-means agrupamento with 9 agrupamentos of sizes 3, 6, 3, 2, 2, 4, 2, 3, 

4 

Within agrupamento sum of squares by agrupamento: [1] 

2.671267 6.490433 2.105733 1.325350 0.261850 4.230925 

0.859100 2.076800 3.271825 (between_SS / total_SS = 65.0 

%). 
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Grupo 2 - Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, 

Colombo, Itaperuçú, Lapa,  

Grupo 3- Curitiba, Fazenda Rio Grande, Piraquara,  

Grupo 4- Balsa Nova e Contenda 

Grupo 5 – Rio Negro, Mandirituba,  

Grupo 6- Adrianópolis, Bocaiúva do Sul, Campo Magro, Campo do Tenente 

Grupo 7- Tunas do Paraná e Tijucas do Sul  

Grupo 8- Campo Largo, Quatro Barras e Araucária 

Grupo 9- Pinhais, Rio Branco do Sul, Cerro Azul e São José dos Pinhais  

 

Os resultados dos testes são muito semelhantes, sendo identificada a mesma 

ordem de agrupamentos para os municípios dos grupos 3,4,5,7,8,9. Para os municípios 

dos grupos 1, 2 e 6 apresentam divergências pontuais em relação aos municípios 

Itaperuçú e Dr. Ulysses, que pelo dendograma se agrupam com Campo do Tenente e 

Adrianópolis, respectivamente, mas que pelo K-média estão em grupos diferentes. Este 

fato porém, não prejudica a análise, uma vez que os conjuntos de municípios indicados 

pelos grupos 1, 2 e 6 apresentam os menores valores de IDTSCS, todos eles ficando 

muito abaixo do índice medido de CS (0,54) para a região; ou seja, estes municípios se 

assemelham na falta de políticas públicas de capital social.  

Importante notar que os municípios dos grupos 1, 2 e 6 concentram também os 

piores resultados para indicadores de infraestrutura (KAULING et al.,2018), carência de 

politicas públicas, baixo desenvolvimento territorial. A garantia de direitos básicos para 

população impacta nos indicadores de capital social, na formação de governança, na 

representatividade destes municípios para uma gestão integrada metropolitana 

(ABBASI, 2017; VERSION; IOANNIS, 2017). 

Nos grupos 3, 5 e 8 estão os municípios com melhores resultados para o IDTSCS, 

sendo que o grupo 3 tem Curitiba (0,63) e Fazenda Rio Grande (0,56), os únicos que 

pontuaram acima do índice para capital social da região. O dendograma evidencia que 

estes grupos vão formando agrupamentos maiores com os grupos intermediários, 

sempre distanciados do bloco oposto que concentra o maior número de municípios mais 

empobrecidos (grupos 1, 2,e 6), indicando falta de integração. 

No nível intermediário ficaram os grupos 4 e 9 com apenas quatro municípios; no 

grupo 7 composto pelos municípios de Tijucas do Sul e Tunas do Paraná apresentam o 

mesmo valor de IDTSCS (0,34), abaixo do índice para capital social da região, 
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indicando uma dinâmica própria de integração, isolando-se dos demais. Apesar de não 

estarem próximos, geograficamente, estes municípios apresentam características 

semelhantes de baixo grau de urbanização e baixo desenvolvimento territorial (ALVES; 

MARRA, 2009).  

Analisando os valores do IDTSCS, 27 municípios ficaram com valores abaixo do 

índice para a região, distribuídos pelos nove grupos formados, evidenciando a 

necessidade de investimentos em políticas públicas de capital social na região. Pensando 

em gestão integrada, conforme prevê o Estatuto da Metrópole, as condições de 

similaridades para o capital social evidenciam uma região fragmentada, que precisa ser 

analisada e fortalecida nas bases locais de desenvolvimento territorial sustentável, para 

compor uma região metropolitana integrada.  

 

 

4.2.3.1 Capital Construído  

 

Foram selecionados 48 indicadores de capital construído. Para os indicadores 

(CC17,CC18,CC21,CC23,CC25,CC40 e CC47) não houve disponibilidade de dados na 

RMC. Os indicadores (CC3, CC4, CC7, CC8, CC13, CC14, CC16, CC33, CC34), pela 

falta de homogeneidade dos dados entre os municípios, não foram considerados para as 

análises quantitativas. O Quadro 15 apresenta os dados para os indicadores de capital 

construído selecionados para os 29 municípios da RMC bem como o valor do Índice de 

Desenvolvimento Territorial Sustentável para Capital Construído–IDTSCC.  

Os indicadores CC1/CC10 abordam questões de saneamento básico, todas com 

disponibilidade de dados nas bases do IPARDES, ANA, SNIS e CONRESOL. 

Importante destacar que a base de dados do IPARDES segue o censo realizado pelo 

IBGE e por isso seus dados datam de 2010 (último censo realizado no Brasil). As 

demais bases contém dados mais recentes. Os municípios Adrianópolis, Bocaiúva do 

Sul, Campo do Tenente, Itaperuçú, Rio Branco do Sul e Tunas do Paraná não 

apresentaram dados de saneamento básico na base do SNIS o que prejudicou a análise 

quantitativa dos indicadores CC3, CC4, CC7 e CC8.  

O CC4 é o indicador que aborda diretamente a questão da destinação dos resíduos, 

sendo que a Região Metropolitana de Curitiba possui um consórcio intermunicipal para 

a gestão dos resíduos sólidos urbanos, o CONRESOL. No total, 23 municípios 

participam do consórcio e a maioria utiliza o aterro sanitário, situado no município de 
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Fazenda Rio Grande. Apenas Balsa Nova possui aterro sanitário próprio. Os municípios 

excluídos do consórcio são Doutor Ulysses, Campo do Tenente, Cerro Azul, Lapa, Rio 

Negro e Rio Branco do Sul, sendo que Doutor Ulysses e Lapa possuem aterro sanitário 

próprio. Campo do Tenente, Rio Negro e Rio Branco do Sul utilizam o aterro sanitário 

no município de Mafra (SC), e Cerro Azul ainda possui lixão.  

Para os indicadores CC6 e CC7 que apontam a abrangência dos serviços de coleta 

de resíduos, orgânico e reciclável os resultados ainda estão muito distantes da meta da 

Lei Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/10), que estabelece a universalização da 

cobertura de coleta. Os municípios de Adrianópolis (0,43), Agudos do Sul (0,49) Cerro 

Azul (0,36) e Doutor Ulysses (0,20) apresentam os menores índices para a coleta 

orgânica. Para a coleta seletiva dos municípios que informaram à base do SNIS, 

Almirante Tamandaré (0,20) apresenta o menor resultado. 
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Quadro 15- Índice de Capital Construído da RMC 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Municí 

pios 
CC

1 

CC

2 

CC

5 

CC

6 

CC

9 

CC

10 

CC 

11 

CC

12 

CC

15 

CC

19 

CC

20 

CC

22 

CC

24 

CC

26 

CC 

27 

CC

28 

CC

29 

CC

30 

CC 

31 

CC

32 

CC

35 

CC

36 

CC

37 

CC

38 

CC

39 

CC

41 

CC

42 

CC

43 

CC

44 

Adria 

nó 

polis 

0,32 0,25 1 0,43 0 0,3 0,85 0,55 0,98 0 0 0,63 0,08 1 0 1 0 1 1 1 0,9 1 0,35 0 0,14 0,33 1 0,67 0,67 

Agudo

s Sul 
0,52 0,12 1 0,49 0,35 0,43 0,96 0,37 0,98 1 0 0,78 0,08 1 0 1 0 0,64 0,43 0,92 0,88 1 0,31 1 0 0,9 1 0,83 0,55 

Alm. 

Taman

daré 

0,89 0,63 1 0,92 0,39 0,13 0,91 0,44 0,89 1 1 0,92 0,23 1 0 1 0,5 0,2 0,12 0,73 0,92 1 0,2 1 0 0,8 1 0,61 0,44 

Arau 

cária 
0,82 0,75 1 0,87 0,58 0,2 0,9 0,8 0,93 1 1 0,87 0,28 1 0 1 0,5 0,17 0,15 0,89 0,93 1 0,97 1 0 0,83 1 0,91 0,77 

Balsa 

Nova 
0,68 0,64 0,73 0,74 0,2 0,21 0,9 0,53 0,97 1 0 0,79 0,13 1 0 1 0 0,62 0,62 0,98 0,91 1 0,23 0 0 0,71 1 1 0,8 

Bocaiu

va Sul 
0,54 0,5 1 0,63 0,48 0,22 0,93 0,46 0,98 1 0 0,82 0,11 1 0 1 0 0,46 0,31 0,79 0,9 1 0,23 1 0,04 0,45 1 0,95 0,59 

Campi

na G. 

Sul 

0,71 0,74 1 0,81 0,79 0,17 0,92 0,45 0,98 1 0 0,85 0,21 1 0 1 1 0,32 0,23 0,7 0,93 1 1 1 0,01 0,71 1 0,9 0,6 

Campo 

Tenent

e 

0,7 0,5 1 0,7 0,17 0,17 0,95 0,44 0,98 0 0 0,84 0,72 1 0 1 0 0,75 0,75 0,76 0,89 1 0,15 1 0 0,8 1 0,88 0,53 

Campo 

Largo 
0,76 0,57 1 0,83 0,62 0,19 0,93 0,63 0,99 1 1 0,88 0,75 1 0 1 0,5 0,42 0,32 0,62 0,93 1 0,94 1 0 0,81 1 0,82 0,62 

Campo  

Magro 
0,73 0,52 1 0,82 0,35 0,15 0,89 0,5 0,98 1 1 0,87 0,73 1 0 1 1 0,48 0,2 0,75 0,91 1 0,3 1 0,1 0,9 1 0,8 0,5 

Cerro  

Azul 
0,38 0,4 1 0,36 0,01 0,17 0,93 0,37 0,92 0 0 0,74 0,38 1 0 1 0 0,56 0,34 0,97 0,89 1 0,1 1 0 0,8 1 0,6 0,5 

Colom

bo 
0,73 0,52 1 0,82 0,35 0,15 0,89 0,5 0,98 1 1 0,87 0,73 1 0 1 1 0,48 0,2 0,75 0,91 1 0,25 1 0,12 0,85 1 0,82 0,54 

Conten

da 
0,38 0,4 1 0,36 0,01 0,17 0,93 0,37 0,92 0 0 0,74 0,38 1 0 1 0 0,56 0,34 0,97 0,89 1 0,1 1 0,02 0,76 1 0,63 0,49 

Curiti 

ba 
0,9 0,77 0,54 0,93 0,59 0,12 0,91 0,59 0,99 1 0 0,92 0,81 1 0 1 1 0,41 0,02 0,87 0,94 1 0,23 0 0,14 0,78 1 0,79 0,45 

D. Uly 

sses 
0,57 0,28 1 0,66 0,59 0,2 0,92 0,49 0,98 1 0 0,87 0,77 1 0 1 1 0,43 0,11 0,75 0,9 1 0,19 0 0 0,74 1 0,89 0,66 

Fazend

a RG 
0,9 0,88 0,67 0,91 0,94 0,26 0,92 0,86 0,95 1 1 0,9 0,83 1 0 1 1 0,22 0,15 0,73 0,93 1 1 1 0,45 0,83 1 0,66 0,59 
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Quadro 15- Índice de Capital Construído da RMC (continuação) 

 

Municí 

pios 

CC 

45 

CC 

46 

CC 

48 

IDTSCS - índice de 
capital construído 

(0-1) 

Adria 

nó 

polis 

0,12 0,32 1 0,53 

Agudos 

Sul 
0,27 0,97 0,25 0,59 

Alm. 

Tamand

aré 

0,1 0,54 0,75 0,63 

Araucá 

ria 
0,4 0,81 1 0,73 

Balsa 

Nova 
0,49 1 0,5 0,61 

Bocaiuva 

Sul 
0,29 1 0,25 0,59 

Campina 

G. Sul 
0,28 1 0,5 0,68 

Campo 

Tenente 
0,28 1 0,75 0,62 

Campo 

Largo 
0,42 0,96 0,75 0,73 

Campo  

Magro 
0,3 0,76 0,75 0,70 

Cerro 

Azul 
0,1 0,42 1 0,53 

Colombo 0,32 0,76 0,75 0,63 

Conten 

da 
0,14 0,42 1 0,62 

Curiti 

ba 
0,3 0,82 0,25 0,75 

D.Uly 

sses 
0,47 1 0,25 0,48 

Fazenda 

RG 
0,19 0,39 0,75 0,63 
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Quadro 15- Índice de Capital Construído da RMC (continuação)  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Municí 

pios 
CC

1 

CC

2 

CC

5 

CC

6 

CC

9 

CC 

10 

CC 

11 

CC

12 

CC 

15 

CC

19 

CC

20 

CC

22 

CC

24 

CC

26 

CC 

27 

CC

28 

CC

29 

CC

30 

CC 

31 

CC

32 

CC

35 

CC

36 

CC

37 

CC

38 

CC

39 

CC

41 

CC

42 

CC

43 

CC

44 

Itape 

ruçu 
0,77 0,18 1 0,8 0,28 0,12 0,92 0,31 0,99 1 0 0,94 0,77 0 0 1 1 0,35 0,21 0,85 0,87 0 0,23 0 0 0,77 1 0,75 0,45 

Lapa 0,59 0,55 0,54 0,63 0,76 0,24 0,92 0,66 1 0 0 0,84 0,73 1 0 1 1 0,37 0,21 0,83 0,93 0 0,29 1 0,4 0,71 1 0,73 0,85 

Mandi 

rituba 
0,53 0,32 1 0,6 0,34 0,24 0,94 0,61 0,99 1 0 0,78 0,68 1 0 1 1 0,45 0,15 0,81 0,9 0 0,19 1 0,03 0,83 1 0,88 0,46 

Piên 0,7 0,53 0,63 0,7 0 0,29 0,93 0,48 0,98 0 0 0,85 0,68 1 0 1 0 0,63 0,31 0,8 0,89 0 0,42 0 0 0,67 1 0,84 0,75 

Pinhai

s 
0,92 0,88 1 0,93 0,82 1 0,91 0,65 0,94 1 0 0,93 0,84 1 0 1 0,5 0,36 0,18 0,68 0,92 0 0,39 1 0,27 0,88 1 0,76 0,74 

Pira 

quara 
0,82 0,75 1 0,88 0,83 0,15 0,91 0,37 0,9 1 0 0,78 0,76 1 0 1 0,5 0,35 0,28 0,85 0,94 0 0,14 1 0 0,9 1 0,83 0,53 

Quatro 

Barras 
0,79 0,73 1 0,84 0,73 0,15 0,92 0,70 0,98 1 0 0,86 0,75 0 0 1 1 0,76 0,42 0,78 0,91 0 0,14 1 0,16 0,93 1 0,88 0,53 

Quitan

dinha 
0,52 0,21 1 0,57 0,27 0,2 0,93 0,62 0,99 1 0 0,79 0,65 1 0 1 0 0,52 0,42 0,89 0,89 0 0,15 1 0 0,78 1 0,83 0,62 

Rio 

Branco 

do Sul 

0,62 0,48 1 0,75 0 0,33 0,93 0,46 0,84 1 0 0,87 0,68 0 0 1 1 0,43 0,19 0,64 0,92 0 0,09 1 0 0,71 1 0,93 0,87 

Rio 

Negro 
0,72 0,73 1 0,79 0,59 0,19 0,93 0,58 0,9 0 0 0,88 0,74 1 0 1 1 0,41 0,23 0,95 0,94 0 0,86 1 0,65 0,74 1 0,72 0,7 

São 

José 

Pin. 

0,8 0,82 0,42 0,88 0,69 0,31 0,91 0,7 0,99 1 0 0,89 0,82 1 0 1 1 0,26 0,05 0,73 0,93 0 0,3 1 0,07 0,85 1 0,89 0,71 

Tijuca

s do 

Sul 

0,39 0,36 1 0,61 0 0,21 0,95 0,39 0,99 0 0 0,71 0,64 0 0 1 0 0,59 0,47 1 0,88 0 0,1 0 0 0,77 1 0,92 0,63 

Tunas 

PR 
0,42 0,04 1 0,67 0 0,19 0,91 0,51 0,94 1 0 0,7 0,44 1 0 1 0 0,68 0,23 0,8 0,89 0 0,1 1 0,51 0,6 1 0,84 0,63 

Média 0,66 0,53 0,88 0,72 0,41 0,27 0,92 0,53 0,96 0,72 0,21 0,83 0,56 0,86 0,00 1,00 0,52 0,48 0,31 0,82 0,91 0,52 0,34 0,69 0,11 0,75 0,97 0,83 0,63 

Desvio 

Padrão 
0,18 0,23 0,24 0,18 0,31 0,21 0,02 0,14 0,04 0,45 0,41 0,08 0,27 0,35 0,00 0,00 0,45 0,19 0,22 0,11 0,02 0,51 0,30 0,47 0,18 0,15 0,19 0,10 0,13 
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Quadro 15- Índice de Capital Construído da RMC (continuação)  

Municí 

pios 
CC 

45 

CC 

46 

CC 

48 

IDTSCS - 
índice de 

capital 
construído 

(0-1) 

Itaperu 

çu 
0,13 1 0,5 0,54 

Lapa 0,27 0,82 1 0,62 

Mandi 

rituba 
0,38 0,96 0,5 0,61 

Piên 0,51 1 1 0,55 

Pinhais 0,36 0,79 0,75 0,70 

Pira 

quara 
0,16 0,62 0,75 0,63 

Quatro 

Barras 
0,51 0,89 0,75 0,66 

Quitandi

nha 
0,24 0,9 0,75 0,59 

Rio 

Branco 

do Sul 

0,18 1 1 0,59 

Rio 

Negro 
0,44 0,79 0,75 0,66 

São José 

Pinhais 
0,18 0,69 1 0,65 

Tijucas 

do Sul 
0,32 0,91 0,75 0,49 

Tunas 

PR 
0,21 0,63 0,75 0,55 

Média 0,29 0,80 0,71  

Desvio 

Padrão 
0,12 0,23 0,25  
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O baixo desempenho para o serviço de coleta de resíduos reflete no CC8 que 

identifica o aumento no volume de material reciclável coletado. Apenas 10 municípios 

da RMC pontuaram neste indicador, ou seja, a maioria dos municípios da RMC não 

melhorou seu desempenho na coleta de recicláveis, considerando os dados de 2015.  

Os resultados para os indicadores CC9 e CC10 também apontam para um baixo 

desempenho dos municípios da RMC. O índice de coleta de esgoto (CC9) calculado 

pelo SNIS considera todo o esgoto coletado como tratado. Ainda há portanto, um 

grande volume de esgoto não coletado, considerando que Curitiba obteve o melhor 

resultado (0,94) e o município de Balsa Nova o valor mais baixo (0,20). No indicador de 

perda de água tratada (CC10) apenas os municípios Doutor Ulysses e Pinhais obtiveram 

pontuação máxima, e outros 8 municípios apresentaram índices de perda maiores que a 

média nacional que é de 39,07% da água tratada perdida na distribuição (Almirante 

Tamandaré, Campina Grande do Sul, Campo do Tenente, Campo Magro, Cerro Azul, 

Itaperuçú, Piraquara, Quatro Barras).  

No setor de moradia, o indicador de atendimento habitacional (CC11) apontou um 

elevado índice de atendimento, constando Adrianópolis com o menor valor (0,85). Para 

o indicador de quantidade de população em assentamento urbano (CC14) apenas 8 

municípios apresentaram dados, e todos eles obtiveram um resultado com menos de 

10% da população em assentamentos. Para a população em área de risco (CC15), 

consideradas as áreas de alagamento, deslizamento e inundação, o índice também foi 

baixo, com o maior resultado em Rio Branco do Sul com 16%. Esses resultados 

contrastam com o baixo nível de investimento em habitação (CC13), apenas 8 

municípios apresentaram algum valor de investimento no setor, Fazenda Rio Grande foi 

o único que alcançou o parâmetro nacional de 0,67% do PIB.  

No setor de transportes, o destaque é a ausência de dados para alguns indicadores. 

Para o indicador cicloviário (CC16) 8 municípios não tinham dados e outros 12 

municípios informaram ter zero quilômetros de ciclovias. Para os indicadores de 

proximidade do transporte público (CC17) e distância percorrida por transporte público 

com energia sustentável (CC18) não foram localizados dados. Destaque para o 

indicador de integração do transporte urbano (CC19) que não contempla toda a região 

com Adrianópolis, Campo do Tenente, Cerro Azul, Doutor Ulysses, Lapa, Piên, Rio 

Negro e Tijucas do Sul excluídos do sistema integrado.  

No tocante à atualização e monitoramento de indicadores (CC27) nenhum 

município da RMC possui monitoramento periódico de indicadores de desempenho, 
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porém, o centro municipal de monitoramento e alertas de desastres naturais - 

CORPDEC (CC28) atende a todos os municípios da região.  

No setor de saúde, destaca-se o baixo índice para os indicadores de acesso ao 

serviço de saúde bucal (CC31), com apenas Adrianópolis alcançando a média proposta 

e o de nº de leitos hospitalares (CC33) em que Campina Grande do Sul e Piraquara 

alcançaram a média da OCDE de 4,8 quantidade de leitos por 1.000 habitantes. Ainda, 

apenas Campina Grande do Sul e Curitiba apresentaram quantidade de médicos (CC37) 

condizente com a taxa média de 3,4 médicos por 1000 habitantes calculada pela OCDE. 

O menor valor é o de Rio Branco do Sul com 0,30 médicos para 1000 habitantes.  

Os melhores resultados no setor da saúde ficaram com os indicadores de cobertura 

vacinal (CC32), taxa de mortalidade até 5 anos (CC34) e expectativa ao nascer (CC35) 

com todos os municípios pontuando acima de 0,7. O destaque no caso do indicador 

CC32 foi para Campo Largo (0,62), Pinhais (0,68) e Rio Branco do Sul (0,64).  

Para o setor de educação o grande desafio da pesquisa foi a clareza nos dados 

disponíveis, uma vez que o setor tem especificidades de competências e gestão. Os 

municípios são responsáveis por oferecer a creche, a pré-escola e as séries iniciais do 

ensino fundamental. É da responsabilidade dos estados oferecer as séries finais do 

ensino fundamental e o ensino médio. Com isso os dados sobre o ensino básico, que 

compreende o ensino fundamental e o ensino médio não são unificados, bem como as 

políticas públicas de municípios e estados também são destoantes.  

O indicador de formação continuada para professores (CC38) é um exemplo: o 

estado do Paraná tem o Programa de Desenvolvimento Educacional (PDE) que é uma 

política pública de Estado para formação contínua dos professores da rede estadual de 

ensino, mas os professores da rede municipal ficam sob os cuidados da gestão 

municipal. Na RMC 9 municípios não investem na formação continuada de seu quadro 

de professores (Adrianópolis, Balsa Nova, Colombo, Contenda, Doutor Ulysses, 

Fazenda Rio Grande, Itaperuçú, Piên e Tijucas do Sul).  

O dado do indicador sobre ensino integral (CC39) também refere-se às matrículas 

no ensino básico (fundamental + médio), sendo que o ensino fundamental é dividido 

entre estado e municípios. Apenas 15 municípios da RMC apresentam matrículas para o 

ensino em período integral, e a rede estadual tem matrículas no período integral em 

apenas 8 municípios (Bocaiúva do Sul, Curitiba, Fazenda Rio Grande, Lapa, 

Mandirituba, Pinhais, Rio Negro e Tunas do Paraná).  
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Esta situação reflete diretamente na escassez de indicadores mais precisos no setor 

da educação, principalmente, quando o objetivo é identificar as necessidades não 

atendidas. O indicador usual de taxa de matrícula mede a quantidade de alunos 

matriculados, em relação à população na faixa etária existente, mas acaba por não 

identificar a população que deixou de ser atendida, porque não há dados sobre a efetiva 

demanda pela matrícula. É o que ocorre com os indicadores de atendimento do ensino 

fundamental (CC43), ensino médio (CC44), creches (CC45) e pré-escola (CC46).  

Para o indicador de ensino especializado (CC40) não há dados oficiais para o 

monitoramento. A justificativa do MEC é que as pesquisas e o Censo (IBGE) não 

fornecem informações suficientes para identificação da inclusão nas escolas das pessoas 

de 4 a 17 anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 

habilidades ou superdotação (OPNE, 2020). Também não foram encontrados dados 

sobre demanda ou matrículas no ensino médio profissional (CC 47), localizando-se 

apenas a informação sobre a quantidade de escolas.  

O IDTSCC, na RMC foi de 0,70, três municípios ficaram acima da média: 

Araucária (0,73), Campo Largo (0,73) e Curitiba (0,75). O município de Doutor 

Ulysses obteve o pior resultado (0,48) seguido de Tijucas do Sul (0,49). A Figura 14 

ilustra o gráfico do resultado do IDTS para capital construído na RMC:    

 

Figura 14- Resultado de IDTS para Capital Construído 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Municípios com pior resultado  

 Municípios na média da região 

 Municípios com melhores resultados/acima da média 

 Municípios mais próximos da média 
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Para o capital construído observa-se uma aproximação maior entre os resultados 

dos municípios, sendo importante verificar no Quadro 16 quais indicadores apresentam 

maior dispersão dos dados (desvio padrão), que apontam para uma maior desigualdade 

entre os municípios. Esses indicadores orientam prioridades de investimentos em 

políticas públicas para a diminuição da desigualdade na RMC.  

 

Quadro 16 – Indicadores com maior dispersão de dados para CC  

Código Indicador Nome Indicador 
Valor Desvio 

Padrão 

CC19 Participação na rede integrada de transporte público 0,45 

CC29 Centros de Atenção Psicossocial 0,45 

CC36 Despesa com Saúde 0,51 

CC38 Investimento na formação continuada de professores 0,47 

  

Os resultados dos dados para capital construído também vão possibilitar 

identificar como os municípios da RMC se agrupam, conforme as condições de 

similaridade, o que será observado no próximo capítulo, com a análise do nível de 

integração para capital construído.  

 

4.2.3.2- Dinâmica de Integração entre os municípios para Capital Construído 

 

Para analisar a dinâmica de integração entre os municípios da RMC foi aplicada 

inicialmente a Análise de Agrupamento Hierárquico Ward com o objetivo de verificar 

como os municípios se agrupam, conforme os dados de capital construído. Os 

agrupamentos formados estão ilustrados na Figura 15 que evidencia a formação de oito 

agrupamentos, baseados no corte feito na maior distância entre grupos.  

 

Figura 15- Dendograma com agrupamentos de municípios da RMC para capital 

construído  
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A primeira técnica hierárquica aplicada realiza um processo exploratório. 

Posteriormente, a técnica não hierárquica K-média torna possível a utilização de um 

número definido de agrupamentos de municípios a partir das mesmas variáveis usadas 

na técnica anterior. O objetivo é encontrar a quantidade de agrupamentos dos 

municípios dentro de k grupos disjuntos, sendo k um valor inteiro >1. Algumas 

simulações para o valor de k foram feitas, conforme ilustrado na Figura 4, observando 

que k=5 já explicaria 51,5% da variância dos dados, chegando a k=10 com 74%. Para 

aferir o ponto ótimo do valor de k foi aplicada a soma quadrática, que avalia a coesão 

entre os elementos agrupados, considerando como referência o centroide (JAIN et. al, 

1999).  

Os resultados obtidos pela aplicação do K-média ilustrado na Figura 16 e do teste 

de soma quadrática (Figura 17) apontaram para a formação de nove agrupamentos de 

municípios para capital construído.   
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Figura 16 – Resultado K-média para capital construído 

 

 

 

 

 

 

Figura 17 – Valor ótimo de agrupamentos apontado pela soma quadrática para o 

capital construído 

 

 

Considerando a quantidade final de agrupamentos testada, a análise da dinâmica 

dos municípios da RMC resultou em nove agrupamentos para capital construído que 

explica 68,7% da variância dos dados:  

Grupo 1 – Fazenda Rio Grande, Pinhais, Piraquara, São José Pinhais,  

Grupo 2 – Adrianópolis, Dr. Ulysses,  

Grupo 3- Cerro Azul, Campo do Tenente, Piên, Tijucas do Sul,   

Grupo 4- Tunas do Paraná, Mandirituba, Quitandinha, 

Grupo 5 – Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul, Curitiba, Campo 

Largo, Campo Magro, Araucária, 

Grupo 6- Lapa e Rio Negro,  

Grupo 7- Itaperuçú , Rio Branco do Sul e Quatro Barras 

Grupo 8- Contenda e Colombo, 

Grupo 9- Agudos do Sul, Balsa Nova, Bocaiúva do Sul.  

 K-means agrupamento with 9 agrupamentos of sizes 4, 2, 4, 3, 6, 2, 3, 2, 

3  

Within agrupamento sum of squares by agrupamento: 

[1] 3.704300 1.096500 3.896475 1.241467 4.005933 0.427900 1.775800 

0.408450 1.311933 

 (between_SS / total_SS =  68.7 %) 
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Os resultados dos testes para o capital construído são os mesmos, com a formação 

dos agrupamentos indicando, também, a similaridade de pontuação do IDTSCC.  Os 

nove agrupamentos formados aproximam-se conforme a pontuação do IDTSCC, 

concebendo de um lado os grupos 2, 3, 4 e 9 com os municípios de pontuação mais 

baixa do que o índice da região (0,70), indicando um desenvolvimento territorial menor.   

No lado oposto, os grupos 1, 6, 7 e 8 formam um agrupamento com municípios de 

valor de IDTSCC intermediário, ainda abaixo do índice da região, com exceção de 

Pinhais (0,70) que está agrupado com Piraquara (0,63), Fazenda Rio Grande (0,63) e 

São José dos Pinhais (0,65), mas que alcançou o valor do IDTSCC.  

O grupo 5 concentra os municípios melhor pontuados pelo IDTSCC – Curitiba 

(0,75), Campo Magro (0,70), Campo Largo (0,73), Araucária (0,73), Almirante 

Tamandaré (0,63) e Campina Grande do Sul (0,68) e forma um agrupamento isolado 

dos demais, que vai se unir ao agrupamento com valores intermediários de IDTSCC (1, 

6, 7, 8) somente mais para cima do dendograma; o que confirma a condição de 

desenvolvimento destoante do município polo e seu entorno mais próximo em relação 

aos demais municípios da região metropolitana (LANG, 2012; RIBEIRO, 2012; 

MUNTER; VOLGMANN, 2013).  

O resultado dos testes para capital construído confirmam também o resultado 

identificado pela pesquisa Kauling (2018) em que foi calculado um índice de 

desenvolvimento para infraestrutura na RMC, e apurou que os municípios dos grupos 2, 

3, 4 e 9 possuem valores baixos de desenvolvimento, considerando as estruturas de 

transporte, saneamento, moradia, saúde, educação, energia e comunicação.   

A falta de integração entre os municípios da RMC segue padrões de acesso aos 

serviços essenciais, aproximando os municípios que estabelecem uma dinâmica com 

Curitiba, a metrópole, que é o município melhor pontuado para o desenvolvimento 

territorial. O resultado aponta para a necessidade de distribuição e ampliação dos 

benefícios existentes na metrópole, o que pode ser observado em uma quantidade 

pequena de municípios concentrada no grupo 5, que se isola (KANE et al., 2014; 

FUNO, 2017;VIGANÒ et al., 2017).  

Os grupos 3, 4 e 6 também concentram os municípios com predominância de 

economia rural no modelo familiar de exploração, com lavouras tradicionais que 

abastecem a região. Juntamente com o grupo 2, congregam municípios do Vale do 

Ribeira, uma região distante da metrópole com características econômicas rudimentares, 

agricultura de subsistência, sistemas extrativistas sem avanços comerciais significativos, 
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baixo nível de desenvolvimento e grande ausência de políticas públicas apropriadas às 

condições do território (MORGES, 2020).  

O resultado para capital construído aponta para uma região metropolitana não 

integrada, com diferentes realidades de infraestrutura, mantendo um padrão de 

crescimento que privilegia áreas industriais, com um desenho econômico de núcleo rico 

e periferias maiores e mais empobrecidas. Embora se afirme que este desenho 

metropolitano esteja se modificando (TRUFFELLO; HIDALGO, 2015; CARDOSO et 

al., 2015, RODRÍGUEZ et al., 2017), o que se verifica na RMC ainda é uma grande 

desigualdade entre os municípios para as condições de infraestrutura. Para análise da 

RMC considerando todas as dimensões do desenvolvimento territorial sustentável, os 

testes de agrupamentos foram aplicados a todos os dados da RMC, envolvendo os 

indicadores dos três capitais.  

 

4.2.4.1 – Índice de Desenvolvimento Territorial Sustentável (IDTS3)  

 

Para cada capital foi calculado um índice., Somados os índices dos três capitais 

(natural, social e econômico), obteve-se o Índice de Desenvolvimento Territorial 

Sustentável 3 para a região metropolitana de Curitiba. A equação 60 foi utilizada para 

calcular os valores do índice para cada capital e a equação 61 foi utilizada para calcular 

o valor do IDTS3:. 

(IDTScapital)RMC = ∑[(MÉDIA_INDICADORES)Município. População Município]  

   ∑ População RMC       (60)  

 

 

IDTS3 = [(IDTSCN + IDTSCS + IDTSCC) /3]     (61) 

  

O resultado mostrado no Quadro 17 é o IDTS3 para cada município da região 

metropolitana de Curitiba, considerando os dados para os indicadores de capital natural, 

social e construído, analisado sob a perspectiva da dinâmica de integração entre os 

municípios, conforme resultado dos testes estatísticos apresentados no item 4.2.4.1. A 

Figura 18 ilustra o gráfico do resultado do IDTS, na RMC, considerando os três 

capitais. 

  

Quadro17- Valor de IDTS3 para RMC 
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MUNICÍPIO IDTS3 MUNICÍPIO IDTS3 

Adrianópolis 0,40 Fazenda Rio Grande 0,49 

Agudos do Sul 0,42 Itaperuçu 0,40 

Almirante Tamandaré 0,43 Lapa 0,43 

Araucária 0,53 Mandirituba 0,49 

Balsa Nova 0,44 Piên 0,46 

Bocaiúva do Sul 0,42 Pinhais 0,56 

Campina Grande do Sul 0,44 Piraquara 0,49 

Campo do Tenente 0,42 Quatro Barras 0,52 

Campo Largo 0,52 Quitandinha 0,46 

Campo Magro 0,45 Rio Branco do Sul 0,44 

Cerro Azul 0,43 Rio Negro 0,54 

Colombo 0,44 São José dos Pinhais 0,47 

Contenda 0,46 Tijucas do Sul 0,39 

Curitiba 0,62 Tunas do Paraná 0,43 

Doutor Ulysses 0,35 IDTS3 RMC 0,55 

 

 

Figura 18 - Resultado do IDTS para os três capitais (IDTS3): 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Municípios com pior resultado  

 Municípios com melhores resultados/acima da média 

 Municípios mais próximos da média 
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Considerando a escala métrica utilizada de 0-1, o valor do IDTS3 indica um 

resultado mediano de desenvolvimento territorial sustentável para a RMC. Os índices de 

cada capital auxiliam na análise de verificar que os setores de infraestrutura, 

representados pelo capital construído, elevam o resultado, visto que a média da região 

ficou em 0,70. Mas no capital natural, o resultado foi de 0,41, ou seja, no setor 

representativo da base bruta de recursos naturais a pontuação da RMC é muito baixa. 

No capital social 0,54.  

Este resultado aponta para uma prioridade de investimentos na infraestrutura com 

cuidados de preservação ambiental meramente legislativos, no momento que se 

verificou, durante a pesquisa, uma base de previsão legal consistente para as políticas 

ambientais, porém, sem aplicação. Segundo Meadows (1998) o capital construído 

fortalecido tem a função de transformar capital natural e social. As dimensões são 

conexas e se retroalimentam, de forma do que é construído, em infraestrutura, em 

tecnologia, tem que abastecer a fonte dos recursos naturais e humanos, senão a 

circularidade do desenvolvimento sustentável não ocorre. Na RMC parece haver um 

déficit no retorno do capital construído aos capitais natural e social.    

 

 

4.2.4.2 - Dinâmica de Integração entre os municípios da RMC para os três 

capitais 

Para analisar a dinâmica de integração entre os municípios da RMC foi aplicada 

inicialmente a Análise Agrupamento Hierárquico Ward com o objetivo de verificar 

como os municípios se agrupam, conforme os dados obtidos pelos indicadores capitais 

natural, social e construído. Os agrupamentos formados estão ilustrados na Figura 19 

que evidencia a formação de nove agrupamentos, baseados no corte feito na maior 

distância entre grupos.  

 

Figura 19- Dendograma com agrupamentos de municípios da RMC para todos os 

capitais 
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A primeira técnica hierárquica aplicada realiza um processo exploratório. 

Posteriormente, a técnica não hierárquica K-média torna possível a utilização de um 

número definido de agrupamentos de municípios a partir das mesmas variáveis usadas 

na técnica anterior. O objetivo é encontrar a quantidade de agrupamentos dos 

municípios dentro de k grupos disjuntos, sendo k um valor inteiro >1. Algumas 

simulações para o valor de k foram feitas, conforme ilustrado na Figura 4, observando 

que k=8 já explicaria 52,1% da variância dos dados, chegando a k=10 com 59,4%. Para 

aferir o ponto ótimo do valor de k foi aplicada a soma quadrática, que avalia a coesão 
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entre os elementos agrupados, considerando como referência o centroide (JAIN et. al, 

1999).  

Os resultados obtidos pela aplicação do K-média, ilustrado na Figura 20 e do teste 

de soma quadrática (Figura 21), apontaram para a formação de nove agrupamentos de 

municípios com todos os capitais.   

 

Figura 20 – Resultado K-média 

 

 

 

 

 

 

Figura 21 - Valor ótimo de agrupamentos apontado pela soma quadrática para 

todos os capitais 

 

 

Considerando a quantidade final de agrupamentos testada, a análise da dinâmica 

dos municípios da RMC resultou em nove agrupamentos que explica 55,8% da 

variância dos dados:  

Grupo 1 – Curitiba, Araucária, Campo Largo, Fazenda Rio Grande 

Grupo 2 – Lapa, Rio Negro, Mandirituba  

Grupo 3 – Pinhais, Rio Branco do Sul, Piraquara, Quatro Barras, São José dos 

Pinhais  

Grupo 4 – Balsa Nova e Contenda 

 K-means agrupamento with 9 agrupamentos of sizes 3, 4, 4, 2, 5, 3, 2, 4, 2 

Within agrupamento sum of squares by agrupamento: 

[1]  8.170467  9.056875 10.747750  2.458600 12.878640  5.231133  

4.041150  9.366000  3.487900   (between_SS / total_SS =  55.8 %) 
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Grupo 5 – Agudos do Sul, Almirante Tamandaré, Campina Grande do Sul,  

Colombo  

Grupo 6 – Itaperuçú, Tunas do Paraná, Tijucas do Sul 

Grupo 7– Pien e Quitandinha 

Grupo 8 – Bocaiúva do Sul, Campo Magro, Campo do Tenente, Cerro Azul 

Grupo 9 –  Dr. Ulysses e Adrianópolis 

 

O resultado dos testes para todos os indicadores apontou para a formação de nove 

agrupamentos de municípios, confirmando a estimativa apurada a partir da Análise 

Agrupamento Hierárquico Ward. Este resultado aponta para uma elevada desigualdade 

entre os municípios da RMC, destacando Curitiba (0,62) que tem uma posição elevada 

em relação ao IDTS3 da região (0,55) e isolada dos demais municípios. 

Analisando os agrupamentos no dendograma, é possível observar que os grupos 1, 

2 e 3 se aproximam formando um agrupamento em oposição a outro agrupamento 

formado pelo encontro dos grupos 4, 5, 6, 7, 8, e 9. Com isso é possível afirmar que a 

fragmentação da RMC se consolida em dois grupos distintos, principalmente, 

considerando o IDTS3 dos municípios.  

Os grupos 1, 2 e 3 congregam os municípios com os valores mais elevados de 

IDTS3 para RMC (0,55): Curitiba (0,62), Pinhais (0,56), Rio Negro (0,54), Araucária 

(0,53), Campo Largo (0,52) e Quatro Barras (0,52).  

No lado oposto, Dr. Ulysses (0,35) apresentou o pior IDTS3, juntamente com 

Adrianópolis (0,40), formando o grupo 9. O grupo 6 tem o município de Tijucas do Sul 

(0,39) com o penúltimo IDTS3, além de Itaperuçú (0,40) e Tunas do Paraná (0,43). 

Juntamente com o grupo 5, são municípios com baixo valor do índice. Os demais 

municípios agrupados nos grupos 4, 7 e 8 apresentam valores intermediários de IDTS3.  

Apresenta-se, portanto, um fracionamento da RMC em nove agrupamentos e este 

fenômeno pode ser analisado na perspectiva de políticas públicas que devem, por lei, ser 

destinadas à região metropolitana, segundo um planejamento integrado de gestão. 

O Estatuto da Metrópole (Lei 13.089/2015) estabelece o Plano de 

Desenvolvimento Urbano Integrado – PDUI como um instrumento permanente de 

planejamento com diretrizes para o desenvolvimento urbano da região metropolitana. A 

lei prevê a organização deste processo sob a tutela do poder estadual que terá autoridade 

de gestão e recursos para os municípios metropolitanos. O que se depreende da lei é a 
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pretensão de suplantar os interesses municipais em favor dos interesses metropolitanos. 

Mas quais serão os interesses metropolitanos, diante de tamanha desigualdade?  

O Estatuto define função pública de interesse comum como toda ação pública que 

não possa ser realizada isoladamente sem causar impactos aos municípios limítrofes. A 

lei não trouxe uma listagem expressa dessas ações públicas, mas a literatura elege os 

principais temas urbanos como saneamento, mobilidade, uso e ocupação do solo (IPEA, 

2014).  

Para o DTS, porém, não é possível focar apenas nos setores de infraestrutura. Os 

aspectos sociais e de recursos naturais compartilhados precisam ser tratados como de 

interesse comum metropolitano e são essenciais para a prática da integração entre 

municípios. O que se observou na RMC foi um índice elevado para capital construído 

(0,70) em detrimento dos valores para o capital social (0,54) e capital natural (0,41), 

podendo afirmar-se que a RMC é uma região metropolitana que concentra seus 

investimentos em infraestrutura física, o que não garante DTS.  

Investimentos em infraestruturas podem seguir critérios de desenvolvimento 

sustentável, como os exemplos de economia circular e solidária, o que mitigaria os 

efeitos da prioridade do setor frente aos aspectos naturais e sociais (FISHMAN, et al, 

2015; KALTENBORN, et al., 2017; WEISMAYER, et al., 2017). No caso da RMC, as 

respostas aos indicadores demonstraram pouca efetividade nas políticas públicas 

preocupadas com o desenvolvimento sustentável, como o investimentos em 

infraestrutura de transportes alternativo ao modal rodoviário, o consumo de energia 

sustentável e o transporte público com energia sustentável. Para esses indicadores não 

houve disponibilidade de dados. 

Meadows (1998) considera o capital construído como referência de transição entre 

o capital natural e o capital social, ou seja, o capital construído assume papel de 

transformação do capital natural em capital social. Logo, no caso da RMC, o 

investimento em capital construído, visto como de referência positiva em relação aos 

demais capitais, não desempenha de maneira efetiva tal função, considerando que os 

índices de capital social e natural seguem abaixo do capital construído. Em um cenário 

metropolitano de grandes desigualdades não há como falar em integração, logo, não há 

como falar em desenvolvimento territorial sustentável. O DTS só existe em um 

território inteiramente atendido por recursos naturais, cidadania e infraestrutura.     

E todos os temas metropolitanos são, pelo Estatuto, de responsabilidade dos entes 

federados (União, estados e municípios), no mecanismo denominado “governança 
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interfederativa”. Além disso, a Constituição/88 prevê que os municípios incluídos em 

regiões metropolitanas possuem autonomia constitucional condicionada aos interesses 

regionais e aos locais (ALVES, 1998). Deve prevalecer o interesse comum sobre o 

local, um dos princípios da governança interfederativa (art. 6º do Estatuto). A questão 

da autonomia municipal diante da compulsoriedade das políticas integrativas 

metropolitanas já foi definida pelo STF (2013) que expressamente determinou que o 

interesse comum é pertinente ao estado e aos municípios metropolitanos, não ferindo a 

autonomia municipal constitucional.  

Ou seja, é necessário haver articulação entre os entes federativos para as políticas 

públicas metropolitanas. É preciso haver integração para a promoção do adequado 

ordenamento territorial (MOREIRA; GUIMARÃES, 2015).  

No âmbito da RMC existe a Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba 

(COMEC), órgão criado em 1974, vinculado à Secretaria de Estado do 

Desenvolvimento Urbano do Paraná que coordena as funções públicas de interesse 

comum na região. Em 2006 a COMEC já esboçava um plano integrado para a região 

metropolitana, mas o projeto não foi implantado. Atualmente, o prazo para aprovação 

do PDUI é 2021, tendo sido prorrogado algumas vezes, desde a promulgação da lei 

devido à dificuldade de execução e articulação entre os municípios (CNM, 2018). Os 

resultados desta pesquisa indicam que a falta de integração entre os municípios se 

mostra como grande obstáculo para a elaboração do PDUI.  

O tamanho da RMC também pode ser apontado como obstáculo para uma gestão 

integrada. Uma região com 29 municípios implica limitações burocráticas, maiores 

divergências políticas, além de geograficamente representar uma grande extensão que 

dificulta dinâmicas integrativas. Pode-se verificar que os municípios do grupo 9, com 

menor valor de IDTS3, são os mais distantes do polo e possuem uma integração própria 

(CARMO; MOREIRA, 2020).  

A prática da administração metropolitana pela COMEC confirma esta 

constatação, uma vez que o órgão instituiu o Núcleo Urbano Central - NUC (Figura 22) 

como protagonista de estudos, relatórios e ações de interesse metropolitano. Este 

desenho do NUC segue apenas a lógica de aproximação geográfica dos municípios em 

relação ao polo (Curitiba) e, no caso, envolve os municípios de Almirante Tamandaré, 

Araucária, Campina Grande do Sul, Campo Largo, Campo Magro, Colombo, Fazenda 

Rio Grande, Itaperuçu, Pinhais, Piraquara, Quatro Barras, Rio Branco do Sul e São José 

dos Pinhais. Exclui os municípios de Balsa Nova, Contenda, Lapa, Rio Negro, 
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Mandirituba, Agudos do Sul, Tunas do Paraná, Tijucas do Sul, Piên, Quitandinha, 

Bocaiúva do Sul, Cerro Azul, Campo do Tenente, Adrianópolis e Dr. Ulysses.  

 

Figura 22- NUC – Núcleo Urbano Central (COMEC, 2020) 

 

 

Os resultados apresentados no contexto do IDTS3 demonstram que a existência 

institucional do NUC não confere ou delimita integração entre os municípios que o 

compõem, ou seja, dentro do NUC também não há integração. A Figura 23 ilustra a 

dinâmica de integração entre os municípios da RMC, e evidencia que apenas os 

municípios do grupo 1 compõem um núcleo central integrado (Curitiba, Campo Largo, 

Araucária, Fazenda Rio Grande) que se justifica pela similaridade nas condições de 

desenvolvimento territorial. Também é possível identificar os agrupamentos 3 e 5  

dentro do NUC; o município de Itaperuçú faz parte do NUC e ficou distante dos demais 

municípios do núcleo, no grupo 6. O mesmo ocorreu com Campo Magro, isolado do 
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NUC no grupo 8. Esses dois municípios limítrofes apresentaram resultados para capital 

natural e social bem abaixo do índice para a região, o que distingue a situação entre eles 

é o resultado de capital construído, no qual Campo Magro apresenta um melhor 

desempenho.  

A fragmentação observada entre os municípios do NUC questiona a premissa da 

proximidade com o município polo beneficiar o desenvolvimento local (RIBEIRO, 

2014). Porém, analisando os indicadores de infraestrutura, os resultados demonstram 

um reforço desta premissa, uma vez que os municípios do NUC apresentam melhores 

índices de capital construído (Figura 14) o que eleva o resultado da avaliação dos três 

capitais, na qual os municípios do NUC também apresentam melhores pontuações 

(Figura 18). A exceção é o município de Rio Negro, que não pertence ao NUC por se 

encontrar bem distante do polo (110 km), mas apresenta bom resultado nos três capitais.  

Situações como estas identificadas no NUC consolidam a importância da 

construção de ferramentas que considerem os aspectos de desenvolvimento territorial 

sustentável além das bases tradicionais do tripé “ecológico, social e econômico”. A base 

teórica de Meadows (1998), dos três capitais, estrutura uma análise integrada de todas 

as dimensões, possibilitando um diagnóstico mais condizente com a complexidade do 

território metropolitano.  

Nesta perspectiva, foi possível identificar que alguns municípios apresentaram-se 

integrados em todos os resultados, apontando para um grande potencial de gestão 

integrada e governança: grupo 4 (Balsa Nova e Contenda) e grupo 7 (Piên e 

Quitandinha). O grupo 2 (Lapa e Rio Negro) com integração no agrupamento final e de 

capital construído.   
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Figura 23- Dinâmica de Integração entre os  municípios da RMC  

 

 

O resultado sinaliza para uma RMC fragmentada, com nove dinâmicas de 

integração entre os municípios, indicando que o ideário de integração adotado pelos 

órgãos metropolitanos e até mesmo preconizado pelo Estatuto da Metrópole não ocorre, 

como ilustrado na Figura 19. Considerando todo o contexto normativo vigente, faz-se 

importante pensar em soluções viáveis para estimular a aproximação entre os 

municípios da região. Além da diminuição da quantidade de municípios, já abordada, 

mecanismos coletivos de gestão como consórcios e agências são importantes, como já 

existe na RMC para o transporte (URBS) e coleta de resíduos (CONRESOL). Também  

projetos como o Plano RMC-Bici que propõe a integração de 13 municípios partícipes 

da RIT (Rede Integrada de Transporte) para uma infraestrutura de ciclovias. Estes 
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modelos, embora não abarquem os 29 municípios da RMC, são os instrumentos 

existentes mais próximos da gestão integrada, que podem ser melhorados e ampliados. 

Carmo e Moreira (2020) sugerem a implantação de um Fundo Monetário de 

Desenvolvimento, com igual participação de todos os municípios, com mecanismos de 

compensações ambientais para agir no planejamento e execução dos projetos conjuntos,  

financiados com contribuições dos municípios, proporcionais ao uso dos serviços. De 

fato, a questão financeira é fundamental para a diminuição das desigualdades, e na 

RMC os resultados evidenciam o protagonismo absoluto de Curitiba, com políticas 

públicas de incentivo ao capital natural, planejamento ambiental e infraestrutura 

robusta, mas sem integração com os municípios da região, como apontam os resultados. 

A integração da RMC demanda uma atuação de Curitiba como elemento agregador, 

ampliando para escala regional as políticas públicas implantadas no âmbito do 

município (CARBONE et al, 2020; CARMO; MOREIRA, 2020).  

Trata-se de pensar em Curitiba como um elemento vivo que interage com o 

universo que a rodeia, que influencia e sofre influências da realidade que a cerca; esta é 

a ideia de integração, intrínseca ao DTS (NACIFF et al., 2019). Desenvolvimento 

territorial sustentável é um conceito dinâmico. Não se trata de um objetivo a ser 

alcançado, mas sim, de um modelo de organização social configurado nas escolhas 

permanentes das ações públicas e seus reflexos na sociedade.  O momento presente é de 

definições e escolhas políticas sobre as regiões metropolitanas, que concentram a maior 

parte da população urbana brasileira e também os maiores níveis de desigualdades. Por 

essa razão, a discussão sobre DTS é oportuna e necessária para que novos paradigmas 

de desenvolvimento sejam adotados.  
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5- CONCLUSÃO  

 

Esta pesquisa apresentou um método de avaliação de DTS se propondo a avançar 

nas discussões sobre indicadores e políticas públicas de desenvolvimento metropolitano, 

buscando contribuir com o conhecimento sobre indicadores voltados à complexa 

realidade do território avaliado, em uma perspectiva integrada da região.  

Um conjunto de 98 indicadores foi construído com embasamento teórico que 

permite sua adaptabilidade de aplicação em outros contextos, além do metropolitano. 

Assim, o objetivo principal da pesquisa de construir uma ferramenta de avaliação de 

DTS, foi cumprido. O método criado (IDTS3) permite a seleção de indicadores capazes 

de identificar as escolhas de desenvolvimento do território.  

 Um conjunto de 98 indicadores, a princípio, pode parecer grande, considerando 

uma ferramenta de gestão pública. A proposta da pesquisa foi, justamente, contribuir 

para construção de uma ferramenta de indicadores de DTS que possibilite, acadêmicos e 

gestores utilizarem esses indicadores conforme a realidade a ser analisada. Cada 

indicador elaborado teve a intensão de cobrir um aspecto relevante de DTS, e a 

robusteza do conjunto foi comprovada pelo teste estatístico aplicado. Cabe, portanto, 

como sugestão de trabalhos futuros, a adaptação da metodologia para tornar mais 

específica a utilização da ferramenta conforme a realidade estudada. Uma possibilidade 

é a utilização apenas dos indicadores classificados na pesquisa como de resultado, que 

podem apresentar resultados mais objetivos na dimensão de políticas públicas.  

A validação deste conjunto de indicadores foi realizada junto aos dados da RMC, 

e uma forma de análise foi apresentada possibilitando a avaliação de DTS no contexto 

da dinâmica de integração entre os municípios componentes da região. Partiu-se da 

premissa da existência de desigualdades relevantes nos níveis de desenvolvimento dos 

municípios que compõem a região metropolitana, para discutir a integração do território 

metropolitano. Com esta análise foi possível identificar que a região apresenta diversos 

agrupamentos de similaridades, configurando-se como um território fragmentado, sem 

integração.  

A hipótese de que desigualdade sinaliza a integração do território metropolitano, 

ou a falta dela, foi confirmada pela pesquisa, contudo, sem delimitar o potencial de 

integração.  A delimitação do potencial de integração não era objeto do trabalho, 

portanto, a apuração da influência dos aspectos medidos na aproximação e 

distanciamento entre os municípios pode ser considerada como limitação desta 
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pesquisa, ficando como sugestão de base metodológica a identificação de indicadores de 

integração, capazes de mensurar a conexão existente entre os municípios.  

O cenário metropolitano é complexo por contemplar não apenas diferentes 

cidades com economias e culturas distintas, mas, principalmente, porque concentra um 

emaranhado de interesses que não priorizam o bem-estar da população. O fato é que a 

integração deixou de ser um elemento meramente teórico para ser o ponto central da 

gestão metropolitana, uma vez que os municípios terão de estabelecer, conjuntamente, o 

PDUI, o que justifica a grande pertinência do tema.  

A pesquisa demonstrou que o sentido teórico de aplicação do DTS em regiões 

metropolitanas está relacionado com a dinâmica de integração entre os municípios. 

Ações municipais isoladas, que ignoram as condições dos vizinhos metropolitanos, não 

seguem a lógica do DTS. Não seguem a lógica sistêmica de que elementos conectados 

interagem constantemente.  

Aqui, faz-se importante pontuar o protagonismo de Curitiba nas avaliações 

realizadas. A cidade se destacou na pesquisa, não apenas por ser o município polo, mas 

por apresentar resultados de desenvolvimento bastante distanciados dos demais 

municípios da região. Diante da premência de uma gestão pública integrada, é 

necessário que Curitiba tenha  um papel integrador.  

Por esta razão, a escolha metodológica da pesquisa foi de incluir Curitiba nas 

análises, porque, apesar de isolar-se no padrão de desenvolvimento, ela apresenta 

relação com os municípios, e precisa fazer gestão pública em conjunto. Os resultados da 

pesquisa evidenciaram que, para cada capital, os arranjos se modificam conforme o 

posicionamento de Curitiba, isso corrobora sua força de metrópole e a influência que 

exerce.   

A construção desta ferramenta de avaliação foi profundamente instigante para 

minha formação jurídica, avessa às metodologias quantitativas. Foi um grande desafio a 

codificação de dados qualitativos e profundas análises sociológicas em índices, em 

resultados estatísticos. Esse aprendizado reforça a importância da interdisciplinaridade, 

do compartilhamento de conceitos e ciências para as pesquisas ambientais, tema 

naturalmente complexo cuja essência é a pluralidade. A experiência junto ao Grupo de 

Pesquisa NIPAS, de base interdisciplinar, foi uma oportunidade de ganhos, não apenas 

na pesquisa, mas, sobretudo, nas relações humanas.  
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A experiência qualitativa junto ao NIPAS, na construção coletiva do 

conhecimento, provocou como sugestão para futuros trabalhos, a busca pelo dado 

qualitativo. Em geral, a dificuldade de acesso aos dados foi bastante percebida no 

decorrer da pesquisa, mas especialmente, em relação ao dado qualitativo, são poucos os 

dados existentes. Faltam registros e parâmetros de politicas políticas públicas para 

análises qualitativas. Meadows (1998) nos lembra que trabalhar com indicadores não é 

para  medir o fácil, mas sim, para medir o que é importante. Alguns indicadores 

propostos na pesquisa são essencialmente qualitativos, desta forma, espera-se contribuir 

para o avanço de pesquisas nesta direção.  

O fortalecimento de pesquisas no escopo de regiões metropolitanas pode 

contribuir com o aprimoramento da organização dos dados e das informações na escala 

regional. Espera-se que a pesquisa contribua não apenas com o debate sobre DTS, mas 

principalmente com o enfrentamento da desigualdade existente nas condições básicas de 

vida da população. O cenário metropolitano da RMC replica o padrão de 

desenvolvimento econômico brasileiro que insiste em um modelo segregacionista 

vencido.  

Importante destacar que não se trata de um ataque ao modelo capitalista nem à 

economia de mercado, há que se transcender este discurso. O que parece inevitável e 

imposto neste momento é um caminho em que crescimento e inclusão ambiental não 

sejam conceitos antagônicos. O modelo de gestão pública no Brasil precisa ser 

remodelado. Não há mais recursos para ações corrompidas e distorcidas do interesse 

público. Sugere-se que a implantação de sistemas de avaliação, como o proposto no 

presente estudo, possam contribuir para tomadas de decisões técnicas e comprometidas 

com o melhoramento do território metropolitano. 
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APÊNDICE 

 

APÊNDICE A – QUADRO DE DESCRIÇÃO DOS MODELOS DE INDICADORES 

CITADOS COMO REFERÊNCIA 

 

Quadro 18 - Descrição dos modelos de indicadores citados como referência. 

Abreviatura 

SI 

Sistema de 

Indicadores 
Referência de consulta 

BCN 
Balanço Contábil 

das Nações 

FEA/USP, Instituto de Pesquisas da Civilização Yoko (IPCY), 

PROCAM/USP e IPEN/USP 

BIPM 

Biodiversity 

Indicators for 

Policy-makers 

Indicadores de 

Biodiversidade 

para Tomada de 

Decisões 

World Resources Institute (WRI) 

BII Biodiversity 

Intactness Index 

Índice de 

Biodiversidade 

Preservada 

Netherlands Environmental Assessment Agency, 

http://unstats.un.org/unsd/envaccounting/seeaLES/egm/ALTERNet_bk.pdf 

CDI County/City 

Development 

Index 

Índice de 

Desenvolvimento 

da Cidade/País 

United Nations Human Settlements Programme 1996). Chapter 7 - CDI - 

UN-Habitat 1996 http://unhabitat.org/ UN-Habitat (United Nations Human 

Settlements Program) 1996 

CESI Canadian 

Environmental 

Sustainability 

Indicators 

Indicadores de 

Sustentabilidade 

Ambiental 

Canadense 

OECD (Organization for Economic Cooperation adn Development, 1993) 

EE Eco 

efficiency 

Eficiência 

Ecológica 
World business Council on Sustainable Development (Wbcsd, 1999) 

EVI 

Environmental 

Vulnerability 

Index 

Índice de 

Vulnerabilidade 

Ambiental 

PNUMA e SOPAC (Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul) / 

www.vulnerabilityindex.net 

EPI 

Environmental 

Performance 

Index 

Índice de 

Desempenho 

Ambiental 

FEA/USP, Instituto de Pesquisas da Civilização Yoko (IPCY), 

PROCAM/USP e IPEN/USP 

ECO-IS Eco 

Innovation 

Scoreboard 

Placar de Eco 

Inovação 
World Resources Institute (WRI) 

ESI 

Environmental 

sustainability 

index 

Índice de 

Sustentabilidade 

Ambiental 

Netherlands Environmental Assessment Agency, 

http://unstats.un.org/unsd/envaccounting/seeaLES/egm/ALTERNet_bk.pdf 

4KM Four 

Capital model 

Modelos dos 

Quatro Capitais 

United Nations Human Settlements Programme 1996). - Chapter 7 - 

Epilogue p114-121 / CDI - UN-Habitat 1996 http://unhabitat.org/ UN-

Habitat (United Nations Human Settlements Program) 1996 

GSI Genuine 

Saving Indicator 

Indicador de 

Poupança Real 
OECD (Organization for Economic Cooperation adn Development, 1993) 

GPI Genuine 

progress 

indicator 

Indicador de 

Poupança Genuína 
World business Council on Sustainable Development (Wbcsd, 1999) 

GIH Gross 

International 

Happiness 

Project 

Projeto de 

Felicidade 

Internacional 

Bruta 

PNUMA e SOPAC (Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul) / 

www.vulnerabilityindex.net 
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Quadro 18 - Descrição dos modelos de indicadores citados como referência 

(continuação). 

Abreviatura 

SI 

Sistema de 

Indicadores 
Referência de consulta 

IBEU 
Índice de Bem-

estar Urbano 

FEA/USP, Instituto de Pesquisas da Civilização Yoko (IPCY), 

PROCAM/USP e IPEN/USP 

IDS 

Índice de 

desenvolvimento 

sustentável 

World Resources Institute (WRI) 

ISC Indicators of 

Sustainable 

Community - 

Seattle 

Indicadores de 

Comunidade 

Sustentável- 

Seattle 

Netherlands Environmental Assessment Agency, 

http://unstats.un.org/unsd/envaccounting/seeaLES/egm/ALTERNet_bk.pdf 

ISEW Index of 

Sustainable 

Economic 

Welfare 

Índice do Bem-

estar Econômico 

Sustentável 

United Nations Human Settlements Programme 1996). - Chapter 7 - 

Epilogue p114-121 / CDI - UN-Habitat 1996 http://unhabitat.org/ UN-

Habitat (United Nations Human Settlements Program) 1996 

MEP Monitoring 

Environmental 

Progress 

Monitoramento do 

Progresso 

Ambiental 

OECD (Organization for Economic Cooperation adn Development, 1993) 

MIPS Material 

input per servisse 

Entradas de 

material por 

serviços 

ecossistêmicos 

World business Council on Sustainable Development (Wbcsd, 1999) 

MAS Mean 

Species 

Abundance 

Abundância Média 

das Espécies 

PNUMA e SOPAC (Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul) / 

www.vulnerabilityindex.net 

NCI Natural 

Capital Index 

Índice de Capital 

Natural 

FEA/USP, Instituto de Pesquisas da Civilização Yoko (IPCY), 

PROCAM/USP e IPEN/USP 

NRTEE National 

round table on 

the 

environmental 

and economy 

Encontro Nacional 

sobre Meio 

Ambiente e 

Economia 

World Resources Institute (WRI) 

PSR Pressure, 

State, Response 

Pressão, Estado e 

Resposta 

Netherlands Environmental Assessment Agency, 

http://unstats.un.org/unsd/envaccounting/seeaLES/egm/ALTERNet_bk.pdf 

RCI Responsible 

Competitiveness 

Index 

Índice de 

Competitividade 

Responsável 

United Nations Human Settlements Programme 1996). - Chapter 7 - 

Epilogue p114-121 / CDI - UN-Habitat 1996 http://unhabitat.org/ UN-

Habitat (United Nations Human Settlements Program) 1996 

RLI Red List 

Index 

Índice da Lista 

Vermelha 
OECD (Organization for Economic Cooperation adn Development, 1993) 

SIT 

Sustainability 

Index for Taipei 

Índice de 

Sustentabilidade 

de Taipei 

World business Council on Sustainable Development (Wbcsd, 1999) 

SSI Sustainable 

Society Index, 

the Netherlands 

ÍndiceSustentável 

da Holanda 

PNUMA e SOPAC (Comissão de Geociência Aplicada do Pacífico Sul) / 

www.vulnerabilityindex.net 

SCI Sustainable 

City Index 

Índice de Cidade 

Sustentável 

FEA/USP, Instituto de Pesquisas da Civilização Yoko (IPCY), 

PROCAM/USP e IPEN/USP 

USI The China 

Urban 

Sustainability 

Index 

Índice de 

Sustentabilidade 

Urbana da China 

World Resources Institute (WRI) 

WbN Well-being 

of Nations 

Bem-estar das 

Nações (WbN) 

Netherlands Environmental Assessment Agency, 

http://unstats.un.org/unsd/envaccounting/seeaLES/egm/ALTERNet_bk.pdf 

WN Wealth of 

nations 
Saúde da Nações 

United Nations Human Settlements Programme 1996). - Chapter 7 - 

Epilogue p114-121 / CDI - UN-Habitat 1996 http://unhabitat.org/ UN-

Habitat (United Nations Human Settlements Program) 1996 
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APÊNDICE B – FIGURA 20 MODELO DA PLANILHA PARA SELEÇÃO DE 

INDICADORES
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